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Nos últimos anos, a relação com o conhecimento tem passado por pro-

fundas transformações, devido à expansão das tecnologias digitais e 

das redes de comunicação interativas. A maioria das pessoas tem ex-

perienciado intenso uso dessas tecnologias, o que tem afetado direta-

mente as suas estruturas mentais e sociais. As capacidades cognitivas 

dos sujeitos, nessas sociedades grafocêntricas digitais, passam a exigir 

novos e diferenciados processos de ensino-aprendizagem. Tal clareza 

exige, então, distintas perspectivas de análises sobre o mundo educa-

cional, que está bem diferente ― perante novos públicos, novas neces-

sidades e novas possibilidades.

Sendo um tema emergente e embrionário, ainda são muitas as lacunas 

da literatura científica da área, carecendo de novas reflexões e estudos. 

Assim, a presente obra busca contribuir com discussões de temáticas 

pontuais e necessárias para essa nova visão da educação, que bus-

ca nos seus estudantes o desenvolvimento de competências variadas, 

interdisciplinares, adequadas às demandas do presente milênio. Este 

livro visa atender aos interesses de quem pensa ou faz educação de 

qualidade, explorando as potencialidades das tecnologias emergentes.
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O uso crescente das tecnologias digitais e das redes de comu-

nicação interativas acompanha e amplifica uma profunda 

mutação na relação com o saber. Ao prolongar determinadas 

capacidades cognitivas humanas (memória, imaginação, per-

cepção), as tecnologias intelectuais com suporte digital redefi-

nem seu alcance, seu significado e algumas vezes até mesmo 

sua natureza.

Pierre Lévy – Cibercultura.  

São Paulo: Editora 34, 1999, p. 172.

As pessoas (...) transformam a tecnologia, qualquer tecnologia, 

apropriando-a, modificando-a, experimentando-a. Esta é a 

lição fundamental que a história social da tecnologia ensina.

ManueL CasteLLs – A galáxia da Internet.  

Rio de Janeiro: Zahar, 2003, p. 10.
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Considerações iniciais sobre a relação entre Educação  

e Humanidades Digitais

O mundo educacional está diferente, a Escola vê-se perante novos públi-

cos, novas necessidades, novas possibilidades. Surge uma nova visão da edu-

cação, que busca nos seus estudantes o desenvolvimento de competências 

variadas, interdisciplinares, adequadas às demandas deste milénio em que 

nos encontramos. Quase num retorno ao Homem de Vitrúvio, completo, de 

formação geral e transdisciplinar, querem-se hoje, nos estudantes, cidadãos 

com uma formação que efetivamente promova não só o desenvolvimento das 

literacias fundacionais, mas também qualidades de caráter e competências-

-chave (WEF, 2015).

Todavia, esta Escola encontra no seu público-alvo um grupo habituado a 

movimentar-se de forma fluida por espaços híbridos, multimodais e ubíquos, 

num verdadeiro nomadismo digital, sempre ligados, sempre em rede, cons-

truindo desta forma o seu conhecimento, num nível de convergência que se 

refere “às conexões profundas e complexas, criadas num nível cognitivo de 

percepção dos indivíduos, considerando o seu estado ubíquo de acesso e 

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1772-5_0
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navegação dentro de diferentes ambientes físicos e virtuais” (Moreira; Dias-

-Trindade, 2018, pp. 68-69).

Neste contexto, a ligação entre a Educação e as Humanidades Digitais faz 

todo o sentido, sobretudo pelo facto de que estas promovem

 o desenvolvimento de competências de pensamento crítico, de abordagens com-

plexas do passado e do presente através dos seus quadros interpretativos, asso-

ciados a uma utilização “em contexto” da tecnologia, numa ótica já não de mera 

utilização acrítica de ferramentas, mas antes da sua adaptação ou criação como 

forma de potenciar o conhecimento (Ribeiro; Trindade, 2017, p. 149).

De facto, e apesar de não existir unanimidade na definição das Huma-

nidades Digitais, o entendimento sobre o que será o seu foco parece claro: 

contribuir para que os estudantes desenvolvam um conjunto de competências 

tecnológicas, sociais, culturais e intelectuais para terem sucesso no seu futuro 

(Presner; Johanson, 2009). Merece aqui o destaque de que este estudante, 

nômade digital, vive de tal forma cercado de tecnologia, imerso em platafor-

mas e mundos diversificados que se sente confortável no uso constante de 

diferentes tecnologias digitais, mas por vezes tem dificuldades em orientar 

esses conhecimentos em favor das suas próprias aprendizagens. Cabe à escola 

e aos seus professores a capacidade para reconhecer esta nova tipologia de 

estudante e reverter em benefício desse mesmo estudante aquelas que são as 

suas competências sociais. A Escola tem de

 aprender a lidar com a observação distraída, que proporciona aprendizagens na 

diversão; com as aprendizagens construídas no contato com novas linguagens, 

criando ambientes que possibilitem que as narrativas reflitam as identidades locais 

e grupais; com percepções da cultura como híbridos de relações múltiplas (Sartori, 

2010, pp. 46-47).

Nesse contexto, é claramente importante a utilização das tecnologias digi-

tais – de modo planejado e estruturado –, de forma a que o seu impacto 

pedagógico se veja refletido na qualidade da aprendizagem (Mill, 2010, 2013). 

Conforme Trindade e Moreira (2017), a investigação tem sublinhado a ideia 

da dimensão pedagógica da utilização da tecnologia e o seu impacto na forma 
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como o estudante aprende, como o professor ensina e como a instituição 

entende a sua utilização como suporte ao processo educativo e/ou como 

mediação comunicacional entre os sujeitos aí envolvidos.

A perspectiva de uma aprendizagem individualizada, de flexibilidade 

pedagógica, surge num contexto em que se reconhece que a interação entre 

estratégias de ensino inovadoras e as tecnologias digitais fomenta ambientes 

de aprendizagem mais ricos e mais adequados às necessidades de cada um 

dos nossos estudantes (Dias-Trindade; Carvalho, 2019). Nesse mesmo con-

texto, temos experimentado o desenvolvimento de espaços de aprendizagem 

em rede, permitindo a partilha de conteúdos – um fruto da cultura digital, 

da cibercultura. Conforme Paulo Dias (2013, p. 5), um dos resultados da glo-

balização das práticas de comunicação e da experiência do conhecimento 

na sociedade digital é a emergência de nova noção de proximidade social e 

cognitiva nos processos educacionais, em que a distância deixa de constituir 

um limite no acesso à educação e à aprendizagem.

Por isso, é importante explorar as tecnologias digitais de informação e 

comunicação (TDIC) para desenvolver ambientes de aprendizagem em que os 

interesses e as necessidades dos estudantes se interliguem, concorrendo para 

o desenvolvimento de competências importantes e imprescindíveis para o 

sucesso na Era Digital em que vivemos (Dias-Trindade, 2018). Nesse sentido, 

estudos indicam que

 essas tecnologias digitais criaram condições favoráveis para experiências diferen-

ciadas e novas noções em relação ao lugar/espaço e ao horário/momento/tempo 

de socialização, com implicações plurais, de natureza cultural, social, política, 

ambiental, geográfica, artística, trabalhista etc. (Mill, 2015, p. 410).

A incorporação de tecnologias (especialmente as digitais) no contexto 

educacional relaciona-se diretamente com as transformações culturais que 

a escola ainda carece de viver. Conforme argumentou Lévy (1999, p. 63), os 

maiores portadores de mutações culturais são os novos dispositivos informa-

cionais (caracterizados pelos mundos virtuais) e comunicacionais (marcados 

pela partilha ou comunicação coletiva ou todos-todos). Por isso, normalmente 

“a incorporação de novas práticas pedagógicas ou a reformulação de procedi-
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mentos tradicionais de ensino-aprendizagem se efetiva a partir de mudanças 

de mentalidade e de mutações culturais” (Mill, 2013, p. 20). Isto é, a cibercul-

tura fomenta transformações e mutações essenciais para o contexto educa-

cional dessa nova época, que experimentamos ao final desta segunda década 

do século XXI. Ademais, sabemos que “todo processo educacional baseia-se 

na socialização de conhecimentos, que por sua vez envolve intenso processo 

comunicacional para sensibilização sociocultural, de comportamento e valo-

res, mudanças intelectuais e emocionais” (Mill et al., 2018, p. 7).

Enfim, buscando contribuições para esta reflexão entre Educação e Tec-

nologias, reunimos aqui um conjunto de textos com considerações sobre o 

assunto. Num esforço didático, agrupamos os capítulos em dois blocos, sendo 

o primeiro deles composto de oito (8) reflexões voltadas para a aprendiza-

gem no contexto das humanidades digitais. No segundo bloco, temos sete (7) 

capítulos, em que os autores discutem as tecnologias digitais em contextos 

educacionais, apresentando experiências, propostas e possibilidades de incor-

poração de dispositivos no seio educacional.

Reflexões propositivas e desafios para a aprendizagem  

no contexto das humanidades digitais

Alguns autores caracterizam as Humanidades Digitais como interdiscipli-

nares, colaborativas, socialmente engajadas, globais, oportunas e relevantes, 

assumindo que estas “ensinam os estudantes a desenvolver competências 

ao nível do pensamento crítico, das literacias dos media, bem como com-

petências tecnológicas fundamentais para o sucesso na Era da informação 

digital” (Presner; Johanson, 2009, p. 4, tradução nossa).1 Nesses tempos em 

que o digital tem assumido posição privilegiada (e de controle), parece-nos 

essencial perceber as suas vantagens e conhecer melhor as suas limitações 

e desvantagens. Somente assim podemos explorar as potencialidades des-

sas tecnologias digitais e conceber estratégias de aprendizagens cada vez 

1 No original: “teaches students the critical thinking skills, media literacies, and techni-
cal knowledge necessary for success in the digital information age”.
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mais profícuas e motivantes. Nessa perspectiva, é necessário também com-

preender: como é que, em contexto das Humanidades Digitais, se podem 

desenvolver cenários pedagógicos transformadores, em que as aprendizagens 

promovam o desenvolvimento de competências diversificadas, fundamentais 

para o sucesso neste milênio?

Com esta questão como norte, o conjunto de textos que compõem esta pri-

meira parte da obra (Aprendizagem no contexto das Humanidades Digitais: 

reflexões, caminhos e desafios contemporâneos) dá atenção às aprendizagens 

no contexto das Humanidades Digitais. Nos próximos parágrafos, apresenta-

mos sinteticamente os capítulos do primeiro bloco deste livro.

No primeiro texto, Luciano Gamez nos apresenta os “Desafios à concepção 

e implementação de cenários pedagógicos digitais em sistemas de aprendiza-

gem a distância”, abordando o projeto ou desenho de processos educacionais 

em ambientes digitais. Considerando o método MISA (Méthode d’Ingénierie 

d’un Systéme d’Apprentissage), desenvolvido por Gilbert Paquette, o capítulo 

analisa a interseção entre o desenho pedagógico, a engenharia de software e 

a engenharia cognitiva. Para Luciano Gamez, o método MISA é boa estratégia 

para apoiar a concepção e implementação de cenários pedagógicos e siste-

mas de aprendizagem, especialmente quando consideramos o grande leque de 

possibilidades, não somente sobre o plano das estratégias pedagógicas e das 

mídias digitais, mas também na escolha dos recursos tecnológicos de comuni-

cação e dos modos de transmissão. No texto, o conjunto de elementos necessá-

rios ao planejamento de um cenário pedagógico é abordado pela aproximação 

do designer educacional ao contexto em que a situação formativa ocorre, a 

fim de adaptar o sistema de aprendizagem às características dos seus usuários, 

baseando-se em princípios e métodos da Ergonomia Cognitiva e da análise da 

tarefa para conceber e implementar novos cenários de ensino e aprendizagem.

Wilsa Maria Ramos e Cintia Inês Boll trazem-nos o texto sobre “A cultura 

digital e os novos contextos de aprendizagem: quem sabe como e onde eu 

aprendo sou eu”, explicando que o uso intensivo e globalizado de diversos 

recursos multimídias disruptivos e ao mesmo tempo adaptativos à necessidade 

humana tem sido o portal de entrada para a criação de uma nova ecologia 

da aprendizagem, resultado de mudanças nas trajetórias pessoais de apren-

dizagem, como via de acesso ao conhecimento na sociedade da informação. 
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As autoras reiteram que o uso intensivo e globalizado da cultura digital é um 

pano de fundo apropriado para discutir como esses processos de mudanças 

têm repercutido no olhar pedagógico e discutem, por isso, as possibilidades 

e oportunidades advindas da cultura digital, que dão um novo contorno aos 

contextos de aprendizagem, caracterizando as tendências e escolhas de rotas 

para a construção de conhecimentos denominadas de novas ecologias. Para 

além disso, deixam-nos também exemplos de projetos para que as escolas 

possam apoiar a formação de aprendizes sensíveis culturalmente e capazes de 

atribuir sentido ao seu processo de aprendizagem.

Sara Dias-Trindade e J. António Moreira apresentam-nos o texto “Da lite-

racia à fluência: como avaliar o nível de proficiência digital de professores?”, 

refletindo sobre a vivência numa Era Digital, em que o real e o virtual se con-

fundem cada vez mais, mas também na qual ainda existe um longo caminho a 

percorrer no que diz respeito à integração das tecnologias digitais em ambien-

tes educativos. Consideram os autores que é fundamental que os docentes 

percebam como usar essas tecnologias para criar cenários sustentáveis de 

aprendizagem nos quais as estratégias de ensino fazem uso do digital para 

criar ambientes motivadores e criativos. Neste contexto, descrevem o questio-

nário elaborado pelo EU Science Hub, DigCompEduCheckIn, o qual permite 

aos docentes perceber quais as suas competências quanto ao uso educativo das 

tecnologias digitais e sugere novas estratégias para ultrapassar as dificuldades 

existentes e alcançar aquilo que poderá ser uma verdadeira fluência digital, 

ou seja, não só fazer uso das tecnologias digitais, mas compreender quando 

é que esse uso é efetivamente rentável para atingir os objetivos desejados.

O texto de Adriana Rocha Bruno, Lucila Pesce e Ana Maria Di Grado 

Hessel, intitulado “Educação Aberta e Cultura digital: humanidades em auto-

ria e diálogo nos processos formativos”, abre um debate sobre a potência 

das humanidades digitais para a construção de processos formativos mais 

significativos aos sujeitos sociais em formação, destacando os conceitos de 

autoria, diálogo e Educação Aberta. Nesse sentido, as autoras dão atenção à 

formação de professores, considerando a perspectiva culturalista, a potência 

da linguagem hipermidiática da cibercultura e os aspectos afeitos à Educa-

ção Aberta. Partindo de uma experiência que vivenciaram, as autoras sinali-

zam as potencialidades da prática da Educação Aberta na cultura digital e as 
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possibilidades que as humanidades digitais oferecem ao estabelecimento do 

diálogo, da autoria e da ampliação da perspectiva de alteridade na formação 

docente.

A autora Cláudia Coelho Hardagh, com o texto “A Pedagogia Digital e 

Maker como caminho para mente expandida”, analisa o território da escola 

e sua relação com a Cultura Digital. O território escolar em questão limita-

-se ao Brasil, cidade de São Paulo, da perspectiva do curso de Pedagogia 

em instituição particular e escolas públicas da periferia. Partindo da análise 

de documentos oficiais, questionários aplicados no curso de Pedagogia e 

projetos de extensão para escolas públicas, o estudo fundamenta-se na epis-

temologia interdisciplinar, com eixo nas áreas de sociologia, pedagogia e 

história da cultura, para construir um marco teórico da Pedagogia Digital e 

Maker. Partindo do pressuposto de que não há o habitus da Cultura Digital 

na cultura escolar, a autora sugere – como alternativa a esse descompasso 

cultural – a inserção da Pedagogia Digital e Pedagogia Maker em territó-

rios escolares como um dos caminhos para romper a ignorância cognitiva e 

digital. Para alcançar tais objetivos, propõe-se potencializar o diálogo entre 

professores e alunos, ambos na posição de aprendentes, trazendo a reflexão 

para a inserção do habitus digital na práxis do professor (e dos estudantes, 

por conseguinte).

No texto “Da linguagem logo aos espaços de convivência híbridos e mul-

timodais: percursos da formação docente em educação na cultura digital”, a 

autora Eliane Schlemmer parte das memórias profissionais de sua trajetória 

formativa na área da Educação Digital, buscando tecer a historicidade da 

Informática na Educação no Brasil, na relação com os percursos da forma-

ção docente vinculados às Tecnologias Digitais (TD), e que tem início com 

a linguagem e filosofia Logo, na década de 1970. Nesse processo, vivências, 

memórias e reflexões são articuladas num movimento que busca compreen-

der os desafios, as mudanças e, inclusive, algumas transformações e inovações 

que permitem referências ao desenvolvimento de fluência técnico-didático-

-pedagógica. Assim, a autora avança no entendimento do “uso de” TD na edu-

cação para a compreensão da “apropriação para”, em que o aplicar dá lugar 

ao desenvolver, em uma proposta que explicita as quatro dimensões (4D) da 

formação docente em tempos de humanidades digitais.
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No seu texto “Transitando entre gêneros musicais: aproximações entre a 

escola e os meios digitais por meio da apreciação musical”, Paulo Constantino 

explica-nos como a música – em especial, os gêneros musicais – em paralelo 

com as tecnologias se podem aproximar da escola contemporânea na edu-

cação básica. Explica Constantino que, neste percurso, o envolvimento dos 

alunos com as atividades educacionais e sua ambientação às virtualidades 

poderá ser ampliado pela apreciação musical, constituindo-se em aspecto a 

ser relevado na formação docente. A apreciação da música é certamente uma 

das atividades mais persistentes na rotina das crianças, adolescentes e jovens. 

Os meios digitais potenciaram este comportamento, elevando-o a um patamar 

sem precedentes históricos. Nesse sentido, torna-se importante debater as 

relações entre música e tecnologias na escola para lançar luz sobre múltiplos 

aspectos, fazendo emergir os contextos e funções que a música pode assumir 

na escola e nos ambientes virtuais.

Gláucia Maria dos Santos Jorge traz-nos uma reflexão sobre “Geração 

digital: o que os youtubers mirins do Brasil têm a dizer sobre raça, gênero e 

classes sociais”. Neste texto a autora nos apresenta uma reflexão sobre como 

os mais jovens estão representando estes conceitos, a partir dos resultados 

obtidos com uma pesquisa qualitativa de base etnográfica, desenvolvida na 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Foram analisados vídeos produ-

zidos por três youtubers mirins brasileiros em que encenam situações viven-

ciadas no salão de beleza, considerando-se dois aspetos: o protagonismo 

das crianças na produção e o número de visualizações que eles alcançaram. 

As conclusões indicam que os youtubers mirins comunicam diretamente a 

outras crianças, inseridas nas culturas digitais, padrões preestabelecidos de 

beleza, comportamentos estereotipados de classes sociais e a adultização da 

infância.

Além desses textos apresentados até aqui, que compõem a primeira parte 

da obra, envolvendo reflexões e proposições em torno da aprendizagem no 

contexto das Humanidades Digitais, preparamos um segundo bloco de dis-

cussões para este livro. Conforme se observa na próxima seção, esta segunda 

parte tem foco em propostas e experiências que fazem uso de tecnologias 

digitais em contextos educacionais.
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Experiências, propostas e possibilidades do uso das tecnologias 

digitais em contextos educacionais

As possibilidades geradas pelas Tecnologias Digitais permitem o desenvol-

vimento de diferentes experiências pedagógicas. Todavia, é importante desta-

car o facto de que a total fruição dessas possibilidades passa por iniciativas de 

incorporação de artefatos e estratégias relacionadas às tecnologias digitais de 

informação e comunicação. Nesse sentido, também “podemos conseguir com-

plementar as pedagogias e metodologias já existentes com novas estratégias 

focadas em projetos, pesquisas ou métodos de aprendizagem adaptativos” 

(Dias-Trindade; Moreira, 2018, p. 641). Percebe-se claramente que o caráter 

inovador dessas pedagogias ou metodologias emergentes decorre do poten-

cial das tecnologias digitais para desenvolver experiências e propostas para 

diferentes cenários educativos, procurando dar corpo, de forma estruturada 

e crítica, ao principal elemento desse processo: a aprendizagem dos sujeitos 

envolvidos.

Já há algum tempo, autores como Litwin (2001), Fantin e Rivoltella (2013), 

Mill (2010, 2013), Selwyn (2014, 2017), Ferreira, Rosado e Carvalho (2017), 

entre outros, indicam e ressaltam aspectos decorrentes das tecnologias de 

informação e comunicação que já não podem ser ignorados nas reflexões e 

experiências sobre o ensino-aprendizagem, especialmente quando desejamos 

considerar a qualidade das práticas pedagógicas. 

 A Educação, assim como outras agências sociais, está submetida às condições do 

contexto e forças externas a ela. Nesse sentido, a escola, a universidade e os sujei-

tos envolvidos no processo educacional vêm experimentando influência direta das 

transformações sociais mais recentes, entre elas destaca-se o acelerado processo de 

desenvolvimento tecnológico (Mill et al., 2018, p. 15).

Emergem, assim, o desafio e a importância de conceber e implementar 

práticas pedagógicas criativas e estratégias de ensino-aprendizagem inova-

doras. Nesta perspectiva, apresentamos a seguir as contribuições dos textos 

da segunda parte da presente obra, em que os autores anunciam experiên-
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cias, propostas e possibilidades do uso das tecnologias digitais em contextos 

educacionais.

No texto “Mapas conceituais como estratégia inovadora na formação de 

professores no paradigma da complexidade”, as autoras Patrícia Lupion Tor-

res, Marilda Aparecida Behrens e Ariana Cosme apresentam uma reflexão 

sobre a relação entre novas possibilidades de ensinar e aprender e a necessi-

dade de buscar processos inovadores de formação continuada de professores. 

Na discussão sobre a formação de professores nesse século XXI, as autoras 

acolhem o paradigma da complexidade (Morin, 2000), argumentando que ele 

desafia a pensar e viver contemplando múltiplas tendências, considerando as 

conquistas das diferentes eras oral, escrita e digital. O entendimento central 

do texto é que, no contexto da cultura digital, a formação continuada de pro-

fessores necessita considerar que as tecnologias emergentes podem auxiliar 

em novas propostas para docência num paradigma inovador. Nesse sentido, 

defendem a utilização da tecnologia com todo seu espectro, mas destacando 

as funcionalidades do software CmapTools para o processo de elaboração de 

mapas conceituais – entendidos como ricas ferramentas de auxílio na trans-

formação de informações em conhecimento de maneira crítica e reflexiva.

Cintia Inês Boll, Margarete Axt e Daniel Nehme Muller refletem sobre 

“Aplicativos mobile pedagógicos para a Educação Básica: da possibilidade 

dialógica para uma inteligência conectiva”, por meio de uma perspectiva da 

potência criadora deliberadamente alocada para conectar usuários na ação 

comunicativa e de aprendizagem. Os autores explicam quem são os envolvi-

dos neste processo: de um lado, os desenvolvedores destes aplicativos, cha-

mados de appers pedagógicos, definindo que modelos eles seguem e como 

estruturam a estética das suas criações, e, do outro, os estudantes-usuários 

ou atratores, que num processo enunciativo se relacionam com a ideia de 

que, além de serem indivíduos coletivos, são ”multivíduos”. Boll, Axt e Mul-

ler apresentam o resultado desta interação entre desenvolvedores e usuários, 

demonstrando que essa carga ativada na relação com o usuário por meio do 

aplicativo (app) pode ser entendida como inteligência conectiva, existindo em 

potência na criação, mas sendo vivida apenas na relação discursiva dialógica.

Explorando a “Robótica Pedagógica como meio de engajamento do estu-

dante: algumas aproximações”, Ortenio Oliveira e Daniel Mill apresentam a 
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robótica como estratégia potencial para atender às demandas da área edu-

cacional. Marcada por um forte discurso em torno de seu potencial de ino-

vação e de motivação do estudante, a robótica pedagógica instala-se como 

metodologia ativa para o aprendizado de diversos conteúdos curriculares, de 

modo multi e interdisciplinar, e para a constituição de ambientes de aprendi-

zagem mais engajada. Nesse contexto, objetivando analisar a construção do 

conhecimento por meio da robótica, o presente trabalho apresenta a iden-

tificação e observação de duas experiências. Relacionando a robótica e as 

teorias construtivista ( Jean Piaget), sociointeracionista (Lev Vygotsky) e cons-

trucionista (Seymour Papert), os autores explicam que a montagem dos dis-

positivos, sua programação e testes auxiliam no desenvolvimento psicomotor, 

cognitivo e afetivo dos alunos, especialmente em função do seu potencial de 

socialização (sentimento de pertença, interesse, engajamento, envolvimento e 

colaboração).

Outra importante contribuição desta obra é o texto “A educação matemá-

tica mediada pelas tecnologias digitais: o uso da programação de computado-

res como estratégia didática”, de autoria de Valéria Espíndola Lessa, Adriano 

Canabarro Teixeira e Daniela Melaré V. Barros. Analisando tal temática, o 

texto apresenta resultados de uma investigação de doutorado com interesse 

nos processos de representação e de compreensão do campo conceitual da 

matemática para estudantes da educação básica. Considerando um ambiente 

de programação de computadores para crianças (Scratch 2.0), os autores do 

texto indicam necessidade de reformulação das estratégias didáticas mais 

tradicionais, adotadas no ensino de matemática, considerando as condições 

contextuais da cultura digital e as tecnologias de informação e comunicação 

típicas da nossa época. Também vale destacar as contribuições que os autores 

buscam na teoria dos estilos de aprendizagem para fomentar estratégias didá-

ticas diferenciadas e mais coerentes com a cultura digital. Um dos argumentos 

centrais do texto está no potencial das tecnologias digitais (como o Scratch 

2.0) para a melhoria da qualidade do processo de ensino e aprendizagem no 

campo da educação matemática.

Glauber Lúcio Alves Santiago e Camila Dias de Oliveira, por sua vez, com 

o texto “Movimento maker e IoT para educação musical: possibilidades com 

Impressão 3D, software Processing e Arduino”, incentivam o docente não só 
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de música, mas de todas as áreas da educação a aderir ao movimento maker 

e considerar a Internet das Coisas (IoT) entre as possibilidades de criação de 

estratégias de ensino-aprendizagem. Depois de definir estes dois conceitos, os 

autores descrevem três grandes tecnologias a serem utilizadas neste contexto, 

sempre buscando deixar o texto o mais acessível possível para o público 

leigo nestas tecnologias. Então, tem lugar a apresentação sobre a Impressão 

3D, a linguagem e IDE Processing e o Arduino. Em seguida, são apresentadas 

14 categorias de ideias de uso para educação musical no contexto do movi-

mento maker e da IoT. No capítulo, também são indicados caminhos que o 

professor pode percorrer para se empoderar dessas tecnologias no seu dia a 

dia profissional.

No capítulo “Aprendizaje informal con mods en videojuegos”, Ruth S. Con-

treras-Espinosa e Jose Luis Eguia-Gomez procuram definir uma parte de um 

fenómeno que não é novo, mas que ainda se encontra em construção: o mod-

ding. Este conceito reporta-se a uma forma de produção em que os jogadores 

experimentam desenvolvendo e conceptualizando o seu trabalho. Os papéis 

são mistos, porque os participantes se envolvem numa grande diversidade 

de práticas em colaboração contínua. Neste estudo, os autores identificam 

algumas das motivações, práticas diárias e papéis adotados por um grupo de 

40 estudantes do Ensino Superior em Barcelona que fazem modificações em 

videojogos, dando especial atenção às consequências da participação e da 

aprendizagem informal alcançada. Os resultados da pesquisa, baseada num 

estudo etnográfico realizado em 2014, mostram o objetivo perseguido pelos 

modders (finalizar complementos ou mods), quais são suas motivações (pes-

quisa, autoexpressão ou cooperação) e a aprendizagem informal obtida pelos 

participantes (rendimento e desempenho de habilidades, trabalho em equipe 

ou resolução de problemas).

Por seu turno, o capítulo “Anatomia de um Crime: cruzando Comunicação 

e Ciências Físicas e Químicas”, de autoria de Marisa Correia e Teresa Maia 

e Carmo, relata uma atividade interdisciplinar de base digital, realizada no 

âmbito da formação de professores, entre as unidades curriculares Comu-

nicar em Língua Portuguesa (CLP) e Ciências Físicas e Químicas (CFQ) da 

licenciatura em Educação Básica na Escola Superior de Educação do Instituto 

Politécnico de Santarém. Partindo do interesse recente pela ciência forense, 
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muito estimulado e potenciado pela abundância de séries televisivas em que 

o assunto é central, as autoras desenvolveram uma atividade didática que 

consistiu na investigação de um caso fictício de homicídio. O exercício, que 

decorreu em várias plataformas digitais e envolveu desafios para discentes e 

docentes, permitiu refletir sobre algumas das questões que hoje se colocam 

com mais acuidade no processo de formação de futuros professores em inte-

ração com as Humanidades Digitais. Como conclusão, as autoras denunciam 

a inadequação dos atuais instrumentos de ensino superior, desarticulados ou 

incoerentes com os seus destinatários, pois ainda carecemos de estratégias de 

uso pedagógico das tecnologias digitais de informação e comunicação.

Considerações finais

No cenário de cultura digital em que vivemos atualmente, entendemos ser 

essenciais reflexões e proposições em torno das potencialidades pedagógicas 

das mais recentes tecnologias telemáticas. Em geral, as pessoas já experi-

mentam aplicativos e dispositivos digitais em diversas situações cotidianas, 

sem, contudo, explorar tais tecnologias em situações de aprendizagem formal. 

Nesse sentido, ao organizarmos esta obra, investimos esforços para contribuir 

com a articulação entre Educação e Tecnologias, seja em termos teóricos e de 

reflexões (Parte 1) ou em termos práticos e de propostas (Parte 2).

Nossa proposta, neste livro, é apresentar ao leitor um conjunto de tex-

tos voltados aos interesses de quem pensa ou faz educação de qualidade, 

explorando as potencialidades das tecnologias emergentes. Acreditamos que 

temos aqui, portanto, uma obra com contribuições primorosas para o pro-

cesso de ensino-aprendizagem contemporâneo. Fica o convite à navegação, 

pelas linhas e entrelinhas registradas nas páginas deste livro. Boa leitura!
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resumo: Neste texto, o desenho de processos educacionais em ambientes digitais é 

abordado, bem como o método MISA (Méthode d’Ingénierie d’un Systéme d’Apprentissage), 

desenvolvido por Paquette (2002). Situado à intersecção do desenho pedagógico, da enge-

nharia de software e da engenharia cognitiva, o método apoia a concepção e implementa-

ção de cenários pedagógicos e sistemas de aprendizagem, considerando o grande leque de 

possibilidades, não somente sobre o plano das estratégias pedagógicas e das mídias digitais, 

mas também, na escolha dos recursos tecnológicos de comunicação e dos modos de trans-

missão. O conjunto de elementos necessários ao planejamento de um cenário pedagógico 

é abordado, aproximando o designer educacional do contexto em que a situação formativa 

ocorre, a fim de adaptar o sistema de aprendizagem às características dos seus usuários, 

baseando-se princípios e métodos da Ergonomia Cognitiva e da análise da tarefa para con-

ceber e implementar novos cenários de ensino e aprendizagem.

Palavras-chave: Design Pedagógico; Sistemas de Aprendizagem; Cognição Situada; Er-

gonomia.

abstract: In this text, it is discussed the design of educational processes in digi-

tal environments, as well as the method MISA (Méthode d’Ingénierie d’un Systéme 

d’Apprentissage), developed by Paquette (2002). At the intersection of pedagogical de-

sign, software engineering and cognitive engineering, the method supports the design and 

implementation of pedagogical scenarios and learning systems, considering the wide range 

of possibilities, not only on the level of pedagogical strategies and digital media, but also in 

the choice of technological resources of communication and modes of transmission. The set 

of elements necessary for the planning of a pedagogical scenario is discussed, approaching 

the educational designer from the context in which the formative situation occurs, in order 
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to adapt the learning system to the characteristics of its users, based on principles and 

methods of Cognitive Ergonomics and task analysis to design and implement new teaching 

and learning scenarios.

Keywords: Pedagogical Design; Learning Systems; Situated Cognition; Ergonomics.

Introdução

Ao ser confrontado com o desafio de conceber diferentes cenários de 

ensino e aprendizagem, quais são as ferramentas e métodos de que dispõem 

os designers educacionais, profissionais da educação a distância (EaD), para 

apoiar os seus trabalhos? Como organizar tais cenários de forma que resultem 

na aquisição de novos conhecimentos e aprendizagens pelos estudantes? As 

respostas para essas questões dependerão da lógica de organização e plane-

jamento pedagógico.

Por exemplo, pensar a organização da estrutura curricular baseada em 

modelagem dos conhecimentos remete-nos à concepção educacional compor-

tamental, que parte da premissa de que toda a aprendizagem pode ser orga-

nizada em objetivos educacionais bem definidos e mensuráveis. Essa forma 

de organização enfatiza a modelagem clássica de conhecimentos, sendo a 

Taxonomia de Bloom (Ferraz; Belhot, 2010) uma referência importante para 

apoiar a tarefa de planejamento pedagógico.

No entanto, há outras formas de organização e planejamento que não se 

ancoram na modelagem clássica de conhecimentos, normalmente apoiada na 

oferta de estímulos educacionais a que o indivíduo deve responder, mas sim 

apoiada no desenvolvimento de competências a serem alcançadas pelos indi-

víduos, como ponto de partida para o planejamento dos cenários pedagógicos 

e sistemas de aprendizagem. Aqui, um dos diferenciais é considerar que o 

indivíduo não apenas responde aos estímulos do ambiente, mas também às 

suas motivações internas, intrínsecas.

Zabala (1998, 2002) é um desses autores. Ele fundamenta a ação docente 

no pensamento prático e na capacidade reflexiva de articular os conhecimen-

tos, utilizando-se de uma perspectiva processual, em que as fases de planeja-

mento, aplicação e avaliação devem assegurar um sentido integral às variáveis 

metodológicas que caracterizam as unidades de intervenção pedagógica. Em 
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relação ao planejamento dos conteúdos da aprendizagem, seus significados 

são ampliados para além da questão de o que ensinar, encontrando sentido 

na indagação sobre por que ensinar, sendo a realidade um objeto de estudo 

do ensino: a compreensão da realidade para intervir nela e transformá-la. 

Deste modo, apesar de envolver os objetivos educacionais, esses conteúdos 

assumem o papel de envolver todas as dimensões da pessoa, caracterizando 

as seguintes tipologias de aprendizagem: factual e conceitual (o que se deve 

aprender?); procedimental (o que se deve fazer?); e atitudinal (como se deve 

ser?). Além disso o autor afirma que não é possível ensinarmos sem nos deter-

mos nas referências de como os alunos aprendem, chamando a atenção para as 

particularidades dos processos de aprendizagem de cada aluno (diversidade). 

Ao pesquisar na literatura sobre o desenho de processos educacionais para 

a oferta de cursos (a distância ou presenciais), identificam-se os trabalhos de 

Paquette (2002) e Omar (2017).

Paquette (2002) procura responder à questão de como conceber cená-

rios pedagógicos e sistemas de aprendizagem. Para o autor, o ponto de par-

tida deve ser uma análise da problemática efetuada por uma organização de 

formação, universidade, colégio, escola, instituto de formação profissional, 

departamento de recursos humanos, grupos comunitários de formação, enfim, 

qualquer instituição, pública ou privada, que tenha uma necessidade de oferta 

educacional. Uma vez que o problema de formação é definido, pode-se deci-

dir como colocar em prática a realização de um sistema de aprendizagem, 

processo este que o autor denomina de Engenharia Pedagógica (EP).

Omar (2017), baseando-se nesse conceito, concentrou-se na especificação 

e no desenho de uma estrutura conceitual para auxiliar os professores-pes-

quisadores na concepção e evolução de seus ensinamentos, baseada na peda-

gogia por projetos.

Não é nesses termos que Paquette contextualiza o processo de EP, mas 

podemos compreender que se trata de uma etapa de escuta social, ou 

seja, a tentativa de compreender o contexto na qual a formação deve ser 

planejada, para quem ela se destina e, sobretudo, as necessidades nas 

quais é baseada. Também é possível pensar que o termo Engenharia por 

ele utilizado nos remete não apenas à dureza das ciências exatas, mas à 

arte de conjugar vários elementos que levem à coerência na construção de 
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cenários pedagógicos (Gamez, 2004). Mais à frente no texto esse conceito 

de coerência será desenvolvido. 

Mas o que então Paquette denomina como Engenharia Pedagógica e como 

esse termo é aplicado à concepção de sistemas de aprendizagem? É o que se 

descreve a seguir.

Engenharia Pedagógica de sistemas de aprendizagem

O termo Engenharia Pedagógica (EP) cunhado por Paquette (2002) aplica-

-se ao processo de construção de sistemas de aprendizagem. Trata-se de uma 

área de conhecimento na qual são tratadas decisões relativas à formação. 

Designa todos os métodos de concepção e construção de sistemas que permi-

tem trocar, partilhar e adquirir informações no sentido de as transformar em 

conhecimento, isto é, aprender.

A EP pode realizar-se sob diversos planos: o plano relacionado ao con-

junto de decisões pedagógicas em uma organização, ou de várias organiza-

ções semelhantes, setores ou divisões de uma organização, ou em programas 

específicos de formação, ou ainda relacionado a um conjunto de cursos ou 

atividades formativas.

EP também pode ser definida como engenharia da formação. Paquette 

(2002) refere-se a um conjunto de princípios, de processos ou de tarefas que 

permitem definir o conteúdo de uma formação por meio de uma identificação 

estrutural de conhecimentos e de competências visadas, e realizar um cenário 

pedagógico de atividades de um curso, definindo o contexto de utilização e a 

estrutura dos materiais de aprendizagem; enfim, definir as infraestruturas, 

os recursos e os serviços necessários à transmissão do curso e à manutenção 

de sua qualidade.

Neste sentido, o que deve ser feito então a fim de implementar um pro-

cesso de EP nos termos em que Paquette (2002) se refere? Para ele, implica 

um enorme esforço institucional caracterizado por um conjunto complexo 

de decisões a tomar, tais como: a análise dos custos do projeto e do retorno 

financeiro; o dimensionamento da carga de trabalho envolvida na realização 

de tal iniciativa; os esforços para atender os padrões de qualidade de ensino; 
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a competência da equipe de concepção e design; a imagem e missão da ins-

tituição, entre vários outros fatores que devem ser meticulosamente avaliados 

nesses tipos de projeto.

Paquette (2002) explica que, por esta abordagem global, se procura con-

trolar a transferência automática dos comportamentos aprendidos na forma-

ção em classe que, em muitos casos, se limitam ao conjunto de elementos de 

conteúdo sobre um material de apresentação. Para o autor, pode-se evidente-

mente fazer o mesmo colocando as informações sobre um site web, mas para 

utilizar plenamente o potencial das novas tecnologias de formação é preciso 

ter em consideração o grande leque de possibilidades, não somente sobre o 

plano das estratégias pedagógicas e das mídias, mas também na escolha dos 

recursos tecnológicos de comunicação e dos modos de transmissão.

A maioria dos métodos tradicionais de desenho pedagógico, que se conhece 

pelo termo Design Instrucional ou Design Educacional, foi elaborada em 

meados dos anos 1970, época em que ainda não era possível prever o impacto 

das tecnologias digitais sobre os processos e as ferramentas de concepção 

pedagógica. Além disso, as metodologias de desenho pedagógico colocadas 

em funcionamento naquela época baseavam-se em modelos tradicionais de 

ensino e aprendizagem (com forte viés comportamental) e deixaram de con-

siderar várias dimensões do processo de elaboração e de implantação dos 

ambientes educacionais utilizados atualmente no contexto da EaD.

Paquette e sua equipe alertaram para tal problema e a partir do ano de 

1992 se propuseram a conceber um novo método de Engenharia Pedagógica 

que respondesse a essa problemática da EaD e da gestão de conhecimentos. 

Propõem, assim, um método de suporte à análise, concepção, realização e ao 

planejamento da difusão de sistemas de aprendizagem, integrando os concei-

tos, os processos e os princípios do desenho pedagógico, da engenharia de 

software e da engenharia cognitiva. Trata-se do método MISA, descrito a seguir. 

Descrição do método MISA

O método MISA (Méthode d’Ingénierie d’un Systéme d’Apprentissage), 

como o nome indica, é um método de suporte à concepção de um sis-
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tema de aprendizagem (Paquette, 2002). Situado à intersecção do desenho 

pedagógico, da engenharia de software e da engenharia cognitiva, da qual 

tira algumas de suas propriedades, o MISA apresenta-se como um método 

sistêmico, particular, voltado à resolução de problemas de concepção de 

sistemas de aprendizagem.

O método MISA reagrupa um conjunto de objetos pedagógicos a construir, 

tarefas e princípios de funcionamento organizados com o objetivo de dar 

suporte à concepção de um sistema de aprendizagem. Ele oferece suporte 

para 35 tarefas ou processos principais e outras 150 tarefas secundárias. Con-

siste no resultado de pesquisas no âmbito da Engenharia Pedagógica e da 

experiência adquirida em vários projetos de desenvolvimento de produtos e 

de serviços de formação nos quais esse método foi aplicado, conduzido pelo 

Centro de Pesquisa LICEF, da Téle-Université du Québec, no âmbito do design 

e da Engenharia Pedagógica.

Progressão no método MISA

No método MISA a progressão pode ocorrer por fases ou por eixos. Pro-

gredir por meio das fases permite construir um sistema de aprendizagem 

composto de seis processos principais:

1) definir o problema de formação;

2) propor uma solução preliminar;

3) conceber a arquitetura pedagógica;

4) conceber os materiais pedagógicos e sua difusão;

5) realizar e validar os materiais;

6)  planejar a difusão do sistema de aprendizagem (nota: por difusão, 

entenda distribuição da comunicação).

A progressão por eixos, por sua vez, pode-se dar em quatro dimensões:

1. A modelagem de conhecimentos, que se refere ao planejamento dos 

conteúdos de aprendizagem e das competências a atingir no público-alvo. 

Esse eixo distingue os diferentes tipos de conhecimentos a serem modelados 
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(conceituais, procedimentais, estratégicos e factuais) e as possíveis ligações 

entre estes, auxiliando na escolha das atividades e das mídias. Além disto, 

a noção de “competência” aqui colocada é relacionada com a de “conheci-

mento”, de “habilidade” e de “necessidades de aprendizagem”, uma tipologia 

de habilidades que permite tratar de maneira integrada os domínios cogni-

tivo, afetivo social e psicomotor;

2. A concepção pedagógica, que se refere ao planejamento da estrutura 

pedagógica, das atividades e dos recursos necessários à aprendizagem. 

Esse eixo orienta a concepção para as diferentes unidades de ensino e 

aprendizagem. Além disso, aqui o conceito de “recurso” é entendido como 

o de “instrumento didático”, que juntamente à descrição das atividades de 

aprendizagem oferecem uma definição precisa e abrangente da noção de 

cenário pedagógico;

3. O planejamento da mídia, que se refere ao planejamento do design 

das mídias utilizadas e dos materiais pedagógicos. Esse eixo permite realizar 

um macrodesign das decisões a serem tomadas pelos especialistas das diver-

sas mídias que serão construídas em seguida. O reinvestimento no planeja-

mento de outros projetos ou de diversas ferramentas de desenvolvimento 

passa a ser possível.

4. O planejamento da difusão, que se refere ao planejamento das infraes-

truturas tecnológicas e organizacionais requeridas para a difusão e revisão 

das atividades dos cursos e da situação de aprendizagem. Esse eixo relaciona 

as questões midiáticas com as questões de acesso ao sistema de aprendiza-

gem, as infraestruturas necessárias à sua difusão e as tarefas de gestão da for-

mação. O método MISA fornece uma base sólida para o usuário de um sistema 

automatizado de gestão da formação.

Esses processos podem ser decompostos em tarefas. Cada uma dessas tare-

fas produz um conjunto de elementos de documentação, gerando, no total, 35 

elementos de documentação, como indica o Quadro 1 adiante.

O método MISA é modelado com o auxílio de um editor de modelos deno-

minado MOT (Modélisation par objects typés), que se assemelha a uma ferra-

menta de organização de mapas mentais. Esse método permite estabelecer a 

coerência e tornar os processos visíveis, fornecendo um acesso em modo de 

hipertexto às tarefas a realizar. Este sistema de representação permite cons-
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truir graficamente diversas categorias de modelos: sistemas conceituais, pro-

cedimentais ou normativos e, evidentemente, os oriundos de métodos como 

o próprio MISA. Há importantes conceitos do método MISA que devem aqui 

ser explicitados e os quais é importante conhecer a fim de bem orientar as 

práticas profissionais do designer educacional. É o que se verá a seguir.

Conceitos importantes do método MISA

a) Conhecimento

De acordo com Paquette (2002), os conhecimentos podem ser abstratos ou 

concretos, conforme Figura 1. Um conhecimento abstrato é um conhecimento 

que representa uma classe de objetos, permitindo reagrupar os fatos similares 

e organizá-los em grupos coerentes mais ou menos complexos. Distinguem-

-se três tipos de conhecimentos abstratos: conceituais (baseado em concei-

tos), procedimentais (baseado em procedimentos) e estratégicos (baseado em 

princípios).

Figura 1. Tipos de conhecimento.

Fonte: adaptada de Paquete (2002).
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Os conhecimentos conceituais (baseados em conceitos) descrevem a natu-

reza dos objetos de um domínio; respondem à pergunta: o quê? Na linguagem 

dos mapas conceituais os conceitos normalmente são representados grafica-

mente por retângulos. Permitem descrever quais são os objetos que o designer 

educacional deve utilizar ou produzir, bem como os elementos de documenta-

ção que compõem os planos das dimensões de um sistema de aprendizagem. 

Os conhecimentos procedimentais (baseados em procedimentos) descre-

vem os conjuntos de operações que permitem agir sobre os objetos. Res-

pondem à pergunta: como? São representados graficamente por figuras 

geométricas ovais e visam definir as ações sobre esses objetos ou como os 

designers educacionais realizam cada uma das tarefas necessárias à produção 

do sistema de formação, tais como: produzir análises de necessidades de for-

mação de públicos-alvos, conceber uma atividade de aprendizagem, fazer o 

plano de um material pedagógico etc.

Os conhecimentos estratégicos (baseados em princípios) são os enun-

ciados que permitem descrever as propriedades dos objetos, estabelecer as 

ligações de causa e efeito entre os objetos ou determinar em que condições 

aplicar um procedimento. Respondem à pergunta: por que? São represen-

tados graficamente por hexágonos e permitem decidir quando ou por que 

devemos fazer uma ou outra escolha na aplicação deste ou daquele pro-

cedimento, tais como: princípios de reagrupamento de conhecimentos em 

unidades de aprendizagem, princípios de adequação dos objetos às necessi-

dades de formação, princípios que conduzem as escolhas de uma estratégica 

pedagógica ou de certas mídias etc.

Um conhecimento concreto, também chamado de “fato”, corresponde a 

dados, observações, exemplos, protótipos, mudanças de ação ou enuncia-

dos que permitem descrever os objetos concretos particulares. Ele resulta de 

um conhecimento abstrato, que especifica o valor de todas as suas variáveis, 

obtendo assim um objeto ou um evento preciso.

Fatos são exemplos, traçados ou enunciados. Os exemplos são obtidos 

especificando os valores de cada um dos atributos de um conceito, o conjunto 

de fatos descrevendo um objeto concreto e bem preciso. Os traçados são 

obtidos especificando as variáveis de cada uma das ações que compõem um 

procedimento, o conjunto de ações particulares bem precisas, um traço de 
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execução. Os enunciados são obtidos especificando as variáveis de um prin-

cípio, o que evidencia uma ligação de causa e efeito entre as propriedades de 

objetos específicos ou entre as propriedades de um objeto específico e uma 

ação precisa a efetuar. Como exemplos de fatos podem-se citar: a data de um 

evento, o nome de um autor importante, entre outros.

Curiosidade: no sistema MOT, que é uma ferramenta utilizada pelo MISA 

para modelagem de conhecimentos, os diferentes tipos de conhecimentos são 

representados de maneira integrada por esquemas que podem ser coloca-

dos em relação por diversos tipos de ligações, entre as quais: especialização, 

instanciação, composição ou precedência. Para compreender melhor as for-

mas de ligação e de representação gráfica da modelagem de conhecimentos, 

acesse <http://www.ingegraph.com/editables/es/doc/MOT.pdf>.

b) Competência

Paquete (2002) a define como a capacidade atual ou visada de um grupo 

ou de um indivíduo de exercer uma habilidade (sobre os planos cognitivo, 

social ou psicomotor), em relação a um ou mais conhecimentos, em certo con-

texto. O contexto consiste em definir se a habilidade pode ser exercida sobre 

os conhecimentos, de maneira dirigida ou autônoma, nas situações simples 

ou complexas, familiares ou novas, de maneira global ou parcial, persistente 

ou episódica.

Figura 2. Modelo de Competências.

Fonte: adaptada de Paquete (2002).
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Os níveis de competência visada aplicam-se à modelagem dos conheci-

mentos e podem ser divididos de acordo com a profundidade: sensibilização, 

familiarização, maestria e expertise.

•  Sensibilização: se o nível de competência visada é uma simples sensibi-

lização a um domínio, o modelo de conhecimentos deve conter, sobre-

tudo, fatos e conceitos.

•  Familiarização: se o nível de competência visada é a familiarização 

com um domínio, o modelo de conhecimentos deve conter, sobretudo, 

conceitos e procedimentos.

•  Maestria (Mâitrise): se o nível de competência visada é a maestria de um 

domínio, o modelo de conhecimentos deve conter um bom equilíbrio 

entre os conceitos, os procedimentos e os princípios.

•  Expertise: se o nível de competência visada é a expertise de um domínio, 

o modelo de conhecimento deve dar mais ênfase nos princípios do que 

nas competências precedentes.

c) Habilidades

Paquete (2002) a define como metaconhecimentos que permitem a um 

indivíduo tratar os fatos ou os conhecimentos de diferentes domínios, para 

os perceber, memorizar, compreender, aplicar, analisar, sintetizar, avaliar ou, 

ainda, os utilizar em uma ação ou os comunicar.

As habilidades podem ser descritas sob a forma de um processo gené-

rico. Segundo o produto resultante da aplicação deste processo genérico aos 

conhecimentos particulares, pode-se distinguir diferentes tipos de habilidades: 

•  Cognitiva (quando o produto final é igual a novo conhecimento); 

•  Psicomotora (quando o produto final é igual a comportamentos físicos); 

•  Afetiva (quando o produto final é igual a fatos demonstrando uma 

atitude); 

•  Social (quando o produto final é igual a um comportamento social). 

A Figura 3 a seguir ilustra a taxonomia das habilidades.
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Figura 3. Taxonomia das habilidades.

Fonte: adaptada de Paquette (2002).

d) Elementos de documentação

Como é descrito por Paquette (2002), o conceito principal de planejamento 

de um sistema de aprendizagem comporta um subconjunto de elementos de 

documentação (ED) proposto pelo método MISA. Esses elementos de docu-

mentação podem ser selecionados em função do problema de formação espe-

cífico e das características do sistema de aprendizagem visado, ou seja, do que 

vai ser construído. 

O planejamento pedagógico pode ser estruturado em arquivos que reagru-

pem os elementos de documentação por fases, por eixos ou de acordo com 

outros critérios, como os destinatários: gestores do projeto, mediador, autor 

dos conteúdos, gestor da difusão.



39

O conceito de elemento de documentação é inspirado nos métodos de 

Engenharia de Software e constitui o produto de base do método. Certos 

elementos de documentação são modelos gráficos que resultam de uma 

engenharia de conhecimentos relativos a um dos eixos do método. Outros 

são fichas comentadas que descrevem os componentes do futuro sistema de 

aprendizagem e suas propriedades, mencionando um certo número de atri-

butos e seus valores.

O Quadro 1 apresenta a lista, organizada de acordo com a fase, dos ele-

mentos de documentação do método MISA. São espécies de formulários 

identificados por um número e um nome correspondente. A identificação 

numérica permite localizar a fase e o eixo a que se refere o ED. O primeiro 

número indica a fase, e o segundo número o eixo. Cada um desses elemen-

tos de documentação decompõe-se em atributos que podem ter diferentes 

valores: um título, um nome, um texto, uma lista de objetos, um gráfico. 

Cada atributo e seus valores descrevem uma propriedade de um componente 

do sistema de aprendizagem. O planejamento do sistema de aprendizagem 

decompõe-se então em diferentes níveis conceituais, como indicado a seguir:

•  planejamento do sistema de aprendizagem;

•  arquivos reagrupando os elementos de documentação;

•  elementos de documentação;

•  atributos dos elementos de documentação;

•  valor(es) atribuído(s) ao atributo.

Apresentando outra visão do conjunto, o Quadro 2 mostra uma lista dos 

elementos de documentação do método MISA, organizada por eixos. Como 

é possível observar, cada um desses elementos de documentação produzidos 

pelo método encontra-se na intersecção de uma fase e de um eixo. Ele é pro-

duzido por meio de uma tarefa ou de um subprocesso que por sua vez faz 

parte do processo representando a fase e do processo representando o eixo. 

Cada uma das tarefas é definida pelo seu contexto, isto é, os elementos de 

documentação que influenciam sua execução, o elemento de documentação 

que daí resulta como produto, bem como as outras tarefas que são influencia-

das por esse produto.
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Quadro 1. Os elementos de documentação (progressão por fases) do método MISA.

Fase 1

100 Quadro de formação da organização

102 Objetivos da formação

104 Público-alvo

106 Contexto atual

108 Recursos documentais

Fase 4

410 Conteúdo dos instrumentos

420 Propriedade dos instrumentos e dos 

guias

430 Lista de materiais

432 Modelos midiáticos

434 Elementos midiáticos

436 Documentos-fontes

440 Modelos de difusão

442 Atores e conjuntos didáticos

444 Ferramentas e meios de comunicação

446 Serviços e meios de difusão

Fase 2

210 Orientação do modelo de 

conhecimentos

212 Modelo de conhecimentos

214 Tabela de competências

220 Orientações pedagógicas

222 Rede de situações de aprendizagem

224 Propriedades das unidades de 

aprendizagem

230 Orientações midiáticas

240 Orientações de difusão

242 Análise custo-benefício-impactos

Fase 5

540 Plano de ensaios e testes

542 Registro das modificações

Fase 3

310 Conteúdo das unidades de 

aprendizagem

320 Cenários pedagógicos

322 Propriedades das atividades

330 Infraestrutura de desenvolvimento

340 Plano de distribuição

Fase 6

610 Gestão de conhecimentos-

competências

620 Gestão dos alunos e dos facilitadores

630 Gestão do sistema de aprendizagem e 

dos seus recursos

640 Gestão da qualidade

Fonte: adaptado de Paquette (2002).
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Quadro 2. Os elementos de documentação (progressão por eixos) do método MISA.

Modelagem dos conhecimentos

210 Orientação do modelo de 

conhecimentos

212 Modelo de conhecimentos

310 Conteúdo das unidades de 

aprendizagem

410 Conteúdo dos instrumentos

610 Gestão de conhecimentos-competências

Planejamento pedagógico

220 Orientações pedagógicas

222 Rede de situações de aprendizagem

224 Propriedades das unidades de 

aprendizagem

322 Propriedades das atividades

420 Propriedade dos instrumentos e dos 

guias

620 Gestão dos alunos e dos 

facilitadores

Planejamento dos materiais

230 Orientações midiáticas

330 Infraestrutura de desenvolvimento

430 Lista de materiais

432 Modelos midiáticos

434 Elementos midiáticos

436 Documentos-fontes

630 Gestão do Sistema de aprendizagem e 

dos seus recursos

Planejamento da difusão

240 Orientações de difusão

242 Análise custo-benefício-impactos

340 Plano de distribuição

440 Modelos de difusão

442 Atores e conjuntos didáticos

444 Ferramentas e meios de 

comunicação

446 Serviços e meios de difusão

540 Plano de ensaios e testes

542 Registro das modificações

640 Gestão da qualidade

Fonte: adaptado de Paquette (2002).

Cada uma das 35 tarefas de base do método decompõe-se, por sua vez, em 

atividades que permitem fixar um dos atributos do elemento de documenta-

ção. Por exemplo, a tarefa “Definir as propriedades das unidades de aprendi-

zagem” decompõe-se em atividades da seguinte maneira:

•  escolher um identificador para cada unidade de aprendizagem (UA);

•  identificar os públicos-alvo para os quais as UA são destinadas;

•  avaliar a duração para cada público-alvo;

•  estabelecer a percentagem de avaliação atribuída à UA para cada 

público-alvo;

•  estimar o tempo consagrado às atividades colaborativas para cada 

público-alvo;
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•  escolher o tipo de cenário pedagógico;

•  escolher o modo de difusão da UA;

•  redigir um texto de comentários à intenção dos mediadores.

Relativamente ao plano procedimental, o processo principal do método 

decompõe-se do seguinte modo:

•  realizar a engenharia de um sistema de aprendizagem (método);

•  progredir através das fases (procedimento);

•  produzir um dos elementos de documentação (35 tarefas);

•  definir uma propriedade de um dos ED (atividades);

•  desenvolver o planejamento por eixos (procedimento);

•  realizar os produtos de um eixo (5 processos);

•  produzir um dos elementos de documentação (35 tarefas);

•  definir uma propriedade de um dos ED (atividades).

Esta decomposição do método em processos, tarefas e atividades coloca 

em evidência dois procedimentos: um por fases e o outro por eixos. Pode-

-se também trabalhar diretamente sobre os elementos de documentação. Em 

suma, para aplicar o método MISA é possível seguir diversos procedimentos 

que podem ser guiados por diferentes princípios de funcionamento.

Conjugar todos esses processos, procedimentos e elementos remete-nos a 

um conceito fundamental que é o de coerência na construção dos diferentes 

cenários pedagógicos (Gamez, 2004). Neste sentido, caberá ao designer edu-

cacional combinar todos esses fatores de modo a produzir cenários pedagógi-

cos coerentes que realmente propiciem uma boa experiência para estudantes 

e professores nos seus respectivos papéis de aprender e ensinar, ou melhor, 

de construir conhecimento. 

Para definir o conceito de coerência em cenários pedagógicos, busca-se 

integrar os aspectos pedagógicos com os aspectos da Ergonomia Cognitiva e 

da Psicologia, e o resultado dessa integração é apresentado a seguir. 
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Coerência na construção de cenários pedagógicos

Do mesmo modo que os conhecimentos sobre as características huma-

nas no processamento da informação são importantes no projeto de siste-

mas informatizados, eles tornam-se vitais quando esses mesmos sistemas 

são desenvolvidos para aplicação no âmbito educacional, sobretudo quando 

envolvem tarefas cujo processamento da informação resulta em aprendiza-

gem humana. Nesse âmbito cabem aqui, entre outros sistemas, os ambientes 

virtuais de ensino e aprendizagem que dão suporte à educação mediada por 

tecnologias digitais.

Há vários estudos em Psicologia sobre o tratamento humano da informa-

ção, gerando um significativo arcabouço teórico, que servem de apoio para a 

Ergonomia Cognitiva, enquanto conhecimento aplicado à concepção de siste-

mas (Newell; Simon, 1972; Norman, 1981; Card; Moran; Newell, 1983; Rasmus-

sen, 1983; Chapanis, 1996; Costa; Ramalho, 2010; Cybis; Betiol; Faust, 2010).

Cybis (2003) afirma que a descrição das leis gerais sobre o comportamento 

(behaviorismo) é complementada, não sem controvérsias, pela descrição dos 

mecanismos que explicam o seu funcionamento (cognitivismo). Em suas 

intervenções para a concepção e avaliação de interfaces humano-computador, 

ensina que os ergonomistas devem se valer dos resultados de ambos os tipos 

de estudos, os que enfocam comportamentos e os centrados nas estruturas 

cognitivas. Esse autor reforça que o sistema cognitivo humano é caracterizado 

pelo tratamento de informações simbólicas, o que significa dizer que as pes-

soas elaboram e trabalham sobre a realidade por meio de modelos mentais ou 

representações construídas a partir de uma dada realidade.

Analisando esse conceito, no âmbito da construção de cenários pedagó-

gicos para um sistema de aprendizagem online, por exemplo, pode-se dizer 

que estes são inicialmente concebidos pelos seus idealizadores em termos da 

representação mental que fazem do ato pedagógico em si. Nesse caso especí-

fico, um conjunto complexo de elementos deve ser levado em consideração, 

principalmente os relacionados às características do contexto em que a situa-

ção pedagógica ocorre, adaptando o sistema de aprendizagem às caracterís-

ticas dos seus usuários, normalmente estudantes, ao modelo de tarefas e de 

trabalho do professor. Daí a importância de considerar a Ergonomia Cognitiva 
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e valer-se de seus princípios e métodos, enfatizando particularmente a análise 

da tarefa do ato pedagógico para conceber e implementar novos cenários de 

ensino e aprendizagem.

Considerar o contexto da situação (neste caso na concepção de sistemas 

de aprendizagem) é um aspecto enfocado pela teoria da cognição situada 

(Winograd; Flores, 1986; Suchman, 1987; Brown; Collins; Duguid, 1989; Bar-

renechea, 2000; Venâncio; Nassif, 2006).

De acordo com essa teoria, a ação não pode ser interpretada sem estabe-

lecer a relação com os dados da situação, referente a um contexto que cobre 

um conjunto de valores tomados pelos parâmetros que descrevem o estado 

do mundo físico a um dado momento e, também, mais largamente, que inclui 

a história na qual se inscreve o ator e notadamente sua história social. Toda 

a ação é improvisada no interior de um campo de significação organizado 

socialmente. O contexto não se aplica somente à história passada e presente 

na qual se inscreve o ator, mas compreende igualmente os elementos anteci-

pados e os esperados.

Esta concepção da cognição que se baseia no princípio de indexação dos 

conhecimentos com relação ao ambiente físico e social foi retomada e desen-

volvida no âmbito da educação e ensino e fez surgir a corrente chamada de 

aprendizagem situada. A aprendizagem ou cognição situada é uma teoria 

que dá ênfase ao contexto concreto em que a aprendizagem ocorre, ou seja, 

enfatiza a importância do contexto social da aprendizagem, priorizando a 

construção, pelo aprendiz, da significação dos conhecimentos em relação com 

o seu próprio contexto de aprendizagem.

Essa abordagem insiste na necessidade de implicação dos alunos com 

uma comunidade de prática, ressaltando o fato de que todo conhecimento 

deveria ser adquirido em situações realistas. Tem como antecedentes bási-

cos, entre outros, a teoria do desenvolvimento social de Vygotsky. De 

acordo com essa perspectiva, a aprendizagem resulta do contexto e da 

cultura específicos, opondo-se às situações educacionais em que as ativida-

des de aprendizagem envolvem apenas os conhecimentos genéricos e, por 

vezes, descontextualizados da realidade dos alunos. Nesta ótica, o conhe-

cimento é uma relação ativa entre o sujeito e o meio, e a aprendizagem 

ocorre quando o aprendiz está cognitivamente envolvido numa situação 
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de ensino-aprendizagem complexa e realística, abrangendo temas, tarefas 

e interações verbais concretas.

Apoiando-se nesses conceitos teóricos da Ergonomia Cognitiva, nomea-

damente a teoria da cognição situada, Endsley (1995) propõe uma teoria 

em direção à consciência da situação (CS) (Situation Awareness) em sis-

temas dinâmicos, uma área de conhecimento aplicado da Ergonomia de 

Usabilidade (fatores humanos). Para o autor, a consciência da situação é a 

percepção dos elementos no ambiente, que considera o volume de tempo 

e de espaço, a compreensão do seu significado e a projeção do seu estado 

no futuro próximo.

Nesse sentido a teoria da cognição situada apresenta um foco que vai além 

das abordagens tradicionais de processamento da informação e é particular-

mente utilizada para explicar o comportamento humano na operação de sis-

temas complexos. Porém, esse conceito também é bem aplicado à Educação. 

Um exemplo da integração da Ergonomia, da cognição situada e Educação é o 

trabalho de Therien e Loyola (2001). Os autores realizam uma reflexão sobre a 

natureza do saber ensinar, na perspectiva da Ergonomia do trabalho docente, 

inspirada na cognição situada.

 Adota-se como postulado de base que a cognição ou a ação são incompreensíveis 

fora de um contexto e que, portanto, devem ser estudadas in situ e teorizadas em 

relação à situação. Insiste-se na dimensão operativa da cognição que é um pensa-

mento em ato. Pretende-se, a partir de um enfoque ergonômico que considera a 

dinâmica sujeito/tarefa (ação)/contexto, validar um quadro heurístico de análise 

do trabalho docente, das ações dos professores ditos experientes e dos eventos 

em classe. Nesta perspectiva, as investigações colocam em evidência o papel das 

dimensões cultural, histórica e contextual na aquisição de saberes, mecanismos e 

processos que caracterizam o trabalho docente no contexto real da prática (The-

rien; Loyola, 2001, p. 151).

Ao emprestar a esse texto o conceito de cognição situada e consciência da 

situação, procurou-se igualmente refletir na integração da Ergonomia à Edu-

cação, articulando sua aplicabilidade ao trabalho do designer educacional na 

construção de cenários digitais de ensino e aprendizagem.
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A tarefa de desenho pedagógico de um curso, ou outra ação formativa, 

além de compreender o contexto no qual ele se insere, implica ter consciência 

da situação de todas as tarefas que envolvem o ato pedagógico, bem como 

de todos os fatores envolvidos no planejamento dos cenários de ensino e 

aprendizagem a distância, isto é, a forma como serão combinadas as várias 

mídias na montagem do cenário, o serviço de apoio e os atores envolvidos 

no processo de design e implementação de um curso a distância. Este pro-

cesso implica refletir, de forma acurada, sobre como todos esses elementos 

serão combinados. Essa combinação de elementos na montagem dos cenários 

pedagógicos digitais, de forma consciente, pode ser definida como coerência 

pedagógica. Refere-se ao resultado combinado de um conjunto de fatores e 

princípios pedagógicos e ergonômicos, utilizados no processo de design edu-

cacional e montagem de sistemas de aprendizagem.

No que tange à Ergonomia, o conceito de coerência refere-se à forma pela 

qual as escolhas na concepção da interface (códigos, denominações, formatos, 

procedimentos etc.) são conservadas idênticas em contextos idênticos, e dife-

rentes para contextos diferentes (Bastien; Scapin, 1993; Cybis; Betiol; Faust, 

2010). Esse princípio deve ser respeitado na construção das interfaces com o 

usuário, mas é possível ir mais além na sua aplicação. Coerência entendida 

no âmbito do desenho pedagógico para modelagem de sistemas de aprendi-

zagem online (Gamez, 2004) refere-se não apenas às características internas 

da interface dos sistemas, mas também às decisões específicas que guiarão a 

modelagem do cenário pedagógico, considerando o contexto de formação e 

os usuários desses sistemas de aprendizagem. Assim, um cenário pedagógico 

coerente será aquele cujo planejamento é realizado levando em consideração 

a tarefa e o contexto pedagógico, a consciência da situação e a adequada 

combinação dos diversos componentes na modelagem do sistema de ensino 

e aprendizagem.

Como verificar a coerência de um cenário pedagógico? Será necessário 

avaliar o resultado final de sua modelagem, observando como os elementos 

que compõem esse cenário estão integrados entre si e condizem com o con-

texto da formação com o qual os atores estão envolvidos. Técnicas e métodos 

ergonômicos, aliados a princípios pedagógicos, podem fornecer o suporte 

metodológico e teórico necessário para fazer essa análise e verificação.
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Considerações finais

Conduzir um processo de desenho pedagógico em ambientes digitais é 

um desafio que pode colocar seus atores em um grande terreno de incer-

tezas. A visão sobre os resultados que se pretende obter nem sempre é 

nítida. Por este motivo, qualquer iniciativa de implementação dos proces-

sos educacionais deve ser realizada com muito planejamento e sistemati-

zação, o que pode ser feito a partir de métodos propícios para auxiliar os 

designers educacionais a atingir os objetivos desejados na tarefa de plane-

jamento pedagógico.

Não se trata de cortar ou limitar a criatividade desses profissionais, mas 

sim de garantir maior coerência e controle dos processos, permitindo iden-

tificar o que deve e precisa ser planejado, bem como acompanhar a imple-

mentação e avaliação das ações.

O método MISA, embora complexo e bem-estruturado, não cobre todos 

os campos dos processos necessários à concepção, à realização e à difusão 

de um sistema de aprendizagem. O método deve ser coordenado com três 

outros grandes processos: a gestão do projeto, a produção dos materiais 

pedagógicos e a gestão da difusão. Observe assim que integrar todos esses 

processos é um desafio enorme que ainda deve ser alcançado, cabendo ao 

designer educacional orquestrar todos esses processos. 
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resumo: O uso intensivo e globalizado de diversos recursos multimídias disruptivos 

e ao mesmo tempo adaptativos à necessidade humana tem sido o portal de entrada para a 

criação de uma nova ecologia da aprendizagem, resultado de mudanças nas trajetórias pes-

soais de aprendizagem, como via de acesso ao conhecimento na sociedade da informa-

ção. A cultura digital é um pano de fundo apropriado para discutir como esses processos 

de mudanças têm repercutido no olhar pedagógico. O capítulo discute as possibilidades 

e oportunidades advindas da cultura digital que dão um novo contorno aos contextos de 

aprendizagem, caracterizando as tendências e escolhas de rotas para a construção de co-

nhecimentos denominadas de novas ecologias. Também traz exemplos de projetos para as 

escolas que possam apoiar a formação de aprendizes sensíveis culturalmente, capazes de 

atribuir sentido ao seu processo de aprendizagem.

Palavras-chave: Cultura Digital; Ecologia de Aprendizagem; Trajetórias de Aprendiza-

gem; Teoria do Desenvolvimento Humano; Identidade do Aprendiz.

abstract: The intensive and globalized use of several disruptive and at the same 

time adaptive human resources has been the gateway to the creation of a new ecology of 

learning, resulting from changes in the personal trajectories of learning, as a way of access 

to knowledge in the information society. Digital culture is an appropriate backdrop for 

discussing how these processes of change have impacted the pedagogical eye. The chapter 

discusses the possibilities and opportunities arising from the digital culture that give a new 

contour to the learning contexts, characterizing the trends and choices of routes for the 
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construction of knowledge denominated of new ecologies. It also provides examples of 

projects for schools that can support the training of culturally sensitive learners, who can 

give meaning to their learning process.

Keywords: Digital Culture; Learning Ecology; Learning Paths; Human Development 

Theory; Identity of the Apprentice.

Apresentação

A aprendizagem, o currículo e a pedagogia têm estado, nos últimos 20 

anos, sujeitos a uma série de tentativas de reconfiguração provenientes do 

aumento do uso de recursos tecnológicos aplicados ao ensino. Além do uso 

de computadores em salas de aula, têm sido implementados novos mode-

los de aprendizagem, reformas curriculares, projetos e experimentos, com 

o intuito de desenvolver um currículo para a era digital que incorpore as 

ferramentas oriundas das tecnologias da informação e comunicação (TIC) e 

resulte em práticas e inovações pedagógicas para o ambiente escolar (Love-

less; Willianson, 2017).

Há educadores que apoiam o movimento de articular o ensino diretamente 

ao desenvolvimento tecnológico. Há outros mais críticos e precavidos que 

buscam a compreensão do espaço da cultura digital e suas ferramentas. Com-

preender a cultura digital implica reconhecer sua natureza enquanto fenô-

meno desordenado, extremamente aberto, não completo.

A cultura digital: a incubadora social das ecologias de aprendizagem

A rapidez com que a internet tem evoluído ao longo das últimas duas 

décadas e o surgimento das tecnologias da informação e comunicação (TIC) 

aliadas às propostas da web 2.0 abriram perspectivas inéditas à criação de 

novos contextos de desenvolvimento. Esses contextos envolvem diversos 

setores, tais como a economia, comunicação e jornalismo, o comércio, a 

indústria e, principalmente, a educação. As TIC possibilitam a ampliação 

da produção, distribuição e compartilhamento de informação, por meio 



53

de instrumentos comunicacionais que integram o texto, o som, a imagem 

estática e a imagem em movimento, evocando sensibilidades acústicas e 

sinestésicas que impactam os processos de aprendizagem e desenvolvi-

mento humano.

Nesse cenário, construímos um recorte na matriz conceitual sobre cibercul-

tura e cultura digital, a partir de alguns autores (Boll, 2013; Lemos, 2010; Lévy, 

1999, 2010; Canevacci, 2009; Jenkins, 2008), como pano de fundo para discu-

tirmos como as revoluções tecnológicas estão transformando os processos de 

ensino e aprendizagem, demandando inovações pedagógicas para a educação 

básica ou ensino superior.

A cultura digital surge a partir do desenvolvimento e articulação das tecno-

logias das telecomunicações e da informação apoiada por outros domínios de 

conhecimento da psicologia, neurociências, sociologia, educação, medicina, 

etc. (Boll, 2013). A digitalização dos textos, imagens, dados, signos e outros 

produtos tem se tornado parte das funções da cultura digital, qual seja: tornar 

acessível, a qualquer ponto da rede, os artefatos produzidos e acumulados 

ao longo da história da humanidade. O uso intensivo das TIC tem impactado 

as relações sociais no trabalho formal e informal, no lazer, na comunicação e 

expressão e na socialização e criatividade (Lemos; Lévy, 2010). 

Os fenômenos da era digital ressignificam o campo da história e da arte, da 

produção científica, da economia, da vida em comunidade, do espaço geográ-

fico, da noção de território, fronteira e país. Esses fenômenos formam o qua-

dro que denominamos de matriz da cultura digital. Para Boll (2013) e Lemos 

e Lévy (2010), a cultura digital é um produto das TIC e da convergência das 

telecomunicações e informática, que estabelece uma relação simbiótica espe-

cífica entre a sociedade e a informática. Dessa relação, surgem formas sociais 

e culturais que modificam os hábitos, as práticas de consumo cultural, os rit-

mos de produção e distribuição da informação. Lemos (2010, p. 21) conceitua 

“cibercultura como o conjunto tecnocultural emergente no final do século XX 

impulsionado pela sociabilidade pós-moderna em sinergia com a microinfor-

mática e o surgimento das redes telemáticas mundiais”. Para o autor, são a 

sinergia, o esforço simultâneo e a cooperação entre as redes sociais e as tec-

nologias digitais que ampliam o potencial humano de relacionar, comunicar, 

interagir, produzir, disseminar etc.
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Pierre Lévy foi um dos primeiros a conceituar o termo cibercultura 

como um “conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de 

atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem junta-

mente com o crescimento do ciberespaço” (Lévy, 1999, p. 16). Para o autor, 

a evolução da comunicação está intrinsecamente relacionada à liberação 

da expressão pública na cibercultura (Lévy, 2010). A evolução das taxas 

de conectividade da população à internet de casa, as gerações nascidas 

com internet banda larga em casa, os dispositivos celulares com acessos 

móveis e sem fios, os novos tipos de aplicativos que surgem e se espalham 

para uso dos coletivos são marcas do surgimento das humanidades digi-

tais, parte essencial do conhecimento humanístico contemporâneo. Suas 

variantes e consequências em termos socioculturais precisam ser estuda-

das e aprofundadas interdisciplinarmente.

A revolução tecnológica, por meio dos processos de comunicação, 

concretiza-se via aplicações da web 2.0, que constroem e compartilham 

as memórias numéricas coletivas em escala mundial, mediante publiciza-

ção de fotos, vídeos, músicas e conhecimentos enciclopédicos em inúme-

ras aplicações (Lévy, 2010). O fator gerador da comunicação instantânea 

e imediata passa pela via do compartilhamento do cotidiano, do dia a 

dia, do momento a momento, tornando a relação social quase perma-

nente, caracterizada pela assincronicidade e sincronicidade, ubiquidade 

e flexibilidade.

Vivemos outras formas de sociabilidades construídas na esfera pública da 

comunicação e da mídia, formas distintas de expressões tácteis, em que é 

“possível sentir continuamente o pulso de um conjunto de relações” (Lévy, 

2010, p. 12) proporcionadas pelas vivências na internet, sendo esta compreen-

dida não como uma mídia, na qual se disponibilizam informações da cultura, 

mas a internet que agrega redes de mídias e culturas no plural, em que con-

vergem todos os tipos de textos midiáticos (tv, rádio, redes etc.) e todos os 

registros de dados armazenados nas nuvens e processados em grandes cen-

tros de base de dados distribuídos por todo o planeta (Lemos; Lévy, 2010). 

Portanto, outra função da matriz de cultura digital é o mapeamento do perfil 

e da demanda dos navegantes, gerando uma rede ativa que busca e captura 

os seus objetos de desejo em uma conexão generalizada (Lemos, 2010), por 
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meio de tecnologias e técnicas gerenciais, como o businness inteligence (BI) 

e a mineração de dados.

Corroboram para o entendimento da cultura digital como um sistema 

sociocultural os autores Feitosa e Bairon quando afirmam que ela “só existe 

por intermédio do povo. E é em comunidades identitárias que está o cidadão 

cujo olhar dá sentido e valoriza a existência dos conteúdos exibidos pela 

mídia” (Feitosa; Bairon, 2012, p. 2).

Jenkins (2008, p. 30) traz o conceito de convergência de mídias digitais, 

que “representa uma transformação cultural, à medida que consumidores 

são incentivados a procurar novas informações e fazer conexões em meio 

a conteúdos de mídia dispersos”, e a ênfase dá-se nos processos humanos 

de subjetivação dos conteúdos e produção de sentidos subjetivos. Defende 

que a convergência na cibercultura não é um processo tecnológico que 

une múltiplas funções dentro dos mesmos aparelhos. Para ele, o sentido da 

convergência está na transformação da cultura para outras formas de pro-

duzir, reproduzir e buscar informações. A convergência ocorre na cabeça 

das pessoas, numa ação que mobiliza a constituição da subjetividade na 

interação do sujeito, sua história de vida, interesses e motivações e os de 

fragmentos e recursos da web.

A matriz conceitual construída (Boll, 2013; Lemos, 2010; Lévy, 2010, 1999; 

Canevacci, 2009; Jenkins, 2008) dá visibilidade às transformações nas práticas 

sociais e na forma de produzir e consumir informação na cultura da conver-

gência e na vivência do cidadão no espaço urbano da metrópole comunicacio-

nal (Canevacci, 2009). Nesse sentido, compreende-se que a matriz da cultura 

digital mobiliza distintos recursos para a constituição da subjetividade social 

e individual, gerando novas culturas no ciberespaço.

Ainda, nessa linha de pensamento que coloca o cidadão e o povo no 

centro da produção e da existência da cibercultura, patrimônio imaterial das 

humanidades digitais, perguntamos: como os jovens e as pessoas em geral 

aprendem na matriz de cultura digital? Essa questão é central para a sociedade 

contemporânea e tem despertado o interesse dos sistemas escolares, dos pais, 

das empresas, ONGs, do Estado etc. e o nosso, educadores e pesquisadores. 

Dessa posição, discutimos as formas de aprendizagem na cultura digital que 

constituem os sentidos de aprender no século XXI.
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As ecologias de aprendizagem e o sentido de aprender  

no século XXI

Esse espaço-tempo da cultura digital, da comunicação e mobilidade de 

aprendizagem por meio das conexões nas redes, convida-nos a pensar os 

sentidos de aprender nas comunidades físicas e virtuais. Para essa segunda 

parte, partimos da perspectiva da psicologia histórico-cultural e da psicolo-

gia do desenvolvimento humano (DH) para construirmos algumas reflexões 

teóricas sobre o cronotopo tempo e espaço de aprendizagem. O conceito de 

cronotopo de Bakhtin (2002, p. 211) refere-se à “interligação fundamental das 

relações temporais e espaciais, artisticamente assimiladas em literatura”, ou 

seja, compreende-se o tempo e o espaço como elementos indissociáveis, visto 

que o tempo só transcorre em determinado espaço.

Na perspectiva histórico-cultural, adotamos a compreensão do DH em 

qualquer nível ou tipo (biológico, psicológico ou sociológico) como um fenô-

meno sistêmico, aberto a processos em curso, no qual a novidade está cons-

tantemente em processo de criação, construída de forma ativa pelo sujeito.  

A perspectiva histórico-cultural compreende que o sujeito produz significa-

dos e sentidos a partir de rede relacional situada, da qual emanam os inte-

resses, motivações, emoções e história de vida. Não somos uma tábula rasa, 

uma folha em branco.

Discutir o sentido de aprender na cultura digital implica trazer os concei-

tos das ecologias de aprendizagem (Barron, 2006), as trajetórias e as rotas de 

aprendizagem (Coll, 2013a; 2013b) dos estudantes do século XXI. 

O termo ecologia está no marco teórico do Modelo Bioecológico elabo-

rado por Bronfenbrenner (1977, 1996, 2005), para quem o desenvolvimento 

humano é entendido como um processo articulado e inter-relacionado entre 

as características da pessoa e dos ambientes nos quais está inserida. Nessa 

perspectiva, o contexto ou ambiente ecológico são sistemas funcionais que, 

mesmo distintos, são interdependentes, se comunicam e se nutrem, de den-

tro para fora e de fora para dentro. O autor concebeu o ambiente ecológico 

topologicamente como um arranjo de estruturas multiníveis encaixadas e 

concêntricas, cada uma contida na seguinte. Essas estruturas são chamadas 

subsistemas micro, meso, exo e macro. Nas primeiras formulações teóricas 
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(Bronfenbrenner, 1977), compreendia-se o desenvolvimento humano como 

resultado de microprocessos interacionais que ocorriam dentro dos sub-

sistemas. Na revisão do modelo teórico, o autor (2005) também incluiu os 

processos de desenvolvimento que se davam entre os subsistemas, como os 

relacionamentos com professores na escola e pais em casa. Consideraram-

-se, inclusive, as interações entre os subsistemas que estavam, por sua vez, 

conectadas a fatores mais distais, tais como regulamentos de trabalho, leis 

ou culturas e crenças.

Para Barron (2006), os teóricos do desenvolvimento foram adiante na 

teoria e reconheceram que as pessoas também desempenham um papel no 

seu próprio desenvolvimento. A autora cita como exemplo os bebês que 

moldam o seu ambiente mediante suas formas de interação com os pais e 

cuidadores, por meio de seu temperamento e forma de interação. Há uma 

evolução da relação pessoa-ambiente, à medida que os bebês desenvolvem 

novas habilidades de interação e expandem suas ações. Essa concepção de 

ambiente bioecológico foi utilizada nas pesquisas da autora para analisar os 

vários espaços, formais ou informais, nos quais ocorrem a aprendizagem: 

família, escola, amigos, redes sociais, ambientes físicos como zoológicos, 

museus e parques da cidade, viagens, etc.

Os resultados das pesquisas de Barron (2006) e Barron, Martin e Roberts 

(2006) sobre o ensino de computação nas escolas de ensino médio reve-

laram perfis e trajetórias de aprendizagem que instigam a pensar sobre as 

formas de aprendizagem na cultura digital. Os estudos demonstram que os 

adolescentes muitas vezes procuram oportunidades de aprendizagem den-

tro e fora da escola quando se interessam por um tópico. Nos casos de 

estudantes do ensino médio, foram identificadas características e formas de 

aprendizagem muito semelhantes. Todos os casos apontam vários processos 

de aprendizagem autoiniciados pelos estudantes, que se distribuem entre 

vários recursos, incluindo contatos pessoais, recursos baseados em texto, 

exploração na internet, oportunidades formais e informais de aprendiza-

gem, comunidades virtuais etc. 

Barron (2006) conceituou ecologia de aprendizagem como o conjunto de 

contextos encontrados em espaços físicos ou virtuais que oferecem oportuni-

dades para aprender. Cada contexto é composto de uma configuração única 



58

de atividades, recursos materiais, relacionamentos e interações que emergem 

deles. O termo ecologia surgiu de observações baseadas em casos estudados 

pela autora em sala de aula.

A mesma autora argumenta que a conexão da aprendizagem fora e den-

tro da escola traz elementos para o estudo dos processos de aprendizagem 

e desenvolvimento. Ela exemplifica ao destacar as formas de falar e pen-

sar socializadas em conversas durante o jantar de famílias de classe média, 

momento em que fornecem informações importantes ou insights sobre como 

as crianças são na escola. Isso demonstra que a escolarização no mundo oci-

dental pode ocorrer em casa, na família e na relação com os pares. Enfatiza 

que, nessa lógica, a escola pode ser o lugar onde se aprende informalmente a 

observar, a imitar e a colaborar (Rogoff, 2003 apud Barron, 2006).

Ainda, sobre o modelo teórico de Bronfenbrenner, observam-se carac-

terísticas particulares e significativas que surgem nas transições entre os 

subsistemas (micro, exo, meso, macro). O encontro, por exemplo, de um 

jovem com pessoas desconhecidas que buscam temas semelhantes nas redes 

sociais implica mudanças nos papéis sociais e nos relacionamentos que 

emergem em contextos da cultura digital (Barron, 2006). Há também os 

casos dos jovens que atuam de forma passiva nas comunidades virtuais e 

redes sociais, mas discutem o que leem com amigos, a família e colegas de 

trabalho, formando um microssistema (família e amigos) aberto e ubíquo. 

Outro estudo (Boll, 2013) evidenciou que os jovens, no uso das redes sociais, 

não demonstram preocupação com quem acessa ou não suas produções nas 

redes sociais como Facebook e Twitter. Eles criam e participam de comuni-

dades na internet, “focando seus interesses que nem sempre são baseados 

nas mesmas escolhas, e por conta de um desejo de conhecer, aprender, 

descobrir participam de grupos de ação/produção chegando a ser ecléticos” 

(Boll, 2013, p. 12). 

Na matriz de cultural digital, os jovens, enquanto utilizadores dos recursos 

e aplicativos da web, fazem buscas, jogam, testam suas hipóteses nas redes 

sociais, fornecem conteúdos, criticam, filtram e se organizam para colaborar. 

Entretêm-se e aprendem convivendo em vários contextos de aprendizagem, 

com variados espectadores na esfera pública digital. Estabelecem trajetórias 

pessoais de aprendizagem por meio dos aplicativos fixos ou móveis ou recur-
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sos físicos para aprofundar os seus conhecimentos ou mesmo para buscas 

rápidas de conteúdo. Esses contextos de atividades, sediados em subsistemas, 

tais como as rodas de conversas, comunidades de aprendizagem, redes de 

games, oportunizam distintos processos comunicacionais de forma intermi-

tente (Boll, 2013). Para Collins e Halverson (2009), as novas literacias estão se 

tornando importantes como expressão dos novos processos de aprendizagem: 

criação de vídeos, de animações e de sites. Esse contexto da matriz de cultura 

digital favorece a configuração das ecologias de aprendizagem que possuem 

potencialidades para a promoção do desenvolvimento humano.

No âmbito das pesquisas em desenvolvimento humano, recomenda-se o 

estudo de questões relevantes concernentes a como, quando e por que os 

adolescentes escolhem aprender. Deve-se pautar na análise dos processos 

decorrentes dos tipos de acesso à informação e aos meios tecnológicos per-

tencentes aos ambientes virtuais ou ambientes físicos de aprendizagem, como 

grupos de interesse online, tutoriais ou jogos.

As faces das ecologias de aprendizagem e a construção  

da identidade de aprendiz 

Nesta seção, destacamos os processos de transformações nas formas de 

construção de conhecimentos e a importância de os sistemas educacionais 

estarem atentos às demandas por mudanças no currículo, na organização da 

educação e na formação do professorado. 

Coll (2013a, 2013b, 2014), um estudioso do campo da educação e da 

articulação com o uso pedagógico das TIC, argumenta que as ecologias de 

aprendizagem surgem em contextos de atividades que dispõem de inúmeras 

oportunidades de interação entre pessoas, recursos e ferramentas. 

Nesse cenário, há desafios emergentes atribuídos aos sistemas educacio-

nais em todos os níveis, desde a educação infantil até ao ensino superior. Coll 

(2013b) recorda que há países, a exemplo da Finlândia, que têm se debruçado 

em analisar as características das formas de aprendizagem, os paradigmas de 

aprendizagem, e têm modernizado a estrutura e o funcionamento da rede 

escolar e do currículo, bem como do sistema informal de ensino.
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 Neste novo cenário a aprendizagem está e estará, cada vez mais, modelada pelas 

TIC digitais e mais concretamente pelas tecnologias digitais da informação e comu-

nicação com conexão sem fio, móvel, ubíqua conhecidas por WMUTE – Wireless, 

Mobile and Ubiquous Technologies (Coll, 2013b, p. 4, tradução nossa).

Consideramos que uma das faces das ecologias de aprendizagem é a cria-

ção instantânea de microcomunidades, temporárias ou duradouras, de pessoas 

e grupos conectados por dispositivos em mobilidade, em contextos diferen-

tes. Como temos tratado na matriz de cultura digital, os jovens estimulados 

pela facilidade de interação instantânea, síncrona ou assíncrona, interconec-

tam e, estando em movimento, produzem objetos e conteúdos para a web. 

Essas mudanças nos tempos e espaços são denominadas de aprendizagem sem 

costura (seamless learning). A aprendizagem sem costura ocorre quando há 

um aumento da capacidade do aluno de aprender em seu próprio ambiente, 

enquanto se move (Wong; Looi, 2011). Sharples (2015) estuda as experiências 

de aprendizagem relatadas por Kuh (1996), que defende a articulação e conti-

nuidade da aprendizagem dentro e fora da classe, do conteúdo acadêmico e não 

acadêmico, do currículo e currículo paralelo, no campus e fora do campus (Kuh, 

1996). Esse aprendizado pode ser intencional, conduzido pelo professor; algo 

que comece em sala de aula pode ter continuidade para além do espaço escolar. 

Sharples (2015) destaca também as aprendizagens espontâneas que 

movem os estudantes pela curiosidade de continuar a explorar o tema em 

outros espaços e para além das aulas. O estudante, ciente do contexto e do 

tempo em que está ocorrendo o seu processo de aprendizagem, beneficia-se 

de recursos abertos e gera uma experiência ampla de consciência de como ele 

aprende (identidade de aprendiz). Csikszentmihalyi (1990 apud sharPles, 

2015, p. 42, tradução nossa) explica que, no estado de imersão, o aluno bem-

-sucedido “torna-se capaz de experimentar um estado de fluxo contínuo de 

envolvimento com um tópico, independentemente do tempo transcorrido e 

das mudanças de ambiente”.

Coll (2013b, p. 4, tradução nossa) também destaca os distintos contextos 

de atividades que singularizam e tornam únicas as experiências de aprendiza-

gem: “redes sociais, os mundos e entornos virtuais, as comunidades virtuais 

de interesse, a prática de aprendizagem e os jogos online em geral, criados 
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pelas TIC digitais”. Nesses contextos ampliados, as pessoas tomam decisões e 

fazem escolhas na busca do entretenimento, aprendizagem, trabalho ou pes-

quisa, a partir de suas motivações e interesses. A personalização de sua ação 

enquanto aprendiz é algo único e singular. Refletir sobre a personalização da 

aprendizagem é uma necessidade crescente, que visa atender aos diferentes 

perfis e identidades de aprendizes: “a personalização da aprendizagem remete 

à diversidade, ou melhor ainda, à singularidade das trajetórias pessoais de 

aprendizagem” (Coll, 2013a, p. 33, tradução nossa) que precisam ser reconhe-

cidas na educação formal. 

Mas o que são as trajetórias individuais de aprendizagem? Compreende-se 

que cada pessoa constrói sua “trajetória de aprendizagem como resultado não 

somente dos contextos de atividade de que participa, mas também e sobre-

tudo como resultado da natureza das atividades de que participa nesses con-

textos e a maneira como participa das atividades” (Coll, 2013b, p. 6, tradução 

nossa). Para o autor, essas trajetórias têm uma dimensão síncrona e diácrona. 

A dimensão síncrona representa a participação em diferentes contextos de 

atividade em um dado momento da vida das pessoas, a dimensão diácrona 

representa os contextos de atividades de que participamos e que se modifi-

cam no transcurso de nossa existência. 

As trajetórias individuais de aprendizagem tornam-se uma oportunidade 

de introduzir mudanças importantes no cronotopo tempo e espaço escolar, na 

medida em que não mais existe um tipo de ensino que se revele como central, 

mas sim vários pontos na visão ecológica que dão abertura para o aprender. 

A questão central no contexto da matriz da cultura digital é: como conectar 

as distintas experiências de aprendizagem formal e informal para que os estu-

dantes construam o sentido de aprender?

Impondo uma agenda que pressupõe mudanças estruturais na organiza-

ção das escolas, dos sistemas de ensino, das metodologias, do currículo e 

da formação do professorado etc., Coll (2013) propõe três grandes focos de 

aprofundamento: 

•  a conexão das instituições escolares a uma rede mais ampla de contex-

tos de aprendizagem que ofereçam aos alunos oportunidades, recursos 

e instrumentos para aprender; 



62

•  a personalização da aprendizagem escolar;

•  a formação de aprendizes competentes. 

Os estudos e pesquisas que o autor conduz contemplam projetos que pro-

põem conexão entre as instituições escolares e o ambiente externo, confor-

mando uma rede mais ampla de contextos de aprendizagem que incluem 

exemplos de personalização da aprendizagem escolar, a elaboração de planos 

individuais de aprendizagem, entre outros. Um desses projetos fomentado e 

financiado pelo Instituto de Tecnología, Educación y Aprendizaje (INTEA) e 

a Fundación SM, intitulado “Aprender con sentido. Estrategias, instrumen-

tos y prácticas de Personalización del aprendizaje escolar”, envolve ações 

pedagógicas em que as escolas elaboram projetos de integração do trabalho 

curricular com os interesses e curiosidades dos estudantes, a partir de outro 

olhar do coletivo, construído em metodologias de Aprendizagem Baseada em 

Projetos. A Fundação SM também atua no Brasil, desde 2004, empreendendo 

vários projetos escolares de inovação educativa.

Por último, vamos refletir sobre a identidade do aprendiz como recurso de 

autoconhecimento e reconhecimento de si mesmo. Na teoria da identidade do 

aprendiz (Falsafi, 2010) as pessoas se compreendem e se reconhecem como 

aprendizes com determinadas características: “A aprendizagem e a construção 

da identidade são processos intimamente relacionados e interdependentes 

(Coll; Falsafi, 2010; Lave; Wenger, 1991; Sfard; Prusak, 2005)” (Valdés; Coll; 

Falsafi, 2016, p. 169, tradução nossa).

Os estudos mostram que as experiências transformadoras são experiên-

cias subjetivas de alto impacto emocional que abrem novas possibilidades de 

significação e posicionamento das pessoas (Valdés; Coll; Falsafi, 2016). Tais 

experiências envolvem quebras experienciais e têm despertado o interesse de 

psicólogos e educadores, desde o século passado, para suas implicações em 

diferentes áreas da psicologia social, educacional e organizacional (Maslow, 

2008; Denzin, 1990; Woods, 1997). 

Para os autores Loveless e Williamsom (2017), refletir sobre as identidades 

de aprendizagem exige que se pense para além de como se conectam direta-

mente as identidades dos jovens com sua aprendizagem. Devem-se planejar 

estratégias de como as identidades podem, cada vez mais, se constituir por 
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meio de oportunidades pedagógicas ativas e contínuas, nas instituições for-

mais de educação e nas pedagogias informais, as que acessamos, principal-

mente, em tempos de cultura digital, por meio das TIC. 

As identidades de que falamos não são fixas, são dinâmicas e estão sujeitas 

à aprendizagem constante, que se prolonga durante toda a vida. Essas expe-

riências estão vinculadas à aprendizagem e ao campo da educação. Pesquisa-

dores que estudam o tema das experiências transformadoras e da identidade 

de aprendiz concordam que essas experiências abrem distintas possibilidades 

de significação e posicionamento do self (Valdés; Coll; Falsafi, 2016). Para o 

sistema escolar, faz-se necessário apoiar os estudantes na construção de uma 

identidade de aprendiz, sensível culturalmente, conferindo-lhe conhecimento 

sobre si mesmo para que possa direcionar as suas trajetórias de aprendizagem 

para os seus interesses e motivações. O autoconhecimento sobre quem sou 

enquanto aprendiz varia entre os estudantes, e para exemplificar apresenta-

mos um recorte de atividade da disciplina de Desenvolvimento, Aprendiza-

gem e Interações virtuais da Universidade de Brasília, organizada de forma 

híbrida. Segue a postagem no fórum de um estudante de psicologia do ensino 

superior sobre a pergunta de um colega:

 Pergunta: Diante de um universo que temos hoje com o surgimento de diferentes 

usos das TIC nas formas de aprendizagem, que aspectos pesam para o indivíduo 

na escolha de determinadas rotas de aprendizagem? Suas trajetórias anteriores de 

aprendizagem fazem parte desse processo de escolha de que maneira?

 Resposta: Falando do meu caso particular, o que mais pesa na escolha de minhas 

rotas de aprendizagem é aquilo que eu julgo importante e que me causa boas 

sensações, que me proporciona realização por saber. No meu caso, o que mais 

me interessa é leitura, é palestra, é conversa. E sobre temas das ciências huma-

nas, como a questão social, problemas filosóficos, sofrimento humano – tudo 

muito a ver com a minha história de vida e percurso intelectual próprio. Também 

interferem minha personalidade e minha educação familiar. Assim, se me tomo 

como modelo para uma generalização, diria que o que mais pesa na escolha 

de uma rota de aprendizagem é a percepção de que a rota escolhida está bem 

acordada com aquilo que a pessoa julga importante e valoriza, justamente por 
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sua própria história de vida; um alinhamento com a personalidade; uma perso-

nalização do ensino.

Diante desse depoimento, consideramos que apoiar os estudantes a cons-

truir significados sobre si mesmos como aprendizes para seguir aprendendo é 

provavelmente uma das funções mais importantes nas instituições de educa-

ção formal e escolar, no marco da nova ecologia de aprendizagem na matriz 

de cultura digital. Esse propósito responde à questão retórica quem sabe como 

eu aprendo e onde aprendo sou eu. Têm importância crescente os contex-

tos de atividades ampliadas, que conectam o dentro e o fora da escola. As 

experiências subjetivas dos estudantes nos diversos contextos de atividade 

que transitam são matérias-primas a partir das quais constroem significados 

sobre si mesmos como aprendizes. Essas experiências vão constituir parte da 

identidade do aprendiz como experiências que marcam subjetivamente a sua 

forma de aprender. 

Considerações finais

A cultura digital como um fenômeno expansível, de natureza disruptiva 

com as formas anteriores de produção e reprodutibilidade técnica provoca um 

“abalo da tradição, o outro lado da crise e da renovação atuais da humanidade”, 

aspectos destacados por Benjamin (1994 p. 32). Por sua natureza porosa, abre 

portas para os processos de comunicação por meio de fluxos de imagens, 

ideias, histórias orais, sons, que deslocam o espect-ator para uma posição mais 

próxima do protagonismo esperado nestes tempos de cultura digital: o de 

espect-autor (Boll, 2013a, 2013b). De um consumidor, espectador para uma 

posição mais que atuante ou não só de atuação, mas de autoria, criação.

A transversalização dos contextos, ou seja, a abertura para ir além dos 

ambientes formais de ensino para aprender e a personalização da aprendi-

zagem trazem novas exigências para os sistemas de ensino. Esses contextos 

representam nichos potenciais de aprendizagem que, mesmo tendo as TIC 

historicamente exercido um papel potencializador de abertura para outros 

espaços de aprendizagem, nem sempre estão incluídos na agenda da escola 

formal, da educação básica à educação superior. Trata-se de outro modo de 
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existir e de comunicar na produção de conteúdos que estão representados 

pelos milhares de vídeos caseiros, como trabalhos escolares, registrados no 

YouTube, blogs temáticos, páginas das redes sociais etc.

Na história da humanidade, há um acúmulo de produção de artefatos 

culturais ou ferramentas que servem como mediadores críticos das práticas 

sociais que são as linguagens, a escrita, formas de representação de sistemas, 

dentre outros. Os artefatos culturais passam por adaptações para atender às 

necessidades emergentes das comunidades (Barron, 2006). Na matriz de cul-

tura digital, a linguagem está em um ininterrupto processo de transformação 

pela convergência multimidiática ( Jenkins, 2008), no que se refere às suas 

características, formas de disseminação, produção e compartilhamento (Lévy, 

2010; Boll, 2013). 

É no conjunto dessas possibilidades, potencialidades emaranhadas e hete-

rogêneas que se pretendeu analisar as ecologias de aprendizagem baseada 

nas formas de participação e atuação dos jovens na cultura digital. Na consti-

tuição da identidade do aprendiz do século XXI, faz-se necessário promover 

atividades para o desenvolvimento, prevalecendo a expressão criadora e o 

reconhecimento de si como aprendiz. O sentido de aprender no século XXI 

retoma os princípios humanistas, por exemplo, da Escola de Summerhill, que 

valoriza a experiência e o interesse do discente e, de forma democrática, se 

constituí com e pelas participações do coletivo.

Considera-se necessário reorientar as pesquisas referentes aos processos 

formativos e ao uso das tecnologias, delineando estudos que explorem as 

conexões entre a aprendizagem dentro e fora dos ambientes formais e infor-

mais e entre os diversos ambientes, transversalmente. Do ponto de vista dos 

estudos em desenvolvimento humano, é importante articular investigações 

contemplando o interesse dos alunos, a mobilização de competências (Bar-

ron, 2006) e a construção da identidade de aprendiz (Coll, 2013a, 2013b) em 

contextos ampliados da cultura digital. 

Compreende-se que apostar na formação de aprendizes sensíveis cultural-

mente, capazes de atribuir sentido ao seu processo de aprendizagem e que 

reconheçam o cronotopo espaço-tempo, de onde se aprende, quando e como 

se aprende são os desafios para o sistema escolar e para os pesquisadores no 

campo da psicologia e educação.
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resumo: Vive-se hoje uma Era onde o real e o virtual se confundem cada vez mais, mas 

também onde ainda existe um longo caminho a percorrer no que diz respeito à integração 

das tecnologias digitais em ambientes educativos. Na verdade, não é o facto de que se nasce 

já em pleno mundo digital que garante, a priori, uma competência para usar, no ensino ou 

na aprendizagem, ferramentas digitais. Aos estudantes, torna-se necessário compreender 

como transportar o uso quotidiano que fazem das tecnologias digitais para as suas apren-

dizagens, aos docentes torna-se fundamental perceber como usar essas mesmas tecnologias 

para criar cenários sustentáveis de aprendizagem onde as estratégias de ensino fazem uso 

do digital para criar ambientes motivadores e criativos. Neste contexto, o questionário ela-

borado pelo EU Science Hub, DigCompEduCheckIn, vem permitir aos docentes perceber 

quais as suas competências ao nível do uso educativo das tecnologias digitais mas, mais 

ainda, sugere novas estratégias para ultrapassar as dificuldades existentes e alcançar aquilo 

que no nosso entendimento poderá ser uma verdadeira fluência digital, ou seja, não só 

fazer uso das tecnologias digitais mas compreender quando é que esse uso é efetivamente 

rentável para atingir os objetivos desejados. Neste texto apresentamos um projeto que faz 

uso desse mesmo questionário para, a partir dos resultados que vierem a ser obtidos em 

função das respostas dos professores, definir estratégias que possam ser aplicadas quer na 

formação contínua de professores quer mesmo na própria formação inicial.

Palavras-chave: Tecnologias Digitais; Fluência Digital; Competências Digitais; Forma-

ção Docente.
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abstract: There is an age where the real and the virtual are becoming more and more 

confused, but also where there is still a long way to go when it comes to integrating digital 

technologies into educational environments. In fact, it is not the fact that one is already 

born in the digital world that guarantees, a priori, a competence to use, in teaching or 

learning, digital tools. For students, it becomes necessary to understand how to transport 

the daily use that they make of the digital technologies for their learning, for teachers, it 

becomes fundamental to perceive how to use those same technologies to create sustainable 

learning scenarios where the teaching strategies make use of digital to create motivating 

and creative environments. In this context, the questionnaire prepared by the EU Science 

Hub, DigCompEduCheckIn, allows teachers to understand their competences in the educa-

tional use of digital technologies, but even more, it suggests new strategies to overcome the 

existing difficulties and achieve what in our understanding it can be a true digital fluency, 

that is, not only make use of digital technologies but understand when this use is effectively 

profitable to achieve the desired goals. In this text, we present a project that uses the same 

questionnaire to define strategies that can be applied in the continuous training of teachers 

and even in the initial formation.

Keywords: Digital Technologies; Digital Fluency; Digital Competencies; Teacher 

Training.

Introdução

Com o desenvolvimento das tecnologias digitais de informação e comu-

nicação (TDIC), a Educação encontrou mecanismos para desenvolver novos 

ambientes de aprendizagem, procurando recolher o que de melhor as TDIC 

podiam dar ao desenvolvimento do processo educativo, e adaptar-se aos 

novos estudantes, nômades digitais, hiperconectados, ubíquos e que se movi-

mentam de forma fluida e híbrida no ciberespaço.

Em função desta questão, a temática da literacia digital tornou-se quase 

incontornável em todos os discursos sobre tecnologias aplicadas à educação, 

muito se argumentando a propósito da validade ou não destes recursos na 

criação de ambientes de aprendizagem enriquecidos digitalmente. Porém, a 

questão coloca-se, cada vez mais, não só na utilização das TDIC e na existên-

cia de uma literacia digital, mas, mais do que isso, em perceber de que forma 

se pode utilizar essa tecnologia de forma a atingir os objetivos desejados, ou 

seja, o que fazer para ser “fluente digital”. De facto, tanto educadores como 

estudantes devem procurar técnica e pedagogicamente aprender a trabalhar 

em plataformas digitais e “aprender a usar” diferentes ferramentas tecnológi-
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cas, sobretudo as associadas aos dispositivos móveis que fazem cada vez mais 

parte do quotidiano dos estudantes.

Considera-se também relevante perceber de que forma se podem arti-

cular currículos e competências, para dar resposta aos novos desafios com 

que se deparam as Escolas e assim contribuir para o desenvolvimento de 

um novo perfil de aluno, adequado às necessidades dos mercados de tra-

balho do século 21. Nesse contexto, assume-se como fundamental encon-

trar estratégias que proporcionem o desenvolvimento de uma verdadeira 

educação inclusiva, e, para além de procurar a promoção das competên-

cias para o século 21 (WEF, 2015), entende-se desejável ainda assegurar 

uma educação de qualidade, promovendo oportunidades de aprendizagem 

ao longo da vida, no quadro dos objetivos da Agenda 2030 das Nações 

Unidas (UN, 2015).

Assim, nesta simbiose entre tecnologia, pedagogias e aprendizagens, 

dever-se-ão criar cenários de aprendizagem, digitais, híbridos, pervasivos e 

em constante adaptação aos interesses e às necessidades quer dos estudantes, 

quer dos seus docentes.

Neste texto, apresentam-se as diferenças entre literacia e fluência digital, 

em particular de que forma elas configuram etapas para o desenvolvimento 

da proficiência digital para a utilização da tecnologia, nomeadamente, no que 

diz respeito ao contexto educativo.

Para além disso, é importante ainda perceber que os professores e os 

estudantes podem utilizar os seus próprios conhecimentos, quer no campo 

tecnológico, quer no científico, para trabalhar em rede e, desta forma, criar 

ambientes educativos inovadores nos quais as competências digitais podem 

conduzir a uma utilização eficaz e criteriosa da tecnologia digital em função 

dos objetivos a atingir, representando, precisamente, o que é ser fluente digi-

tal (Briggs; Makice, 2012).

Pretende-se, ainda, apresentar um instrumento de trabalho desenvolvido 

pelo EU Science Hub (Serviço de Ciência e Conhecimento da Comissão Euro-

peia) que procura fazer uma avaliação das competências de professores no 

campo digital, para, a posteriori, atuar em função das necessidades dos atores 

do processo educativo, de forma a, efetivamente, conseguir usar a tecnologia 

digital para desenvolver cenários sustentáveis de inovação pedagógica.
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Tecnologias digitais na educação

O mundo evoluiu, a sociedade já não é a mesma. As possibilidades 

geradas pelas tecnologias vieram modificar completamente a forma como 

se vive, como as pessoas se relacionam e como o conhecimento é alcan-

çado. Neste contexto, torna-se cada vez mais difícil distinguir o que é real 

e o que é virtual; o que é humano, máquina ou natureza (Floridi, 2015). 

Esta reflexão é fruto de uma consciencialização de que as tecnologias 

digitais vieram hibridizar toda a nossa sociedade, fazendo com que deixe 

de fazer qualquer sentido procurar separar o que é feito online do que 

é offline, surgindo, pois, o termo onlife, a partir de um projeto de 2012, 

da União Europeia, que em 2015 deu origem à publicação The Onlife 

Manifesto1.

É, por isso, necessário repensar a forma como se vê a Escola e como 

se define o que é hoje uma pedagogia que se constrói em espaços com 

mais “respiração”, sem barreiras nem muros físicos ou digitais, apelidada 

de Pedagogia 2.0 e que se assume como a arte ou a ciência de ensinar 

com ferramentas da web 2.0 e assenta na interseção de três elementos Ps: 

a Participação em comunidades de rede, a Personalização da experiência 

de aprendizagem e a Produtividade relacionada com a criação do conheci-

mento (Lee; McLoughlin, 2007).

Nesta perspetiva não há, pois, como evitar deixar que a tecnologia entre 

na Escola. Ela está presente no quotidiano de todos os nossos estudantes, 

fazendo parte integrante da sua vida. Trindade e Moreira (2017b) refe-

rem precisamente que o desafio se encontra em saber utilizar a tecnolo-

gia “para transformar a aprendizagem num ato normal do quotidiano, até 

mesmo fazendo com que esta nem seja sequer reconhecida como sendo 

aprendizagem” (p. 55).

A integração de tecnologias digitais no sistema educativo e, mais con-

cretamente, o desenvolvimento de ecossistemas digitais de aprendizagem 

possibilitam uma fruição de todas as vantagens associadas às tecnologias 

1 Disponível em <https://link.springer.com/content/pdf/10.1007%2F978-3-319-04093-6.
pdf>.
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educativas, entendidas como motivadoras e propiciadoras de ambientes 

diversificados, híbridos, férteis e dinâmicos, fomentadores de aprendiza-

gens cada vez mais completas (Trindade; Moreira, 2018). Nesse sentido, o 

desafio não está somente na integração de estratégias digitais na sala de 

aula, mas sim em usá-las de uma forma que permita o desenvolvimento 

das ditas competências emancipadoras, ou seja, que colabore no desenvol-

vimento de um sentimento de pertença ativa dos jovens estudantes quer 

na sua comunidade educativa, quer, mais tarde, no mundo do trabalho 

(Figueiredo, 2016). 

Porém, para que esta mudança ocorra, é necessário que professores e 

estudantes consigam aprender a utilizar a tecnologia digital em contexto 

educativo de uma forma que crie cenários inovadores e sustentáveis de 

aprendizagem, proporcionando uma efetiva melhoria do processo educa-

cional. Para isso, professores e estudantes precisam adaptar-se aos novos 

tempos e aprender a utilizar as tecnologias digitais neste contexto. O uso 

quotidiano da tecnologia não implica uma natural conversão da sua utili-

zação dentro dos muros da Escola. Até porque, nestes novos contextos, a 

educação extravasa o espaço físico e o tempo da aula. Na verdade, fazer 

uso da tecnologia para ensinar ou para aprender, servir-se dela para esten-

der a aprendizagem para ambientes informais ou não formais implica pos-

suir competências ao nível da educação digital.

E são modelos como o Tecnological Pedagogical Content Knowledge 

(TPACK) (Mishra; Koehler, 2006; Koehler; Mishra, 2008) que podem contri-

buir para a aquisição destas competências e para o aumento da proficiên-

cia digital. Com efeito, ao identificar a natureza do conhecimento exigido 

para a integração da tecnologia no ensino, este modelo pode dar uma 

resposta muito eficaz para colmatar as lacunas identificadas ao nível da 

literacia digital. Com a aplicação deste referencial à prática docente, pre-

tende-se que o professor seja capaz de tomar decisões fundamentadas no 

desenho das suas atividades de ensino com as tecnologias, o que, segundo 

Cox (2008), pressupõe: a) saber utilizar as tecnologias, b) numa dada área 

curricular, c) integrada numa estratégia pedagógica, d) num determinado 

contexto educativo, e) para promover a construção do conhecimento do 

estudante (Cox, 2008 apud Trindade; Moreira, 2017b).
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Literacia digital versus Fluência digital

De acordo com Beetham e Sharpe (2007), é muito importante refletir sobre 

as pedagogias, repensar as metodologias e as estratégias, porque, por vezes, 

os docentes usam diferentes tecnologias digitais sem efetivamente verificar se 

estas são ou não pedagogicamente efetivas.

Por esse motivo é tão importante não só saber utilizar a tecnologia digital, 

mas, sobretudo, saber quando e como utilizá-la pedagogicamente para melho-

rar a qualidade do processo de ensino-aprendizagem. Ou seja, a questão não 

é só saber quando usar a tecnologia, mas também saber distinguir quais as 

ferramentas ou quais as estratégias digitais que podem melhor ajudar a cum-

prir os objetivos educativos em diferentes momentos (Ozan; Kezim, 2013). 

Se para as novas gerações de estudantes a partilha de informação é uma 

realidade, então deve-se fomentar a criação de ambientes de aprendizagem 

colaborativos enriquecidos com as tecnologias. Como referem Schlemmer e 

Backes (2015, p. 305, tradução nossa), “estamos desenvolvendo a capacidade 

de ‘pensar com’ e ‘a partir do’ uso dessas tecnologias, construindo mundos 

virtuais que são, também, mundos nos quais vivemos”.

Outra questão que frequentemente se coloca é se a capacidade de acesso 

a um incalculável volume de informação é algo positivo ou negativo. Teremos 

acesso a muita informação ou a informação a mais? Como articular o acesso 

a intermináveis fluxos de informação com a capacidade de saber filtrar de 

forma crítica?

Perante estas questões, torna-se premente perceber exatamente como se 

pode definir alguém que consegue utilizar tecnologias digitais e rentabilizar 

as suas possibilidades em função dos interesses e dos objetivos a concreti-

zar. E é aqui que se pode diferenciar aqueles que são digitalmente letrados 

dos que são digitalmente fluentes. De facto, a tecnologia digital permite o 

acesso a mais conhecimento, pode permitir a formação de redes e um traba-

lho muito mais colaborativo. Em ambientes educativos digitais, o “aprender” e 

o “aprender fazendo” complementam-se numa prática construtivista, em que 

o estudante pode rentabilizar os conhecimentos do seu próprio quotidiano e 

aprender a aplicá-los na aquisição de mais conhecimentos. Neste contexto, o 

professor pode ter ao seu dispor diferentes aplicativos e ferramentas que lhe 
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permitem uma apresentação da informação de forma diferenciada, e o estu-

dante pode aprender de uma forma mais customizada.

E esta ideia, na verdade, não é recente. Já em 1999, o National Research 

Council dos EUA indicava existirem diferenças entre aqueles que conseguiam 

trabalhar com ferramentas tecnológicas e os que não conseguiam: 

 aplicar de forma produtiva no seu trabalho e na sua vida quotidiana, de reconhecer 

quando as tecnologias da informação podem assistir ou impedir o alcance de um 

objetivo, e de continuamente ser capaz de adaptar as mudanças e os avanços nas 

tecnologias da informação (NRC, 1999, p. 15, tradução nossa).2 

No mesmo texto, identificam-se três tipos diferentes de conhecimento 

apelidados pelos autores de FITness (fluency with information technology): 

capacidades intelectuais para utilizar as tecnologias em diferentes ambientes, 

complexos e sustentáveis, e que articulam plenamente com o quotidiano do 

cidadão; domínio de conceitos relativos à própria base a partir da qual se 

desenvolvem as tecnologias da informação, conceitos esses que os autores 

defendem que sejam compreendidos através da prática e não apenas pela 

leitura de documentos; competências sempre em atualização, no sentido em 

que o utilizador consegue usar diferentes ferramentas tecnológicas e adaptar-

-se à sua evolução e mesmo ao surgimento de novas ferramentas (NRC, 1999). 

Recentemente, Wang, Myers e Sundaram (2012) demonstraram que esta ques-

tão de FITness não está relacionada com a idade ou com o género, mas sim 

com outros fatores, nomeadamente com o facto de: 

 a relação recíproca entre o uso real e a fluência digital implica um potencial cír-

culo virtuoso para melhorar a fluência digital de uma pessoa, e, alternativamente, 

isso também poderia implicar um círculo vicioso, que aprofunda a divisão digital 

(Wang; Myers; Sundaram, 2012, p. 10).3

2 No original: “understand information technology broadly enough to be able to apply 
it productively at work and in their everyday lives, to recognize when information tech-
nology would assist or impede the achievement of a goal, and to continually adapt to the 
changes in and advancement of information technology”.

3 No original: “reciprocal relationship between actual use and digital fluency implies 
a potential virtuous circle to improve one’s digital fluency. Alternatively, this could also 
imply a vicious circle, which deepens the digital divide”.
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Ainda a este respeito, poderemos interligar a ideia de um ciclo vicioso que 

aprofunda a divisão digital através da capacidade de utilizar, ou não, a tecno-

logia digital de uma forma criteriosa, pensada e de forma a obter os melhores 

resultados para os objetivos definidos.

Proposta de definição de competências digitais dos professores

Tanto no nível nacional quanto no internacional, tem existido um cresci-

mento da consciência de que os professores devem acompanhar a evolução 

tecnológica e capacitar-se ao nível das suas competências digitais. Porém, 

encontramos muitas vezes a perceção, por parte de muitos docentes, de que, 

por um lado, a formação especializada existente não acompanha as suas reais 

necessidades e, por outro, a burocracia escolar em que se encontram envolvi-

dos não liberta tempo disponível para se dedicarem a uma efetiva formação 

continuada nesta área.

Estas perceções resultam, porém, na sua maioria, de opiniões soltas, desa-

bafos de corredor e não tanto de estudos efetivos que comprovem o nível 

de proficiência digital dos professores. E é neste contexto que se tornam 

relevantes trabalhos como os que se encontram a ser desenvolvidos no EU 

Science Hub, departamento da União Europeia que tem procurado identificar 

as necessidades dos professores nas competências digitais, por meio da ela-

boração de instrumentos de avaliação e da realização de relatórios que sus-

tentem o trabalho a ser desenvolvido nesta área. De acordo com a informação 

disponível na sua página online, a investigação nesta área começou em 2005 e 

foca-se em encontrar resposta para que as TDIC sejam usadas para “repensar 

(...) a aprendizagem, para inovar a educação e formação e para abordar os 

novos requisitos de competências (por exemplo, competências digitais), para 

gerar crescimento, emprego e inclusão social”4 (EU Science Hub, 2018).

4 Tradução nossa. No original: “rethink (…) learning, for innovating education and 
training and for addressing new skills requirements (e.g. digital competence) to generate 
growth, employment and social inclusion”. Disponível em <https://ec.europa.eu/jrc/en/
research-topic/learning-and-skills>.
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Um dos instrumentos mais relevantes que o EU Science Hub produziu para 

o campo da educação é o DigCompEduCheckIn, relatório que apresenta um 

quadro europeu comum para as competências digitais dos professores, baseado 

na premissa de que estes “precisam de um conjunto de competências digitais 

específicas para a sua profissão, a fim de aproveitar o potencial das tecnologias 

para melhorar e inovar a educação” (Redecker, 2017, p. 8, tradução nossa).5

Para além deste relatório, desenvolveu-se um questionário online, a partir 

da colaboração de diversos países europeus, que pode ser respondido pelos 

professores identificando o nível de competência digital em que se encontram 

e, mais do que apenas elencar um conjunto de competências, fornece aos uti-

lizadores um relatório que permite conhecer, em função das respostas dadas, 

sugestões para melhorar as práticas que já desenvolvem.

Estes dois documentos, o relatório e a escala de avaliação, configuram-se 

como excelentes pontos de partida para definir um instrumento de avaliação 

das competências digitais dos docentes portugueses, identificando o seu nível 

de proficiência, e a partir daí apresentar propostas formativas para evoluir 

para um nível diferente.

Vejam-se, em seguida, as seis áreas de competências abordadas na escala 

e respetivas subcategorias (Tabela 1).

Tabela 1. DigCompEduCheckIn – questionário de autoavaliação  

sobre competências digitais.6

Área 1: En-
volvimento 
profissio-
nal

Uso diferen-

tes canais de 

comunicação 

para diferentes 

objetivos

Uso tecnolo-

gias e recursos 

digitais para 

trabalhar com 

colegas dentro 

e fora da minha 

instituição

Desenvolvo 

continuamen-

te o meu uso 

de ferramen-

tas digitais.

Participo 

de oportu-

nidades de 

formação 

online

5 No original: “need a set of digital competences specific to their profession in order to 
be able to seize the potential of digital technologies for enhancing and innovating education”.

6 Este inquérito encontra-se, neste momento, em fase de testes e em breve será dispo-
nibilizado, em diferentes línguas, a docentes de toda a Europa. No espaço do inquérito os
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Área 2: 
Tecno-
logias e 
Recursos 
digitais

Procuro diferen-

tes sítios web 

e estratégias 

para encontrar 

e selecionar 

recursos educa-

cionais

Crio os meus 

próprios recur-

sos digitais e 

modifico outros 

já existentes 

para adaptá-

-los às minhas 

necessidades

Utilizo 

diferentes 

softwares e 

mecanismos 

de segurança 

para proteger 

conteúdo 

sensível

Área 3:
Ensino e 
aprendiza-
gem

Considero 

como, quando e 

porquê usar tec-

nologias digitais 

na sala de aula, 

para garantir 

que elas sejam 

usadas com 

valor acrescen-

tado

Monitorizo a 

atividade dos 

meus estudan-

tes nos am-

bientes digitais 

colaborativos 

que usamos

Quando 

os meus 

estudantes 

trabalham em 

grupo, usam 

tecnologias 

digitais 

para gerar e 

documentar 

os dados que 

apresentam

Uso tecnolo-

gias digitais 

para permi-

tir que os 

estudantes 

planifiquem, 

documen-

tem e moni-

torizem as 

suas apren-

dizagens 

de forma 

autónoma

Área 4:
Avaliação

Uso ferramentas 

de avaliação 

digital, ou 

testes e jogos, 

para verificar 

o progresso do 

estudante e for-

necer feedback 

mais eficiente

Analiso a 

informação 

disponível 

regularmente 

para identificar 

os estudantes 

que precisam 

de apoio adi-

cional

Uso as tecno-

logias digitais 

para fornecer 

feedback 

efetivo

autores deste indicam que “Esta ferramenta de autoavaliação baseia-se no Quadro Europeu 
de Competências Digitais para Educadores. O DigCompEdu é um modelo de competências 
para professores de todos os níveis de ensino, desde o jardim de infância até o ensino 
superior e educação de adultos, incluindo educação especial e contextos de aprendizagem 
não formal. O DigCompEdu divide as competências digitais dos professores em seis áreas 
diferentes, num total de 22 competências. O foco do modelo não está nas habilidades 
técnicas. Em vez disso, a afirmação do modelo é perceber como as tecnologias digitais 
podem ser usadas para aprimorar e modernizar a educação e a formação. Este inquérito 
pode dar-lhe, como professor, uma avaliação inicial do seu nível atual de desenvolvimento 
em habilidades pedagógicas digitais. É composto de 22 questões, uma questão por área 
de competência DigCompEdu. As opções de resposta estão organizadas de acordo com os 
níveis de competência. Obviamente, você pode escolher as respostas com base no seu nível 
de proficiência ou com base nos exemplos que por vezes são dados e que considere mais 
adequados” (tradução nossa).
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Área 5:
Capacita-
ção dos 
estudantes

Quando crio 

tarefas digitais 

para os estu-

dantes, consi-

dero e procuro 

resolver os 

problemas que 

possam ter 

com o formato 

digital

Utilizo tecno-

logias para 

promover com-

petências digi-

tais adaptadas 

às necessidades 

individuais dos 

estudantes

Uso tec-

nologias 

digitais para 

desenvolver 

metodologias 

ativas

Área 6:
Promoção 
da com-
petência 
digital dos 
estudantes

Ensino os 

estudantes a 

saber verificar 

se a informação 

é confiável e a 

identificar infor-

mação errada 

ou contraditória 

através de notí-

cias falsas

Estabeleço 

atividades que 

exigem que 

os estudantes 

usem ferramen-

tas digitais para 

comunicar uns 

com os outros 

ou com um pú-

blico externo

Estabeleço 

atividades 

de aprendi-

zagem que 

implicam a 

criação de 

conteúdos 

digitais

Ensino os 

estudantes 

a compor-

tarem-se 

de forma 

segura e 

responsável 

online

Encorajo 

os meus 

estudan-

tes a usar 

tecno-

logias 

digitais 

de forma 

criativa 

para 

resolver 

proble-

mas con-

cretos

Fonte: elaboração própria.

Para além disso, é possível articular os identificadores apresentados 

nesta ferramenta, para reconhecimento das competências digitais, com outro  

documento, publicado pelo mesmo grupo de trabalho, intitulado “The Digital 

Competence Framework for Citizens”, publicado também em 2017 e que apre-

senta oito níveis de proficiência digital e exemplos do seu uso, com o objetivo 

de contribuir para aumentar as competências digitais dos cidadãos em geral.

Ambos os instrumentos são bastante úteis, uma vez que fornecem ao cida-

dão em geral ou ao professor em particular uma forma de perceber o seu 

nível de proficiência digital e, a partir daí, aferir que mudanças deve operar 

para melhorar as suas competências.

No que aos docentes diz respeito, interessa-nos avaliar estas seis áreas de 

competências, definir aquelas em que os docentes encontram mais ou menos 

dificuldades e delinear estratégias de atuação adequadas às suas necessida-
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des, quer ao nível da formação contínua de professores, quer mesmo extra-

polando estas informações para as adequar às necessidades de um docente 

ainda em formação inicial.

Um dos aspetos que nos parece mais relevante deste inquérito é que ele 

não se limita a aferir o grau de utilização per se das tecnologias digitais, 

mas integra-a numa estratégia alargada de articulação entre o processo de 

ensino-aprendizagem e a evolução do próprio estudante. Um entendimento 

de que a própria motivação profissional do docente deverá incluir uma cons-

ciencialização de quais serão as suas necessidades no campo da utilização 

das tecnologias digitais, numa lógica de trabalho integrado entre docente e 

estudante. E isso é exatamente o que é preconizado no relatório para atingir 

a fluência digital. Perante um tipo de saber que tem vindo a evoluir de forma 

vertiginosa, o fluente digital é aquele que percebe que tem de estar perma-

nentemente atualizado e em formação permanente.

Notas finais

Ao longo das últimas décadas e fruto, sobretudo, das grandes mudanças 

que têm ocorrido nos mercados de trabalho, tem-se tornado cada vez mais 

premente repensar os processos pedagógicos. A Escola hoje enfrenta o desafio 

de ir além do ensino das competências fundacionais, promovendo o desen-

volvimento de outro tipo de competências, transversais, multidimensionais e 

que promovam comportamentos de ordem superior, assumindo-se como cada 

vez mais necessária a adoção de novas estratégias e de novas metodologias 

que promovam práticas pedagógicas da emancipação, nomeadamente com 

vista ao desenvolvimento das competências para o século 21 (WEF, 2015). 

Seguindo esta corrente de pensamento, as tecnologias educativas digitais 

têm vindo a afirmar-se como instrumentos pedagógicos que podem contribuir 

para a promoção dessas “novas” competências (Trindade; Moreira, 2017a).

Com a apropriação do potencial das tecnologias, podem obter-se 

ambientes inovadores, cenários de aprendizagem sustentáveis, em que o 

digital possa ser, verdadeiramente, uma janela aberta para o mundo do 

conhecimento. Porém, para que isto seja uma realidade, é cada vez mais 
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necessário que os docentes (para além dos estudantes) sejam capazes de 

reconhecer o valor destes recursos e, sobretudo, de identificar de que 

forma podem evoluir, “crescer” digitalmente e acrescentar valor aos seus 

processos educacionais.

É nesse sentido que entendemos que os recursos que vêm sendo criados 

pelo EU Science Hub são instrumentos de avaliação muito válidos para a 

melhoria dos processos educativos. Com instrumentos como o DigCompEdu 

CheckIn, encontra-se um ótimo ponto de partida para avaliar o nível de pro-

ficiência digital dos docentes, criando a partir daí mecanismos de formação 

inicial e contínua, para ultrapassar as “barreiras” digitais que o corpo docente 

pode ainda encontrar atualmente.
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Palavras-chave: Educação Aberta; Cultura Digital; Formação Docente; Humanidades 

Digitais.

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1772-5_4



88

abstract: This paper discusses the power of digital humanities for the construction 

of meaningful training processes for the social subjects in education, based on the con-

cepts of authorship, dialogue and open education. For that, a cut was made in teachers’ 

education, through notes on the premises of the culturalist perspective, the power of the 

hypermedia language of cyber culture, and the perspectives on Open Education (OE), 

from the humanist approach of Carl Rogers. The authors conclude with an account of 

the work developed in the subject “Contemporary Themes and Dilemmas: interfaces with 

education”, offered in the Graduate Program in Education of the Federal University of Juiz 

de Fora, whose data indicates the potentialities of the practice of open education in the 

digital culture and the possibilities that the digital humanities offer to the establishment 

of the dialogue, of the authorship and of the extension of the perspective of otherness in 

the teacher formation.

Keywords: Open Education; Digital Culture; Teacher Training; Digital Humanities.

Introdução

No presente texto debatemos sobre a potência das humanidades digi-

tais para a construção de processos formativos significativos aos sujeitos 

sociais em formação, porque calcados nos conceitos de autoria e diálogo. 

Tal foco se dá em meio às inquietações que vêm permeando nosso fazer 

investigativo-docente, pois nossas opções teórico-metodológicas não cin-

dem pesquisa dos processos de docências. Algumas questões poderiam 

ser explicitadas, como: que premissas jazem nos/dos processos formati-

vos ante uma perspectiva culturalista, numa cultura digital que cada vez 

mais suscita de seus agentes ações convergentes com o que denominamos 

por Educação Aberta? Há clareza e consenso sobre o que se propõe por 

Educação Aberta e por cultura digital? Tais questões foram pinçadas para 

nos ajudar a nortear as discussões e os dados emergentes dos estudos ora 

tratados. Não traremos uma resposta, mas provocações sobre o tema e um 

convite ao debate.

Dentre o amplo espectro dos processos formativos, fazemos um recorte na 

formação de professores. Iniciamos com apontamentos afeitos a esse campo 

de formação, procurando destacar as premissas da perspectiva culturalista, 

por se contrapor à abordagem tecnicista, até hoje hegemônica nos programas 

de formação docente. E o fazemos com base em autores como Tardif et al. 

(1997), Giroux (1997), Freire (2001), Nóvoa (1999, 2000), Imbernón (2005).
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A abordagem tecnicista expropria o docente do seu lugar de intelectual, 

ao cindir conceptores – que arvoram para si a prerrogativa de serem os “dou-

tos” dos saberes necessários ao ofício docente – e executores – professores 

e formadores de professores, que devem assumir as premissas da formação 

cunhada por outrem, sem que lhes seja dado vez e voz, como sujeitos sociais 

diretamente implicados no processo formativo.

Seguimos com reflexões sobre a potência da linguagem hipermidiática 

da cibercultura, para que a autoria e o diálogo se efetivem nos processos 

formativos. Tais reflexões amparam-se em Lévy (2000, 2002, 2017), Santaella 

(2004, 2007), Pretto (2012), Paz e Junqueira (2016), Façanha e Lucena (2017), 

Lucena, Pereira e Oliveira (2016). No tocante à filosofia da linguagem, valemo-

-nos de Bakhtin (1997) e estudos sobre conceitos desse teórico, como Faraco 

(2011) e Pesce (2010). 

Encerramos o texto com considerações sobre a Educação Aberta (EA), ini-

ciando com a retomada de Carl Rogers (1961) e prosseguindo com o relato do 

trabalho desenvolvido por uma das autoras, na disciplina “Temas e Dilemas 

Contemporâneos”, ofertada no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Federal de Juiz de Fora. A Educação Aberta é tratada na parte 

final, por integrar, em nosso entender, as anteriores, de modo a tecer ideias, 

conceitos e criar link com a experiência cocriada na disciplina citada. Des-

tarte, buscou-se cocriar fundamentos para o que se compreende por Educa-

ção Aberta na cultura digital.

Formação de professores sob o enfoque culturalista

A opção por trazer para o presente texto considerações sobre a formação 

de professores sob o enfoque culturalista deve-se ao fato de que essa vertente 

de formação refuta a visão tecnicista, que cinde conceptores e executores, 

situando os professores como mediadores, a partir de um script de autoria 

alheia (Pesce, 2007). Ao contrário, apontamos a potência da valorização das 

histórias de vida, para que se efetivem processos formativos, que de fato aten-

dam às demandas desses profissionais da educação (Nóvoa, 1999). Tal pers-

pectiva encontra eco em diversos estudos sobre o potencial da cibercultura 
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aos processos formativos calcados nas perspectivas dialógica e autoral, como 

veremos adiante.

Para pensar a formação de professores sob enfoque culturalista, trazemos 

os aportes teóricos de Tardif et al. (1997), Giroux (1997), Freire (2001), Nóvoa 

(1999, 2000), Imbernón (2005).

Tardif et al. (1997) percebem a construção dos saberes docentes em 

relação estreita com a prática profissional. Entretanto, sinalizam que esta 

relação, apesar de sintonizar a educação com as demandas sociais, não 

deve se submeter à lógica capitalista do mercado globalizado, que aligeira 

os processos educativos para atender ao ritmo em que se processam as 

mudanças na atualidade.

Giroux (1997) releva a práxis na formação docente, valorizando o tra-

balho colegiado para a formação do professor. Nesse sentido, os ambien-

tes digitais podem colaborar com as instâncias colegiadas, à medida que 

possibilitam um trabalho coletivo que relacione as necessidades singu-

lares dos professores, as particularidades das escolas em que atuam e 

o contexto ampliado do conjunto dessas escolas. O estudioso traz outra 

importante contribuição ao campo da formação de professores, ao refutar 

a hegemônica racionalidade tecnocrática e instrumental, que separa os 

teóricos, que conceituam, planejam e organizam o currículo, dos professo-

res, que o implantam e o executam. Ao fazê-lo, Giroux situa os professo-

res como intelectuais transformadores, que “combinam reflexão e prática 

acadêmica a serviço da educação dos estudantes para que sejam cidadãos 

reflexivos e ativos” (Giroux, 1997, p. 158). Nesse movimento, o pesquisa-

dor convida os professores a assumir a responsabilidade pelos propósitos 

educativos.

As sociedades hodiernas, especialmente as mediadas pela cultura digital, 

transformam-se na relação com a formação humana, e tal movimento, embora 

não seja novo ou exclusivo de um determinado momento histórico, se dá em 

constante devir. Daí a necessidade de a educação formal pautar suas ações, 

atenta às demandas da sociedade. 

A necessidade de mudança nasce da relação do sujeito social com o 

contexto histórico vivido. Ela e seu ritmo pertencem ao sujeito, situado 

na sua coletividade. Tal pressuposto formativo contrapõe-se ao ritmo 
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de mudanças imposto pelo capital, voltado à competitividade, desres-

peitando as condições materiais e históricas dos sujeitos sociais em 

formação.

É imperioso perseguir uma formação de professores que busque mudan-

ças nas práticas educativas, com vistas a promover processos de aprendiza-

gem contextualizados e significativos. Nesse sentido, é oportuno lembrar, no 

tocante à característica intrínseca da mudança, que os processos formativos 

devem partir das necessidades e dos interesses dos professores. A valorização 

da história de vida dos professores é primordial à implantação de proces-

sos formativos que considerem as singularidades desses atores sociais. Como 

ensina Nóvoa (2000), a formação docente deve possibilitar a reflexão sobre 

sua postura pessoal e profissional, o que demanda um olhar investigativo 

sobre essas duas dimensões.

Nóvoa (2000) sublinha a relevância das investigações sobre o processo 

identitário da profissão docente, o qual se ergue em meio à capacidade de o 

professor exercer sua atividade, com autonomia. O estudioso destaca a rela-

ção direta entre o modo como ensinamos, nossa trajetória de vida e nossos 

modos de constituição de identidade profissional, no decurso da docência. 

Daí a razão pela qual as humanidades digitais devem integrar os programas 

de formação docente, uma vez que muitas práticas sociais contemporâneas 

são exercidas por meio da linguagem hipermidiática do ciberespaço, como 

veremos no item a seguir.

Outro pesquisador do campo da formação de professores a fazer aponta-

mentos convergentes com os aqui indicados é Imbernón (2005), para quem 

a formação amparada nas premissas da racionalidade técnica – baseada na 

transmissão de métodos e técnicas concebidos por outrem, que devem ser 

aplicados pelos professores – deve ser superada.

Estes breves apontamentos a respeito da formação de professores sob o 

enfoque culturalista põem às claras o quanto essa vertente de formação está 

para muito além de uma formação de professores tecnicista, prescritiva e vol-

tada às exigências econômicas do mundo globalizado.

E o que dizer da potência da linguagem hipermidiática do ciberespaço 

para a consolidação da formação docente sob a perspectiva culturalista? É o 

que veremos a seguir.
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Linguagem hipermidiática da cibercultura: autoria e diálogo  

nos processos formativos

Santaella (2004) aponta a linguagem hipermidiática como sendo a lingua-

gem própria do ciberespaço. Expressando-se em uma estrutura reticular e 

nodal, a hipermídia é a linguagem por meio da qual o conhecimento é cons-

truído no ciberespaço. A pesquisadora caracteriza o ciberespaço como: 

 todo e qualquer espaço informacional multidimensional que, dependente da inte-

ração do usuário, permite a este o acesso, a manipulação, a transformação e o 

intercâmbio de fluxos codificados de informação. Assim sendo, o ciberespaço é o 

espaço que se abre quando o usuário conecta-se com a rede (Santaella, 2004, p. 45).

Em outra publicação, Santaella (2007) adverte para a irreversibilidade e 

crescente perda da hegemonia da cultura de massa, a partir do advento da 

cibercultura. Nessa obra, a semioticista deslinda as linguagens líquidas do 

ciberespaço, na era da mobilidade, graças aos aplicativos processados em 

dispositivos móveis, como tablets, smartphones etc. Ao fazê-lo, sinaliza que 

a cultura da mobilidade é ubíqua (por estar em toda parte, nos deixa perma-

nentemente conectados) e coloca em questão “antigas certezas sobre a nossa 

corporeidade” (Santaella, 2007, p. 18), uma vez que “as novas órbitas de circu-

lação das linguagens [estão] agora inexoravelmente atreladas aos corpos em 

movimento” (Santaella, 2007, p. 26). 

Lévy, ao conceber o ciberespaço como a ramificação entrelaçada das obras 

da humanidade, como um “imenso ato de inteligência coletiva sincrônica 

(...) que explode como uma ramificação de neurônios” (Lévy, 2000, p. 250), 

defende a tese de que a cibercultura, a cultura construída no ciberespaço, 

propõe outra forma de presença virtual do ser humano frente a si próprio que 

não o da imposição da unidade de sentido. Para o pesquisador, a cibercultura:

 mantém a universalidade ao mesmo tempo em que dissolve a totalidade. Cor-

responde ao momento em que nossa espécie, pela globalização econômica, pelo 

adensamento das redes de comunicação e de transporte, tende a formar uma única 

comunidade mundial, ainda que essa comunidade seja – e quanto! – desigual e 

conflitante (Lévy, 2000, p. 249)
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Singularidades interligadas, criação distribuída, simulação, virtualidade e 

conversação são alguns dos conceitos centrais nos estudos de Lévy (2002) 

sobre a cibercultura. Nesse movimento reflexivo, o estudioso assevera a natu-

reza dialogal e interrogativa da inteligência coletiva. É precisamente nessa 

perspectiva que ele concebe ciberdemocracia como “uma arte do diálogo” 

(Lévy, 2002, p. 231). E o faz dizendo que, na cibercultura, a ética da inteligên-

cia coletiva se consubstancia como a ética de diálogo.

Em publicação posterior, Lévy (2017) anuncia que o médium digital se 

caracteriza como a esfera pública do século XXI. Transparente, pluralista e 

transnacional, essa nova esfera pública ergue-se em meio ao acesso à infor-

mação sem precedentes na história da humanidade, à interconexão sem fron-

teiras, ao alargamento da liberdade de expressão e a novas possibilidades de 

escolha das fontes de informação e de associação de informações.

Lévy (2017) adverte que a participação na esfera pública do século XXI é 

mais complexa e demanda competências outras, que estão para além das até 

então solicitadas na antiga esfera pública, condicionada pelas mídias unidire-

cionais. A esfera pública do século XXI abre novas portas para os processos 

formativos, se o que pretendemos com eles é a constituição de sujeitos sociais 

atentos ao seu tempo, para nele melhor intervir.

Um conceito caro às relações intersubjetivas, que parece se manifestar com 

pujança nos enunciados da cibercultura, é o conceito bakhtiniano de “exce-

dente de visão”:

 

 contemplo no todo um homem situado fora e diante de mim, nossos horizontes 

concretos efetivamente vivenciáveis não coincidem. (...) eu devo entrar em empatia 

com esse outro indivíduo, ver axiologicamente o mundo de dentro dele tal qual ele 

vê, colocar-me no lugar dele e, depois de ter retornado ao meu lugar, contemplar 

o horizonte dele com o excedente de visão que desse lugar se descortina fora dele 

(Bakhtin, 1997, p. 23).

Faraco (2011) explica, com maestria, como o conceito de “excedente de 

visão” é fundante na arquitetura teórica bakhtiniana. A ampliação da pers-

pectiva de alteridade – o “excedente de visão”, na expressão de Bakhtin – 

mostra-se com força, nos processos formativos veiculados na cibercultura, 
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pela possibilidade de os professores interagirem com seus pares, distribuídos 

em contextos geográficos e culturais distintos. A troca de experiências, a par-

tir de diferentes pontos de vista, e o enfrentamento conjunto dos problemas 

recorrentes no cotidiano docente, por meio da linguagem hipermidiática do 

ciberespaço, têm muito a contribuir aos processos formativos.

Outro conceito relacionado ao de “excedente de visão” e igualmente pri-

mordial para pensarmos o papel das humanidades digitais na formação de 

professores é a dialogia.

Em publicação anterior (Pesce, 2010) sinalizamos que Bakhtin preconiza 

o diálogo entre os homens como meta a ser perseguida, posto que a dialogia 

se situa como elemento fundante da constituição mútua dos sujeitos sociais. 

Bakhtin postula que a competência linguística dos sujeitos ocorre em meio a 

ações recíprocas entre eles, diretamente ou mediadas por objetos ou signos. 

Nesse movimento, ele concebe dialogia como um profícuo cenário de con-

tradições entre distintas vozes, no qual se explicita o contexto ideológico dos 

falantes. A partir desse entendimento, Bakhtin sinaliza o importante valor da 

linguagem à elaboração e à explicitação do contexto ideológico, tão caro ao 

pleno exercício da cidadania.

Na mesma publicação (Pesce, 2010), pontuamos que o sujeito bakhtiniano 

é um ser que se materializa no cotidiano, na enunciação, na dialogia e que sua 

consciência se constitui na interação do sujeito com o contexto sociocultural 

inacabado, de modo que as contrapalavras de cada um dos sujeitos sociais 

viabilizam a construção das identidades singulares. Na expressão de Bakhtin: 

“o monólogo pretende ser a última palavra (...). O diálogo inconcluso é a 

única forma adequada de expressão verbal de uma vida autêntica” (Bakhtin, 

1997, p. 334). E ainda:

 Eu tomo consciência de mim e me torno eu mesmo unicamente me revelando para 

o outro, através do outro e com o auxílio do outro. (...) Não se trata do que ocorre 

dentro, mas na fronteira entre a minha consciência e a consciência do outro, no 

limiar (Bakhtin, 1997, p. 341).

Em um exercício de transposição dos conceitos bakhtinianos de autoria 

e dialogia para o atual momento socio-histórico, fortemente marcado pela 
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mediação dos dispositivos digitais, trazemos Paz e Junqueira (2016). Em pes-

quisa sobre ativismo e dispositivo móveis em rede, os autores tomaram como 

objeto de investigação as narrativas sobre cabelo crespo no YouTube. Afirmam 

que as mídias de função pós-massiva – as veiculadas na linguagem hipermi-

diática do ciberespaço – ampliaram as práticas comunicacionais e modifica-

ram o fluxo comunicacional ofertado pela mídia de massa, ao empoderar a, 

até então, “audiência muda” (na expressão dos autores). Nesse contexto, os 

dispositivos móveis assumem “o caráter de máquinas semânticas de enuncia-

ções de novos discursos, novos relatos sobre o espaço, sobre as dinâmicas 

sociais” (Paz; Junqueira, 2016, p. 58). O fazer autoral e ativista das vlogueiras, 

por meio dos dispositivos móveis, indica que narrar e compartilhar experiên-

cias em rede e, por conseguinte, conviver com diferentes narrativas se confi-

guram como um processo formativo.

Em convergência com Paz e Junqueira (2016), Façanha e Lucena (2017) 

relatam uma vivência formativa na cibercultura a qual buscou ofertar aos 

estudantes espaços e tempos multirreferenciais e multimodais que compor-

tassem distintos modos de expressão, com vistas a ampliar o espaço e o 

tempo da sala de aula. Cônscias de que os dispositivos hipermidiáticos, 

por si só, não mudam a educação, as autoras relatam que os achados da 

pesquisa indicam a potência de tais dispositivos para o estabelecimento de 

novos modos de pensar, construir e socializar conhecimentos, a depender 

do enfoque que se dê. 

Lucena, Pereira e Oliveira (2016) analisam o papel de dispositivos e inter-

faces da cibercultura – em especial o WhatsApp Messenger – como espaço-

-tempo de formação dos licenciandos no Programa Institucional de Bolsas 

Iniciação à Docência (PIBID) da Universidade Federal do Sergipe. Concluem 

advertindo para a importância de pensarmos em processos formativos que 

abarquem dispositivos tecnológicos promotores de interatividade, de apren-

dizagem colaborativa, de autoria e de coautoria.

No tocante ao conceito bakhtiniano de autoria, Faraco (2011) aponta que 

o autor não é passivo, pois não se limita a registrar eventos e histórias, mas se 

responsabiliza por reorganizá-los a partir da sua posição axiológica.

O conceito bakhtiniano de autoria presta-se com primor para pensarmos 

nos movimentos autorais e dialogais que diversos atores sociais contempo-
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râneos têm assumido quando da utilização dos dispositivos e interfaces da 

cibercultura.

Como podemos observar, a linguagem hipermidiática da cibercultura, por 

sua natureza autoral e dialógica, em muito tem a contribuir para os proces-

sos formativos contemporâneos, com destaque nesse texto para os afeitos ao 

campo da formação docente.

Ao defender a importância de as políticas educacionais perceberem os 

professores como autores de suas práticas educativas, inclusive nas práti-

cas sociais realizadas nos ambientes em rede, Pretto (2012) sinaliza que a 

escola não deve se restringir a espaço de consumo de informações. É precisa-

mente nesse sentido que Pretto advoga em favor da construção de Recursos 

Educacionais Abertos (REA) contextualizados à realidade do cotidiano dos 

professores.

Em contraposição à retirada da autonomia docente, o autor salienta a rele-

vância de as políticas públicas de educação situarem os professores como 

protagonistas dos processos educativos desenvolvidos junto aos estudantes 

e sinaliza as aproximações necessárias entre REA, docência e pesquisa, de 

modo que tal tríade de fato se consusbstancie como elemento fundante do 

conceito de professor autor.

A proposta de Pretto enseja o entendimento de que a produção de material 

didático deve abarcar os distintos olhares para as culturas global e local (de 

cada escola e comunidade). Ao refutar a escola broadcasting, adverte que os 

REA devem estar para além da difusão gratuita de conteúdos produzidos nos 

grandes centros. Ao contrário, insiste na ideia de que professores e alunos 

devem se situar como produtores de conhecimento e cultura. E, no contexto 

da linguagem hipermidiática da cibercultura, essa autoria pode assumir um 

caráter ainda mais dialogal, mediante a produção por pares e a remixagem. É 

nessa perspectiva que Pretto percebe REA como possibilidade de emancipa-

ção de cada indivíduo, nação ou cultura.

Em meio a importantes conceitos afeitos ao campo das humanidades digi-

tais – como singularidades interligadas, criação distribuída, simulação, virtua-

lidade, transparência, ubiquidade, liquidez, autoria, dialogia, excedente de 

visão, pluralidade de vozes (polifonia) e de sentidos (polissemia) –, como é 

possível ainda planejar programas de formação docente calcados na raciona-
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lidade tecnicista, monológica e prescritiva, que cinde conceptores e execu-

tores, por desconsiderar os professores como protagonistas do seu processo 

formativo?

Percebemos que uma das mais importantes contribuições das humanida-

des digitais é viabilizar o status de alunos e professores como protagonistas 

dos seus processos formativos, em refuta à visão tecnicista que cinde concep-

tores e executores.

Ao falar de um novo dilema teológico-político trazido pela esfera pública 

do século XXI, Lévy (2017) faz outra importante advertência: o “bem comum” 

(commons) gerado e gestado nessa nova esfera pública é, como tal, “um patri-

mônio coletivo da humanidade do qual nem os indivíduos, nem as empresas 

privadas, nem mesmo os governantes (ainda que transnacionais) podem se 

apropriar de modo exclusivo” (Lévy, 2017, p. 36). Essa premissa ampara ini-

ciativas como Creative Commons, Open Educational Resources, Open Source, 

em convergência com as premissas da Educação Aberta.

Educação Aberta (EA): bases teóricas e práticas

Segundo Bruno (2010, 2016), a Educação Aberta destacou-se a partir da 

década de 1970, na França, com os pensamentos de Jean-Jacques Rousseau 

(1712-1778), na Rússia a partir das ideias de Liev Tolstói (1828-1910) e por 

meio do pensamento progressista americano das décadas de 1920-1930. Tem 

sido alvo de debates, no campo educacional, mas retorna com mais força 

nos tempos atuais com a Cultura digital, com Recursos Educacionais Abertos 

(REA) e as discussões sobre os Massive Open Online Courses (MOOC). Des-

tacamos que as ideias aqui defendidas e partilhadas, embora compreendam a 

importância dos debates acerca do conectivismo/conexionismo, dos MOOC, 

não possuem as mesmas bases e concepções.

A Educação Aberta, da forma como tem sido tratada, traz como ponto 

marcante, no ano de 2002, a ação do MIT (Massachussets Institute of Techno-

logy) com o Projeto OCW (Open Course Ware), em que são disponibilizados 

50 cursos na internet em formato aberto (livre acesso), com o objetivo de 

promover conhecimento e de educar estudantes mundo afora. A Organização 
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das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), também 

interessada em difundir a iniciativa para todos, fez surgir no mesmo ano o 

termo Open Educational Resources (OER) – em português, Recursos Educa-

cionais Abertos (REA).

A Educação Aberta pode ser compreendida, hoje, como a remixagem, 

um misto de todos os elementos e ideias tratados anteriormente no presente 

texto. Porém, para nós, as bases da Educação Aberta, que não se limitam ao 

acesso e usos livres de recursos, tampouco a modelos massificadores de edu-

cação para milhares de pessoas, precisam ser mais bem fundamentadas para 

não alimentarmos modismos que contribuem para uma educação neoliberal 

em favor do capital, da acriticidade e das agências multilateriais que sobrevi-

vem de uma educação de/em massa (e não para as massas).

Em busca de fundamentos para uma Educação Aberta em meio à cultura 

digital, encontramos a Abordagem Humanista, que nasce na Psicologia, entre 

1950 e 1960, e tem como representantes que mais se destacam Maslow (1908-

1970) e Rogers (1961). O movimento humanista é atual e, por sua ousadia à 

época (e também nos dias de hoje), oferece conceitos e proposições para uma 

educação contemporânea.

Tensionando as visões das vertentes behaviorista e psicanalítica, por não 

aceitar na primeira a redução do ser humano aos moldes de estímulo-resposta 

como foco da formação de seu comportamento e por questionar uma visão 

pessimista de ser humano trazida pela segunda, o humanismo traz, em sua 

gênese, alguns postulados: “(a) Uma pessoa é mais que a soma de suas par-

tes; (b) Nós somos afetados por nossas relações com outras pessoas; (c) O 

ser humano é consciente; (d) O ser humano possui livre-arbítrio; (e) O ser 

humano tem intencionalidade” (Castañon, 2007, s/p). Ainda que polêmica, 

a Abordagem Humanista tem se mostrado muito próxima dos movimentos 

hodiernos para uma Educação Aberta. A visão de que o ser humano está em 

transformação, é ativo e dinâmico nos aproxima das ideias de autoria, dialo-

gia, excedente de visão, REA.

O humanismo propõe que o sentido de experiência humana seja objeto da 

psicologia, e, nesta direção, mais uma vez nos aproximamos desta abordagem. 

Palavras como experiência, liberdade, criatividade, necessidade são fortaleci-

das nesta que também é conhecida como terceira força, na psicologia.
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A Abordagem Humanista, e aqui enfatizamos Rogers (1961), oferece boas 

reflexões. Este autor, ao abordar a pessoa (paciente ou aluno/a) como cen-

tro do processo psicoterapêutico e também do processo educacional, fala 

sobre Aprendizagem Significativa (Rogers, 1961) como um processo que 

provoca mudanças na pessoa, decorrente de um problema a ser resolvido, 

modificado ou compreendido e que se dá em meio a algumas características: 

a congruência ou coerência, preocupação com o outro, empatia e o espe-

lhamento ou alteridade.

Um problema, na educação, emerge como desencadeador do processo 

para a aprendizagem, e a aula, ou as ambiências para a aprendizagem, como 

campos para experiências. A autenticidade implica ter o professor integral-

mente comprometido com o processo, de modo que desenvolva movimentos 

de aceitação e compreensão do outro e de si. Docente e conhecimentos são 

recursos que estão disponíveis para a aprendizagem. Rogers e o humanismo 

tratam a aprendizagem como atos de confiança, e, portanto, se confio não 

coloco à prova. Disso decorre a valorização de trabalhos coletivos e colabora-

tivos, por meio de projetos, em que o conhecimento possa ser organizado no 

e pelo sujeito, e não para ele.

Compreendemos a Educação Aberta como uma expressão de tais pressu-

postos: uma educação em que os sujeitos são percebidos em sua totalidade, 

em sua singularidade. Ainda que este tipo de educação esteja muito asso-

ciada nos tempos atuais às Open Universities, aos Recursos Educacionais 

Abertos (REA) e a movimentos anteriormente mencionados, identificamos 

na Abordagem Humanista fundamentos que alicerçam as bases da Educação 

Aberta na Cultura Digital.

Trata-se, entretanto, de uma educação que se abre para o contem-

porâneo, sem abrir mão do compromisso, dos fundamentos teórico-

-metodológicos e dos princípios que norteiam e qualificam os processos 

formativos. A Educação Aberta em meio à cultura digital integra-se à 

Educação online, entendida como um fenômeno da cibercultura e que 

não deve ser confundida com uma modalidade de Educação a Distância 

(EaD). Segundo Santos (2009), a educação online integra as ações dos 

processos de ensino e de aprendizagem aos atos de currículo em meio 

às interfaces digitais.
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A produção da Educação Aberta e online promove articulação de ideias e 

de práticas que rompem com os preceitos de uma educação tecnicista, frag-

mentária, cuja transposição didática do presencial para o online reproduz os 

problemas e as fragilidades que temos tentado superar desde o século XX. 

Falamos de uma Educação em que os dispositivos móveis e em rede sejam 

desdobramentos de uma cultura digital que tem nos sujeitos coprodutores 

e autores de conhecimentos, e não meros consumidores de informação de 

autoria alheia.

Convergentes com tais vertentes, temos investido em ações docentes (prá-

ticas) que, como cases pedagógicos, ilustram as mudanças que o cenário 

cibercultural e a Educação Aberta ajudam a promover. Apresentamos dados 

produzidos por meio da disciplina eletiva intitulada “Temas e dilemas contem-

porâneos: interfaces com a educação”, oferecida na Faculdade de Educação 

(FACED) da UFJF, para estudantes dos Cursos de Pedagogia e da Pós-Gradua-

ção em Educação.

Como recorte para o presente artigo, foram selecionadas duas edições 

desta experiência-disciplina (1º semestre de 2015 e 2º semestre de 2016). A 

ementa já se apresenta convergente com os propósitos debatidos até então: 

“promover o contato, por meio de múltiplas visões, com temas do contempo-

râneo. Estima-se problematizar assuntos, dilemas/temas, debater polêmicas 

e dimensioná-los ao campo da Educação. Os temas/dilemas – os mais varia-

dos – serão tratados por meio de suportes que fundamentem as discussões 

abordadas por docentes, pesquisadores e profissionais convidados, pela pro-

fessora responsável e também pelos estudantes. A depender do convidado, 

as aulas poderão ocorrer online – via webconferência, pois alguns dos deba-

tedores serão de fora da cidade e também do país”. A proposta de oxigenar 

os processos formativos na FACED produziu dados que foram agrupados em 

quatro pontos de análise, descritos a seguir:

1. Público-alvo e formatos: este primeiro ponto tensiona a configuração 

da disciplina, pois, de forma até então inédita na FACED, os estudantes da 

graduação são integrados aos de pós-graduação (stricto sensu). Tal proposi-

ção insere-se no movimento de Educação Aberta que implica articular pes-

soas que tenham interesses comuns, independentemente dos agrupamentos 

constituídos na educação formal, ou seja, série, turma, idade etc. Por sua 
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natureza como disciplina eletiva (e não obrigatória), os estudantes selecio-

nam o que desejam cursar, fomentando sua liberdade de escolhas e auto-

nomia para a produção de seus percursos formativos. Além disso, integrar 

estudantes de níveis diversos da aprendizagem formal (graduação e stricto 

sensu) promove diálogos ainda mais plurais, parcerias amplas e aprendi-

zagens significativas convergentes com a EA. Cabe adiantar que o formato 

ainda permitiu a produção de salas de aula expandidas. Estas ambiências 

serão tratadas no quarto ponto;

2. Escolha de temas/dilemas e formação de grupos: a disciplina inicia 

com a apresentação de cada membro daquele grupo e uma breve exposição 

sobre a proposta e o formato. Em seguida, todos acessam uma planilha com 

alguns temas sugeridos pela docente (desencadeadores do diálogo) – que não 

são fixos, mas mutantes – como motes para o desenho didático a ser cocriado 

pelo grupo todo. As temáticas são apreciadas, outros temas e dilemas emer-

gem, e, assim, a disciplina é construída. Nas duas edições, computou-se uma 

média de 50% de indicações dos estudantes e 50% da professora. A persistên-

cia pela cocriação deu-se em diversos momentos, entretanto, evidencia-se que 

prevalece uma cultura entre estudantes de que a “disciplina” é do professor 

e cabe a ele decidir, sozinho, temas, conteúdos etc. Estudantes da graduação 

revelam-se menos abertos à exposição discente, e a composição física reti-

fica que os segmentos, grupos e fragmentação são fortemente constituídos. 

No oferecimento de 2015, houve uma proposta para que o trabalho final da 

disciplina, em formato de artigo ou texto-ensaio, fosse realizado entre um/a 

aluno/a da graduação e outro/a da pós-graduação, mas ao longo dos encon-

tros os estudantes explicitaram dificuldades e pediram que tivessem liberdade 

de escolha. Uma vez aceito o pedido, os agrupamentos cindiram graduandos 

de pós-graduandos. Esta turma abriu-se, aos poucos, para mais diálogo e rom-

pimento de timidez e/ou insegurança entre discentes de pós e da graduação. 

A professora insistiu em produções mistas, mas somente dois grupos aceita-

ram mesclar os estudantes no trabalho final;

3. Parceiros convidados: tornar os estudantes parceiros de ambiências 

de aprendizagem nos processos formativos envolve produzir cumplicidades e 

também cocriar relações de reciprocidade e confiança para tratar de temas e 

dilemas com nossos convidados. Para tal, alguns ingredientes são importan-
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tes: a) estar atento aos temas e aos dilemas sociais de modo a compreender as 

interfaces com a educação; b) coproduzir redes de relacionamento com pro-

fissionais de modo a fomentar ligações entre todos os envolvidos; c) favorecer 

que os debates sejam alimentados com ideias instigantes para que os diálogos 

potencializem aprendizagens significativas; d) escolher um tema/dilema para 

cada semana e o seu interlocutor, contatá-lo e solicitar a ele/a que forneça 

um material para que todos se preparem para aquele diálogo. Este formato 

mostrou-se muito rico para as colaborações e interações, ainda que para as 

mixagens entre os envolvidos tenhamos muito a caminhar;

4. Produção de ambiências: para que todos os itens anteriormente des-

critos possam se desenvolver, é preciso ainda criar ambiências. Somos sujeitos 

produtores da cultura digital, e tanto nós quanto as ambiências contempo-

râneas são atravessados por tecnologias digitais e em rede. Os espaços de 

aprendizagem fazem-se em meio à Educação online, e, portanto, os atos de 

currículo constituem-se por meio e com interfaces digitais. Criar ambiências 

para o ensino e para a aprendizagem implica perceber-se como ator dessa 

cultura, e esta foi a tônica das aulas: ora com convidados online – via webcon-

ferência e todos distantes geograficamente –, ora com convidados fisicamente 

presentes. As interfaces conectaram-nos, cocriamos espaços no Facebook, 

usamos recursos como Google Drive, WhatsApp, e-mail e mais os ambientes 

para webconferência, como o Hangouts da Google e o Flash Meeting da Open 

University, UK. Os estudantes encontraram nas disciplinas formas muito plu-

rais de participação e interação, e os espaços tradicionalmente físicos da sala 

de aula foram expandidos, bem como as possibilidades de diálogos e os usos 

de linguagens diversas. Tais composições multimidiáticas oportunizaram que 

todos encontrassem as melhores formas de interlocução, e isso se revela em 

todos os ambientes: estudantes tímidos sentiam-se mais à vontade no Face-

book da disciplina e, do mesmo modo, em espaços como o Flash Meeting 

para interagir. O uso de textos e outros materiais como suportes e disparado-

res temáticos para as aulas também potencializaram a interação. Todos estes 

aspectos são fulcrais para a produção de ambiências para uma Educação 

Aberta, pois convergem elementos que respeitam as singularidades.

A produção da disciplina permitiu a todos/as experienciar não apenas 

diálogos com pesquisadores, professores e profissionais nacionais e estran-
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geiros, mas transformar práticas, ideias e vivenciar outras possibilidades 

de cocriação e parcerias. Mais do que a produção de uma disciplina, todos 

praticaram a Educação Aberta na Cultura Digital, com autoria, diálogo e 

partilha.

Considerações finais

Os processos formativos de professores têm encontrado na cultura digital, 

ou cibercultura, potência para mudanças que há muito vêm sendo germina-

das no locus educacional. Neste cenário, as humanidades digitais, em sentido 

plural, têm criado condições favoráveis para que as mudanças aconteçam. 

Neste artigo, para tratar deste escopo, elegemos os temas autoria, diálogo e 

Educação Aberta, por se apresentarem como elementos integradores e trans-

formadores das docências.

O campo escolhido para tratar da Educação Aberta, como experiência inte-

gradora dos temas autoria e diálogo, sendo uma disciplina que inova por 

integrar estudantes de diversos níveis e áreas a professores e pesquisadores 

de temas e campos diferentes é, por si, uma arena dialógica. Mas tal contexto, 

convergente com os pressupostos da EA, ainda se relaciona tanto com a pers-

pectiva culturalista quanto com a linguagem hipermidiática, que marca muitas 

das práticas sociais contemporâneas.

Foi desejo e intenção que a narrativa ora empreendida se distanciasse 

dos discursos prescritivos e se filiasse aos propositivos. Por isso, a opção por 

articular conceitos e ideias, tratados por meio de autores de campos e tempos 

distintos, às práticas formativas apresentou-se como potente para analisar 

possibilidades e perspectivas de uma Educação Aberta no cenário da cultura 

digital, em relação com a formação docente.
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resumo: Este texto visa analisar o território da escola e sua relação com a Cultura 

Digital. O território escolar analisado limita-se ao Brasil, cidade de São Paulo, curso de 

Pedagogia em instituição particular e escolas públicas da periferia. Analisamos documentos 

oficiais, questionários aplicados no curso de Pedagogia e projetos de extensão para escolas 

públicas. O estudo fundamenta-se na epistemologia interdisciplinar, com eixo na área de 

Humanas - sociologia, pedagogia e história da cultura - para construir um marco teórico 

da Pedagogia Digital e Maker. Analisamos se as políticas públicas e propostas pedagógicas 

institucionais fazem referência à Cultura Digital. Com a investigação, entendemos que não 

há o habitus da Cultura Digital na Cultura Escolar. Para sair desse descompasso cultural de-

fendemos a inserção da Pedagogia Digital e Pedagogia Maker em territórios escolares, como 

um dos caminhos para romper a ignorância cognitiva e digital. Para alcançar tais objetivos 

propomos potencializar o diálogo entre professores e alunos, ambos na posição de apren-

dentes, trazendo a dodiscência para a inserção do habitus digital, na práxis do professor.
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território.

abstract: This text aims to analyse the territory of the school and its relationship 

with Digital Culture. The analysed school territory is limited to Brazil, city of São Paulo, 

and the Pedagogy course in a private institution and public schools of the periphery. We 

analysed both official documents, questionnaires applied in the course of Pedagogy and 

extension projects for public schools. The study is based on interdisciplinary epistemology, 

with an axis in the field of Humanities - sociology, pedagogy and history of culture - to 

build a theoretical framework of Digital and Maker Pedagogy. We analysed whether public 

policies and institutional pedagogical proposals refer to Digital Culture. With this investi-

gation, we understood that there is no habitus of Digital Culture in the school culture. To 

overcome this cultural mismatch, we advocate the insertion of Digital Pedagogy and Maker 

Pedagogy into school territories as one of the ways to break cognitive and digital ignorance. 

https://doi.org/10.14195/978-989-26-1772-5_5
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To achieve these objectives we propose to strengthen the dialogue between teachers and 

students, both as learners, bringing dodiscence to the insertion of the digital habitus, in 

teacher’s praxis.

Keywords: Digital Culture; Maker Culture; Digital Cognitive Ignorance; Desterritory.

Introdução

As leituras desta obra coletiva ratificam a preocupação de pesquisadores 

sobre o tema Cultural Digital em contexto educacional. Estamos na segunda 

quinzena do século XXI, e a revolução computacional tomou proporções mais 

sólidas desde o final do século XX. Como historiadora entendo que as mudan-

ças de paradigma passam por processos de transição por períodos de longa 

duração, e dessa forma podemos explicar a lentidão com que os territórios 

escolares permanecem vinculados à cultura escolar do analógico e resistem 

ao digital e online.

Considerando a temporalidade relacionada à mudança de habitus (Bour-

dieu, 2009), ou seja, da cultura offline para a online, a longa duração é justificá-

vel quando nos situamos no contexto escolar contemporâneo e vislumbramos 

o paradigma educacional inserido na Cultura Digital.

As reflexões deste capítulo são realizadas por uma historiadora e socióloga 

brasileira, pesquisadora de tecnologia digital e diversidade cultural em terri-

tórios escolares na cidade de São Paulo-SP. Para entender o contexto cultural 

brasileiro é preciso trazer bases epistemológicas interdisciplinares, como a 

teoria da complexidade de Edgar Morin (2005), os estudos sobre educação e 

diversidade cultural e social de Miguel Arroyo (2012), e não perder as bases 

históricas de país colonizado e dependente da cultura hegemônica europeia 

tão bem fundamentada pela Epistemologia do Sul de Boaventura de Souza 

Santos (2000), representada pela linha abissal, norte e sul, visível e invisível, 

que se perpetua e é reproduzida no território escolar pela pedagogia hege-

mônica. Como defende Arroyo (2012), temos que ter “outras Pedagogias” para 

“outros Sujeitos”.

 Temos uma tradição específica de pensar a educação e suas pedagogias: nascem 

e se conformam coladas à história do pensamento abissal/sacrificial tal como foi 
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gestado e contextualizado na conformação dos Outros como coletivos inferiores, 

inexistentes, sub-humanos e na conformação do Nós esgotando a inexistência e a 

humanidade. São pedagogias gestadas em processos/contextos/padrões de poder/

saber dominantes na formação de nossas sociedades latino-americanas (Arroyo, 

2012, p. 62).

Levantamos a hipótese de que os territórios escolares precisam ser des-

territorializados e reterritorializados (Deleuze; Guattari, 1980) pelos alunos 

em colaboração com professores. Nesse processo colaborativo provocamos 

a mudança de habitus pedagógico propondo “Outras Pedagogias” (Arroyo, 

2012), ou seja, a Pedagogia Digital e Pedagogia Maker, atentas à diversidade 

cultural e social presente nas escolas brasileiras de todas as regiões e acen-

tuada em São Paulo devido aos processos de migração interno e externo cada 

vez mais intensos.

O objetivo de mudar a cultura escolar hegemônica está em dar sentido 

para a práxis de alunos e professores, para que saiam do estágio da igno-

rância cognitiva (Santos, 2000) e digital de consumidores e reprodutores de 

saberes e se tornem “fazedores” autônomos de conhecimento e de produtos 

culturais representativos para a sua comunidade, como uso de redes sociais, 

documentários, cinema, artesanato, áudio e visual, rádio etc.

A organização deste capítulo procura situar de forma interdisciplinar a 

cultura escolar atual e propor caminhos, não lineares, de discussão e implan-

tação para a Pedagogia Digital e Pedagogia Maker nos cursos de formação 

inicial de professores e pedagogos. Começamos o caminho pela formação 

inicial por entender que os alunos, futuros professores, são jovens e inseridos 

na Cultura Digital, podendo, assim, levar para as escolas novas Pedagogias 

fundamentadas nas mudanças que a tecnologia digital impulsiona constante-

mente, mudanças cognitivas, de comunicação, de uso de recursos didáticos 

digitais, para estreitar as relações sociais e culturais entre professor e aluno.

Começamos pelo entendimento sobre a cultura escolar contemporânea 

para propor a Pedagogia Digital e Pedagogia Maker, apontando as mudanças 

cognitivas, “Mente Expandida”, o conceito de dodiscênia e o contraponto da 

ignorância cognitiva e da linha abissal nos territórios escolares, por meio do 

processo de reterritorialização.
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O tempo das mudanças na cultura escolar

Propomos primeiro fazer o exercício complexo de entender como a cul-

tura escolar, herdada da cultura europeia do século XVIII, se faz presente na 

educação contemporânea brasileira. A afirmação que parece difícil de conce-

ber é verdadeira quando analisamos as recentes políticas públicas educacio-

nais do Brasil, que concebem o currículo como fragmentado, o aprendizado 

estando baseado em conhecimento científico/escolar racional e a desvalori-

zação da arte, humanidades e saberes comuns e populares, enquanto a cul-

tura digital valoriza a produção de bens não tangíveis, as empresas virtuais, 

a inteligência artificial e avança tanto quanto a obsolescência do trabalho e 

dos produtos.

Como superar o descompasso entre mudanças culturais e cultura escolar?

 A escola academicista atual, embora em uma fase mais desenvolvida e sofisticada, 

segue o mesmo esquema da escola industrial, portanto, dificilmente pode respon-

der às exigências de um mundo, já não mais mecanizado, e, sim, aberto, flexível, 

inconstante, criativo e incerto. As crianças contemporâneas, na sua maioria, não 

fracassam na escola pelo nível de dificuldade de uma alta exigência escolar, mas 

pelo tédio e pela falta de interesse (Pérez Gómez, 2015, p. 40).

Desde o começo da revolução computacional na década de 1990, a escola 

e seus atores passam por tentativas e múltiplas propostas para aderirem à 

convergência das mídias e comunicação online, para se adequarem às exigên-

cias descritas por Pérez Gómez (2015). As dificuldades postas pelas incertezas 

científicas, exigência em trabalhar de forma criativa e colaborativa, em contra-

ponto à forma mecanizada, atrasam os jovens alunos no multiletramento e na 

inserção em novos processos de escrita, leitura, consulta e comunicação por 

meio das tecnologias digitais de informação.

Encontramo-nos, no Brasil, em descompasso temporal entre a cultura 

escolar, dos professores, a Cultura Digital vivida pelos alunos representantes 

da geração millenium e aquilo que o mundo do trabalho exigirá desses jovens 

profissionais, que devem estar em sintonia com as mudanças tecnológicas. 

Como alertava Gramsci no início do século XX, a escola é uma fração da vida 
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do aluno, que na contemporaneidade tem diminuída sua escala de importân-

cia, como vamos mostrar por meio dos levantamentos realizados.

 Na realidade, toda geração educa a nova geração, isto é, forma-a; a educação é 

uma luta contra os instintos ligados às funções biológicas elementares, uma luta 

contra a natureza, a fim de dominá-la e de criar o homem “atual” à sua época. Não 

se leva em conta que o menino, desde quando começa a “ver e tocar”, talvez pou-

cos dias depois do nascimento, acumula sensações e imagens que se multiplicam 

e se tornam complexas com o aprendizado da linguagem. A “espontaneidade”, se 

analisada, torna-se cada vez mais problemática. Outrossim, a “escola” (isto é, a ati-

vidade educativa direta) é tão somente uma fração da vida do aluno, o qual entra 

em contato tanto com a sociedade humana quanto com a societas rerun, formando-

-se critérios a partir destas fontes “extra escolares” muito mais importantes do que 

habitualmente se acredita (Gramsci, 1985, p. 142).

A cultura escolar hegemônica descrita faz-se presente também nos cursos 

de formação de professores e pedagogos para que reproduzam essa mesma 

cultura. Os professores do Ensino Superior, em sua maioria, não incorporam 

o habitus pedagógico (Bourdieu, 2009) da Cultura Digital, sendo assim forma-

mos uma legião de professores e pedagogos que terão dificuldades em levar 

para a escola o uso de recursos didáticos digitais como softwares, games, 

realidade virtual, hipertexto, wikis, recursos audiovisuais, redes sociais, entre 

outros recursos e formas de produção que podem reforçar a cultura Maker e 

alterar o papel do aluno e do professor de consumidor para “do it yourself” 

(DIY) – “fazedor”.

Com a liquidez e a incerteza dos tempos pós-modernos, como Bauman 

(2001) e Morin (2005) caracterizam a nossa sociedade, as dificuldades intensi-

ficam-se na área da educação estruturada pelas verdades científicas da racio-

nalidade e pela permanência solidificada de seu modelo industrial de educar. 

A aparente estabilidade da cultura escolar hegemônica retarda as mudanças 

necessárias e distancia a possibilidade dos profissionais da educação, profes-

sores, pedagogos, gestores de dialogar com outros profissionais com poten-

cial para contribuir com projetos de inclusão das tecnologias digitais para a 

produção de recursos culturais e educacionais.
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O tempo das mudanças na cultura escolar não acompanha a velocidade 

compulsiva das transformações culturais da sociedade contemporânea com 

formas democráticas de produzir informação, disponibilizar o acesso e formar 

milhares de consumidores efêmeros e produtos líquidos. A falta de sintonia 

da escola faz com que os jovens fiquem despreparados para entender que a 

Cultura Digital não é apenas consumo de informação e conteúdo, é preciso 

desenvolver a cognição digital para lutar contra a obsolescência do trabalho e 

desenvolver a consciência crítica frente à tecnologia digital.

 A escola impõe uma pauta de socialização, engendrando o que chama de cultura 

escolar. A cultura escolar enfatiza o intelectual sobre a dimensão social, afetiva, 

estética, motriz e ética dos alunos. O educador parece viver um paradoxo entre a 

tarefa tradicional que lhe é incumbida, numa lógica de homogeneização e de cum-

primento de regras, e os processos de escolarização particulares dos jovens que se 

apresentam ao ensino, que engendram processos de socialização e sociabilidade 

diferenciados. Tal paradoxo só pode ser compreendido dentro da dimensão do 

que seja a produção histórica desse espaço institucional e social chamado escola 

(Sacristán, 2002).

Sacristán (2002) reforça Gramsci (1985), citado anteriormente, e descreve 

a falta de cumplicidade entre cultura escolar e os jovens alunos com projetos 

de vida destoantes daqueles nos quais a escola antes conseguia manter sua 

importância. Os jovens vivem relações sociais, afetivas, estéticas e éticas pau-

tadas pela diversidade, liberdade criativa e autonomia nas escolhas do que ler, 

assistir e produzir, e, por isso, a escola deve ter o compromisso de consolidar 

a consciência crítica, a cognição digital e expandida, para que esse jovem 

tenha o discernimento estético e ético diante das inúmeras escolhas de canais 

de televisão, emissoras de rádio, sites, redes sociais, apps, games e filmes que 

são renovados cotidianamente. Descrevemos um contexto que não combina 

com rotina da escola, do currículo escolar e das metodologias tradicionais 

aplicadas no espaço delimitado da sala de aula.

Mudar a cultura escolar significa desterritorializar (Deleuze; Guattari, 

1980) e reterritorializar a escola para construir outra concepção de educa-

ção. A escola é um território político, cultural e simbolicamente construído, 
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cada ponto desse território está sob o controle do currículo, do espaço físico 

limitado, de materiais didáticos e políticas públicas vinculadas ao mercado 

e à cultura escolar hegemônica. A exclusão do aluno para a ocupação desse 

território é evidente, por isso a Cultura Digital não é vetada e inferiorizada. 

A ideia é desterritorializar e reterritorializar para ressiginificar a escola com 

novas culturas e simbologias, sendo necessário encontrar linhas de fuga que 

passem a dar sentido para alunos e professores da sua práxis.

 Devemos pensar em desterritorialização como um poder perfeitamente positivo, 

que tem seus graus e limiares (epistratos) e sempre relativo, tendo uma direção, 

tendo uma complementaridade na reterritorialização (...). As territorialidades são, 

portanto, atravessadas por linhas de fuga que testemunham a presença nos movi-

mentos de desterritorialização e reterritorialização (Deleuze; Guattari, 1980, pp. 

71-72, tradução nossa).

Diante do quadro de obsolescência e crise da educação, o processo pro-

posto é positivo e possível, o território terá que finalizar com as fronteiras por 

meio da desterritorialização feita por alunos e professores. Deleuze e Guattari 

(1980) trazem a metáfora da vespa e da orquídea presas uma à outra e com 

peças dependentes para se transformarem (Deleuze; Guattari, 1980, p. 70).

Chamaria esse processo de quebra da linha abissal em referência a Santos. 

As linhas abissais repetem-se em territórios como a escola que exclui a todos 

que tenham a intenção de se movimentar nessas fronteiras e criar linhas de 

fuga para se transformar. Como coloca Lemos (2005), criar linhas de fuga para 

ressignificar o inscrito e o instituído e reterritorializar.

As linhas de fuga ressignificadas para implantar a Cultura Digital e Maker 

com alunos e professores dialogando e buscando sentido para a Pedagogia 

Digital é a proposta colocada para os leitores.

A Cultura Digital + Pedagogia = Pedagogia Digital

O homem transitou da cultura oral para a escrita, teve que entender o 

novo modo de ler e segurar um livro, e não mais o papiro, ao invés de contar 
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e ler histórias passou a assistir a um filme. Enfim, as mudanças cognitivas, de 

comunicação e de ensinar provocadas pelas transformações tecnológicas nos 

fazem refletir sobre como foram realizadas essas passagens e transposições 

culturais nos períodos apontados.

Vivenciando a passagem da cultura offline, analógica para a online e digi-

tal, temos que admitir que realmente as rupturas são processos longos e difí-

ceis de serem concretizados.

Não posso deixar de lembrar o leitor do território da pesquisa – Brasil-São 

Paulo. Temos muitas etapas difíceis para superar na educação, e alguns estu-

diosos defendem que a inserção das tecnologias digitais na escola é secundá-

ria diante do analfabetismo e baixos índices de qualidade escolar que levam 

milhões de crianças ao analfabetismo funcional devido ao capital social muito 

baixo que dificulta realizar operações como relacionar, comparar e discernir 

informações.

No entanto, pesquisas mostram que temos um paradoxo no Brasil quando 

se trata de tecnologia. Os dados da pesquisa realizada pela Fundação Tele-

fônica Vivo, em 2015 (publicados em 2016), revelam que o uso diário de 

smartphones no Brasil é maior que a média mundial (84 vs. 74 minutos/

dia, respectivamente, segundo dados da Worldwide Independent Network), 

mesmo considerando que apenas 28% da população brasileira possui esse 

tipo de dispositivo. Essa é uma característica de um país com forte desigual-

dade social e concentração de riqueza no topo da pirâmide social.

Dos jovens brasileiros entre 15 e 29 anos de idade, 85% acessam a inter-

net com mais frequência pelo smartphone (Fundação Telefônica Vivo, 2016. 

Outro dado conhecido é o uso intenso que os brasileiros fazem de redes 

sociais virtuais: o WhatsApp, por exemplo, tem cerca de 38 milhões de usuá-

rios em nosso país (Fundação Telefônica Vivo, 2016, p. 92). Os dados indicam 

que os jovens brasileiros estão conectados, e apesar da concentração regional 

– Sul e Sudeste – os altos números no acesso à rede não podem ser despre-

zados. Humanizando os números temos milhões de usuários conectados que 

não fazem uso da informação para ampliar seu capital cultural, e o uso fica 

restrito ao entretenimento e à comunicação.

Algumas indagações sobre esse uso e acesso são relevantes. Qual a motiva-

ção para os 85% dos jovens brasileiros acessarem a internet? O uso do mobile 
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tem finalidade educacional/formativa? As redes sociais são apenas meio para 

comunicação? Qual o caráter social, político e de ativismo das redes sociais? 

A conectividade muda o processo cognitivo desses jovens? Os professores 

perceberam que os jovens estão passando por uma mudança cognitiva? La 

Taille, Oliveira e Dantas (1992, p. 24) buscam em Vigotsky a justificativa para 

entendermos que as funções do cérebro não são fixas e imutáveis e que a 

geração millenium mudou seu processo de aprendizagem e construção de 

conhecimento:

 trabalhando com a noção do cérebro como um sistema aberto, de grande plastici-

dade, cuja estrutura e modos de funcionamento são moldados ao longo da história 

da espécie e do desenvolvimento individual (La Taille; Oliveira; Dantas, 1992, p. 24).

O pensamento de Vigotski é atual para pensar a estrutura cognitiva 

como flexível e aberta. Temos hoje novas linguagens e experiências cogniti-

vas mediadas pelas tecnologias digitais que nos permitem trazer o conceito 

de mentalidade expandida ou em crescimento – growth mindset (de Carol 

Dweck) – em detrimento da noção de mentalidade fixa – narrow mindset.  

A sociedade da incerteza e líquida e seus processos de comunicação e apren-

dizagem mediados pela tecnologia computacional e digital como hipertexto 

com seus links, redes sociais, aplicativos e outras possibilidades estão deslo-

cando os alunos da posição de consumidor para produtor, “fazedor”, pois a 

Cultura Digital impulsiona a Cultura Maker.

O Quadro 1 a seguir faz parte da pesquisa “Juventude conectada 2016” e 

mostra quantitativamente o alto grau de concordância dos jovens com relação 

ao uso da internet para educação. A defesa de que o acesso à internet facilita 

e motiva a busca por informação ratifica a ideia defendida de que o aluno tem 

o habitus da Cultura Digital e prefere os meios digitais também para apren-

der, ampliar seus conhecimentos e ter acesso a outras línguas, mas isso não 

garante a cognição crítica digital.

Ao analisar as respostas que abordam “alto nível de motivação” com rela-

ção à internet, temos que ficar atentos, pois os alunos não fazem referência 

às ações que tenham relação com aula, professor ou escola. O aluno busca 

informação sozinho e faz essa atividade porque sente motivação para estudar.
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Outro ponto interessante é o fato de o grau de motivação e aprendizagem 

estar relacionado à expertise na internet – Explorador iniciante, intermediário 

e avançado. Quanto mais “experto”, melhor o aproveitamento dos recursos, o 

que reforça a necessidade de a escola integrar e colocar o aluno em contato 

com a tecnologia, pois as condições econômicas de grande parte da popula-

ção brasileira impedem seu acesso à internet.

Quadro 1. Juventude conectada 

Fonte: FUNDAÇÃO TELEFÔNICA VIVO, 2016, p. 103.

Outras constatações são importantes, tendo como foco o tema Cultura 

Digital. Por exemplo, os alunos não demonstram o desejo de substituir o 
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professor, mas sim de dar outro significado à sua prática pedagógica. O aluno 

apoia a aula presencial, mas também deseja que o professor se transforme 

em orientador de estudos e saia da posição central no processo educacional.

A transição para a Cultura Digital com possibilidades para construção de 

conceitos para a Pedagogia Digital, online e híbrida é um processo longo e 

vagaroso por envolver mudança cultural e de habitus do professor e do aluno. 

Para atingir esse objetivo propomos, como estratégia, o aprofundamento da 

relação dialógica entre professor e aluno e, para isso, retomamos o conceito 

freiriano de dodiscência, em que subjetividades se comunicam e se conectam 

no aprender-ensinar do professor e no (e com o) ensinar-aprender dos alunos 

(Freire, 2007).

 Ao ser produzido, o conhecimento novo supera outro que antes foi novo e se fez 

velho e se “dispõe” a ser ultrapassado por outro amanhã. Daí que seja tão funda-

mental conhecer o conhecimento existente quanto saber que estamos abertos e 

aptos à produção do conhecimento ainda não existente. Ensinar, aprender e pes-

quisar lidam com esses dois momentos do ciclo gnosiológico: o em que se ensina e 

se aprende o conhecimento já existente e o em que se ensina e se trabalha a produ-

ção do conhecimento ainda não existente. A “dodiscência” – docência-discência – e 

a pesquisa, indicotomizáveis, são assim práticas requeridas por esses momentos do 

ciclo gnosiológico (Freire, 2007, p. 30).

Ao trazer o conceito de dodiscência retomamos a necessidade de dester-

ritorialização dos territórios escolares para reterritorializar e ressignificar o 

processo de aprendizagem e a produção de conhecimento, de modo a sair do 

estado de ignorância cognitiva e digital. Defendemos o diálogo do professor e 

aluno como aprendizes permanentes, pois assim, por meio da troca simbólica 

e cultural, ambos podem ampliar seu capital cultural e alcançar a consciência 

crítica e cognitiva para viver a Cultura Digital.

A proposta para formação docência-discência (Freire, 2007) para fazer 

uso convergente e pedagógico dos artefatos da Cultura Digital e repensar a 

práxis pedagógica para criar a Pedagogia Digital amparada por redes cola-

borativas e Cultura Maker nos faz pensar uma dodiscencia digital, como 

coloca Stefanelli (2017):
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 a dodiscência conectiva significa o saber de experiência feito: ato ou ação de 

aprender ensinando na cultura escolar; envolve em ação comunicativa (dialógica) e 

em práticas colaborativas que unem teoria e prática (práxis) educandos e educado-

res, que se motivam uns aos outros, que ensinam a si mesmos e a outros; é a ação 

pedagógica de quem ensina, ao mesmo tempo em que aprende, sobre um determi-

nado conhecimento; ou aquele que organiza a produção dos conhecimentos pree-

xistentes (docente) coparticipando da aprendizagem dos aprendizes (discentes) e 

do seu próprio processo de aprender (Stefanelli, 2017, p. 97).

Ao entender também a Cultura Maker como pedagogia, o professor 

desloca a teoria como fim e a coloca como base para propor atividades 

concretas de criação e produção dentro e fora da escola, isto é, Escola 

Expandida (Hardagh, 2009). Formamos produtores de web rádio, vídeos, 

games, desenhos com animações, hipertextos, wikis, realidade aumentada 

e virtual e outros artefatos digitais que coloquem o território da escola 

como espaço maker.

Cultura Maker para Pedagogia Maker

“Somos ignorantes porque não sabemos ou porque o que sabemos não 

conta como conhecimento?” (Santos, 2000, p. 150). A frase de Santos repre-

senta o dilema que enfrentamos na escola com relação ao currículo distante 

dos alunos, e por isso a dificuldade em produzir novos conhecimentos. A 

ignorância cognitiva é alimentada pelo distanciamento daquilo que se ensina, 

do que se deseja aprender, do que é significativo aprender, e este é o ponto 

que pode propiciar o diálogo entre os saberes dos alunos, dos professores 

com os saberes escolares.

A pesquisa da Fundação Telefônica Vivo, apresentada de forma reduzida, 

indicou-nos que os jovens brasileiros estão conectados e sentem motivação 

em buscar as informações na internet.

Partimos dessa realidade para analisar um curso de Pedagogia com con-

ceito máximo de qualidade, na cidade de São Paulo, e entender como a Cul-

tura Digital se fazia presente na formação inicial dos pedagogos. Podemos 
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incluir os alunos do curso na nomenclatura “jovens conectados”, pois a faixa 

etária era de 17 a 33 anos de idade.

As pesquisas realizadas com alunos dos cursos de Pedagogia no Brasil têm 

explicitado que, em sua formação inicial, os futuros professores não têm pre-

sente a Cultura Digital em seu currículo, na práxis dos professores do curso 

e nos estágios. Especificamente neste curso, foram aplicadas questões para 

levantar que tipos de recursos digitais pedagógicos foram usados pelos pro-

fessores em suas aulas, ou estudados e experienciados pelos alunos. As res-

postas apontavam para uso de PowerPoint, filmes, e muitos falaram a respeito 

das proibições do celular nas aulas como impedimento ao acesso de recursos 

para pesquisa. Houve menção ao laboratório de informática usado somente 

nas aulas de tecnologia educacional, única disciplina que levou outros recur-

sos digitais para as aulas. Constatamos que não há o uso transversal das 

tecnologias digitais pelos professores do curso, e com isso os alunos, em for-

mação inicial, não herdam esse habitus e não conseguem associar sua prática 

pedagógica ao uso de recursos digitais em seu cotidiano. A pesquisa está em 

andamento, e a próxima fase será analisar os relatórios de estágio das alunas 

e planos de aula dos professores.

Levando em conta a pesquisa da Fundação Telefônica Vivo e a aplicada 

no curso de Pedagogia, podemos antecipar o distanciamento na formação ini-

cial dos pedagogos com a sociedade contemporânea que está cada vez mais 

dependente da Cultura Digital para realizar operações do dia a dia, de modo 

que, sem acesso à internet e a dispositivos móveis, a própria cidadania fica 

comprometida.

Di Felice e Pereira (2017) dissertam sobre uma nova sociedade que sai 

do antropocentrismo e caminha para entender as comunicações humanas e 

pós-humanas e um novo tipo de democracia e cidadania que se transforma 

com a Cultura Digital e o conceito de redes colaborativas, ou seja, para sair da 

ignorância cognitiva temos que entrar nos saberes da Cultura Digital.

A Cultura Digital provocou mudanças no fazer, na valorização do produtor 

que trabalha em redes colaborativas e na atitude de compartilhar as descober-

tas, provocando a mudança cognitiva para a mentalidade expandida – growth 

mindset. As impressoras 3D, os aplicativos de produção de animação, audio-

visual, rádio streaming, aula online trazem novas perspectivas de atuação, 
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apropriação e construção de um mundo com outro processo de produção que 

sai do mecânico repetitivo da revolução industrial. Para entender a intersec-

ção entre a tecnologia digital da informação e as humanidades tradicionais 

uma nova área de estudo foi criada, as Humanidades Digitais, com o objetivo 

de analisar como as pessoas em sociedade se comportam inseridas neste con-

texto tecnológico digital.

Cultura Digital e Cultura Maker associadas à Pedagogia é a proposta final 

em nossas pesquisas. Para instituir a cultura do fazer você mesmo, do(?) it 

yourself, em detrimento de consumir produtos e saberes prontos, os alunos e 

professores passam a protagonizar o processo de aprendizagem e produção 

de novos saberes, saindo da zona de ignorância cognitiva digital. Para que 

esse processo se acelere, há necessidade de desterritorializar a escola, dar 

sentido aos seus espaços com estratégias que acolham a mentalidade expan-

dida, como trabalhar intensamente para alcançar os objetivos, experimentar 

diferentes caminhos e ferramentas para a resolução de problemas.

A Cultura Maker exige do aluno e professor mudança de lugar (reterrito-

rializar a escola), sair do conforto da cadeira, do centro da sala de aula, da 

própria sala de aula, expandir a escola (Hardagh, 2009). A mentalidade em 

crescimento envolve a todos que fazem parte do território escolar, o desafio 

de se colocar em constante mudança e exigir a mudança da cultura escolar.

Temos que considerar e retomar concepções pedagógicas que defendem a 

Cultura Maker muito antes da revolução computacional. John Dewey (2007), 

na obra “Democracia e educação”, trata a educação simultaneamente como 

uma necessidade e como uma função social, Piaget defende que “a inteligên-

cia humana somente se desenvolve no indivíduo em função de interações 

sociais que são, em geral, demasiadamente negligenciadas” (Piaget, 1973, p. 

11), e outros como Vigotski (1991), que versa sobre mediação cultural no 

processo de construção de significados que ocorre com a valorização dos 

saberes apreendidos no cotidiano e meio cultural no qual o aluno está inse-

rido. Enfim, trazer o conceito de Cultura Maker, Pedagogia Maker, é também 

recuperar teorias e ressignificá-las para a Cultura Digital, agregando novos 

conhecimentos e práticas.

A Pedagogia Maker propõe que o professor, na práxis, valorize o diálogo 

com o aluno para trabalharem juntos, tornando o aluno também responsá-
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vel pela sua aprendizagem. Práticas que exigem aprofundamento e imersão 

para serem desenvolvidas com motivação e desafios individuais com solu-

ções coletivas.

In-conclusão: expandindo a mente 

Os estudos sobre Cultura Digital e educação estão em constante constru-

ção e reavaliação. Não poderia ser de outra forma, pois a própria essência 

dessa cultura exige dos pesquisadores permanente estado de alerta para as 

mudanças, atualização e diálogo com seus alunos, que são fundamentais para 

dar o alerta de que novos softwares, games, redes sociais, youtubers estão 

sendo acessados e com milhares de likes.

Entender as possibilidades de produção quando os jovens compartilham 

seus conteúdos nas redes sociais é um alerta para os professores de que 

muitos alunos em sua aula têm potencial para a Cultura Maker voltada para 

a produção de conhecimento, formação para cidadania e de projetos de vida.

Os dados de pesquisa apresentados, a práxis no Ensino Superior em curso 

de Pedagogia e Licenciatura e a atuação em projetos de extensão nas escolas 

públicas da periferia de São Paulo explicitam as inúmeras possibilidades de 

poder fazer, criar e inovar e ao mesmo tempo mostram o quanto a ignorância 

cognitiva e digital predomina no território escolar.

A relação dialógica entre professor e aluno, dodiscência, aprender-ensinar-

-aprender a Cultura Digital é o caminho que indicamos para a mudança de 

habitus pedagógico do professor e do aluno. O primeiro com dificuldade em 

entender que seu papel é outro, orientador para uma Cultura Digital e Maker, 

e o segundo de se corresponsabilizar pelo seu processo de aprendizagem e 

colocar as “mãos na massa”, ou seja, fazer e se tornar produtor e autor.
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RESUMO: O presente capítulo, a partir das memórias de uma trajetória formativa na 
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relação com os percursos da formação docente, vinculados às Tecnologias Digitais (TD), 

que tem início com a linguagem e filosofia Logo, na década de 70. Nesse processo, vivên-

cias, memórias e reflexões são articuladas num movimento que busca compreender os 

desafios, mudanças e, possivelmente, algumas transformações e inovações que permitem, 

fundamentados por epistemologias e teorias contemporâneas, nos referir ao desenvolvi-

mento de fluência técnico-didático-pedagógica, avançando na compreensão do “uso de” 

TD na educação para a compreensão de “apropriação para”, em que o aplicar dá lugar ao 

desenvolver, numa proposta que explicita as quadro dimensões (4D) da formação docente 

em tempos de humanidades digitais.
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explains the 4 dimensions (4D) of  teacher training in times of digital humanities.
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Contexto

Minha primeira experiência com Tecnologias Digitais em processos edu-

cativos envolveu a linguagem e filosofia Logo, em 1989, no Centro de Prepa-

ração e Iniciação à Ciência da Informática – CEPIC, projeto pioneiro, criado 

em 1985, a partir de uma parceria entre a Secretaria de Educação e Cultura do 

Município de Novo Hamburgo-RS1 e o Laboratório de Estudos Cognitivos da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul – LEC/UFRGS2, objetivando intro-

duzir a informática na educação. As atividades iniciaram com 15 professores 

formados pelo LEC/UFRGS que, utilizando doze microcomputadores Itautec 

I-7000, trabalharam com 320 crianças das redes municipal, estadual e particu-

lar, tornando-se o primeiro centro de formação de professores no Brasil e na 

América Latina. 

Nesse processo formativo, no âmbito da formação continuada, aprendi o 

que viria a constituir a base para o meu desenvolvimento profissional na área 

de Educação Digital. Mas de lá para cá, o que mudou? Qual o espaço que as 

diferentes TD e pesquisas sobre a sua apropriação nos processos de ensino 

e de aprendizagem ocupam nos currículos dos cursos de formação de pro-

fessores? A origem da presença do computador na educação pode embasar 

substancialmente a compreensão desse processo.

Informática na educação: a origem

A presença do computador na educação surge em 1924, quando Sidney 

Pressey automatizou a correção de testes de múltipla escolha, princípio utili-

zado em 1950 por Skinner, professor de Harvard, para construir a “máquina 

de ensinar”, que propunha ensino por instrução programada, fundamentado 

na teoria behaviorista, de base epistemológica empirista. Na década de 1960 

apareceram os CAIs (Computer Aided Instruction), apoiados por grandes 

1 Secretário municipal de Educação do município de Novo Hamburgo, professor Ernest 
Sarlet.

2 Coordenado pela Dr.ª Léa da Cruz Fagundes, Universidade Federal do Rio Grande do Sul.
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empresas norte-americanas, mas que, devido ao alto custo dos computadores, 

só se tornaram possíveis na década de 1970, com o advento dos microcompu-

tadores. Com a chegada da multimídia, os CAIs deram origem aos CBTs (Com-

puter Based Training) e, com a internet, aos WBEs (Web Based Instruction) e 

WBIs (Web Based Instruction).

Nessa mesma época, em 1967, fundamentado na Epistemologia de Gené-

tica de Jean Piaget3 e na Inteligência Artificial, Seymour Papert cria a lingua-

gem e filosofia Logo.

Na verdade, foi a única alternativa que surgiu para o uso do computador na educa-

ção com uma fundamentação teórica diferente, passível de ser usado em diversos 

domínios do conhecimento e com muitos casos documentados que mostravam 

a sua eficácia como meio para a construção do conhecimento através do uso do 

computador (Valente; Almeida, 1997, p. 49).

No Brasil, na década de 1970, em universidades dos estados de São Paulo, 

Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, começam a ser desenvolvidas as pri-

meiras experiências e pesquisas sobre a presença do computador na educa-

ção, surgindo discussões em nível epistemológico, principalmente oriundas 

de pesquisas desenvolvidas no LEC/UFRGS e na UNICAMP, as quais foram 

evidenciadas na conferência Ten-Year Forecast for Computer and Communi-

cation: Implications for Education, em 1975: 

Os trabalhos apresentados indicavam a existência de uma polêmica entre os auto-

res que defendiam o uso do sistema de grande porte na disseminação de CAI 

como ferramenta auxiliar do processo de ensino e os que defendiam o uso de 

sistemas computacionais para facilitar uma reforma total do sistema educacional, 

como Minsky (1977), Papert (1977) e Dwyer (1977) (Valente; Almeida, 1997, p. 48).

Com a sociedade em transformação, já não era mais possível que a escola 

seguisse o modelo da sociedade industrial fordista. Era necessária uma 

3 Papert esteve com Piaget, por 5 anos, em Genebra, na Suíça, estudando a Epistemo-
logia Genética.
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reforma no sistema educacional, propiciando o surgimento de outras propos-

tas de apropriação do computador na educação, buscando criar ambientes de 

aprendizagem, trabalhar com a resolução de problemas, desafios, estudos de 

caso e desenvolvimento de projetos.

Na década de 1980 estudos e pesquisas aconteciam em diferentes regiões 

do país, objetivando investigar os processos de aprendizagem nesse contexto 

e originando os primeiros programas de formação de professores. O final da 

década de 1980 e o início da década de 1990 foram marcados por experiên-

cias, pesquisas, materiais, formação de professores e organização de congres-

sos e seminários, disseminando o Logo nas escolas, embora sua presença nos 

espaços formais de formação dos professores fosse quase inexistente.

Minhas inquietações começaram a ganhar novos contornos: O que está 

acontecendo com os currículos de formação de professores? Onde estão as 

mudanças nos espaços de formação? Os professores estão sendo formados 

sem apropriação das tecnologias contemporâneas? Como eles irão trabalhar 

com seus alunos? Como transformar a Educação sem aqueles que formam os 

novos professores?

O trabalho com as crianças e adolescentes era optativo e realizado em 

turno contrário, mas com o tempo o Logo passou a integrar o currículo e o 

turno regular: as professoras da classe levavam os estudantes ao laboratório 

para desenvolver, com a professora-laboratorista, atividades previamente pla-

nejadas. No entanto, quanto mais eu presenciava esse movimento, mais eu me 

convencia da necessidade do professor de sala de aula se apropriar dessa tec-

nologia, a fim de ter fluência, tornando-se responsável por realizar o trabalho 

com os estudantes, uma vez que é ele quem os acompanha no seu desenvol-

vimento diário e, portanto, tem mais e melhores condições de auxiliá-los no 

seu processo de aprendizagem. Isso me levou a formar professores para que 

desenvolvessem fluência técnico-didático-pedagógica no Logo (pensamento 

computacional), embora a resistência fosse visível. Valente e Almeida (1997) 

falam sobre o desinteresse pela tecnologia, atribuindo-o, em grande medida, 

à falta de apropriação tecnológica pelos docentes:

Sem a preparação adequada do professor os resultados obtidos foram muito 

aquém do que havia sido prometido. O Logo ficou conhecido pelo fato de ter 
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prometido muito e fornecido muito pouco como retorno. Hoje sabemos que o 

papel do professor no ambiente Logo é fundamental, que o preparo do professor 

não é trivial, não acontecendo do dia para a noite (Valente, 1996 apud Valente; 

Almeida, 1997, p. 49).

Muitas escolas introduziram a informática no currículo como disciplina 

trabalhada por professor específico, em alguns casos um técnico, que assumia 

o laboratório de informática, ensinando a utilização de aplicativos da Micro-

soft (pacote Office), situação esta que consistia no ensino da informática, e 

não Educação Digital. Com a multimídia, surgiram na década de 1990 mui-

tos softwares denominados “educativos”, englobando muitos “joguinhos” e  

softwares do tipo estímulo-resposta e exercício-e-prática, que reproduziam 

o ensino behaviorista, praticamente como cartilhas eletrônicas. No entanto, 

começavam a surgir também aplicativos “abertos”4 (Creative Writer, Fine 

Artist, Kid Cad, Kid Pix, Crayola, Flying Colors), enciclopédias eletrônicas 

para pesquisas, softwares de autoria (Toolbook, Everest) e outros, com os quais 

os estudantes podiam desenvolver projetos de forma combinada com o Logo 

e suas versões Megalogo, Imagine, Micromundos, Lego-Logo e outros. No 

entanto, Valente e Almeida ressaltam que

isso não significa que a utilização maciça do computador tenha provocado ou 

introduzido mudanças pedagógicas. Muito pelo contrário. A mudança pedagógica, 

ainda que muito lenta, foi motivada pelo avanço tecnológico e não por iniciativa 

do setor educacional (Valente; Almeida, 1997, p. 50).

Mas uma revolução estava por acontecer, tornando mais evidente a pro-

blemática compreensão do ensino enquanto transmissão de informações, a 

chamada “educação bancária”, criticada por Freire.

4 Abertos por que o usuário tinha possibilidade de criar o que desejasse, diferente-
mente do que acontecia com os “softwares educativos”, com conteúdo fechado, nos quais 
ao usuário era possibilitado somente clicar ou escolher entre opções previamente definidas 
(softwares denominados de “enterativos”, pois a única possibilidade de interação existente 
era pressionar a tecla “Enter”).
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Educação em tempos de internet

Na década de 1990, um avanço tecnológico marcaria para sempre a socie-

dade e a Educação: a internet. Inicialmente criada em 1969 por interesse mili-

tar, passava agora a ser disponibilizada para toda a sociedade, substituindo 

o acesso às informações de material impresso e/ou eletrônico (CAIs, CBTs, 

multimídia) por uma rede mundial de computadores que disponibilizava um 

universo de informações ao alcance de um click.

Na época, muitas eram as questões para as quais eu não tinha respostas. 

Desenvolvia projetos em Informática na Educação com estudantes da Educa-

ção Infantil ao Ensino Médio e formava professores para apropriação das TD, 

mas faltavam elementos para compreender os processos de aprendizagem 

vivenciados pelos sujeitos com essas tecnologias. Desse modo, busquei o Mes-

trado em Psicologia do Desenvolvimento, potencializando o meu processo de 

formação docente. Em 1997, começavam a ser disponibilizados na internet 

os primeiros mundos virtuais, alguns em 2D e outros em 3D (Figura 1), nos 

quais investiguei como as crianças construíam as noções de representação do 

espaço na interação com o espaço cibernético dos mundos virtuais, concomi-

tantemente ao desafio de formar aqueles que se dedicavam à formação das 

novas gerações de professores.

É importante lembrar que a internet, na sua primeira etapa de desen-

volvimento, posteriormente denominada web 1.0, estava centrada na dis-

ponibilização de conteúdo fechado, com pouca ou nenhuma possibilidade 

de interferência. Nesse período começaram a surgir os Ambientes Virtuais 

de Aprendizagem, plataformas tecnológicas por meio das quais era possível 

desenvolver processos de ensino e de aprendizagem na modalidade a distân-

cia, disponibilizar conteúdos e, ainda, fazer a gestão destes processos.

Assim, em 1999, a partir de novos questionamentos surgidos da minha prá-

tica, agora enquanto professora do curso de Pedagogia, busquei o Doutorado 

em Informática na Educação, direcionando minha pesquisa para o Ensino 

Superior. Nesse contexto, desenvolvi o Ambiente Virtual de Aprendizagem 

AVA-UNISINOS (Figura 1), utilizado por dez anos na instituição, tanto como 

apoio à educação na modalidade presencial-física quanto para ofertas desen-

volvidas na modalidade online, envolvendo estudantes de diferentes áreas do 
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conhecimento. Concomitantemente atuava na formação de professores para 

apropriação do AVA-UNISINOS.

A internet desenvolveu-se, e a web 2.0 mudou a perspectiva para a cons-

trução colaborativa de conteúdo e sua socialização, tendo o sujeito como 

centralidade desse processo. Mídias sociais, blogs, microblogs, fotologs, wikis, 

comunicadores instantâneos e outras tecnologias demandavam novas neces-

sidades formativas.

Apesar dos significativos avanços tecnológicos, as questões que me per-

turbavam permaneciam: a maioria dos professores dos cursos de mestrado e 

doutorado, formadores das novas gerações de professores, continuava sem 

fluência técnico-didático-pedagógica relacionada às diferentes TD, criando um 

círculo vicioso: as TD não se faziam presentes em suas práticas, e nos currícu-

los dos cursos de licenciatura havia pouco (uma disciplina de 60h) ou nenhum 

espaço para que a nova geração de professores em formação pudesse acessar 

diferentes TD no contexto dos processos de ensino e de aprendizagem.

Ainda hoje não é raro encontrar, nos cursos de formação inicial de pro-

fessores e na pós-graduação, professores e alunos que afirmam ter pouca ou 

nenhuma aproximação com tecnologias digitais: muitos são os que afirmam 

utilizar o computador apenas para atividades como construção de textos, 

apresentações e comunicação via mídias sociais. Embora isso possa indicar 

que o sujeito tem bom conhecimento sobre o uso da informática para exe-

cutar tarefas pessoais, não significa que ele se apropriou dessas tecnologias 

para promover o desenvolvimento cognitivo e sociocognitivo dos sujeitos. 

Assim, que mudanças significativas ocorreram do ponto de vista da edu-

cação, uma vez que a formação dos professores ainda se encontra enrai-

zada, muitas vezes, numa concepção epistemológica empirista que enfatiza 

a transmissão de informações?

Se por um lado as constatações supramencionadas traziam consigo frus-

trações e desencantos, ao constatar que, quando havia certo conhecimento 

das TD pelos professores, este se evidenciava na perspectiva do “uso de” 

tecnologia para transmitir informações, por outro lado um movimento interes-

sante começava a surgir a ponto de provocar o desenvolvimento de fluência 

técnico-didático-pedagógica na apropriação de diferentes TD por parte dos 

professores: a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Na UAB eram 
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ofertados cursos de licenciaturas na modalidade a distância, formando pro-

fessores em todo o Brasil, representando uma esperança de que, em breve, 

professores formados nessa modalidade pudessem ter um nível de fluência 

que lhes capacitasse a se apropriar de diferentes TD na Educação para o 

desenvolvimento cognitivo e sociocognitivo dos sujeitos. No entanto, o que 

persistia era a ideia da formação precedendo o desenvolvimento da prática 

pedagógica, na qual seriam “aplicados”, em sala de aula, os conhecimentos 

construídos durante a formação.

Da web 3D aos espaços de convivência digitais virtuais 

Na década de 1990 surgem a web 3D, os Metaversos, os Mundos Digitais 

Virtuais em 3D (MDV3D) e os Massive Multiplayer Online Role Play Games 

(MMORPG), jogos de interpretação de personagens online em massa para 

multijogadores. Os estudantes foram os primeiros a se apropriar, e para os 

professores ficou a necessidade de conhecer mais essas tecnologias. Nesse 

contexto, em 1997 comecei a explorar os metaversos AlphaWorlds e Eduverse, 

versão educacional do software Active Worlds, que possibilita a construção de 

MDV3Ds.

Por meio de um projeto de pesquisa, portanto, num contexto de grupo 

(nesse momento já como professora-pesquisadora do Programa de Pós-Gra-

duação em Educação da UNISINOS), criei o AWSINOS (Figura 1), espaço 

formado por diferentes vilas temáticas construídas por estudantes dos cursos 

de licenciaturas, Pedagogia, Arquitetura, Jogos Digitais e mestrado em Edu-

cação. No AWSINOS, os estudantes eram autores, num movimento de apren-

dizagem em ação, no qual os conhecimentos eram construídos de forma 

colaborativa e cooperativa, promovendo o desenvolvimento da autonomia 

dos sujeitos. No AWSINOS foram construídos o Mundo de Contos (MDV3D 

no âmbito da formação inicial e continuada), que envolveu também a forma-

ção de bolsistas de iniciação científica e mestrandos, o Clube de Idiomas e a 

Caverna de Platão, para formação inicial e continuada (Pedagogia e licencia-

turas), resultado de uma dissertação de mestrado em Educação. Na mesma 

época começamos a trabalhar com Agentes Comunicativos em parceria com 
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o Programa de Pós-Graduação em Computação, resultando na Agente Comu-

nicativa Mariá (Figura 1).

Figura 1. Evolução do processo de apropriação de TD.

Fonte: Schlemmer ( 2018).
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Esse desenvolvimento levou-nos a refletir sobre o que poderia repre-

sentar para a aprendizagem do sujeito ter como objeto de interação um 

espaço digital que favorecesse diferentes formas de comunicação: lingua-

gem oral (fala, som), linguagem escrita (texto), linguagem imagética (ima-

gens) e linguagem gestual (movimento), integrando, assim, a tecnologia de 

AVAs, MDV3D e agentes comunicativos. Por meio de pesquisa identificamos 

as dificuldades dos estudantes na apropriação do AVA-UNISINOS e progra-

mamos a Mariá para interagir com eles, integrando-a ao AVA-UNISINOS e, 

posteriormente, ao AWSINOS (Figura 1). Foi assim que surgiu a tecnologia-

-conceito Espaço de Convivência Digital Virtual (ECODI), que deu origem ao 

ECODI-UNISINOS (Figura 1).

Segundo Schlemmer (2010), o termo ECODI foi inicialmente utilizado 

em 2006, no âmbito do Grupo de Pesquisa Educação Digital – GPe-dU 

UNISINOS/CNPq, criado em 2004, vinculado ao Programa de Pós-Gradua-

ção em Educação da UNISINOS, constituindo-se ao longo do tempo pelo 

amadurecimento teórico resultante de pesquisas com abordagem intera-

cionista-construtivista-sistêmica, com suporte teórico na Epistemologia 

Genética de Jean Piaget, na Teoria da Complexidade de Edgar Morin, 

na Biologia do Conhecer de Humberto Maturana e Francisco Varela, na 

Biologia do Amor de Humberto Maturana e nos estudos do sociólogo 

Manuel Castells.

De acordo com Schlemmer et al. (2006, p. 8) e Schlemmer (2008, 2009, 

2010), um ECODI compreende:

•  diferentes TD integradas – AVAs, MDV3D, Tecnologias da Web 2.0 e 

Agentes Comunicativos interativos, favorecendo a comunicação textual, 

oral, gráfica e gestual;

•  fluxo de comunicação e interação entre os sujeitos presentes nesse 

espaço;

•  fluxo de interação entre os sujeitos e o meio, ou seja, o próprio espaço 

tecnológico.

Um ECODI pressupõe, fundamentalmente, um tipo de interação que possi-

bilita que os “habitantes” (considerando sua ontogenia) desse espaço o confi-
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gurem colaborativa e cooperativamente de forma particular, ou seja, por meio 

do seu viver e conviver.

No entanto, novas possibilidades surgiam no âmbito da tecnologia de 

metaverso, tais como o Second Life, e, assim, novos desafios para a forma-

ção docente. Dessa forma, em 2005, criamos a Ilha UNISINOS e começa-

mos a investigar, no contexto da tecnologia-conceito ECODI, o potencial 

e os limites da apropriação dessa tecnologia, articulados com as possibili-

dades da web 2.0.

Foi a partir do nosso próprio processo de formação docente com e na 

apropriação do Metaverso Second Life, por meio de experiências desen-

volvidas na Ilha UNISINOS que criamos, em 2007, a Ilha da Rede de 

Instituições Católicas de Ensino Superior (RICESU). Nesse contexto, desen-

volvemos um processo formativo para professores das 13 Instituições de 

Ensino Superior Católicas – IESC que integravam a RICESU, com 80 horas e 

39 participantes, que também se constituiu enquanto espaço de formação 

de bolsistas de iniciação científica, mestrandos e doutorandos. Além dos 

ECODI-UNISINOS e ECODI-RICESU, desenvolvemos o ECODI UNISINOS 

VIRTUAL e o ECODI STRICTO5 para trabalhar com os Programas de Pós-

-Graduação stricto sensu.

Assim, diversos processos formativos e de capacitação foram desenvolvi-

dos desde o ano de 2006, provocando discussões e reflexões profundas no 

que se refere à apropriação tecnológica digital e também didático-pedagó-

gica para a docência online.

Nessas pesquisas, observou-se uma referência significativa dos participan-

tes sobre a importância e a contribuição que diferentes TD integradas (prin-

cipalmente da web 2.0 e web 3D), utilizadas também a partir de celulares e 

tablets, na vinculação com espaços analógicos, poderiam trazer para a apren-

dizagem, referindo, dessa forma, a coexistência e a necessidade de imbrica-

mento dos mundos presenciais físicos e digitais virtuais.

5 Mais informações em: <www.unisinos.br/pesquisa/educacao-digital e http://tinyurl.
com/y9h3ekw>.

http://www.unisinos.br/pesquisa/educacao-digital
http://tinyurl.com/y9h3ekw
http://tinyurl.com/y9h3ekw
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Dos ECODIS ao ECHIM: formação de professores  

em ambientes híbridos e multimodais 

A pesquisa com ECODIs foi se desenvolvendo, e em 2011, a partir dos 

resultados da pesquisa “Anatomia no metaverso Second Life: uma proposta 

em i-Learning”6, foi criado o “Laboratório de Anatomia Humana 3D – LAH3D” 

(Schlemmer, 2014). Essa experiência hibridizou, do ponto de vista das TD, a 

tecnologia de metaversos com mecânicas e dinâmicas presentes nos games 

(immersive learning + gamification learning), a tecnologia Unity com a tec-

nologia SDK do Kinect para manipulação de peças modeladas em 3D, por 

meio de gestos, num ambiente também 3D. Dessa forma, instigou os partici-

pantes a compreender a importância e a diferença qualitativa da aprendiza-

gem quando há a possibilidade de viver experiências de realidade virtual e de 

virtualidade real, por meio da imersão por avatar em ambientes modelados 

em 3D e gamificados, oportunizada pelo immersive learning, pelos games 

e pela gamificação. Segundo os discentes, o melhor espaço/ambiente para 

a aprendizagem seria aquele que pudesse reunir experiências como as que 

vivenciaram no LAH3D, as tecnologias móveis, o laboratório de anatomia 

humana e a sala de aula com os diferentes materiais que já faziam uso, tais 

como atlas, livros e outros. Esse retorno fornecido pelos estudantes apontou 

justamente para o hibridismo e para a multimodalidade.

Outra questão importante identificada nas pesquisas, segundo Schlemmer 

(2016), diz respeito à formação continuada dos professores que experienciam, 

durante o seu processo de formação, espaços/ambientes/situações de apren-

dizagem nos quais têm o protagonismo, criando e inventando com as TD e a 

partir delas. Isso tem oportunizado aos professores migrar de uma concepção 

de “uso de TD na educação” – portanto, enquanto usuários de algo externo a 

eles (evidenciada pela transposição de metodologias e práticas presentes no 

meio analógico para o meio digital) – para uma concepção de “apropriação de 

TD na educação para criar, inventar”, o que implica a atribuição de sentido às 

TD – significação, portanto, algo interno (oportunizada ao vivenciarem as TD 

em seu próprio processo de aprendizagem). Essa mudança de concepção do 

6 Disponível em https://revistas.pucsp.br/index.php/curriculum/article/view/21681/15955
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“uso de TD na Educação” (aplicação), que pode resultar somente numa novi-

dade nos processos de ensino e de aprendizagem, para a “apropriação de TD 

na educação para a criação, invenção” (desenvolvimento), o que resulta em 

pensar as TD enquanto inovação nos processos de ensino e de aprendizagem, 

emergiu quando os docentes, ao atribuírem sentido às TD, foram capazes de 

pensar os processos de ensino e de aprendizagem em congruência com a 

tecnologia. A compreensão dessa congruência é construída a partir de uma 

maior familiarização com as TD, do entendimento da natureza e especifici-

dade do meio e da análise especializada sobre as possibilidades e limites para 

a prática didático-pedagógica.

Dessa forma, elementos de immersive learning e gamification learning 

foram compreendidos como uma possibilidade de inovação no âmbito dos 

processos de ensino e de aprendizagem na graduação.

É importante mencionar que as pesquisas até então desenvolvidas tra-

taram de criar ambientes digitais virtuais e mundos digitais virtuais em 3D 

(metaversos) ou ainda hibridizar diferentes TD – atores não humanos (ANH) 

–, nas quais os atores humanos (AH), representados por perfis, personagens e 

avatares (ANH), tinham uma forma de presença e, portanto, podiam e-habitar 

esses espaços. Já as pesquisas posteriores (O Fantasma no Museu, In Vino 

Veritas, Obsidian Catch e Ágora do Saber – Figura 2) fazem o movimento 

contrário: no lugar de criar um ambiente sintético (ANH) e colocar os sujeitos 

(AH) nesse contexto, representados por avatar, personagem, perfil (ANH), 

ocuparam-se de imputar TD (ANH) no mundo natural, geograficamente loca-

lizado, por meio de realidade misturada, realidade aumentada, tecnologias de 

geolocalização, tecnologias de identificação e sensores, ampliando, assim, o 

mundo natural dos sujeitos (AH). Essas duas possibilidades coengendradas 

potencializam o acoplamento7, enquanto agenciamento8 (Kastrup; Tedesco; 

Passos, 2015), entre AH e ANH (Latour, 1994, 2012) numa condição habitativa 

7 A cognição passa a funcionar fora do registro da representação, em acoplamento 
direto com a matéria que o mundo fornece. Aprender não é adequar-se ao mundo, mas 
agenciar-se com ele (Kastrup; Tedesco; Passos, 2015).

8 Comunicação direta, sem mediação da representação. Opera não por causalidade, mas 
por implicação recíproca entre movimentos heterogêneos. (Kastrup; Tedesco; Passos, 2015).
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atópica9 (Di Felice, 2009) propícia à cognição inventiva10 (Kastrup; Tedesco; 

Passos, 2015).

Figura 2. Evolução das pesquisas GPe-dU UNISINOS/CNPq.

Fonte: Schlemmer (2018).

9 “O habitar atópico se configura, assim como a hibridação, transitória e fluida, de 
corpos, tecnologia e paisagem, e como o advento de uma nova tipologia de ecossistema, 
nem orgânica, nem inorgânica, nem estática, nem delimitável, mas informativa e imaterial” 
(Di Felice, 2009, p. 291).

10 Onde aprender é eliminar distâncias, pois, aprende-se no meio, na superfície de 
seu acoplamento, fora do campo da representação. Assim, o produto da aprendizagem é 
uma atividade criadora, sempre em devir e não uma representação mecânica, repetição do 
mesmo. Aprende aquele que cria permanentemente na relação com o mundo, reinventando-
-se também como humano de maneira incessante. Essa compreensão põe fim ao suposto 
determinismo do objeto ou do ambiente. (Kastrup; Tedesco; Passos, 2015).
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Foram os resultados dessas pesquisas que levaram à reflexão sobre a pos-

sibilidade de configuração de espaços de convivência não somente digitais 

virtuais (ECODIs), mas híbridos e multimodais.

Assim, a tecnologia-conceito ECODI foi ampliada para a tecnologia-con-

ceito Espaço de Convivência Híbrido e Multimodal (ECHIM) (Figura 2) (Sch-

lemmer, 2014 2015a, 2015b, 2016), compreendendo:

•  o espaço de convivência, que se configura no fluxo de interações entre 

AH e ANH, implicando o entrelaçamento do emocionar, das interpreta-

ções, das perturbações/breakdowns e das compensações das perturba-

ções, possibilitando a transformação de maneira recursiva, no viver e 

conviver cotidiano. A interação nessa perspectiva deixa de pressupor 

a preexistência de dois termos (organismo e meio) que interagem e 

passa a ser compreendida enquanto construção de si e do meio, em que 

conhecer a realidade é um ato de afirmação de si, de autoengendra-

mento, de autopoiese: conhecer é fazer e vice-versa (Kastrup; Tedesco; 

Passos, 2015).

•  o hibridismo, compreendido a partir de Latour (1994), sendo o híbrido 

constituído por múltiplas matrizes, misturas, em que uma matriz não 

pode ser explicada sem a outra. O híbrido pressupõe a não separação 

entre cultura/natureza e humano/não humano, os quais são explicados 

por meio das relações; os híbridos emergem como intermediários entre 

elementos heterogêneos, sendo objetivos e subjetivos, individuais e 

coletivos. São formas que “se conectam ao mesmo tempo à natureza 

das coisas e ao contexto social, sem, contudo, reduzir-se nem a uma 

coisa nem a outra” (Latour, 1994, p. 11). Essa intermediação é possível 

porque tais elementos não são estanques. De acordo com Schlemmer 

(2016) e Schlemmer, Backes e La Rocca (2016), o híbrido é compreen-

dido a partir do fluxo das ações, interações e comunicação entre AH 

e ANH; em espaços geográficos e digitais, incluindo o próprio espaço 

híbrido; pela presença física e digital virtual (perfil em mídia social, 

personagem em jogo, avatar em metaversos ou por webcam); por meio 

de tecnologias analógicas e digitais integradas, de forma que juntas 

favoreçam formas de comunicação e interação textual, oral, gráfica 
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e gestual; num imbricamento de diferentes culturas (digitais e pré-

-digitais), constituindo-se em redes e fenômenos indissociáveis, inter-

ligando naturezas, técnicas e culturas. É por meio das coexistências 

e dos imbricamentos entre AH e ANH, dos espaços geograficamente 

localizados e dos espaços digitais virtuais, perpassados por todo tipo 

de tecnologias analógicas e digitais e culturas, que o mundo se cons-

trói e reconstrói;

•  num contexto multimodal (integrando a modalidade presencial-física 

e a modalidade online – que pode incluir e-learning, m-learning, 

p-learning, u-learning, i-learning, g-learning e GBL). No p-learning e 

u-learning as informações estão dispersas no espaço, integrando espa-

ços geográficos e espaços digitais virtuais, podendo ser acessadas por 

dispositivos móveis conectados a redes de comunicação sem fio. Para 

além da mobilidade, o conceito de ubiquidade, vinculado à aprendiza-

gem, indica que as TD potencializam a aprendizagem situada, disponi-

bilizando ao sujeito uma gama de informações “sensíveis” a seu perfil, 

necessidades, ambiente e demais elementos que compõem seu contexto 

de aprendizagem, em qualquer lugar e momento. A essa possibilidade 

associamos tecnologias de localização (GPS, sistemas de navegação, sis-

temas de localização de pessoas, jogos móveis), tecnologias de identifi-

cação (etiquetas RFID e QR Code, marcadores) e sensores. A ubiquidade 

colabora para integrar os aprendizes a contextos de aprendizagem e ao 

seu entorno, permitindo formar redes presenciais físicas e digitais vir-

tuais entre pessoas, objetos, situações ou eventos.

Um ECHIM constitui-se ainda enquanto ecossistema – rede de redes de 

relações integrativas entre AH e ANH, portanto, não centralidade ou supre-

macia de qualquer um dos atores, em que a relação é entendida, a partir de 

Escóssia e Kastrup (2005), como agenciamento –, modo de funcionamento 

de um plano coletivo, que surge como plano de criação, de coengendra-

mento, num processo de invenção de problemas e que pode se constituir em 

inovação. Tal plano coletivo e relacional é também o plano de produção de 

subjetividades, na compreensão de que subjetividade inclui “sistemas pré-

-individuais/pré-pessoais (perceptivos, de sensibilidade, etc.) e extrapessoais 



141

ou sociais (maquínicos, econômicos, tecnológicos, ecológicos, etc.)” (Escóssia; 

Kastrup, 2005, p. 303). 

Quando nos referimos a ECHIM falamos, fundamentados em Di Felice 

(2009), de uma epistemologia reticular (rede), conectiva (conexão) e atópica.

Dessa forma, configuramos um espaço de convivência híbrido e multimo-

dal e constituímos uma convivência também de natureza híbrida e multimo-

dal, ao vivenciarmos, compreendermos e nos apropriarmos desses espaços 

no processo educativo, o que possibilita que se constituam numa inovação 

educacional. Caso não ocorra a ação do ser humano em congruência com os 

espaços híbridos e multimodais, podemos estar falando simplesmente de uma 

novidade, e não de uma inovação na educação.

Assim, ao falar “de dentro” do que está sendo vivenciado, experienciado, 

vou me tornando parte desse híbrido, atribuindo sentidos, significando, pro-

duzindo movimentos multimodais, como um dos AH que vai se associando a 

outros AH e ANH, na constituição de diferentes redes que vão sendo tecidas.

Tecnologias na formação docente, novidade  

ou inovação na educação? A metodologia de projetos  

de aprendizagem gamificados

Da linguagem e filosofia Logo aos espaços de convivência híbridos e multi-

modais, as diferentes tecnologias precisam ser compreendidas de acordo com 

a sua natureza específica, enquanto espaços diferenciados, complementares, 

que podem coexistir no universo dos processos de ensino e de aprendizagem.

Durante o percurso de desenvolvimento das pesquisas foi se construindo a 

seguinte hipótese: ao envolvermos os professores numa narrativa que implica, 

desde o princípio, um processo de desenvolvimento da tecnologia-conceito 

Espaço de Convivência Híbrido e Multimodal, podemos encontrar elementos 

que nos permitam repensar os processos de formação docente, bem como 

construir novas metodologias e práticas pedagógicas vinculadas a diferentes 

níveis. Essa hipótese confirmou-se ao longo da evolução das pesquisas, cul-

minando na pesquisa atualmente em desenvolvimento, intitulada “A CIDADE 

COMO ESPAÇO DE APRENDIZAGEM: games e gamificação na constituição 
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de Espaços de Convivência Híbridos, Multimodais, Pervasivos e Ubíquos para 

o desenvolvimento da Cidadania, financiada pela CAPES, CNPq e FAPERGS”.

Assim, no que se refere ao desenvolvimento de metodologias foi proposto 

o desenho da metodologia de “Projetos de Aprendizagem Gamificados”, a 

qual segundo Schlemmer (2018) tem origem na metodologia de Projetos de 

Aprendizagem, proposta por Fagundes, Sato e Maçada (1999), na metodo-

logia de Projetos de Aprendizagem Baseados em Problemas, adaptada para 

o ensino superior por Schlemmer (2001, 2002) e Trein e Schlemmer (2009), 

no método cartográfico de pesquisa-intervenção, adaptado enquanto prática 

pedagógica por Schlemmer e Lopes (2012, 2016), Schlemmer (2014), Sch-

lemmer, Chagas e Schuster (2015) e no conceito e elementos de gamificação 

propostos por Schlemmer (2014, 2015b, 2016).

A metodologia “Projetos de Aprendizagem Gamificados” tem sido desenvolvida 

com doutorandos, mestrandos, graduandos, professores e estudantes da Educa-

ção Básica, em municípios do estado do Rio Grande do Sul, na perspectiva da 

ampliação dos espaços de aprendizagem para a Cidade constituindo, dessa forma, 

espaços de convivência (Maturana, 2002) híbridos, multimodais, pervasivos e ubí-

quos (Schlemmer, 2015, 2016), a partir de uma proposta que inclui o desenvolvi-

mento de games & processos gamificados, considerando a abordagem proposta 

pelo movimento Games for Change. Nesse processo, por meio dos movimentos 

da cartografia, os sujeitos da aprendizagem realizam a leitura de seu cotidiano, 

o que inclui os espaços geográficos nos quais se movimentam, e buscam identi-

ficar problemáticas sociais relevantes para as quais podem contribuir, a partir do 

desenvolvimento de um game ou processo gamificado. Fazem uso dos espaços 

públicos e pessoas da comunidade, enquanto pistas geográficas e pistas vivas, 

respectivamente, que podem contribuir com informações no contexto do desen-

volvimento de uma determinada missão no game ou processo gamificado. Assim, 

criam-se as bibliotecas vivas da cidade. Essa metodologia tem resultado em práti-

cas de impacto social relevante, contribuindo significativamente para o desenvol-

vimento da cidadania. A relevância da temática, bem como o seu caráter inovador 

estão relacionados à necessidade de desenvolver metodologias inventivas e práti-

cas pedagógicas agregativas, a partir de uma concepção epistemológica reticular, 

conectiva e atópica, apoiadas nas mais recentes teorias, entre elas a cognição 
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enativa, a cognição inventiva e a Teoria Ator-Rede. Dessa forma, busca-se propor 

metodologias e práticas que sejam significativas para os atuais sujeitos da apren-

dizagem e objetivem um processo de desenvolvimento emancipatório e cidadão 

(Schlemmer, 2018, pp. 2-3).

A metodologia inventiva Projeto de Aprendizagem Gamificado – PAG 

foi desenvolvida, acompanhada e validada em conjunto com os diferentes 

participantes/atores (estudantes da graduação, do mestrado, do doutorado, 

professores e demais integrantes do GPe-dU) em diferentes situações de 

aprendizagem/contexto/domínio, os quais podem ser conhecidos em Schlem-

mer (2018). A análise dos dados, segundo a autora,

indica um impacto significativo da metodologia PAG, tanto no que se refere ao 

processo de aprendizagem dos professores quanto nas práticas docentes desenvol-

vidas por eles nas escolas, nas quais desenvolveram seus respectivos PAG. Nesse 

processo de construção do conhecimento, muitos estudantes que já eram docentes 

experientes, foram desacomodados e provocados a repensar as metodologias e 

práticas que desenvolviam, a partir da reflexão sobre o seu próprio processo de 

aprendizagem, que estava ocorrendo na relação com o que os seus estudantes tam-

bém vivenciam enquanto estão aprendendo (significação e ressignificação). Essa 

tomada de consciência é significativa para a transformação das metodologias e 

práticas pedagógicas, pois o professor começa a estabelecer diferenciações entre: 

1) o “uso de” determinadas TD na educação X a significação das TD no seu pro-

cesso de aprendizagem, o que possibilita a criação de situações de aprendizagem, 

nas quais os sujeitos operam com essas tecnologias, vivenciando-as na construção 

de experiências que possibilitam a significação no processo de aprendizagem; 2) 

a “transmissão de conteúdo” X a construção do conhecimento; 3) o “aplicar” uma 

metodologia X o desenvolver uma metodologia; 4) o “dar aulas” X a construção de 

espaços de aprendizagem (Schlemmer, 2018, pp. 16-17).

Como resultado principal, construído no percurso da pesquisa, a metodolo-

gia inventiva Projetos de Aprendizagem Gamificados – PAG foi sistematizada, 

dando origem ao canvas MPAG (Schlemmer, 2018), que serve de elemento 

orientador para o seu desenvolvimento.
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Esse percurso de pesquisa e desenvolvimento permitiu identificar, no 

âmbito da formação docente, um processo que denominamos os 4D da For-

mação Docente, em que o “D” está vinculado à dimensão, sendo elas: 

•  Dimensão enquanto sujeito da aprendizagem, na qual vivenciam e 

experienciam a apropriação das diferentes tecnologias, vinculadas a 

metodologias inventivas, no seu próprio processo de aprender, num 

movimento reticular, conectivo e atópico;

•  Dimensão da prática pedagógica, enquanto o docente está imerso 

e engajado no processo formativo, faz parte da formação desenvolver 

uma prática pedagógica, a fim de que possa experienciar o que está 

vivenciando enquanto sujeito da aprendizagem, no entanto, no lugar 

de quem faz a mediação pedagógica para que outros sujeitos possam 

aprender;

•  Dimensão da socialização do conhecimento construído na dimensão 

enquanto sujeito da aprendizagem e na dimensão da prática pedagógica, 

para os pares e equipe gestora, a fim de que, ao propiciar que seus pares 

compreendam o que vivenciaram na formação e ao falar do percurso 

realizado e dos processos desenvolvidos, possam se “ouvir”, se expor e 

ouvir os demais, o que instiga a metacognição;

•  Dimensão da sistematização do conhecimento, na qual teorizam as 

dimensões anteriores, a partir da articulação com elementos presentes 

nas teorias contemporâneas.

Considerações finais 

Procurei apresentar e discutir a temática das Tecnologias Digitais no pro-

cesso de formação do professor, buscando elementos que pudessem contri-

buir para melhor compreensão de como ocorre esse processo, a partir da 

minha própria trajetória de formação e atuação no desenvolvimento de meto-

dologias e práticas pedagógicas nos diferentes níveis de ensino e como pro-

fessora-pesquisadora dos cursos de Graduação em Pedagogia, Jogos Digitais 

e do Programa de Pós-Graduação em Educação.
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Escolhi falar desse processo “por dentro”, a partir das minhas vivências/

experiências e compartilhando o que aprendi com os demais professores, por 

meio da criação de diferentes Espaços de Convivência Híbridos e Multimodais 

(ECHIM) e da produção do conhecimento científico na área.

Saliento, por fim, que toda trajetória é única, singular, particular e está vin-

culada com a ontogenia do sujeito, estando suas escolhas relacionadas com 

a forma como vê e compreende o mundo que o cerca e, fundamentalmente, 

com o que deseja para si enquanto sujeito desse tempo histórico-social.

Referências biblográficas

Di FeliCe, M. – Paisagens pós-urbanas: o fim da experiência urbana e as formas 

comunicativas do habitar. São Paulo: Annablume, 2009. ISBN 9788574199917 .

esCóssia, l.; KasTruP, V. – O conceito de coletivo como superação da dicotomia 

indivíduo-sociedade. Psicologia em Estudo. Maringá. ISSN 1413-7372 . 10:2 (2005) 

295-304.

FaGunDes, l. C.; saTo, l. s.; MaçaDa, D. L. – Projeto? O que é? Como se faz? In Apren-

dizes do Futuro: as inovações começaram! Brasília: MEC, 1999. ISBN 978-85-87787-

42-2 . (Coleção Informática para a mudança na Educação).

KasTruP, v.; TeDesCo, s.; Passos, e. – Políticas da Cognição. Porto Alegre: Sulina, 

2015. ISBN 978-85-205-0497-0.

laTour, B. – Jamais fomos modernos. Rio de Janeiro: Editora 34, 1994. ISBN 978-

8585490386 .

___ Reagregando o social: uma introdução à teoria do ator-rede. São Paulo: Edusc, 

2012. ISBN 9788523208646 .

saCCol, a. z.; sChleMMer, e.; barbosa, J. L. V. – M-learning e U-learning: Novas Pers-

pectivas da Aprendizagem Móvel e Ubíqua. 1a ed. São Paulo: Pearson Education, 

2010. ISBN 978-8576053774. vol. 1. 192 p.

sChleMMer, E. – Projetos de Aprendizagem Baseados em Problemas: uma metodo-

logia interacionista/construtivista para formação de comunidades em Ambientes 

Virtuais de Aprendizagem. In ConGresso inTernaCional De inForMáTiCa eDu-

CaTiva, Madri, 2001 – Anais do Congresso Internacional de Informática Educativa 

[CD-ROM]. Madrid: Universidad Nacional de Educación a Distancia (Uned), 2001.



146

___ AVA: Um ambiente de convivência interacionista sistêmico para comunidades 

virtuais na cultura da aprendizagem. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, 2002. Tese de doutoramento.

___ ECODI: a criação de espaços de convivência digital virtual no contexto dos proces-

sos de ensino e aprendizagem em Metaverso. Cadernos IHU Ideias. São Leopoldo. 

ISSN 1679-0316. 6:103 (2008) 1-31.

___T elepresença. Curitiba: IESDE Brasil S.A., 2009. ISBN 978-85-387-0738-7.

___ Dos Ambientes Virtuais de Aprendizagem aos Espaços de Convivência Digitais 

Virtuais (ECODIS): O que se mantêm? O que se modificou?. In valenTini, C. b.; 

soares, E. M. S. (Orgs.) – Aprendizagem em Ambientes Virtuais: compartilhando 

ideias e construindo cenários. 2a ed. Caxias do Sul: Educs, 2010. vol. 2. ISBN 978-

85-7061-600-5. p. 145-191.

___ Laboratórios digitais virtuais em 3D: anatomia humana em metaverso, uma pro-

posta em immersive learning. Revista e-Curriculum (PUC-SP). ISSN 1809-3876. 12 

(2014) 2119-2157.

___ Mídia Social em Contexto de Hibridismo e Multimodalidade: o percurso da expe-

riência na formação de mestres e doutores. Revista Diálogo Educacional (PUC-PR 

Impresso). ISSN 1981-416X. 15 (2015a) 399-421.

___ Gamificação em contexto de hibridismo e multimodalidade na educação corpora-

tiva. Revista FGV Online. ISSN 2178-1494 . 5 (2015b) 26-49.

___ Hibridismo, Multimodalidade e Nomadismo: codeterminação e coexistência para 

uma Educação em contexto de ubiquidade. In MILL, D.; REALI, A. (Orgs.) – Edu-

cação a distância, qualidade e convergências: sujeitos, conhecimentos, práticas e 

tecnologias. 1a ed. São Carlos: EdUFSCar, 2016. vol. 1. ISBN 978-85-7600-449-3. p. 

1-24.

___ Projetos de Aprendizagem Gamificados: uma metodologia inventiva para a edu-

cação na cultura híbrida e multimodal. Revista Momento: Diálogos em Educação. 

ISSN 2316-3100. 27:1 (2018) 42-69. 

sChleMMer, E. [et al.] – ECoDI: A criação de um Espaço de Convivências Digital Vir-

tual. In siMPósio brasileiro De inForMáTiCa na eDuCação, 17, Brasília, 2006 

– Anais do XVII Simpósio Brasileiro de Informática na Educação. Brasília: SBIE, 

2006. p. 467-476.

sChleMMer, e.; baCKes, l.; la roCCa, F. – L’Espace de coexistence hybride, multimo-

dal, pervasif et ubiquitaire: le quotidien de l’éducation à la citoyenneté. Educação 



147

Unisinos [Em linha]. 20:3 (2016) 297-306. [Consult. 19 Dez. 2018]. Disponível em 

WWW: <URL: http://www.revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/view/

edu.2016.203.03/5601>. ISSN 2177-6210.

sChleMMer, e.; ChaGas, w. s.; sChusTer, B. E. – Games e Gamificação na modalidade 

EaD: da prática pedagógica na formação Inicial em Pedagogia à prática pedagó-

gica no Ensino Fundamental. In seMinário WEB CurríCulo, 6; enConTro De 

PesQuisaDores, 12, São Paulo, 2015 – Anais do IV Seminário Web Currículo e XII 

Encontro de Pesquisadores. São Paulo: PUC-SP, 2015.

sChleMMer, e.; loPes, D. de Q. – A Tecnologia-conceito ECODI: uma perspectiva de 

inovação para as práticas pedagógicas e a formação universitária. In ConGresso 

iberoaMeriCano De DoCênCia universiTária, 7, Porto, 2012 – Anais do VII Con-

gresso Iberoamericano de Docência Universitária. Porto: Faculdade de Psicologia e 

de Ciências da Educação da Universidade do Porto, 2012.

___ Avaliação da aprendizagem em processos gamificados: desafios para apropriação 

do método cartográfico. In alves, l.; CouTinho, I. J. (Orgs.) – Jogos digitais e 

aprendizagem. 1a ed. Campinas: Papirus Editora, 2016. vol. 1. ISBN 978-85-449-

0148-9. p. 179-208.

Trein, D.; sChleMMer, E. – Projetos de Aprendizagem Baseados em Problema no Con-

texto da Web 2.0: Possibilidades para a Prática Pedagógica. Revista e-Curriculum 

(PUC-SP). São Paulo. ISSN 1809-3876. 4 (2009) 1-20.

ValenTe, J. a.; alMeiDa, F. J. – Visão analítica da informática na educação no Brasil: a 

questão da formação do professor. Revista Brasileira de Informática na Educação. 

ISSN 1414-5685. 1 (1997) 45-60.

http://www.revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/view/edu.2016.203.03/5601
http://www.revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/view/edu.2016.203.03/5601


(Página deixada propositadamente em branco)



PAULO CONSTANTINO

Universidade Estadual Paulista/Centro Paula Souza

ORCID: https://orcid.org/0000-0002-4612-4063

t r a n s i ta n d o  e n t r e  g ê n e r o s  m u s i c a i s : 

a p r ox i m aç õ e s  e n t r e  a  e s c o l a  

e  o s  m e i o s  d i g i ta i s

t r a n s i t i n g  b e t w e e n  m u s i c a l  g e n r e s : 

a p p r oac h e s  b e t w e e n  s c h o o l  

a n d  d i g i ta l  m e d i a

resumo: No presente texto, abordamos a música – em especial, os gêneros musicais 
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das atividades mais persistentes na rotina das crianças, adolescentes e jovens. Os meios 
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Introdução

Como uma contribuição à formação dos professores que atuam na educa-

ção básica, abordaremos a música – em especial, os gêneros musicais – em 

paralelo às tecnologias, a fim de aproximá-las da escola contemporânea. Neste 

percurso, o envolvimento dos alunos com as atividades educacionais e sua 

ambientação às virtualidades poderá ser ampliado pela apreciação musical.

Considero que a apreciação musical na escola se constitui em tarefa a ser 

empreendida em dois tempos: como mediadora e juíza das demais atividades 

musicais, como a composição, improvisação e a execução; e como atividade 

autônoma, que visa o desenvolvimento do conhecimento musical dos alunos 

e a ampliação de sua cultura geral e acesso aos bens culturais, auxiliando-os 

no contato com gêneros musicais não familiares e na redescoberta ou apro-

fundamento de materiais anteriormente apreciados.

O compartilhamento de arquivos digitais de música pelo smartphone 

ou redes sociais, bem como as manifestações em sala de aula presencial ou 

nos ambientes online sobre as preferências e críticas relacionadas ao que 

outros escutam, se inscrevem em um tipo de experiência catalizadora, con-

siderando que,

 às vezes, a emoção que experimentamos ao escutar uma canção se intensifica pela 

sensação que temos de que compartilhamos com outros as emoções com que res-

pondemos a uma parte determinada da música. (...) Este sentimento se apresenta 

particularmente intenso quanto assistimos uma apresentação ao vivo, mas também 

pode ocorrer quando presenciamos uma atuação pela televisão ou no YouTube 

(Hesmondhalgh, 2015, p. 20, tradução nossa).

Os gêneros musicais são elementos estruturadores das atividades de apre-

ciação e de compartilhamento. Se tomarmos que alguns gêneros são prefe-

ridos pelos professores ou estimulados pelos currículos oficiais, o que dizer 

dos que penetram a escola a qualquer custo, nos players e smartphones? A 

escola é permanente e inevitavelmente transpassada pela variedade de músi-

cas em circulação, o que pode ser confirmado em um pequeno passeio pelas 

salas de aula e pátios: alunos carregam consigo violões, pandeiros, players, 



151

telefones, organizam pequenas rodas de música nos intervalos em torno de 

alguma fonte sonora.

A apreciação ou escuta da música é certamente uma das atividades mais 

persistentes na rotina das crianças, adolescentes e jovens (Constantino, 2012). 

Os meios digitais potencializaram este comportamento, elevando-o a um pata-

mar sem precedentes históricos. A justificativa para a abordagem da aprecia-

ção musical nos currículos escolares apresenta-se pelo momento particular 

que vivemos, em que a escola se depara com um paradoxo: nunca se ouviu 

tanta música, dentro e fora dos muros escolares, e nunca tanta gente esteve 

tão desinformada sobre as manifestações musicais do seu e de outros tempos.

Por certo, uma variedade de música quase infinita está disponível (Blan-

ning, 2011). Mesmo antes da popularização dos smartphones e arquivos 

digitais de música, o escritor Pascal Quignard denunciava que a música ampli-

ficada e propagada pelas tecnologias mecânicas e digitais havia se tornado 

incessante (Quignard, 1999). Uma cadeia de eventos históricos ajuda-nos a 

localizar estas transformações da apreciação musical dos indivíduos, especial-

mente nas sociedades de consumo ocidentais. Simon Frith (1996) destaca-nos, 

no trecho parafraseado por Herschmann,

 que a primeira revolução na indústria da música foi deflagrada pelo emprego da 

imprensa às partituras. (...) Uma segunda revolução resultou do desenvolvimento 

das tecnologias de gravação, que permitiram armazenamento em discos e cilin-

dros. A partir daí se passou a ter música em casa, sem necessariamente se dominar 

o ofício de ‘fazer música’. (...) A terceira revolução, a atual, está relacionada ao 

desenvolvimento e a aplicação da tecnologia digital ao universo musical (...) que 

afeta também a circulação e comercialização. O fonógrafo veio a significar que 

as atuações musicais públicas podiam agora ser escutadas no âmbito doméstico.  

O gramofone portátil e o transmissor de rádio deslocaram a experiência musical 

até o dormitório. O walkman da Sony possibilitou que cada indivíduo confeccio-

nasse seleções musicais para sua audição pessoal, inclusive nos espaços públicos 

(Herschmann, 2010, pp. 114-116).

A apreciação da música, que sempre teve uma função coletiva, passou a 

ficar cada vez mais individualizada. O ponto de origem do fenômeno cos-
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tuma acompanhar o advento de uma cultura jovem, posto no fim da Segunda 

Guerra Mundial (Bennett, 2000, p. 11) e que coincide com a disseminação dos 

aparelhos de reprodução portáteis (inicialmente rádios, gravadores em fita e 

vitrolas), bem como com a fabricação dos instrumentos musicais eletrificados 

e mais baratos (Blanning, 2011; Moraes; Saliba, 2010).

Os desdobramentos da morte da antiga indústria fonográfica e a popula-

rização da troca de arquivos digitalmente comprimidos – dos quais o MP3 é 

o formato mais comum, mas não exclusivo – não cabem neste texto, mas sua 

menção serve para demonstrar o contexto em que os alunos de escolaridade 

básica estão atualmente inseridos.

Mas qual seria o problema em aceitar essa inexorável marcha dos sons 

onipresentes sobre os indivíduos? Afinal, não seria um sintoma dos tempos 

que vivemos? Quais as virtudes e efeitos indesejáveis que a acompanharia?

Theodor W. Adorno (1903-1969), como o primeiro filósofo e musicólogo 

de vulto a tratar da questão da apreciação no contexto da ascensão de uma 

indústria cultural, afirmava que a exposição excessiva e alienante à música 

de massas levaria à domesticação da escuta – convertendo-a em uma audição 

musical passiva, esvaziada de atenção e propósitos, transformando-se pro-

gressivamente em um “engodo das massas, isto é, em meio de tolher suas 

consciências” (Adorno, 1986, p. 295).

Uma nova compreensão da música popular poderia ser o ponto de partida 

para experiências escolares renovadas. Não se pode mais negligenciar que, 

como afirma Fabian Holt,

 a música popular é uma poderosa força cultural e econômica nas modernas socie-

dades capitalistas. Gêneros e artistas individuais têm sido fortes símbolos dos gru-

pos sociais, locais e períodos. Nas últimas décadas, rock/pop se tornaram parte do 

mainstream cultural e acumularam funções de articular a memória coletiva das 

pessoas e nações nos principais eventos como a queda do muro de Berlim, o fune-

ral da princesa Diana, as Copas do Mundo de futebol ou o encontro do G8 (Holt, 

2007, p. 1, tradução nossa).

Podemos incluir neste inventário do autor eventos mais recentes, como 

as duas eleições e a despedida de Barack Obama da presidência dos Estados 
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Unidos, embaladas por música tema da banda irlandesa U2, ou a série de con-

certos da mesma banda em Paris no mês de dezembro de 2015, semanas após 

os atentados terroristas coordenados em diversos pontos da França.

Na esteira desta observação, a distinção (Bourdieu; Passeron, 2015) entre 

artes de massa (cinema e jazz) e artes eruditas (teatro e concertos) não cabe 

mais em nossos tempos, em razão da dissolução das fronteiras destas manifes-

tações, por caminhos que não nos cabem elencar aqui. Esta autocomplacência 

com uma alta cultura que se pretende idealizada, em Bourdieu e Passeron 

(2015), ou naturalizada, no caso de Snyders (2008), ao mesmo tempo em 

que apregoa a diversidade e tenta uma aproximação deslocada dos gêneros 

populares, como o jazz (nos primeiros) ou rock (no segundo), continua, no 

fundo, a defender a música de concerto europeia como algo insuperável, sem 

referenciar ou remeter aos principais autores e estudos da música popular ou 

da sociologia da música da metade do século XX em diante.

Não se trataria, portanto, de infundir nos alunos gostos elitistas ou uma 

audição musical excludente e preconceituosa. Ao contrário, se buscaria com-

preender, dentro da escola, a função social da música no mundo atual, de 

modo a franquear suas experiências ao maior número possível de indivíduos 

e com a devida qualidade.

Entendo que a dificuldade inicialmente posta para o desenvolvimento das 

práticas de apreciação na escola ocorre pelo descompasso entre as mudan-

ças no panorama social e a presença da música na escola básica. Da escuta 

ampliada pelo advento do rádio (Eco, 2004) ao uso dos players eletrônicos 

e smartphones, muitos professores, para manter o controle da sala de aula, 

ignoram deliberadamente a presença das diferentes músicas nos meios digi-

tais – proibindo os dispositivos eletrônicos no ambiente escolar – ou procu-

ram controlar essas mudanças, apelando para a manutenção de uma tradição 

ou da herança da “música de antigamente”, que seria realmente boa (Gates, 

2009) para os alunos.

Os alunos também precisam de um espaço para as tomadas de decisão 

na escola e fora dela, quando estiverem transitando nos meios digitais, o que 

pode ser feito não apenas na escolha dos gêneros musicais, mas também nas 

escolhas do que se torna fundamental abordar: quais características chamam 

mais a atenção dos sujeitos, como estas características são percebidas, trans-
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mitidas, veiculadas, compartilhadas, renovadas ou abandonadas em certos 

períodos ou até definitivamente.

Debater as relações entre música e tecnologias na escola lançaria luz sobre 

múltiplos aspectos. Graça Palheiros (2006) ressalta que uma abordagem mul-

tidisciplinar da apreciação musical é fundamental a esta compreensão atual. 

Sublinha, inclusive, as diferenças da apreciação recente com relação à quase 

totalidade dos momentos históricos anteriores: ouvir música sempre foi uma 

atividade grupal, seja durante as manifestações rituais ou na aparente passi-

vidade da audiência dos concertos de música de tradição orquestral, em opo-

sição ao individualismo típico do smartphone e players portáteis com fones 

de ouvido. Falar de apreciação, portanto, é emergir os múltiplos contextos e 

funções que esta pode assumir na escola e nos ambientes virtuais, bem como 

as mudanças que se observam neste início de século XXI.

Desenvolvendo um percurso na escola

A diversidade e a perspectiva multicultural de uma escola igualitária, 

imersa nos meios digitais e nas redes sociais, podem ser equacionadas por 

meio deste estudo de variados gêneros. Escolas públicas como a canadense 

(Warwick, 2000) ou a australiana (Dunbar-Hall; Gibson, 2000) são exemplos 

de como os países são – às vezes forçosamente – obrigados a lidar com a 

diversidade étnica, cultural e musical e recorrer a estratégias que abarquem a 

formação do público heterogêneo ao qual estão submetidas suas redes escola-

res. Brasil e Portugal igualmente têm de fazê-lo. E isso nem é particularmente 

recente, diga-se. Quando olhamos para o cenário brasileiro, como exemplo, 

percebemos que a concepção musical de índios, africanos e europeus (Cas-

tagna, 2010; Monteiro, 2010) também foi negociada, com maior ou menor 

ênfase, nos períodos colonial ou imperial, alternando elementos de autopre-

servação ou segregação, mas, pelo que se observa na literatura, quase sempre 

se promoveu uma ideia dos gôuts réunis à brasileira, quer na academia, quer 

nos salões e locais de concerto e, mais tardiamente, na escola.

A ênfase que costumo aplicar na apreciação musical dos adolescentes e 

jovens dentro da escola é a abordagem por meio dos suportes multimídia, 
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que se justifica pela transversalidade desta temática. De acordo com Jacques 

Gonnet, as mídias “tocam todos os assuntos e são, então, particularmente 

interessantes em termos de conhecimentos. Além disso, elas induzem a um 

interesse e a comportamentos que perturbam o quadro habitual” (Gonnet, 

2004, pp. 87-88) de currículos rígidos e esquemas pedagógicos herméticos. 

Estas multimídias seriam também um fator de integração escolar para Gon-

net (2004). Em suas considerações, sua abordagem seria um pretexto para 

resgatar o que seria uma “verdadeira dimensão da escola, de atendimento 

ao aluno-sujeito, e assim superar o caráter artificial de uma escola da qual se 

espera que aprenda cada vez mais, que está à deriva de sentido e é pouco 

hábil para tratar seus excluídos” (Gonnet, 2004, p. 87).

Sob esta perspectiva analiso, como exemplo, a nuvem de gêneros obtida 

do website criado em 2013 pelo engenheiro Gleen McDonald e sua equipe, 

“Every noise at once” (2015), que aplica um algoritmo específico para catego-

rizar cerca de 1500 gêneros encontrados nas listas do Spotify. Ela representa 

bem – e visualmente – a variedade à qual estamos submetidos no momento 

atual:

Figura 1. Tag cloud gerada pelo algoritmo que analisa  

gêneros musicais no website “Every noise at once”.

Fonte: McDonald (2015).

Como se observa na figura, os gêneros mais amplos do discurso musical, 

como o rock, são representados em nuvens de palavras, em que cada uma 
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delas representa um gênero derivado, como garage punk, indie rock ou axé, 

apresentando em alguns casos indicações dos territórios em que são produzi-

dos, o que certamente colaboraria para a identificação de determinadas carac-

terísticas musicais presentes, como swedish indie rock, canadian indie ou UK 

post-punk. Ao rolar a barra de navegação no navegador, é possível visualizar 

várias páginas repletas de links para cada um desses gêneros. Cada palavra 

traz um exemplo em áudio, além de possibilitar que se organizem os gêne-

ros em listas e se obtenha acesso a um pequeno verbete sobre o escolhido. 

O site permite ao usuário organizar e receber playlists por meio do Spotify, 

aplicando filtros aos gêneros por meio de organizadores como “popularidade, 

emergência, juventude, engajamento” (McDonald, 2015), entre outros, e ofe-

recendo explicações curtas sobre os principais artistas, a história e a organi-

zação desses gêneros por diferentes meios, em infográficos como o que se 

segue, demonstrando uma história regressiva destes gêneros.

Figura 2. Um infográfico interativo sobre a história  

da música organizada por gêneros.

Fonte: McDonald (2015).

Outra possibilidade do website é a de organizar os gêneros por país de 

origem, em um mapeamento geográfico que identificaria a localidade mais 

representativa, o berço de cada gênero.
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Figura 3. Tag cloud demonstrando a organização dos gêneros musicais por país.

Fonte: Mcdonald (2015).

O exemplo do Every noise at once configura de modo exato as caracterís-

ticas da circulação da música atual listadas por Tim Blanning (2011): diver-

sidade, pois reúne milhares de exemplos de gêneros musicais em um único 

espaço virtual; acessibilidade, portabilidade e onipresença, por intermédio 

da navegação livre e fácil acesso às gravações, que podem ser acessadas em 

computadores e dispositivos móveis, em qualquer local e ocasião. Oferece-

-nos também uma perspectiva de como os indivíduos, incluindo as crianças e 

jovens, podem transitar entre diferentes gêneros musicais com o auxílio das 

mídias disponíveis.

A discussão sobre as distorções e limitações da plataforma não cabe neste 

momento, apresentando-se como uma oportunidade próxima de pesquisa. 

Entretanto, apresentá-la serve, por ora, para demonstrar a ambição de seus 

criadores em mapear os gêneros musicais de todo o mundo, reunindo-os em 

uma Torre de Babel online.

Tomando este exemplo do âmbito da internet, que dadas as facilida-

des oferecidas para o consumo de música por download e streaming se 

apresenta como o berço dos sucessos vãos e da efemeridade, reconheço 

também o mecanismo catalisador de uma gigantesca comunidade que se 

reúne em redes sociais, websites e plataformas virtuais para apreciar e 

debater os mesmos tipos de música. Discutir esses mecanismos com os 
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alunos pode auxiliá-los a ultrapassar a ideia de uma apreciação musical 

calcada exclusivamente nos aspectos técnicos e na descrição de materiais 

sonoros, para uma modalidade de escuta orientada para um sentido mais 

amplo, que consideraria não somente os sons e os recursos musicais 

dispostos na audição imediata da obra, mas também fatores exteriores 

que influenciaram sua produção e apreciação. Também ajudaria a dis-

sipar uma possível ingenuidade dos ouvintes quanto aos processos de 

produção, divulgação e fruição desses produtos, inseridos na moderna 

indústria cultural.

Ao isolar elementos reconhecíveis dos gêneros musicais em paralelo às 

mídias, será possível empregá-los como pontos de partida para desenvolver 

atividades de apreciação estruturadas em sala de aula, apoiadas por outras 

atividades educacionais correlatas. Barbara Lewis e Charles Schmidt (1991) 

sintetizam com propriedade que

 o formato usual numa aula de apreciação é frequentemente alguma combinação 

de palestra, discussão e audição realizadas enquanto os alunos sentam quietos. 

Alternativamente, seria possível, para alguns alunos, que o acompanhamento da 

música com uma resposta física ou o exercício da imaginação enquanto escutas-

sem pudesse integrar-se à experiência. Respostas físicas à música poderiam incluir 

a dança, movimentos criativos, ou simplesmente a marcação dos tempos com os 

pés. Atividades que permitam aos alunos formar associações ou imagens mentais 

enquanto escutam poderiam incluir desenhos para descrever o estado de humor 

evocado pela música ou a dramatização de seu conteúdo programático (Lewis; 

Schmidt, 1991, p. 319, tradução nossa).

Neste caso, não apenas os elementos dialógicos como debates, rodas de 

conversa, entrevistas, que são comumente empregados junto aos alunos, 

mas também as associações às atividades de criação e execução musical 

são úteis para obter respostas do público quanto ao domínio dos gêneros.

Por isso, destaco a seguir alguns aspectos sobre o emprego escolar dos 

gêneros musicais e suas atividades de apreciação mediadas e suportadas 

por tecnologias, como pontos relevantes para a reflexão pelo professor ou 

pesquisador.
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a) Conforme nos ensina Don Sebesky (1984, p. 4), em qualquer ponto de 

uma peça musical existem elementos que são mais importantes que outros, 

tornando-se o centro do foco de nossa escuta. Dentro dos gêneros musicais 

que selecionamos, estes elementos podem ser um vocalista ou instrumento 

solista, uma sessão de metais ou cordas ou até uma orquestra inteira em uma 

seção da peça. O ouvido humano seria capaz de assimilar e reconhecer graus 

de importância entre esses vários elementos separados pela escuta. O trabalho 

do professor é auxiliar os alunos a direcionarem sua apreciação a esses ele-

mentos musicais fundamentais que optou por destacar. Demonstrar relações 

entre diferentes materiais ou entre as diferentes seções de uma mesma peça 

musical por meio de elementos drasticamente contrastantes, como seções 

com dinâmicas opostas, alterações na tonalidade ou no andamento da peça, 

pode facilitar o contato inicial;

b) O grau de familiaridade do ouvinte com os materiais escolhidos acaba 

por ser relevante na perspectiva da apreciação na escola. Nas aulas, é preciso 

equilibrar familiaridade e novidade. Sloboda (2008) apontava que muitos dos 

estudos sobre a percepção da música eram baseados em pequenos eventos 

isolados, em que o ouvinte era exposto a trechos que jamais ouviu. A familia-

ridade precisa ser um dos aspectos reforçados na construção desta apreciação 

musical escolar, especialmente ao considerar que a maioria dos ouvintes com-

petentes certamente teve a oportunidade de conviver com as peças musicais 

por eles reconhecidas durante anos.

Se os alunos da educação básica relacionarem suas experiências de escuta 

aos eventos anteriores de sua vida, às experiências sensoriais obtidas em casa, 

nos ambientes virtuais ou entre os amigos da mesma idade, o professor pode 

empregar essas janelas de oportunidade. Ao ultrapassar o solfejo ou a edu-

cação do ouvido em bases tradicionais, destinadas à escuta apenas das obras 

primas da música de concerto e à discriminação de alturas ou intensidades, 

o professor assumirá o (bom) risco de ter sua aula inundada por todo tipo 

de música. É uma oportunidade e tanto, especialmente quando os alunos, 

nos dias em que vivemos, anseiam por certo tipo de protagonismo que talvez 

nem saibam nomear, e é facilmente identificável nestas práticas escolares: os 

alunos levam seu repertório para a sala de aula, escutam as peças trazidas 

por todos, opinam e criticam sobre o que estão ouvindo, reparam nas seme-
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lhanças e diferenças entre elas, informam-se e vasculham as redes online em 

busca de novas descobertas, compartilhando-as e explorando-as dentro e fora 

do ambiente escolar.

c) Que se parta sempre da exploração ativa dos elementos identificados 

por meio da apreciação, para que daí se especifiquem as relações com os 

pontos mais importantes dos gêneros musicais: ao identificar padrões rítmicos 

recorrentes, determinados gestos vocais e instrumentais, uma instrumentação 

específica ou formação vocal característica, timbres, formatos de gravação 

ou edição próprios, elementos de comportamento dos produtores, relações 

sociais e históricas, a reprodução ou improvisação sobre o material fatalmente 

será feita pelos alunos.

d) A literatura musical pode e deve ser valorada na escola: a armadilha de 

tratar toda a produção musical indistintamente não pode ser admitida pelo 

professor que tenha uma perspectiva minimamente honesta de abordar seus 

alunos. Escolher o que preservar ou o que descartar sempre será uma opção 

estética e política, dentro das decisões pedagógicas do professor. Podemos 

lembrar como alguns compositores hoje consagrados, como Johann Sebas-

tian Bach (1685-1750), foram praticamente esquecidos por séculos após sua 

morte, sendo resgatados anos depois por algum compositor ou estudioso 

que reconheceu o valor de retomá-lo em suas composições, entre seus alu-

nos, nos seus escritos de crítica ou análise musical. O professor pode, por-

tanto, apoiar-se sobre os cânones, inclusive da música popular – o que será 

útil ao docente menos familiarizado com o gênero escolhido ou um tipo de 

repertório em particular.

Este apoio será aproveitável, especialmente ao se considerar que os gêne-

ros musicais não são entidades estáveis, mas mutáveis, em larga escala. Ao 

sugerir que o professor não se atenha apenas às suas preferências mais ime-

diatas, não estou descartando a função e o peso que o gosto pessoal do pro-

fessor assume na estruturação de suas primeiras atividades.

e) Abandonar preconceitos e reduções simplistas sobre as preferências 

musicais dos indivíduos – como a suposição de que o aluno de escola perifé-

rica deve apreciar preferencialmente certos gêneros.

f) Com a finalidade de avaliar o processo escolar, uma opção é registrar 

as atividades em vídeo, áudio, por meio de documentos de processo, depoi-
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mentos dos alunos. Esses registros devem ser publicados pelo professor, entre 

suas turmas, por meio de arquivos online ou mesmo na gravação de mídias 

físicas para os participantes. É também uma maneira de divulgar as produ-

ções, após uma curadoria exercida pelos próprios alunos e o professor, por 

meio de canais de vídeos na internet ou compartilhando arquivos em redes 

sociais privadas, atendidos a legislação escolar vigente e o desejo dos alunos.

Para avaliar os aspectos tratados na apreciação dos gêneros musicais, é pos-

sível formular um misto de debates coletivos e questionamentos individuais, 

formatados da maneira que o professor considerar mais adequada (relatos de 

experiência, debates por pequenos e grandes grupos, questionários aplicados, 

análise da produção musical realizada em classe), sobre aspectos observados 

durante todo o percurso educacional, tais como:

•  Procedimentos criativos baseados em organização sonora – composi-

ção, improvisação e produção musical – assistida pelo uso das mídias 

em classe. Os recursos foram efetivamente empregados nestas ativida-

des? Influenciaram ou modificaram diretamente a apreciação, criação ou 

improvisação musical?

•  É possível fazer uma avaliação dos resultados musicais destas ativida-

des? Os critérios de Keith Swanwick (2003, 2014) são um ponto de 

apoio para esta análise.

•  As experimentações realizadas na escola permitem ultrapassar a infor-

mação sobre biografia ou a história da música, ou a mera reprodução 

automática, para uma aquisição de habilidades e conhecimentos musi-

cais que inclua questões sobre o que a música significou para o ouvinte, 

para o executante ou o criador destas obras?

•  Qual foi o envolvimento pessoal de cada aluno com estas atividades?

•  Quais conhecimentos sobre os gêneros musicais e habilidades de apre-

ciação se destacam como mais importantes em sua aprendizagem?

•  Quanto aos gêneros musicais, de acordo com as pesquisas realizadas em 

sala de aula, os alunos reconheceram suas principais características? 

•  Quais foram os elementos facilitadores do trabalho proposto? Quais 

foram as dificuldades? O que poderia ser trabalhado de forma diferente 

ou retomado em outras etapas de apreciação (See, 2016)?
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Trata-se, finalmente, de uma atividade que poderia diminuir as desigual-

dades verificadas entre alunos na escola básica – apontadas em avaliações 

de larga escala, por exemplo – ou em outras etapas da educação (Bourdieu; 

Passeron, 2015), sob o aspecto de seu capital cultural. Afinal, a capacidade 

de transitar com desenvoltura entre diferentes gêneros musicais dependeria 

diretamente, como acertadamente notaram Pierre Bourdieu e Jean-Claude 

Passeron (2015), das condições socioeconômicas e de um entorno familiar 

que lhes permitam o acesso ao teatro ou aos concertos, enquanto os alunos 

oriundos de famílias menos favorecidas percorreriam um processo de acul-

turação e aprendizagem mais árduo e extenso, uma vez que não se situam 

próximos às manifestações concretas das Artes desde a infância. Se a escola 

puder contribuir para a redução dessas desigualdades por meio de ativida-

des de apreciação estruturadas em sala de aula, nos espaços virtuais e apa-

relhos culturais disponíveis, por certo, colaboraria no papel designado por 

Bourdieu e Passeron (2015, p. 101) de sua finalidade democratizadora das 

aprendizagens.

Considerações finais

Finalmente, considero que a escola deveria ter especial interesse em mul-

tiplicar as experiências valorizadoras de uma cultura musical e do uso das 

mídias. O desenvolvimento escolar da música, sob o aspecto de suas inte-

rações midiatizadas, permitirá relações menos cristalizadas dos alunos com 

as tecnologias digitais e um ponto de apoio útil ao professor ao lidar com a 

música, possibilitando o desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades 

que a experiência da escuta de um repertório novo pode proporcionar, auxi-

liando os alunos no contato com gêneros musicais que não são familiares ou 

na redescoberta e aprofundamento de obras anteriormente apreciadas.

Ressalto que o professor precisará manter um estado de adaptabilidade 

em seus objetivos educacionais: não se trata de “catequizar” alunos em favor 

de suas próprias preferências, mas de oferecer possibilidades de acesso, vias 

para a ampliação de um repertório que, a despeito de todas as facilidades das 

ferramentas de informação e comunicação hoje disponíveis, ainda permanece 
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restrito ou pouco acessível a uma parcela significativa dos alunos nas escolas 

públicas, centrais ou periféricas.

O professor poderá organizar as atividades educacionais, sobre qualquer 

gênero, em torno de unidades de trabalho conectadas aos descritores sugeri-

dos pelos currículos formais ou de modo razoavelmente independente, agru-

pando-as por meio de sequências didáticas, projetos integradores, ciclos de 

debates, trocas de arquivos musicais com críticas e comentários registrados, 

entre outras estratégias possíveis. 

Entendo que este trabalho pode ser desenvolvido em coexistência com 

outras propostas de educação em Arte, Tecnologias e do ensino de linguagens 

na escola, com notável ganho aos alunos na constituição de conhecimentos 

sobre essas temáticas e com o incremento de suas habilidades de acesso e 

trânsito aos múltiplos territórios exploráveis.
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resumo: O objetivo desse texto é refletir sobre representações de gênero, classe e 

raça produzidos por youtubers mirins no Brasil. Para tanto, serão usados os estudos de 

Arriès (1980), Mill e Jorge (2012), Rosseau (1991) Bourdieu (1192, 1998, 2003) e outros 

pesquisadores. Trata-se de resultado de pesquisa qualitativa de base etnográfica, desen-

volvida na Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Analisamos vídeos produzidos 

por três youtubers mirins brasileiros em que encenam situações vivenciadas no salão de 

beleza. Na seleção dos vídeos consideramos dois aspectos: o protagonismo das crianças 

na produção e o número de visualizações que eles alcançaram. A geração de dados se deu 

por meio de análise documental e de conteúdo. As conclusões indicam que os youtubers 

mirins comunicam diretamente a outras crianças, inseridas nas culturas digitais, padrões 

pré-estabelecidos de beleza, comportamentos estereotipados de classes sociais e a adulti-

zação da infância.

Palavras-chave: Youtuber Mirim; Representação de Gênero; Representação de Raça; 

Representação de Classe.

abstract: The purpose of this text is to reflect on representations of gender, class and 

race produced by young youtubers in Brazil. To do so, the studies of Arriès (1980), Mill 

and Jorge (2012), Rosseau (1991) Bourdieu (1192, 1998, 2003) and other researchers will 

be used. This is a qualitative research result of ethnographic basis, developed at the Federal 

University of Ouro Preto (UFOP). We analyse videos produced by three Brazilian young 

youtubers in which they enact situations experienced in the beauty salon. In the selection 

of the videos we consider two aspects: the children’s protagonism in the production and the 

number of visualizations that they reached. Data was generated through documentary and 

content analysis. The conclusions indicate that these young youtubers communicate directly 
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to other children, inserted in digital cultures, about pre-established patterns of beauty, ste-

reotyped behaviours of social classes and the adultization of childhood.

Keywords: Young Youtuber; Gender Representation; Race Representation; Class Rep-

resentation.

A inclusão de youtubers mirins na rede: para quê e para quem?

A vida em sociedade tem sofrido cada vez mais mudanças com o advento 

das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC). As socieda-

des, antes grafocêntricas, passam a se caracterizar como grafocêntricas digi-

tais, e em países de contrastes e desigualdades, como é o caso do Brasil, o 

grafocentrismo digital acaba por gerar incluídos e excluídos digitais (Mill; 

Jorge, 2013). A inclusão digital dá-se por meio da democratização do acesso 

às TDIC de maneira a possibilitar que todos os membros de uma sociedade 

estejam inseridos na sociedade da informação e possam usufruir dos benefí-

cios por ela oferecidos.

A inclusão digital no Brasil ainda não atingiu a população em sua totali-

dade. Todavia, há uma significativa parcela que tem se beneficiado do uso das 

TDIC, seja por meio da desburocratização do acesso a bens e serviços públi-

cos, seja pelo uso sofisticado que faz de determinadas tecnologias, principal-

mente aquelas relacionadas às mídias sociais. Essas mídias são entendidas 

como espaços nos quais é possível haver interação entre usuários. São exem-

plos de mídias sociais os blogs, Twitter (microblog), WhatsApp, redes sociais 

(Facebook, Instagram e Snapchat) e sites de compartilhamento de conteúdo, 

sendo o mais popular no mundo o YouTube. As mídias sociais têm sido alvo 

de volumosos investimentos do meio empresarial destinado à publicidade. 

Elas são consideradas um mercado em franca expansão para a propagação de 

marcas, opiniões e causas. São, enfim, uma excelente plataforma de estratégia 

de marketing digital.

A utilização e participação das e nas mídias sociais exigem dos usuários 

determinada sofisticação em práticas de letramento digital e conexão com a 

internet. No caso do YouTube, quando além de consumidor de conteúdo se 

deseja também produzi-lo, é necessário acesso a bens materiais específicos 

como câmeras digitais de última geração, filmadoras, bons computadores e 
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softwares que podem ser livres ou não. É necessário também o conhecimento 

técnico mínimo para manipular esses bens materiais.

Há muitos youtubers mirins “famosos” no Brasil, cuja soma das visuali-

zações dos seus vídeos chega a bilhões. Esses youtubers são considerados 

influenciadores digitais. Os influenciadores digitais são grupos populares nas 

redes digitais ou mídias sociais digitais. Eles desenvolvem “conteúdo” para a 

internet e têm muitos seguidores em suas redes sociais. Assim, acabam por 

influenciar e formar a opinião daqueles espectadores mais vulneráveis ou 

facilmente influenciáveis.

Além de contarem com milhares e até milhões de inscritos em seus canais 

no YouTube, também compartilham o seu dia a dia nas redes sociais, princi-

palmente no Facebook, Instagram e Twitter. Essas crianças contam com a par-

ceria e agenciamento dos seus pais para manterem suas redes sociais ativas e 

também para produzirem os vídeos que publicam no YouTube. Os conteúdos 

dos vídeos são diversos e abrangem desde brincadeiras, relatos de viagens 

e até “esquetes”. Entretanto, por trás de conteúdos aparentemente inocentes 

veiculados pelos youtubers mirins, há uma série de questões que vêm sendo 

discutidas principalmente nos campos de estudos do Direito (Almeida, 2016) 

e da Publicidade (Alves; Naka; Freitas, 2017).

No campo do direito e do serviço social, há estudos que questionam a 

atividade do youtuber mirim como trabalho, uma vez que ele precisa publicar 

vídeos assiduamente, tratar com os fãs em várias redes sociais e compare-

cer aos encontros agendados com fãs. Esses encontros são patrocinados por 

empresas que têm seus produtos voltados para as crianças. Esclarecemos que 

as concepções de infância e de criança adotadas aqui são as mesmas reco-

nhecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que considera a 

infância o tempo que vai do nascimento até a puberdade, sendo criança quem 

tem de 0 até 12 anos; dos 13 aos 18 já seria o tempo da adolescência.

No campo do direito e da publicidade são muitos os estudos que enfati-

zam questões relacionadas à publicidade abusiva feita pelos youtubers mirins, 

tratados como influenciadores digitais. Há publicidade de brinquedos, doces, 

lojas, hotéis e salões de beleza, todas propagandas consideradas em absoluto 

desacordo com o Código de Defesa do Consumidor e com as leis protetivas 

da criança. No Brasil, poucas foram as empresas que efetivamente sofreram 
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denúncias e condenações por usarem os youtubers mirins na promoção e 

divulgação dos seus produtos.

É inegável a importância de se problematizar a questão do youtuber mirim 

como trabalho infantil associado a uma superexposição da criança e da infân-

cia. É igualmente importante denunciar o abuso do uso da imagem, credibili-

dade e alcance que esse youtuber mirim tem em relação a outras crianças para 

vender produtos destinados ao público infantil. Todavia, o youtuber mirim, ao 

falar diretamente com outras crianças, comunica a elas modos de ser, de viver, 

de serem felizes, padrões de beleza e representação do lugar dos homens e 

das mulheres na sociedade. Essas comunicações podem ser constatadas em 

vídeos produzidos e que privilegiam comparações como “rico X pobre” ou 

mesmo “dia de beleza”, conforme veremos neste artigo. Esclarecemos que, 

no presente artigo, o conceito de representação abordado diz respeito à ideia 

que temos sobre o mundo ou sobre alguma coisa.

Nesse sentido, destacamos a importância de compreendermos cada vez 

mais o universo dos youtubers mirins, considerados influenciadores digitais, 

para trazer à tona o implícito nos vídeos que são produzidos e compartilha-

dos com milhões de crianças no Brasil. Para que e para quem esses youtubers 

estão produzindo e compartilhando seus vídeos?

A infância e as práticas de letramento digital:  

o youtuber mirim em cena

A infância é compreendida, no século XXI, como um período em que o ser 

o humano se desenvolve psicologicamente e adquire bases para a formação 

da sua personalidade. A criança é vista como um ser que precisa de cuidados 

e proteção. De acordo com Nascimento, Brancher e Oliveira (2017), as ciên-

cias sociais e humanas demoraram a olhar para a criança e a infância como 

protagonistas de suas pesquisas. Para os autores, demorou mais ainda para 

que os pesquisadores voltassem sua atenção para as relações entre sociedade, 

infância e escola, considerando a criança como “sujeito histórico e de direi-

tos, tendo como eixo de suas investigações o registro das ‘falas’ das crianças” 

(Nascimento; Brancher; Oliveira, 2008, p. 5).
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A obra de Ariès (1980) lançou novas luzes sobre os estudos que aborda-

vam a criança e a infância. Esses estudos indicam que a preocupação com a 

criança e com a infância passou a existir a partir do século XVII, quando o 

adulto passa a se preocupar com a fragilidade da criança e a lhe dedicar cui-

dados específicos. É dessa preocupação que surge a ideia de infância. Todavia, 

surge também a necessidade de educá-las de modo a torná-las bons adultos. 

Para tanto, não raramente a criança era submetida a castigos físicos para ser 

disciplinada. É por meio de Rousseau (1991) que se passa a pensar em um sig-

nificado de infância que inicia no nascimento da criança e cuja educação deve 

começar desde então. A infância passa a ser considerada, então, um lugar de 

desenvolvimento humano que inicia no nascimento e vai até a adolescência.

Ao discutir a concepção de criança e infância a partir do século XX, Silva, 

Lima e Carvalho (2017) afirmam que elas estão permeadas por influências neo-

liberais. De acordo com as autoras, o consumo e a escolarização da infância 

acabaram por tornar a criança um símbolo de “devoção familiar”, e a “educação 

da infância foi se constituindo neste cenário de fetichização da infância” (Silva; 

Lima; Carvalho, 2017, p. 621). Nesse sentido, é possível afirmar que as preocu-

pações e expectativas em relação às crianças e à infância são dependentes de 

contexto, ou seja, podem variar de acordo com os diferentes momentos políti-

cos, culturais e econômicos pelos quais passa uma sociedade.

Uma das preocupações da sociedade do século XX e que permanece no 

século XXI é com a proteção da criança. No Brasil, o princípio integral da 

proteção da criança e do adolescente tem seu marco legal no dispositivo 227 

da Constituição Federal de 1988:

 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão (EMENDA..., 2010).

O discurso legal do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) com-

preende a criança como um ser frágil que precisa ser protegido. O mesmo 
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princípio integral de proteção está na estrutura do ECA. Nele estão relaciona-

dos os instrumentos necessários à proteção da criança e do adolescente.

Assim, é no contexto das sociedades grafocêntricas digitais, discutidas por 

Mill e Jorge (2013), que as crianças do século XXI se encontram inseridas. 

Nessas sociedades muitas crianças já vivem a infância digital. Ter uma infân-

cia digital significa crescer em meio a mídias digitais, ter pleno acesso a essas 

mídias, inclusive o acesso privado, em seus quartos nos seus lares. As crianças 

que têm a infância digital tendem a incorporar cada vez mais as tecnologias 

na sua rotina e ser influenciadas por elas.

As sociedades grafocêntricas digitais são marcadas pelo uso intenso das 

tecnologias, seja em esferas públicas ou privadas. A organização dessas socie-

dades remete-nos a questões importantes sobre a forma como a cidadania 

pode ser exercida em seus contextos e sobre a pluralidade de modos de inser-

ção e participação efetiva nessa sociedade. Essa participação pode se dar no 

mundo “real” ou “virtual” e tende a ser diferente e mais ou menos excludente 

a depender da relação que é possibilitada aos indivíduos estabelecer com as 

tecnologias digitais da informação e comunicação.

É no contexto dessa sociedade que atuam os youtubers mirins. Esses 

youtubers são crianças cujo protagonismo no ciberespaço (Lévy, 2009) tem 

aumentado cada vez mais e cujos instrumentos legais criados para defendê-

-las têm sido desafiados. E, assim, o mundo virtual e o real vão se atualizando 

e oferecendo diferenças sutis ou “nuances” à rotina das crianças que têm 

acesso a internet, telefone celular, smartphone, tablets e outros equipamentos 

eletrônicos conectados à internet. Essas “nuances” interferem na forma como 

as crianças se letram digitalmente, se relacionam umas com as outras, com a 

família, com os amigos, com o conhecimento e com o mundo.

O fenômeno do youtuber mirim é considerado recente, há poucas pesqui-

sas acadêmicas que se debruçam sobre os youtubers mirins. Um levantamento 

preliminar que realizamos indicou que a maioria das pesquisas até então 

realizadas está relacionada à criança e ao consumo. Os meios de divulgação 

dessas pesquisas se dão por meio da internet ou revistas acadêmicas.

Em sua pesquisa mais direcionada para o campo do Direito, Almeida 

(2016) problematiza o fato de os youtubers mirins serem influenciadores 

digitais e protagonistas de propagandas dirigidas ao público infantil. Para a 



173

pesquisadora e advogada, trata-se de uma afronta ao Código de Defesa do 

Consumidor e às leis protetivas da infância. Ainda segundo a autora, as leis 

contra a publicidade abusiva que protegem os consumidores e a infância atin-

gem a programação da televisão. Elas também valem para outros veículos de 

comunicação, como o YouTube. Entretanto, é difícil aplicá-las à publicidade 

classificada por Almeida (2016) como oblíqua e dissimulada e que é veiculada 

nos vídeos produzidos pelos youtubers mirins.

Almeida (2016) destaca ainda o fato de os youtubers mirins, por serem 

crianças, estarem protegidos pelo ECA e pelas leis que regem o “trabalho 

infantil”. E os youtubers mirins famosos têm uma vida profissionalmente orga-

nizada. Assim, youtuber é profissão, é trabalho:

 Um trabalho (...) que tem deformado a garotada de uma maneira cruel: usando as 

crianças para vender para crianças, vendendo mais do que produtos, mas um estilo 

de vida pautado no consumismo desesenfreado, que se encaixa perfeitamente no 

conceito de “ter é mais importante do que ser” (Almeida, 2016, p. 165).

Ao investigar a publicidade infantil divulgada em canais de youtubers 

mirins, Papini (2015) reflete sobre a criança na contemporaneidade e sobre 

a influência dos meios de comunicação de massa na transmissão das men-

sagens publicitárias presentes nos canais de youtubers mirins. Papini (2015) 

analisa o conteúdo publicitário de canais de duas crianças (meninas). A pes-

quisadora observa que ambas se apresentam como crianças ao darem suas 

opiniões e dicas sobre bonecas e brinquedos apresentados no canal. Todavia, 

a rotina imposta pelos canais e o lucro financeiro a eles atrelado se parecem 

com atividades do universo do adulto e apresentam semelhanças com a de um 

trabalho formal e regular. Ou seja, temos práticas infantis unidas a obrigações 

e preocupações que são do universo do adulto (Papini, 2015).

A pesquisa de Guedes, Vieira e Calazans (2017) aborda justamente a relação 

dos youtubers mirins com os modos de ser e estar das crianças na sociedade 

contemporânea brasileira. Os pesquisadores destacam a “empresarização de 

si” e as alterações nos modos de ser e estar da criança interessada pelo capital, 

baseados nos estudos de Ehrenberg (2010), que enfatiza que as empresas se 

tornaram um lugar de realização pessoal e que os modos de relacionamento 
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na empresa se voltaram para a vida pública na forma de espírito empreende-

dor, compreendido como um estilo de vida e a consequente “empresarização 

de si”. Esse seria o caso dos youtubers mirins. Nessa empresarização, a família 

tende a traduzir seus hábitos sob uma perspectiva produtivista e, assim, se 

projetam para ser bem-sucedidos em tudo que fazem, o que acaba por se 

reconfigurar em viver num universo de aparências, ou vidas paralelas, uma 

real e não divulgada e outra inventada para ser mostrada na internet. Nesse 

sentido, a projeção é para o outro, para a opinião, atenção e aprovação do 

outro (Guedes; Vieira; Calazans, 2017).

Dessa forma, os youtubers mirins expõem sua extimidade no YouTube e 

outras redes sociais que divulgam de forma enfática em seus canais. Nessa 

exposição, os modelos seguidos podem ser encontrados na família ou fora 

dela, devido ao fenômeno da terceirização do cuidado com as crianças e 

sua consequente aproximação de outros ambientes. Possivelmente, a relação 

que os youtubers mirins estabelecem com as TDIC, redes sociais, tecnologias 

necessárias à produção e edição de conteúdo para seus vídeos, associada a 

outros tipos de capital cultural adquiridos em ambientes dentro e fora da 

escola, agregam “construções de possíveis subjetividades da criança contem-

porânea por meio da imitação prestigiosa e do ambiente sociocultural na qual 

ela está inserida” (Guedes; Vieira; Calazans, 2017, p. 5).

Se as pesquisas apresentadas evidenciam preocupação com os direitos e 

proteção da criança, bem como os riscos de expor a extimidade em redes 

sociais e formação das subjetividades da criança contemporânea cuja infância 

é digital, não foram encontrados estudos que abordassem as representações 

e discursos dos youtubers mirins, influenciadores digitais, que envolvessem 

classe social, gênero e raça. Conhecer tais questões é importante, principal-

mente em tempos de patrulhamento ideológico e no qual se tenta aprovar no 

Brasil o “Programa Escola sem Partido” (movimento político ligado a seguimen-

tos conservadores da sociedade que são contrários ao que denominam “dou-

trinação ideológica” nas escolas), que quer impedir que questões de gênero e 

a raça sejam discutidas na escola. Programas como este pretendem silenciar 

essas discussões na educação pública brasileira. Ressaltamos, entretanto, que 

a sociedade se construiu e organizou a partir da desigualdade entre homens e 

mulheres. Essa desigualdade foi social e historicamente construída, e as mulhe-
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res têm sido secularmente vítimas de violência de toda ordem. Nesse sentido, a 

forma como as crianças aprendem com outras crianças a representar e formar 

uma opinião sobre essas desigualdades precisa ser compreendida. O resultado 

dessa análise pode subsidiar políticas públicas de formação de professores e 

propostas curriculares nas esferas pública e privada de ensino. 

Destacamos que o Plano Nacional de Educação (PNE) tinha como uma 

proposta de diretriz o enfrentamento das desigualdades de gênero. Entre-

tanto, o termo “gênero” foi retirado do plano, após grupos conservadores 

afirmarem que a denominada “ideologia de gênero” iria afetar a família tradi-

cional, doutrinar crianças e moldar sexualidades. Todavia, consideramos que 

não se pode negar à criança uma educação que aborde questões de gênero, 

raça e sexualidade. Trata-se do direito ao conhecimento e à cidadania. É pre-

ciso ressaltar, ainda, que a maioria da população brasileira é negra e possui 

uma história que envolve escravidão e resistência (Windle; Muniz, 2018). No 

Brasil, o racismo é um problema estrutural que precisa ser reconhecido e 

discutido. No presente artigo, usamos o termo “raça” numa dimensão socioló-

gica, ou seja, dos discursos que são produzidos sobre um determinado grupo. 

No Brasil a raça também está associada a um pertencimento de classe social, 

e precisamos dar visibilidade a essa questão na escola e fora dela.

Enfim, ignorar essas abordagens na escola pode deixar as crianças cada 

vez mais vulneráveis não apenas à publicidade na internet, mas a serem, elas 

mesmas, propagadoras de representações de papéis atribuídos a homens e 

mulheres na sociedade, de padrões de beleza impostos pelas mídias e pela 

sociedade, a propagarem tacitamente papéis, estereótipos de classe e até pre-

conceito racial. A vulnerabilidade aqui se dá no âmbito da fragilidade das 

crianças, que podem ser alvo fácil da publicidade na internet e reprodutoras 

de conteúdos que corroboram preconceitos os quais alguns seguimentos da 

sociedade têm lutado para combater, como o racismo, homofobia e machismo.

Youtubers mirins vão ao salão de beleza: raça, racismo, classe social 

e gênero em três vídeos compartilhados “de criança para criança”

Neste tópico iremos apresentar, como exemplo, uma breve análise de 

vídeos de três youtubers mirins meninas. As meninas são as que imperam 



176

entre os mais famosos da internet. A escolha dos três vídeos deu-se porque 

tratam do mesmo assunto, “a ida ao salão de beleza” de três diferentes pers-

pectivas: duas youtubers irmãs passam a noite com uma amiga no salão de 

beleza de um shopping center; outra youtuber mirim apresenta uma esquete 

em que uma mulher rica e outra pobre vão ao salão de beleza; e uma terceira 

youtuber vai até um famoso salão de beleza para ficar bonita.

Na nossa análise trabalharemos com os conceitos de violência simbólica 

e habitus de Pierre Bourdieu (2003, 1992, 1998), além de outros. A violência 

simbólica é exercida pelo corpo, mas sem que haja violência física, e causa 

danos morais e danos psicológicos. Para Bourdieu (2003, 1992), o ponto de 

partida para que a violência simbólica exista é o fato de aquele que a pratica 

não perceber a si mesmo como um agressor, e a vítima não compreende que 

é agredida.

O habitus é um sistema de disposições permanentes ou capital cultural 

incorporado que orquestra a forma como os sujeitos percebem e interagem 

no mundo em que vivem. O habitus incorpora atitudes, comportamentos e 

disposições que são permanentes, estruturantes e transferíveis. Ou seja, é 

herdado. Ele é socialmente construído e tem a ver com a forma como nos rela-

cionamos com o mundo, como percebemos as coisas e as pessoas ao nosso 

redor. O habitus traduz a nossa forma de nos comportarmos diante do mundo 

e no mundo, ou seja, nada do que fazemos é por acaso. Feitas essas observa-

ções, procedamos às apresentações dos vídeos e suas respectivas análises, o 

que, no presente artigo, não se pretende esgotar.

O primeiro vídeo a ser analisado foi postado pela youtuber mirim Vivi. Seu 

canal é o “Mundo da Vivi”. Ela tinha, até meados de maio de 2015, 2.939.370 

inscritos, e seus vídeos foram visualizados cerca de 391.249.953 vezes. O vídeo 

é intitulado “Rico X pobre no salão de beleza” e tinha até então 7.634.382 

acessos.1

Trata-se de um esquete que tem início com uma pequena amostra da cena 

que seria a mais “engraçada”: uma mulher de cabelos cacheados (a youtuber 

mirim de peruca) que passa uma chapinha no cabelo; mas seu cabelo queima 

1 Disponível em WWW: <URL: https://www.youtube.com/watch?reload=9&v=auC36PN
Pk1Q&feature=youtu.be>.
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a chapinha, obrigando a cabeleireira (função desempenhada por uma mulher 

adulta) a passar o cabelo com ferro de passar roupa para alisá-lo. Depois 

tem a sequência em que a youtuber mirim Vivi explica que o tema do vídeo 

é rico versus pobre. Em tese, uma mulher pobre e outra rica tentam marcar 

um horário no salão de beleza para cuidar dos cabelos e das unhas. A mulher 

pobre é representada com os cabelos cacheados, qualificados como “duros” 

em algumas cenas. Quando a chapinha queima, durante um processo de ali-

samento capilar que se usou o formol, produto proibido no Brasil para esses 

fins, a cabeleireira diz: “(...) olha, esse cabelo está tão duro, menina! Nossa 

como está duro! Vai estica! (...) mulher, a chapinha queimou (...) é Madalena, 

a chapinha queimou no seu cabelo, de tão duro que ele está (...) só tem 

uma solução pro seu cabelo, é passar ferro...”. O cenário de fundo em que a 

mulher pobre aparece é uma favela ou cortiço – esse seria o lugar do pobre 

sob o ponto de vista dos produtores do vídeo. O salão é retratado como um 

lugar feio, desorganizado e mal arrumado. Quando a mulher pobre vai pagar 

a conta, explica que é com o cartão emprestado de uma prima e pede para 

parcelar em dez vezes. 

As informações que temos nessa breve explanação bastam para descrever 

uma mulher pobre estereotipada como pertencente às camadas populares, 

favelada ou de cortiço, que alisa os cabelos cacheados, considerados duros 

e feios. O alisamento é feito com formol, utilizado em excesso para o cabelo 

ficar bem liso, o que indica o cabelo liso como padrão estético a ser desejado 

em detrimento dos cabelos cacheados. Além do mais, a mulher pobre parcela 

compras no valor de R$150,00 no cartão da prima. A compra parcelada no 

Brasil é realizada tanto nas classes populares quanto na classe média. Todavia, 

no vídeo essa atitude é atribuída apenas à mulher pobre.

 A mulher rica, representada pela youtuber Vivi sem peruca cacheada, tem 

seus cabelos lisos elogiados pela recepcionista do salão: “um cabelo desses 

nem precisa ser alisado”. O salão frequentado pela mulher rica é muito orga-

nizado e informatizado. Todavia, nem de longe chega a se parecer com o 

salão Jacques Janine, frequentado pela youtuber Eloah, que apresentaremos 

adiante. Embora não saiba, a imagem de riqueza que a youtuber Vivi quer 

passar está longe de ser real, sendo, ela mesma, possivelmente pertencente a 

uma classe média emergente.
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A imagem da casa da mulher rica distancia-se esteticamente daquela que 

configura a da favela. No salão, ela é atendida com distinção, como se fosse 

superior à recepcionista. Sua conta é paga com cartão de crédito próprio e 

ainda dá uma gorjeta de R$100,00 para uma funcionária que, ao recebê-la, 

desmaia de emoção.

Temos nesse vídeo várias situações implícitas de representação estereo-

tipada de classes sociais, de habitus de classe e de como são percebidos os 

comportamentos das pessoas pertencentes a essas classes, sob a ótica da 

youtuber mirim (que no caso recebe o auxílio de uma mulher adulta). Na 

representação de classe social, prevalece a superioridade do rico em relação 

ao pobre. E mais, a vida dos ricos é uma vida a ser invejada. Em seus estudos, 

O’Dougherty (1998) já apontava as pesquisas históricas que concluíam que 

a classe média no Brasil se organizava e definia pelo consumo. A identidade 

dessa classe caracterizava-se justamente em oposição à mais pobre, que era a 

operária. Era o consumo que também distinguia as classes, além de questões 

relacionadas ao habitus.

Há, entretanto, uma questão séria apresentada tacitamente no esquete 

e que diz respeito ao cabelo cacheado da mulher pobre. Os cabelos 

cacheados aludem a um pertencimento racial não explicitado, mas suben-

tendido. Os adjetivos que qualificam o cabelo da mulher pobre, como 

“duro”, por exemplo, têm sido amplamente discutidos e combatidos como 

expressão racista.

Ao reforçar que o cabelo anelado é duro e precisa ser alisado com ferro de 

passar roupa, a youtuber mirim comunica, de criança para criança, a negação 

da estética do cabelo dos afrodescendentes. É sabido que muitas crianças 

sofrem com essas falas racistas na escola e em outros espaços públicos e 

até privados (cabelo duro, cabelo ruim). E essas falas têm se perpetuado e 

encontrado novas formas de ecoar. A youtuber certamente não sabe que fazer 

piada ou certo tipo de deboche com as características dos cabelos dos afro-

descendentes é uma forma de racismo e violência simbólica. Entretanto, no 

esquete ela está acompanhada de uma pessoa adulta, que no caso protagoniza 

o discurso preconceituoso e racista. Nesse caso um coletivo é atingido em sua 

autoestima e subjetividade. E mais, crianças pequenas aprendem o que é e o 

que não é considerado belo e admissível em seu corpo. Essa é uma questão 
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sobre a qual precisamos ficar atentos, principalmente no Brasil, em que o 

racismo é um problema estrutural.

O segundo vídeo é da youtuber mirim Eloah, do canal “Eloah e Diversão”. 

O canal de Eloah tinha, até meados de maio de 2018, 1.234.020 inscritos. 

A visualização total dos seus vídeos era de 265.970.175. O título do vídeo 

compartilhado e protagonizado por Eloah é “Dia de beleza no salão Jacques 

Janine”.2 O vídeo é claramente promocional, ou seja, o objetivo principal é 

apresentar as dependências do salão para um consumidor potencial: crianças 

que são seguidoras de Eloah. Jacques Janine é uma rede luxuosa de salões 

voltada para um público de alto poder aquisitivo. A youtuber mirim apresenta 

com desenvoltura as dependências do salão, como se fosse uma repórter 

mirim. Ela e sua irmã menor lavam e passam prancha nos cabelos, “para eles 

ficarem bem lisos” e fazem maquiagem. Ambas são brancas, os cabelos de 

Eloah são levemente cacheados, e os da sua irmã são bastante cacheados. Ao 

alisarem os cabelos com a prancha comunicam um padrão estético e também 

estereotipado (e eurocêntrico) de beleza capilar: o cabelo liso. Mais uma vez 

temos os cachos sendo “domados” pela prancha, só que, diferentemente do 

que ocorre no vídeo da youtuber Vivi, não há deboche em relação à qualidade 

do cabelo da criança.

O que percebemos do vídeo de Eloah, além do caráter comercial e de a 

criança aparecer como um produto (o que é grave e já foi abordado nesse 

artigo), é a adultização da infância. Eloah e a irmã são tratadas como adultas 

em miniatura no salão Jacques Janine. As meninas parecem já estar sendo 

educadas para aderirem a um determinado padrão estético possível de ser 

atingido em salões de beleza. A menina é o principal alvo desse tipo de vídeo. 

Para elas são montados, inclusive, salões de beleza exclusivos – na maioria 

das vezes em cor de rosa e fazendo referência ao mundo das princesas. Não 

encontramos, a princípio, produções semelhantes produzidas por youtubers 

meninos ou direcionadas a meninos (encontramos produções de homens 

adultos ensinando outros homens a se maquiar). Os salões de beleza já não 

estão cultivando mais ”potenciais consumidoras”, mas sim ”consumidoras”, 

2 Disponível em WWW: <URL: https://www.youtube.com/watch?v=uYFMpugHF04&fe
ature=youtu.be>.
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tratando as meninas um público-alvo. As meninas são frequentadoras preco-

ces de salões de beleza.

Precisamos refletir sobre o fato de a criança ser naturalmente bonita e não 

precisar de artifícios para ficar mais bela, principalmente a menina. Todavia, 

é preciso muita cautela com essa discussão, para não parecer que as meni-

nas não precisam ser educadas para cuidarem de si, amarem e respeitarem o 

seu corpo. Mas há que se ter coerência com os tempos da existência. Seria o 

tempo da infância da menina o tempo da maquiagem, de pintar as unhas, de 

frequentar o salão de beleza e receber tratamentos de beleza que são desti-

nados a mulheres adultas? Frequentar salões de beleza não é condenável ou 

visto como frivolidade. A questão que se apresenta é: o que Eloah comunica 

para as crianças que lhe assistem? A necessidade da menina de frequentar 

o salão, alisar os cabelos cacheados porque o cabelo liso é o belo e usar 

maquiagem. Ela comunica um desejo de consumo e uma imagem a ser consu-

mida, de criança para criança.

Mais uma vez chamamos a atenção para as questões relacionadas ao esta-

belecimento de padrões estéticos predominantemente brancos e eurocentris-

tas, em um país de população miscigenada e negra e estruturalmente racista. 

Há um padrão social normativo sendo comunicado, todos os dias, por youtu-

bers mirins famosas, que são em sua maioria brancas e que não têm discursos 

ou pautas engajadas em questões sociais. Ao que parece, há o objetivo explí-

cito da empresarização de si, da monetização de vídeos e publicização de um 

estilo de vida, de um habitus de classe que acaba por se tornar normativo 

também. Toda essa normatividade traduz-se em violência simbólica, exercida 

continuamente, aos milhões de inscritos ou voyeurs eventuais dos vídeos pro-

duzidos pelos youtubers mirins.

O último vídeo que apresentamos é das youtubers mirins Nicole e Michele. 

Elas são irmãs gêmeas e possuem o canal “Planeta das Gêmeas”. Até meados 

de maio de 2018 o canal possuía 6.900.000 de inscritos, e os vídeos postados 

pelas gêmeas somavam ao todo 1.647.846.457 de visualizações. O titulo do 

vídeo é “Passamos a noite em um salão de beleza”.3

3 Disponível em WWW: <URL: https://www.youtube.com/watch?v=RFZu0LQ-0mA 
&feature=youtu.be>.
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Nele as gêmeas convidam uma amiga para passar a noite em um salão de 

beleza para meninas. As três, filmadas por Mila, mãe e empresária das gêmeas, 

fazem maquiagem umas nas outras e passam esmalte. Elas também mostram o 

salão aos seus seguidores, o que torna o vídeo publicitário. O salão, que fica 

num bairro nobre do Rio de Janeiro, é todo cor de rosa, a “cor das meninas”, e 

elas se divertem com muitas brincadeiras no estabelecimento. Fazem também 

propaganda de cobertores que são vendidos na loja que elas, as youtubers 

mirins, possuem no mesmo shopping center.

O espetáculo protagonizado pelas três crianças é bastante simbólico. Três 

meninas dormem juntas em um salão de beleza, trancadas dentro de um 

shopping center, templo de consumo e marca do capitalismo. Nele, necessida-

des de consumo são estrategicamente criadas, e padrões culturais e estéticos 

impostos e normatizados. E as meninas se trancam nesse lugar – lugar de 

menina, lugar de mulher?

É importante refletirmos também o reforço do shopping center e do salão 

de beleza representados como espaços de “empoderamento” individual. Nes-

ses lugares, gastar é poder. As crianças espectadoras dos três vídeos apresen-

tados neste artigo têm sido comunicadas de que gastar é preciso, porque vale 

mais quem é rico, quem frequenta o salão do rico, quem tem as características 

de uma classe social tipicamente branca e quem, enfim, pode se encastelar em 

um salão voltado para meninas que são tratadas como princesas: o salão cor 

de rosa para meninas de um shopping center. 

Eis a força da violência simbólica. Eis o máximo do seu poder represen-

tado nas irmãs que dormem no salão de beleza em troca de publicidade. Elas 

vendem o espaço como um lugar onde é possível ser criança e brincar como 

criança, mas também ser adultizada em toda sua potência e violência... No 

caso dos vídeos em questão, as youtubers mirins exercem e sofrem a violên-

cia. Elas acabam por se tornar produtos de si mesmas.

Considerações finais

Nos vídeos analisados percebemos a adultização da infância, a infância 

como um produto, representações preconceituosas de raça, gênero e classe 



182

social. Há uma mensagem racista no primeiro vídeo apresentado, cuja sub-

missão de uma menina a padrões estéticos eurocêntricos é representada.  

O alisamento do cabelo, procedimento realizado por muitas youtubers 

mirins que fazem propaganda de salão de beleza em seus vídeos, promove 

a negação da estética do cabelo cacheado, crespo.

As youtubers mirins cujos vídeos foram analisados não projetam em suas 

produções o discurso emancipado que os movimentos feministas atuais pre-

conizam. Também não percebemos os avanços que já existem em relação 

a questões étnico-raciais. Não podemos afirmar que haja intencionalidade 

na reprodução de discursos e representações preconceituosas ou equivo-

cadas nesses vídeos. Todavia, há um habitus que está sendo comunicado e 

reproduzido como norma, de criança para criança (embora haja adultos que 

ajudem as crianças).

Enfim, as tecnologias digitais promoveram a democratização do 

acesso à informação e também a propagação de discursos que se 

apoiam nas mais diferentes ideologias. Esses são fenômenos que estão 

sendo bastante investigados em relação às mídias digitais e aos quais 

o campo de estudos da educação precisa ficar atento. A educação das 

crianças está se dando também de criança para criança, e ela escapa 

ao que os olhos atentos dos pais ou educadores podem perceber. Na 

intimidade dos seus lares, por exemplo, milhares de crianças assistem 

aos conteúdos desses vídeos e podem assimilar de maneira irrefletida 

o seu conteúdo.

Mas há esperança! Enquanto grande parte dos youtubers mirins está 

reproduzindo seus discursos acríticos e voltados para a emprezarização de 

si (transformar a si próprio num produto a ser administrado e vendido), 

emergem outros mais engajados, que procuram superar discursos opresso-

res. Há um número expressivo de youtubers mirins negros surgindo, por 

exemplo, com mensagens positivas e politizadas sobre identidade e per-

tencimento racial. Eles têm um público-alvo mais específico e talvez por 

isso não tenham milhões de seguidores e bilhões de visualizações como as 

meninas famosas que apresentamos aqui. Mas elas e eles existem e estão 

se fortalecendo! É o caso, por exemplo, da youtuber mirim negra Carolina 

Monteiro. Seu canal homônimo tem mais de 27 mil inscritos, e ela produz 
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conteúdos afirmativos sobre pertencimento racial e colabora para a cons-

trução de identidades negras positivas.4

Enfim, é urgente que os estudiosos da educação e os educadores 

atentem para o fenômeno dos youtubers mirins e repensem, no pro-

cesso do desenvolvimento histórico das sociedades, como estereótipos 

foram sendo criados e como se constituíram padrões normativos e pre-

concebidos nessas sociedades. A onda hoje é digital e se atualiza a cada 

segundo...
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resumo: A investigação sobre novas possibilidades de ensinar e aprender gerou a 

necessidade de buscar processos inovadores de formação continuada de professores. Os 

caminhos traçados para formação de professores, implicam em atender a um novo para-

digma, nessa proposta foi acolhido o paradigma da complexidade (MORIN, 2000). Esse 

paradigma desafia a pensar e viver contemplando múltiplas tendências, considerando 

as conquistas das diferentes eras Oral, Escrita e Digital. A sociedade do conhecimento 

impulsionou a Era Digital, que se desenvolveu por meio das tecnologias de acesso à 

informação. Sendo assim, há convicção de que numa formação continuada necessita 

considerar que a tecnologia pode auxiliar em novas propostas para docência num pa-

radigma inovador. Nesse sentido, defende-se a utilização da tecnologia com todo seu 

espectro, dentre elas, destaca-se o software CmapTools para a elaboração dos Mapas 

Conceituais que podem auxiliar na transformação de informações em conhecimento de 

maneira crítica e reflexiva.
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abstract: Research on new possibilities for teaching and learning has generated the 

need to seek innovative processes for the ongoing training of teachers. The paths traced for 

teacher training, imply to meet a new paradigm and for this we opted for the paradigm of 

complexity (MORIN, 2000). This paradigm defies thinking and living contemplating mul-

tiple trends, considering the achievements of the different eras: Oral, Written and Digital. 

The knowledge society has propelled the Digital Age, which has developed through infor-

mation technologies. Thus, there is a conviction that in continuing education, it is necessary 

to consider that technology can help in new proposals for teaching in an innovative para-

digm. In this sense, the use of technology with all its spectrum is defended, and among it, 

CmapTools software for the elaboration of Conceptual Maps can help in the transformation 

of information in knowledge in a critical and reflective way.

Keywords: Conceptual Maps; Teacher Training; Complexity.

Introdução

A preocupação em investigar novas possibilidades de ensinar e aprender 

gera a necessidade de buscar processos inovadores de formação continuada 

de professores, em especial, na educação superior. As formações de profes-

sores, de modo geral, no Brasil, ainda têm carregado uma visão tradicional 

de treino e de capacitação. Essas formações têm como propósito oferecer aos 

professores encontros estanques ou cursos rápidos, nos quais os professo-

res possam assimilar a proposta metodológica com intuito de replicá-la de 

maneira mecânica e restritiva.

A própria proposta metodológica atende sempre uma abordagem que está 

subjacente, ou seja, acompanha sempre um fundamento de concepção peda-

gógica, filosófica e epistemológica. Portanto, no dizer de Morin (2000), ao 

focalizar uma formação continuada que vise a reprodução do conhecimento, 

sem discutir e refletir sobre ela, tem-se o intuito de atender a uma abordagem 

conservadora, baseada numa visão racional e objetiva, que atende a um para-

digma newtoniano-cartesiano, também denominado pelo autor como para-

digma da simplificação.

Na realidade, a tendência conservadora ainda está muito presente nas uni-

versidades, que, de modo geral, se preocupam em oferecer cursos prontos 

como pacotes. Convidam especialistas, que apresentam suas propostas como 

receitas a serem seguidas, mas a experiência vivenciada na docência da edu-

cação superior permite afirmar que os professores, por não entenderem e/ou 
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não estarem convencidos de que esta metodologia é melhor para seus alunos, 

logo deixam de lado os encaminhamentos propostos. Mas para Nóvoa (1995, 

p. 25) “a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhe-

cimentos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade 

crítica sobre as práticas e de (re) construção permanente de uma identidade 

pessoal”. Por isso, segundo o autor, é tão importante investir na pessoa e dar 

um estatuto ao saber da experiência.

A docência no paradigma da simplificação, dominante ou tradicional, ainda 

está presente na maioria dos sistemas escolares, pois, embora criticados, con-

tinuam a exigir de seus professores que ofereçam uma prática pedagógica 

focalizada em avaliações estanques, com ênfase nas provas, que induzem a 

repetir as respostas como verdades absolutas e inquestionáveis.

Mas cabe salientar que o docente não pode parar o tempo nem segurar os 

avanços da sociedade; pelo contrário, precisa ficar atento às propostas institu-

cionais para participar de processos de formação continuada ou mesmo por 

iniciativa própria, acessar as inovações e as possibilidades de utilizá-las para 

produzir conhecimento. Nesse sentido, o movimento da ciência, da educação 

e a sociedade têm desafiado todas as organizações, sobretudo as institui-

ções educativas, a encontrar novos caminhos que superem a visão positivista, 

baseada na técnica pela técnica.

Nesse sentido, o paradigma newtoniano-cartesiano, segundo Capra (1982, 

p. 35), acolhe a ideia de que “o pensamento racional é linear, concentrado, 

analítico. Pertence ao domínio do intelecto, cuja função é discriminar, medir 

e classificar. Assim, o conhecimento racional tende a ser fragmentado”. Morin 

(2000) apresenta a visão cartesiana como paradigma da ciência que, por con-

sequência, influenciou a educação. Segundo o autor, essa visão perdurou 

por 400 anos, ou seja, desde o século XVII até grande parte do século XX.  

O paradigma newtoniano-cartesiano intensificou-se com o acolhimento da 

visão filosófica positivista, que em nome da cientificidade defende só os 

conhecimentos que podem ser comprovados, experimentados e, assim, isola 

a subjetividade, a emoção, a criação. Com essa postura os professores podem 

eleger a a parte fragmentada e reduzir o ensino à visão racional e objetiva, 

impedindo que os alunos vejam o todo. Aos alunos, cabe repetir de maneira 

fidedigna os conteúdos apresentados pelo professor.



192

Os docentes, em geral, ainda seguem o livro didático, o capítulo reco-

mendado e, muitas vezes, dificultam aos alunos o processo necessário de 

entender para que serve e que significado tem aquele conteúdo proposto. 

Cabe ressaltar que, mesmo ao usarem tecnologia disponível, tomam as infor-

mações e as repetem como verdades a serem decoradas, ou seja, deixam de 

criar atividades que levem ao questionamento do conteúdo. Por sua vez, os 

alunos acompanham e repetem os conteúdos, sem elaboração e sem discus-

são, realizando a mera reprodução do conhecimento. Essa constatação deve 

ser o indicador do porquê de os alunos terem dificuldade de aprender no 

paradigma conservador.

Cabe enfatizar que o paradigma da simplificação ou newtoniano-cartesiano 

tem sido questionado desde o início do século XX, mas sem se converter num 

impacto efetivo na prática pedagógica advinda de metodologias conservado-

ras, estanques e repetitivas que têm sido oferecidas aos alunos.

Movimento de transição paradigmática: mudança necessária  

na ação docente

Desde o início do século XX e com ênfase no século XXI, o movimento 

de transição paradigmática da ciência tem tomado força e começa a aparecer 

como preocupação de grupos interessados em oferecer uma prática docente 

mais relevante e significativa. A lógica inovadora tem proposto que, além 

de o professor ensinar, os alunos precisam aprender, e assim os docentes 

têm relatado que, para mudar esse encaminhamento, necessitam rever a pro-

posta metodológica para superar a repetição mecânica e reducionista dos 

conteúdos.

As mudanças na prática pedagógica dependem com urgência do acolhi-

mento de um paradigma inovador, que segundo Morin (2000) pode ser desig-

nado como paradigma da complexidade ou emergente.

O paradigma da complexidade propõe o entendimento do todo, superando 

a visão fragmentada. Para tanto, considera o significado, objetivando uma 

metodologia que gere ação, reflexão e crítica sobre as temáticas propostas, em 

especial, com o auxílio e a otimização de recursos tecnológicos disponíveis.
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A proposta do paradigma da complexidade impulsionada pelo avanço do 

paradigma da ciência tem como foco essencial a religação dos saberes que 

foram fragmentados, na busca por reintegração do todo. De acordo com o 

entendimento de Morin (2015, p. 9), a superação não descarta todo conheci-

mento trabalhado, mas significa “que tudo o que deve ser conservado deve ser 

revitalizado”. Trata-se de aproveitar o que funcionou e que tem resultado em 

aprendizagens significativas, mas esse processo depende de uma revitalização 

e de avanço para processos metodológicos mais envolventes que gerem a pro-

dução do conhecimento. Mas a dificuldade que se apresenta para a mudança 

paradigmática dos professores é que eles foram formados no paradigma da 

simplificação e assim tendem a manter e atuar com concepções reducionistas 

focalizadas na repetição de conteúdos (Ferreira; Behrens, 2016).

Formação de professores: que caminhos seguir?

A visão complexa envolve o entendimento sobre totalidade, complexidade, 

transdisciplinaridade, pluralidade cultural, busca da unidade na diversidade, 

na multiculturalidade, intersubjetividade e múltiplas referências, entre outros 

construtos. Envolve, ainda, reafirmar a importância da alteridade, da dialética, 

da luta pelo acolhimento solidário das diferenças, bem como do desenvol-

vimento sustentável, do posicionamento autoecoorganizador resultante dos 

diálogos que ocorrem nos processos de sala de aula. Daí a necessidade de 

focalizar as diversas possibilidades de entender a educação numa visão com-

plexa, integradora e global e seus desdobramentos na prática pedagógica 

(Ferreira ; Carpim; Behrens, 2013).

Nesse sentido, as instituições educativas e os professores precisam voltar 

a atenção para frequentar processos de formação continuada que lhes per-

mitam atuar em cenários cada vez mais complexos, com múltiplos recursos e 

atividades diversificadas, nos quais as tecnologias interativas estão cada vez 

mais presentes.

A formação continuada, por sua vez, necessita assumir novos caminhos 

centrados na escola, no dizer de Nóvoa (1992), precisa ser realizada no locus 

da escola, no próprio ambiente educativo, na discussão de problemáticas 
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advindas das necessidades daquela comunidade na qual a instituição educa-

tiva está inserida. Em entrevista recente, Nóvoa (2015, p. 2) ressalta que o pro-

fessor tem que ajudar o aluno a transformar a informação em conhecimento, 

pois “O que define a aprendizagem não é saber muito, é compreender bem 

aquilo que se sabe. É preciso desenvolver nos alunos a capacidade de estudar, 

de procurar, de pesquisar, de selecionar, de comunicar. Para isso, o professor 

é insubstituível”.

Os caminhos traçados para a formação de professores que atendam ao 

paradigma inovador ou da complexidade desafiam a pensar e viver contem-

plando múltiplas tendências, segundo Lévy (1996, 1999), aceitar e absorver 

as conquistas das diferentes eras Oral, Escrita e Digital, nas quais se abrigam 

as distintas competências na prática docente. O paradigma inovador exige 

metodologias diferenciadas do ato de ensinar e de aprender. Nesse processo 

transformador da prática pedagógica, os professores precisam oferecer uma 

formação que acolha, segundo Behrens (2006), as múltiplas visões a serem 

desenvolvidas ao longo do século XXI.

Na visão de totalidade, considera-se que a prática pedagógica deve superar a visão 

fragmentada, retomando as partes num todo significativo.

Na visão de rede, de teia, de conexão, considera-se que os fenômenos estão 

interconectados, havendo uma relação direta de interdependência entre os seres 

humanos.

Na visão de sistemas integrados, considera-se que todos os seres humanos devem 

ter acesso ao mundo globalizado, aumentando assim as oportunidades para cons-

truir uma sociedade mais justa, igualitária e integrada.

Na visão de relatividade e movimento, considera-se que é essencial ter uma percep-

ção de que os conhecimentos são relativos, não existindo uma verdade absoluta, 

e que esses conhecimentos estão em constante movimento, qualquer esforço em 

solidificar a verdade poderá ser redimensionado em momentos subsequentes por 

novas descobertas.

Na visão de cidadania e ética, considera-se que a formação dos seres humanos 

deve estar alicerçada na construção da cidadania com uma postura ética, onde 

exista o respeito aos valores pessoais e sociais, espírito de solidariedade, justiça e 

paz (Behrens, 2006, p. 29).
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A interconexão dessas visões e o incentivar da necessidade de oferecer 

uma formação baseada num movimento do paradigma da complexidade exi-

gem que os processos formativos dos docentes considerem também a pos-

sibilidade de acessar os recursos tecnológicos da Era Digital disponíveis no 

mundo virtual. Sendo assim, além de uma nova abordagem do ensino, estabe-

lece-se a necessidade de utilização dos recursos tecnológicos disponíveis, ao 

que Sancho e Hernandez (2006, p. 19) acrescentam a preocupação: “A princi-

pal dificuldade para transformar os contextos de ensino com a incorporação 

de tecnologias diversificadas de informação e comunicação parece se encon-

trar no fato de que a tipologia de ensino dominante na escola está centrada 

no professor”. Esta é uma consideração muito relevante, uma vez que alerta 

sobre a necessidade de incluir o aluno no processo de aprendizagem, e isso 

muda os encaminhamentos, pois a grande maioria dos alunos que frequentam 

a escola hoje vive em uma sociedade repleta de informações e aprende de 

diferentes formas.

Os desafios da formação de professores com o acolhimento  

do uso de mapas conceituais e do software CmapTools

A sociedade do conhecimento impulsionou a Era Digital, que se desen-

volveu por meio das tecnologias ampliando o armazenamento, a organi-

zação e o acesso à informação. Para Sancho e Hernandez (2006, p. 17): 

“Assim, o computador e suas tecnologias associadas, sobretudo a inter-

net, tornaram-se mecanismos prodigiosos que transformam o que tocam, 

ou quem os toca, e são capazes, inclusive, de fazer o que é impossível 

para seus criadores”. Sendo assim, há convicção de que, numa formação 

continuada, é necessário considerar que a tecnologia pode auxiliar em 

novas propostas para a docência num paradigma inovador e auxiliar a 

construção de uma ação docente diferenciada. Nesse sentido, defende-se 

a utilização da tecnologia com todo seu espectro, mas de maneira crítica e 

reflexiva para levantar as informações e transformá-las em conhecimento. 

Mas, segundo Morin (2000), isso depende de uma reforma do pensamento 

do professor e do aluno.
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A técnica de mapas conceituais pode auxiliar na transformação de infor-

mações em conhecimento. Moreira (2007) corrobora afirmando que “na socie-

dade contemporânea não basta adquirir novos conhecimentos de maneira 

significativa, é preciso adquiri-los criticamente. Ao mesmo tempo em que é 

preciso viver nessa sociedade, integrar-se a ela, é necessário também ser crí-

tico dela” (Moreira, 2007, p. 11).

Os mapas conceituais têm como princípio fundante a proposta de aprendi-

zagem significativa de Ausubel. Este afirma que apenas a aprendizagem signi-

ficativa pode concorrer para o desenvolvimento pessoal e social do indivíduo 

(Ausubel, 1982). Esse tipo de conhecimento é construído pela incorporação 

de novos conceitos e, essencialmente, de novas relações conceituais com a 

estrutura cognitiva do indivíduo que faz ancoragens com sua base de conhe-

cimento anterior. Ou seja, o conhecimento a ser incorporado precisa fazer 

sentido para o indivíduo, e isso só pode acontecer quando a nova informação 

puder se relacionar com conceitos relevantes preexistentes na estrutura cog-

nitiva do indivíduo (Torres; Forte; Bortolozzi, 2009). Mais que isso,

 o significado está nas pessoas, não nas palavras. O processo ensino-aprendizagem 

envolve apresentação, recepção, negociação e compartilhamento de significados, 

no qual a linguagem é essencial e, assim sendo, é preciso ter sempre consciência de 

que os significados são contextuais, são arbitrariamente atribuídos pelas pessoas 

aos objetos e eventos e que elas também atribuem significados idiossincráticos aos 

estados de coisas do mundo. A aprendizagem significativa requer compartilhar sig-

nificados, mas também implica significados pessoais (Moreira, 2007, p. 13).

Assim, tem-se para Torres, Kucharski e Marriott (2014, p. 497, tradução 

nossa) um processo de interação e negociação de significados associado à 

“disposição pessoal para que haja aprendizagem significativa, num processo 

dialético de atribuição de significados ao mundo (=apreender)”. E acrescen-

tam que esse processo dialético se reflete em um equilíbrio “em que, longe 

de se privilegiarem cristalizações acríticas do conhecimento, se valoriza sua 

multifacetação: pode haver tantas compreensões quanto houver formas de 

apreender e apreendentes” (Torres; Kucharski; Marriott, 2014, p. 497, tradu-

ção nossa).
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O entendimento de que os recursos tecnológicos podem auxiliar na for-

mação de professores levou o IHMC – Institute for Human and Machine 

Cognition a desenvolver o CmapTools. Esse aplicativo está disponível para 

fins educacionais, por meio de download gratuito, no site <http://www.

ihmc.us/>. Ele permite construir mapas conceituais individuais ou coleti-

vos e acessar diversos servidores de conteúdo espalhados pela internet, em 

diversas instituições universitárias de pesquisa. Essa forma de construção 

de mapas conceituais online com o CmapTools estimula o trabalho cola-

borativo e a troca entre pares para a construção coletiva do conhecimento. 

Esse aplicativo permite, ainda, a inserção de vários recursos, tais quais fotos, 

imagens, textos diversos, links dinâmicos, anotações e outros mapas, o que 

transforma a criação de um mapa em um processo único e hipermidiático. 

O CmapTools proporciona ainda a fácil recuperação, acesso, compartilha-

mento e publicação dos trabalhos.

Esse software também permite criar mapas conceituais em rede, em múl-

tiplas dimensões, já que possibilita acrescentar todo tipo de informação ao 

mapa. Esse tipo de mapa multidimensional é denominado de hipermapa con-

ceitual (Olivares; Jiménez, 2004).

Diversos aplicativos desenvolvidos para a construção de mapas concei-

tuais, como o CmapTools, geram possibilidades de conexão em rede para a 

sociedade e para a educação que são ações relevantes e profundas, pois “Não 

haverá tanta necessidade de ficarmos todos no mesmo lugar, para aprender ao 

mesmo tempo e com as mesmas pessoas. A conectividade abre possibilidades 

muito variadas de aprendizagem personalizada, flexível, ubíqua, integrada” 

(Moran, 2011, p. 125).

Os mapas conceituais construídos nesse software podem ser utiliza-

dos como uma ferramenta que auxilia na produção do conhecimento em 

uma visão crítica e reflexiva. Ao elaborar mapas conceituais, trabalha-se de 

forma diferenciada com as informações por meio da estruturação, elabo-

ração e classificação de conceitos. Os mapas preparam os discentes para 

irem além da simples assimilação das informações, já que os levam a refle-

tir sobre elas. Essa ferramenta, se bem utilizada, permite formar alunos 

capazes de elaborar pensamentos complexos e sistêmicos (Torres; Mar-

riott, 2008, p. 212). 
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Neste sentido, Ponce de Léon, Montero e Tamayo (2004, p. 183, tradu-

ção nossa) corroboram ao afirmar que “a disposição de conceitos através 

de uma representação simbólica favorece a existência de um pensamento 

sistêmico que permite adquirir uma perspectiva complexa e crítica sobre 

o discurso”.

A pesquisadora Sancho (2006) enfatiza que é difícil negar a influên-

cia das TIC no mundo atual. Vários pesquisadores já demonstraram que 

as tecnologias da informação e comunicação motivam o desenvolvimento 

intelectual, nas formas de aprender, de se relacionar e de construir signifi-

cado e valor ao mundo que nos cerca. Um grande número de pessoas com 

cultura digital, embora tenha acesso à informação, não a transforma em 

conhecimento (Sancho, 2006, p. 18). 

Atualmente, existem diferentes tecnologias digitais, softwares e apli-

cativos para a elaboração de mapas conceituais que podem ser utilizados 

como recurso didático, em especial, para o processo de aprendizagem 

do aluno. No contexto educacional, sem sombra de dúvidas, os mapas 

conceituais possibilitaram muitos ganhos, para professores e alunos prin-

cipalmente, nos processos de aprendizagem. Destacam-se nas revisões de 

literatura os seguintes benefícios:

•  Promovem a aprendizagem ativa – julgamento, reflexão, revisão e pen-

samento crítico. Promovem mudança do paradigma da aprendizagem 

memorística ou mecânica para o da aprendizagem significativa;

•  Proporcionam desenvolvimento linguístico e ajudam os alunos a atin-

gir um nível mais alto de cognição. O conhecimento organizado (e 

não amontoado) facilita a assimilação, a retenção e a recuperação da 

informação;

•  Proporcionam uma maneira fácil de verificar o que está sendo ensinado/

aprendido, ajudando os alunos a avaliar sua aprendizagem;

•  Facilitam a comunicação e o compartilhamento de compreensões/

conhecimento entre alunos ou grupo de alunos;

•  Permitem a criação de estruturas de conhecimento facilitando a utili-

zação deste conhecimento em novos contextos (Santos et al., 2009, pp. 

250-251).



199

Além de promover o ensino baseado em atividades, o ensino baseado 

em resolução de problemas, a construção do conhecimento, a aprendiza-

gem significativa e colaborativa, o desenvolvimento das habilidades intelec-

tuais e estratégicas para o aluno aprender a pensar, a aprender e a aplicar 

conhecimentos, talvez “o maior benefício que o uso de mapas conceituais 

possa trazer seja o de promover a mudança do paradigma da aprendiza-

gem memorística (...) para o da aprendizagem significativa, promovendo a 

independência, autonomia, criatividade e responsabilidade (Torres; Marriott, 

2008, p. 214).

Da mesma forma, Soto (2004) destaca que

 os processos que se desenvolvem com esta técnica são: a compreensão do que se 

lê, pensamento reflexivo, pensamento de significados, relações espaciais, integra-

ção perceptiva de campo, diferenciação entre o essencial e acidental, raciocínio de 

séries dedutivas, raciocínio de séries indutivas e compreensão verbal (Soto, 2004, 

p. 147, tradução nossa).

As TIC utilizadas na educação “são meio, apoio, mas, com o avanço das 

redes, da comunicação em tempo real e dos portais de pesquisa, transforma-

ram-se em instrumentos fundamentais para a mudança na educação” (Moran, 

2011, p. 90) em uma sociedade do conhecimento.

Algumas considerações sobre a experiência vivenciada  

e a investigação realizada

Para o desenvolvimento deste estudo, que floresceu a partir do acom-

panhamento de diversas turmas no período de 2006 a 2017, utilizou-se a 

metodologia de estudo de caso. Desde 2006, foram aplicadas atividades de 

ensino e pesquisa com mapas conceituais em uma universidade particular 

de grande porte do Paraná. Tem-se investigado ao longo desses onze anos o 

uso de mapas conceituais como ferramenta de fichamento de leitura, visando 

o levantamento do estado da arte e a criação dos mapas como atividade de 

sistematização de pré-escrita para auxiliar na elaboração do artigo final pro-
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duzido pelos alunos de doutorado, bem como na elaboração de textos pelos 

alunos de mestrado sobre os assuntos sistematizados nos mapas.

Os depoimentos que compõem parte dessa pesquisa foram coletados no 

processo de investigação por meio de questionário, aplicado em todas as tur-

mas durante esses onze anos. A utilização de um ambiente virtual de apren-

dizagem foi fundamental para o desenvolvimento e acompanhamento das 

propostas metodológicas, bem como para o suporte investigativo.

A proposta das disciplinas foi sempre apresentada aos alunos no primeiro 

dia de aula. Tais alunos são em sua maioria professores que atuam nos mais 

diversos níveis e contextos educacionais. As participações discentes em um 

processo de pesquisa foram também discutidas com os alunos nesse primeiro 

momento, bem como a metodologia utilizada nas disciplinas e os processos 

avaliativos.

Em seguida os alunos foram apresentados à técnica de construção de 

mapas conceituais por meio de exposição teórica dialogada, leitura de textos 

e de Objeto de Aprendizagem sobre o tema, conforme se verifica na figura a 

seguir.

Figura 1. Tela do Objeto de Aprendizagem sobre mapas conceituais.  

AVA Eureka (<https://eureka.pucpr.br/>).

Fonte: Torres e Marriott, 2008.
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Nesse mesmo dia, os participantes fizeram download gratuito do software 

CmapTools e exercitaram seu uso para a construção de mapas conceituais com 

apoio das professoras das disciplinas. Algumas vezes as professoras fizeram 

um exercício preliminar de construção de um mapa conceitual pelos alunos, 

em papel. Depois desses exercícios, com um domínio básico do CmapTools 

os discentes passaram a fazer os fichamentos das leituras realizadas para as 

disciplinas de forma a terem as leituras sistematizadas em mapas que apresen-

tassem as relações conceituais presentes nos textos lidos.

Quase todas as semanas os alunos faziam pelo menos um mapa conceitual. 

Toda a produção discente foi compartilhada com todos em um portfólio digi-

tal, conforme se verifica na figura a seguir.

Figura 2. Portfólio digital – Eureka.

Fonte: AVA Eureka (<https://eureka.pucpr.br/>).

Já no início do processo investigativo, os participantes foram instigados a 

realizar todas as atividades no prazo, já que se tratava de um processo cola-
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borativo no qual a troca entre pares era fundamental e as discussões em sala 

de aula dependiam da prévia leitura dos textos indicados.

À guisa de exemplo, apresenta-se a seguir o mapa conceitual final sobre 

Formação de Professores estruturado por um discente.

Figura 3. Mapa conceitual sobre Formação de Professores  

– Portfólio Eureka (<https://eureka.pucpr.br/>).

Fonte: Marriott (2012).

No último dia de aula de cada turma das disciplinas sempre se realizou 

com os discentes uma avaliação do processo desenvolvido ao longo das sema-

nas de aula. A seguir, apresentam-se algumas considerações sobre as expe-

riências vivenciadas nesses onze anos.

Algumas considerações que não são finais

O paradigma inovador exige a formação de profissionais como homens e 

mulheres éticos, autônomos, reflexivos, críticos e transformadores, pois, ao 

inovar como profissionais e, em especial, como professores, podem oferecer 

uma melhor qualidade de vida para seus alunos, para si e, por extensão, para 

a população em geral.
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As mudanças sociais e o progresso tecnológico afetam significativamente 

a vida em sociedade e, consequentemente, influenciam a educação, a forma 

de ensinar e aprender e a formação docente. As diversas tecnologias digi-

tais atuais interferem e mediam os processos informacionais e comunicativos. 

Esse conjunto de recursos tecnológicos utilizados em sociedade, tais quais 

computadores, softwares, hardwares, celulares, tablets, internet, interfere 

sobremaneira nos processos educacionais, e por isso se torna fundamental o 

uso pedagógico de ferramentas digitais como o CmapTools.

Ao longo desses onze anos o software CmapTools facilitou a construção de 

mapas conceituais. Os mapas criados após a leitura de um texto desenvolve-

ram nos alunos estratégias de leitura, permitiram a eles praticarem a análise 

do texto como um todo, desenvolverem habilidades linguísticas, aumentarem 

o vocabulário, ao mesmo tempo em que auxiliaram na compreensão de con-

ceitos e no fichamento do referencial teórico trabalhado.

Constatou-se que as atividades realizadas, especialmente os mapas concei-

tuais construídos, levaram os alunos a um comprometimento com a proposta 

desenvolvida nas disciplinas. Os discentes destacam que a interação com os 

colegas e professores propiciou uma experiência diferenciada de aprendiza-

gem que desenvolveu neles aspectos como responsabilidade e comprome-

timento. A interação permitiu também um melhor preparo para o trabalho 

de levantamento e fichamento de bases teóricas, bem como para a pesquisa, 

análise, negociação, redação e produção autoral do conhecimento.

Os discentes destacaram em suas reflexões sobre a experiência vivenciada 

que o uso pedagógico dos mapas conceituais os auxiliou na organização das 

ideias e pensamentos sobre as temáticas trabalhadas, na compreensão dos 

textos indicados para leitura, na estruturação do raciocínio, na organização 

do estudo e principalmente no processo de autoria. Pode-se destacar também 

que, pelo fato de a maioria dos alunos desempenhar em outros momentos o 

papel de professor, a experiência os levou a perceber a relevância da utiliza-

ção de mapas conceituais como importante ferramenta para auxiliar na com-

preensão de conteúdos trabalhados e no processo de autoria, tornando-o mais 

dinâmico, criativo e interativo. Tal fato levou muitos dos discentes a utiliza-

rem os mapas conceituais com seus alunos nas mais diversas disciplinas, por 

perceberem que a sociedade contemporânea necessita de profissionais que 
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estejam preparados para atuar de forma diferenciada. A universidade é uma 

das responsáveis por responder a essa demanda e preparar os profissionais e 

os professores para corresponder a tal exigência.
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resumo: Este capítulo analisa – pela perspectiva da potência criadora deliberada-

mente alocada para conectar usuários na ação comunicativa e de aprendizagem – apli-

cativos mobile pedagógicos, para estudantes da Educação Básica, registrados na plata-

forma brasileira Fábrica de Aplicativos, disponíveis publicamente no site Cultura Digital 

e Mídias Móveis (UFRGS). Os desenvolvedores, chamados appers pedagógicos, são pro-

fessores na educação básica, licenciandos no ensino superior, e seguem o modelo Traga 

o Seu Próprio Dispositivo (Bring Your Own Device – BYOD). Escolhas digitais de sons, 

textos e imagens, constituem apenas parte da criação comunicativa entrelaçados aos 

conteúdos educacionais. A estética da criação se estrutura, nessa produção, tensionando 

um ponto de encontro entre appers e estudantes-usuários: o atrator. Atrator, conceito 

importante para um apper pedagógico, neste processo enunciativo, conecta-se à ideia 

de que, além de indivíduos coletivos, somos multivíduos (referência em Canevacci). O 

atrator presente na troca comunicativa resulta de conversações significativas e estraté-

gicas (referência em Brown e Isaacs). Um atrator em tempos de cultura participativa 

atrai e ativa culturalmente, criando uma base comum entre as diversas comunidades e 

impulsionando sua decifração, especulação e elaboração (referência em Jenkins). Essa 
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carga ativada na relação com o usuário através do aplicativo (app) é o que entendemos 

como inteligência conectiva, existindo em potência na criação, mas sendo vivida ape-

nas na relação discursiva dialógica (referência em Bakhtin). E é no interdiscurso que 

determinada enunciação, carregada pelo atrator, comporta-se como voz. Inteligência 

conectiva existe quando o atrator inclui diversidade de sentidos, capturados em dis-

cursos dialógicos, e compartilhados pelo apper pedagógico no app. Quando o atrator 

tende a convergir sentidos implicados aos contextos educacionais, convidando a todos 

a apreciarem intencionalidades, uma inteligência conectiva está emergindo enquanto 

produção enunciativa. A possibilidade dialógica (multidirecional) acontece nesse nó 

de múltiplos sentidos produzido pelo atrator, em direção a uma inteligência conectiva, 

vivida nessa tensão dos sentidos entre todas as vozes participantes, impelindo-os a 

produzir sentidos. 

Palavras-chave: Enunciação Estética; Trabalhos Escolares; Paródias Videográficas Esco-

lares; Cultura Digital; Vídeos Juvenis.

abstract: This chapter analyses - from the perspective of the creative power 

deliberately allocated to connect users in communicative and learning action - mobile 

pedagogical applications for Secondary Education students registered in the Brazil-

ian Application Factory platform, publicly available on the website Cultura Cultura e 

Mídias Móveis (UFRGS ). The developers, called pedagogical appers, are teachers in 

secondary education, graduates in higher education, and follow the model Bring Your 

Own Device (BYOD). Digital choices of sounds, texts and images are only part of the 

communicative creation intertwined with educational content. The aesthetics of cre-

ation is structured in this production, stressing a meeting point between appers and 

student-users: the attractor. Attractor, an important concept for a pedagogical apper, in 

this enunciative process, connects to the idea that, in addition to collective individu-

als, we are multividuals (reference in Canevacci). The attractor present in the commu-

nicative exchange results from meaningful and strategic conversations (reference in 

Brown and Isaacs). An attractor in times of participatory culture attracts and activates 

culturally, creating a common basis among the various communities and driving their 

deciphering, speculation, and elaboration ( Jenkins reference). This charge activated in 

the relation with the user through the app is what we understand as connective intel-

ligence, existing in potency in creation, but being lived only in the dialogical discur-

sive relation (Bakhtin reference). And it is in interdiscourse that a given enunciation, 

carried by the attractor, behaves as a voice. Connective intelligence exists when the 

attractor includes diversity of meanings, captured in dialogic discourses, and shared by 

the pedagogical apper in the app. When the attractor tends to converge implied senses 

to educational contexts, inviting everyone to appreciate intentionality, a connective 

intelligence is emerging as enunciative production. The dialogical (multidirectional) 

possibility happens in this multi-way node produced by the attractor, towards a con-

nective intelligence, lived in this tension of the senses among all the participating 

voices, impelling them to produce senses.

Keywords: Aesthetic Enunciation; Schoolwork; School Video Parodies; Digital Culture; 

Youth Videos.
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Introdução

A educação midiática na sala de aula tem sido proposta, de maneira geral, 

sob dois principais focos de análise: crítica ou técnica. Por derivação, textos 

de matriz digital no âmbito da produção escolar – imagens, sons e escrita – 

têm sido prioritariamente estudados a partir de questões estruturais – ideo-

lógicas, tecnológicas – sem observar também a existência de um importante 

componente dessas narrativas que a cada dia mais nos surpreende como 

variedade instigante da Cultura Digital: o componente estético.

Enquanto na poesia o componente estético enunciado se apresenta em 

parceria com a palavra, nas artes figurativas o componente estético se apre-

senta com um material visualmente perceptível. Na composição de um texto 

midiático de matriz digital, o componente estético enunciado entranha-se, ao 

mesmo tempo, nas palavras, nos sons (musicais ou ruídos) e/ou em outros 

materiais visualmente perceptíveis. Essa fartura e versatilidade complexa de 

possibilidades típicas de uma cultura digital despertaram em nós o desejo de 

entender o que faz um professor se debruçar cuidadosamente na composição 

de aplicativos educacionais para uso de seu aluno, agora também na mobili-

dade e fora dos espaços convencionais da escola. Mais do que isso, impôs-se, 

para nós, como este professor da educação básica instaura um processo de 

comunicação pedagógico encarna(n)do nessa matriz digital e móvel.

Os estudos de educação midiática têm discutido ao longo dos últimos anos 

habilidades técnicas e/ou críticas, muito embora já estejamos vivendo em 

uma época para além das chamadas mídias de massa (em que imperam TV, 

rádio e impressos) que almejavam dominar consumo, produção e distribuição 

da informação. Hoje esse fluxo comunicativo está marcado por uma matriz 

digital que tem outros componentes – colaborativos, interativos, distributivos 

e especialmente estéticos –, estendendo a educação para além dos currículos 

escolares, influenciando outras possibilidades de leituras – leituras estas de 

caráter apreciativo/fruidor.

Manter os focos vigentes da educação midiática, discutindo apenas habi-

lidades técnicas e críticas dessa criação, não destaca a complexidade da par-

ticipação pedagógica nessa matriz digital, proporcionada pela abertura do 

fluxo informacional em redes sociais de amplo alcance. A emissão, a transver-
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salidade e a personalização da produção, assim como do consumo, de uma 

diversidade de narrativas, em sons, textos e imagens têm sido cada dia mais 

enfatizadas por esse coletivo docente também no espaço escolar. Trata-se de 

outro modo de criar – e também de perceber esta criação –, pedagogicamente, 

na atualidade, atraído e conectado a outras narrativas digitais, mesmo quando 

em relação à produção de trabalhos escolares.

Como uma primeira aproximação à noção de componente estético, no 

modo como a estamos tratando em relação à narrativa digital, destacamos, 

numa perspectiva bakhtiniana, algo que nem sempre é claramente perceptível 

nessa produção: referimo-nos aos valores axiológicos do viver encarnados em 

palavras e em matérias dinâmicas, sonoras e visuais, de outra forma disper-

sos, que atraem, tramam e se conectam num todo composicional sui generis, 

na busca expressiva de uma intencionalidade pedagógica. Uma intenção de 

superação imanente existindo nessa criação e dela totalmente dependente: 

valores acolhidos, selecionados e recortados originalmente de conteúdos éti-

cos, sociopolíticos e cognitivos que, conectados em composição criativa ou 

inventiva, enunciam sentidos singulares enquanto expressão individual/cole-

tiva – por isso, estéticos.

Nesse processo de criação/invenção pedagógica parece estar presente, 

para além de um dualismo de oposição professor-aluno, uma perspectiva mais 

conectiva, em que tanto professores quanto estudantes – embora se apresen-

tem, cada um, em aparente voz uníssona – compõem antes uma pluralidade 

de vozes, no cotidiano de um coletivo complexo, que ultrapassa a noção de 

coletivo do senso comum como mero ajuntamento de pessoas; e para além do 

coletivo de vozes, cada voz – ainda que encarne em um determinado ponto 

de vista em determinado momento também se apresenta multíplice, contendo 

uma diversidade de sentidos em variação no tempo e no espaço, característica 

de um coletivo de indivíduos; e onde cada indivíduo (ou eu) se apresenta, por 

sua vez, multifacetado, atravessado pelo outro, distribuindo-se em múltiplos 

eus (ou indivíduos eu-outro, multivíduos), cujo efeito se mostra em dispersão 

de sentidos, podendo acumular e concentrar em si diferentes vozes ou pontos 

de vista. Vozes, ou coletivo, ou indivíduos eu-outro compõem uma subjeti-

vidade híbrida, uma “subjetividade polifônica”, para dizê-lo como Guattari 

(2012), fabricada a partir de componentes diversos pré-individuais – tecnoló-
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gicos, socioideológicos, cognitivos, ético-políticos, discursivos, estéticos... Tais 

componentes encontram-se em tensão recíproca, operando, em modo circular 

e complexo, justamente na produção de agenciamentos coletivos de vozes em 

processo enunciativo-comunicativo. Um processo comunicativo que a cada 

dia se torna mais e mais conectivo, em que a “multiplicidade de eus no corpo 

subjetivo” se estende a um “eu” dilatado, ao que Canevacci (2009b) define 

como multivíduo (numa crítica à noção de coletivo no senso comum):

Então, a cultura e a comunicação digital, que colocam em crise esta perspectiva 

coletiva, conseguem afirmar o processo conectivo que significa que a individua-

lidade, que prefiro chamar de multivíduo, se multiplica, se amplia, explode. Uma 

multiplicidade de eus no corpo subjetivo. Essa condição múltipla favorece a proli-

feração dos eus o que acaba por desenvolver outro tipo de identidade, fluida e plu-

ralizada, que coloca, potencialmente em crise, as formas perversas e tradicionais 

do dualismo (Canevacci, 2009b, p. 9, grifo do autor).

O multivíduo, esse também hoje docente, acolhe, isola e recorta fragmen-

tos dispersos de conteúdos do cotidiano de uma cultura digital, cada dia mais 

plural e de espectro mais amplo, instituindo-os como valores na composição 

narrativa. Burgess e Green (2009) definem um tipo de composição videográ-

fica, produzida a partir do cotidiano (incluindo bilhetes, fotos, vídeos caseiros 

e outros), e seu compartilhamento em redes sociais, coexistindo com a pro-

dução das grandes agências midiáticas. Essa composição videográfica, que 

definem como criatividade vernacular ou criatividade do cotidiano, intensi-

fica práticas criativas em matriz digital que se transformam em experiências 

publicizadas em blogs e vlogs1 pessoais na internet, viralizando:

Mais do que explicar o vídeo amador por meio da noção de “vídeo sobre nada” 

ou da fama sem talento, também podemos situá-lo na história muito mais longa 

da criatividade vernacular – a grande variedade de práticas criativas cotidianas (de 

escrever recados em fotos de família postadas na internet à narração de histórias 

1 Blogs são páginas na internet onde tanto vídeos, fotos e textos se apresentam para 
registrar os desejos do autor. Nos vlogs há uma predominância de vídeos.
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no meio de uma conversa casual) realizada fora dos sistemas de valores cultu-

rais da cultura erudita ou da prática comercial criativa. (...) Encarada como uma 

maneira de “criatividade vernacular”, a criação e o compartilhamento de vídeos 

atuam do ponto de vista cultural como um meio de estabelecer redes sociais em 

oposição ao modo de “produção” cultural (Burgess; Green, 2009, p. 47).

Uma cultura participativa que, ao mesmo tempo em que atrai, ativa cul-

turalmente o próprio coletivo do cotidiano acaba por criar uma base comum 

entre as diversas comunidades, impulsionando sua decifração, especulação e 

elaboração (Jenkins, 2008). Na educação midiática, esse digital efêmero parece 

estar muito próximo ao que ocorre no improviso de contar histórias, um lugar 

para nós vinculado ao que entendemos como produção composicional inusi-

tada de sentidos dispersos, constituindo uma típica criatividade de simulacro 

do cotidiano, a ser acolhida em sua especificidade, em sua intencionalidade e 

em sua singularidade, como nos é sugerido em Axt (2004). Também o Projeto 

CIVITAS/UFRGS2 tem favorecido esta prática no Ensino Fundamental, anos 

iniciais, conforme indicado em Axt e Martins (2008), e mais recentemente na 

Educação Infantil, conforme Axt, Silveira e Hinterholz (2014).

No seguimento do artigo, trazemos os pressupostos que embasam a exis-

tência de uma polifonia de sentidos que emergem a partir dos aplicativos 

móveis, com olhar cuidadoso àqueles desenvolvidos em contextos educacio-

nais. Posteriormente, descrevemos o caminho e as ferramentas escolhidas 

para a percepção dos elementos que indicam a formação de uma inteligência 

conectiva. Os elementos coletados são então analisados de maneira a deli-

nearmos os contornos e identificarmos a emergência deste novo modo de 

manifestação da inteligência. Frente às conformações encontradas, verifica-

mos se elas se coadunam com nossos pressupostos e passamos a discorrer 

sobre as manifestações polifônicas encontradas na expressão do fazer um 

2 O Projeto CIVITAS (LELIC/UFRGS), iniciado em 2002, desenvolve modos alternativos 
de intervenção pedagógica ao apreciar os modos de subjetivação-objetivação emergentes em 
redes (tecnológicas) de convivência e formação, em particular as que agenciam processos de 
criação-invenção. Criando e desenvolvendo um ambiente de realidade virtual para construção 
de cidades por simulação, interação e compartilhamento de conteúdos digitais, o Projeto 
CIVITAS vincula-se à proposta ético-político-pedagógica, de aplicação aberta a diferentes 
contextos educacionais (presenciais, virtuais) e/ou de trabalho profissional cooperativo. 
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aplicativo móvel. Por fim, concluímos com algumas considerações acerca do 

fazer pedagógico em consonância com o desenvolvimento de aplicativos.

Aplicativos mobile pedagógicos como ressonâncias inusitadas

Nessa análise preliminar, confrontamo-nos com aplicativos mobile peda-

gógicos digitais criados por estudantes de uma disciplina de graduação, ora 

presencial e obrigatória, ora na modalidade a distância e eletiva, publicados 

na página web Cultura Digital e Mídias Móveis (UFRGS)3, nomeados, por 

exemplo, como Escola da Terra, Mapeando a Inclusão Escolar e AstroEdu. 

Na visualização minuciosa de cada um, que pode ser por link ou por QR 

Code, uma esteticidade peculiar, movimentada e carente de olhares não mais 

decodificadores, mas estupefatos, apresenta-se em estilos variados e nos man-

tém dialogando com elementos diversos, os quais, forçando uma coexistência 

entre sentidos aparentemente diferentes, criam ressonâncias, se não originais, 

ao menos inusitadas.

A originalidade oferecida pelas narrativas em matriz digital dos licencian-

dos, professores da Educação Básica, na criação de seus aplicativos, oportu-

niza-nos outros sentidos, sentidos que escapam de uma possibilidade apenas 

focada na análise técnica e/ou crítica. Para Bakhtin (2000), a composição 

estética envolve todos os participantes e componentes de uma enunciação, 

tanto os componentes materiais quanto os imateriais, assim como todas as 

relações, de caráter ético ou cognitivo, envolvidas em um enunciado, existente 

ou presumido.

Os enunciados, enquanto elos na cadeia da comunicação, apresentam-se 

sempre como instâncias ativas de um multivíduo em direção ao que serve 

de inspiração ao outro, ao que eu olho como “outro”, que não eu mesmo, 

mas que também sou eu, pois que, ao olhá-lo, carrego minha própria inspi-

ração sobre o que olho nele. Para Bakhtin (2000), a atividade estética inicia 

exatamente nesse retorno desde o outro até nós mesmos, no nosso lugar e 

desejo de dar forma e acabamento ao que vemos com e pelo outro, em nossa 

3 https://www.ufrgs.br/culturadigitalmidiasmoveis/
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real inspiração pela busca do que ele chama de “excedente de minha visão” 

(Bakhtin, 2000, p. 47).

A cultura participativa e do cotidiano oferece-se como uma pragmática das 

linguagens verbais/visuais, na composição estética, que parece ter o aplicativo 

como enunciado para servir de inspiração. O aplicativo (app), em seu con-

junto expressivo, pode ser um enunciado narrativo estético desse professor 

em uma cultura participativa, enquanto na busca de seu estilo, ou seja, sua 

marca pedagógica junto aos estudantes, estes cada dia mais imersos nas redes 

digitais. Assim, não só a publicidade, a moda, a arte e a arquitetura adentram 

ativamente na cultura participativa e digital contemporânea, mas também a 

escola, apresentando-se, ela própria, como componente estético de linguagem, 

nessa metrópole que Canevacci (2008) chama de metrópole comunicacional.

A metrópole comunicacional apresenta-se, para o autor, como um corpo 

expandido, entrelaçado e hibridizado em fluxos comunicativos contempo-

râneos, que tem seus prédios como corpos comunicacionais em extensão. 

Somatizada pelos fluxos da tecnocomunicação, que atravessam poros e olhos 

desses corpos comunicacionais, num sentido profundo da multiperspectiva 

do fazer-se ver, a polifonia das vozes equipolentes e plenivalentes que even-

tualmente habitam o multivíduo no coletivo ético do cotidiano se encon-

tra tanto no componente-corpo quanto nos próprios fluxos. E assim, como 

fluxo comunicativo na metrópole comunicacional, essas narrativas de caráter 

estético-expressivo, em modo app, podem entrelaçar outros fluxos potencial-

mente mais criativos/inventivos.

Alguns componentes estéticos narrativos desses fluxos comunicativos em 

modo app, entoados em parceria com outras apropriações textuais caracterís-

ticas de uma discursividade de matriz digital, comportam-se, de certa maneira, 

a nosso ver, tal como os atratores para os Fetiches Visuais na metrópole comu-

nicacional de Canevacci. De alto valor fetish4, absorvendo todas as atenções, o 

4 Do latim facticius, “artificial, fictício”, fetiche e fetichisme em francês e feitiço em 
português, tem seu significado relacionado com sortilégio, pois, ao anunciar o poder sobre-
natural e mágico de um amuleto, por exemplo, destaca-se pela relação com os fenômenos 
religiosos dali emanados. Duarte, N. (org). Crítica ao Fetichismo da Individualidade. 
Campinas, SP: Autores Associados, 2004. Daí, para nós, o seu caráter enigmático que seduz 
ao deciframento.
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atrator, enquanto conceito originalmente vinculado à teoria da complexidade 

e do caos, quando empregado em sua potência comunicacional se apresenta 

como um fragmento simbólico, acumulando e condensando sentidos, o que, 

em algum momento desse fluxo comunicativo, nos paralisa pelo contraditório 

e nos instiga a (tentar) decifrá-lo.

Canevacci (2008) propõe atratores de um Fetiche Visual, como códigos 

visuais erópticos (óticos e eróticos), difundidos na comunicação de maneira 

geral, que acabam concentrando olhares e os empoderando para que se sin-

tam seduzidos a decifrar a sua carga enigmática de sentidos silenciados. Com-

plexificando o processo comunicativo e pedagógico, o atrator orienta e libera 

desejo pela compreensão dessa estética, numa relação indissociável com a 

alteridade dialógica. Nesta linha, consideramos que a enunciação, quando 

da criação de aplicativos pelos licenciandos-professores, apresenta atratores 

comunicativos como um traço estilístico (porque expressão singular) e siste-

mático (porque recorrente). Brown e Isaacs argumentam que, no processo 

comunicativo, o atrator se apresenta tal como se fosse aglutinar sinergica-

mente as “sinapses da mente do grupo” (Brown; Isaacs, 2007, p. 131), colabo-

rando para uma relação sistêmica do coletivo, para nós complexo e composto 

por multivíduos.

Considerando a “[...] reflexão a respeito do poder da conversação e da sabedoria 

coletiva [...]”, narrada no livro O World Café, Brown e Isaacs afirmam que o atra-

tor presente na troca comunicativa é resultante das conversações significativas e 

estratégicas, que, de uma forma ou de outra, todos temos a capacidade de traba-

lhá-las juntos, independente dos “...métodos populares que usamos atualmente 

para pré-identificar e pré-julgar pessoas” (2007, p. 13-14). Nessa experiência com-

partilhada (inclusive on-line, através de chat) entre milhares de pessoas de dife-

rentes partes do mundo, todos os participantes foram convidados a sentarem-se 

em uma mesa de café, a fim de que se movessem, “...de mesa para mesa, levando 

as ideias sementes de uma mesa do Café para outra, eles se ligam e unem seus 

pensamentos, ideias e perguntas” (p. 131). Para a autora, as perguntas que movem 

os pensamentos, as ideias e os desejos de compartilhar são “os verdadeiros atra-

tores da aprendizagem dialogal e [da] inteligência coletiva” (p. 135) (Boll; Lopes; 

Luchini, 2017, p. 958). 
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O componente pedagógico narrativo, nessa estética do atrator comuni-

cacional, que aglutina sinergias em direção a uma relação complexa entre 

multivíduos, só pode ser apreciado num modo contemplativo, compreendido 

como acolhimento ativo e amoroso, seja do outro nessa relação mediada pelo 

app, seja dos conteúdos aí operantes em fluxo e corpo comunicativos. Para o 

contemplador que atualiza uma apreciação estética, esta se dá sempre ativa 

e interpretativamente por afastamento exotópico, fazendo derivar processos 

de objetivação marcados por interminável busca de acabamento, este sem-

pre provisório e efêmero. E é por essa perspectiva contemplativa ativa que 

apreciamos os apps pedagógicos em sua composição expressiva e estilística, 

assumindo-os como enunciação estética, engendrando conteúdo interior e 

objetivação exterior em direção a um interlocutor/fruidor/espectador parti-

cipante, ou seja, um espect-autor, como sugerido em Boll (2013). Entende-

mos espect-autor na intersecção com o conceito de espect-ator em Canevacci 

(2009a) e com o conceito de autoria5 em Bakhtin (2000), pois que, para nós, 

é essa a composição sine qua non para que uma enunciação estética digital 

possa ser apreciada em sua singularidade.

O conceito de espect-ator recoloca-nos na posição de tentar compreender 

de qual estudante e qual professor falamos, quando em criação de um mate-

rial digital para a educação básica. Canevacci explica essa relação entre o 

público e o ator, especialmente em tempos de tecnologia digital, informando 

que o “espect-ator significa esse tipo de coparticipação que desenvolve um 

tipo de atitude performática no público, um espect-ator performático, isto é, 

que não é mais passivo, mas é parte constitutiva da obra” (Canevacci, 2009a, 

p. 13). Já o conceito de autoria, no viés bakhtiniano, é lido por Axt (2016) 

como um “acontecimento de sentido; acontecimento instaurador, pela via do 

enunciado, de uma pequena diferença irreversível, na contínua variação das 

enunciações em luta” (Axt, 2016, p. 39). E o leitor/espectador/ouvinte, sob 

este ponto de vista, é também um autor que, ao entrar em relação dialógica 

com esse enunciado autoral (verbal, auditivo, visual), intervém, ele próprio, 

5 (...) “o autor cria, mas não vê sua criação em nenhum outro lugar a não ser no objeto 
ao qual deu uma forma; em outras palavras, ele só vê o produto em devir de seu ato cria-
dor e não o processo psicológico interno que preside a esse ato” (Bakhtin, 2000, p. 27).



217

na produção de sentido, instaurando “alguma variação em meio ao que foi 

enunciado até então, algo que aí não tinha existência; e que deriva (...) do 

modo como o interpretador [ou leitor/espectador/ouvinte] captura os efeitos 

de sentido, emergidos desse meio enunciativo e é por eles afetado” (Axt, 2016, 

p. 33). Nessa ótica, Axt (2011) já sugeria que a autoria é sempre coletiva: autor 

e leitor/ouvinte/espectador – ou, agora, autor e espect-autor – se entrelaçam 

pela via dos sentidos virtuais continuamente recolocados, enquanto mediados 

por um enunciado verbal, auditivo, visual e, pelo que nós cremos hoje, tam-

bém conectivo pela implicação dos atratores digitais nesta enunciação estética 

contemporânea.

Assim, autores e espect-autores coletivos – licenciandos-professores, estu-

dantes do ensino médio e outros – encontram-se simultaneamente, em uma 

dinâmica comunicativa dialógica. Bakhtin (1988) diz-nos que o objeto estético 

não existe antes da criação, nem é independente dela, daí a singularidade do 

processo criativo do qual falamos. A escolha intencional de elementos – frag-

mentos de conteúdo ético e cognitivo – a serem isolados e recortados, pelo 

licenciando-professor (agora na função de autor), e lançados para o plano de 

criação dá origem à composição narrativa singular de um app, carregando a 

marca de seu criador.

Os aplicativos pedagógicos se oferecem, nessa dinâmica contextual de 

uma pragmática das linguagens, da qual falamos como enigmas para serem 

decifrados, tal como se o fossem para “um leitor de boa vontade”, para dizer 

nas palavras de Eco. Haveria um “duplo código” nos apps, como se fosse um 

“jogo de caixas chinesas” em que apenas leitores não ingênuos e de boa von-

tade pudessem desfrutar de uma narrativa de aura ambígua, provocando-os e 

inspirando-os “a ler o mesmo texto duas vezes, talvez até mesmo várias vezes, 

porque querem entendê-lo melhor” (Eco, 2013, p. 32).

Os apps podem ainda ser analisados como uma manifestação da experiên-

cia estética, no sentido definido por Bairon (2004, p. 130): “a vivência como 

jogo que se apresenta como manifestação de conceitos e posições teóricas, 

e se expressa a partir da criação de associações entre as ações dos agentes 

produtores de linguagem e os interesses do conjunto da comunidade cientí-

fica”. Bairon (2004) relata que toda obra multimídia possui um objetivo ao ser 

criada – seu argumento –, assim como o entorno – o conjunto de elementos 
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que irão embasar e ilustrar a imersão no mundo virtual proporcionado pela 

estrutura digital.

No momento em que está manipulando um app, o nosso espect-autor 

imerge no ambiente virtual proporcionado pela matriz digital. O entorno 

desenha, à saída, a matriz de sentidos que será esculpida no imaginário do 

espect-autor, dialogando com suas memórias e desejos, para então ser possí-

vel que se desentranhe o argumento, objetivo do app para a aprendizagem. 

Pensando na construção do digital, Bairon (2004) define a “relação entre 

programação de autoria e expressividade hipermidiática conceitual” como a 

ação de interatividade que a programação proporciona às mídias. O que forja 

o momento (tempo) e o lugar (espaço) do atrator no app é justamente a ação 

da programação sobre a mídia, montando o palco onde todos os espect-

-autores, por sua vez, irão atuar. As principais mídias, segundo Bairon (2004), 

seriam as imagens e o áudio. Nessa composição em matriz digital temos, 

portanto, não só o código visual participando, tal como anunciou também, e 

especialmente, Canevacci (2008), mas também o auditivo agora pelas mãos 

de Bairon (2004).

Quanto às imagens visuais, Bairon (2004) descreve o seu uso de três for-

mas: citadas, manipuladas e reticulares. As imagens citadas são aquelas que 

nos convidam a imergir em seu conceito, sendo colocadas como uma peça 

deste jogo de linguagem digital. Qualquer imagem que observemos pode ser 

dividida em componentes que permitam sua análise, tais como forma, posição 

e cores, cada qual com sua carga de significados e sensações proporcionados 

por sua combinação. Qualquer imagem que encontramos no app, seja ícone, 

foto, vídeo (imagem em movimento), ilustração, é parte da experiência esté-

tica que se quer proporcionar ao espect-autor.

As imagens manipuladas resultam da alteração da composição original, 

fruto da sobreposição de um novo significado. Um app pode conter uma 

imagem na qual foi realizada a intervenção sobre uma foto ou desenho, que 

apresenta novos elementos ou oculta características existentes, por meio de 

colagens ou mesclagens.

As imagens reticulares formam uma rede que nos transporta a outros sig-

nificados além daqueles apresentados centralmente. Normalmente são fruto 

de colagens de coleções de imagens, ou a mistura entre imagens citadas e 
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manipuladas. Nos apps, encontramos menus de opções contendo ligações a 

páginas (do aplicativo ou da internet) que podem dialogar com o conceito 

anunciado pela imagem que lhe serve como referência.

Seguindo a taxonomia de Bairon (2004), a programação em matriz digital 

age sobre o áudio podendo gerar diferentes significantes: locução e ilocucio-

nário, efeitos de transição, rotatividade sígnica em texturas musicais, cacos e 

randomismo. O primeiro significante refere-se aos atos de fala, a locução e o 

ilocucionário, que se manifestam com os áudios da fala e sua prosódia. Apps 

que, portanto, usam a fala como elemento comunicador, ou até mesmo como 

interface de utilização, acabam por explorar os atos de fala tal como se fossem 

atratores em seu entorno.

Já os efeitos de transição encontram-se naqueles áudios que marcam o 

final de um ambiente e início de outro, muito comum nos cortes de cenas de 

vídeos e passagem de lâminas de apresentação. O acionamento de botões, 

mudança de telas, música de fundo para determinar o conteúdo são alguns 

recursos que apps podem tentar garantir como efeitos de transição.

A aparente falta de sentido na rotatividade sígnica em texturas musicais 

pode proporcionar o necessário destaque de palavras-chave alternadas com 

sons, as quais são apresentadas por meio deste recurso. Da mesma forma, os 

fragmentos de sons, os cacos, são recortes carregados de significados: sons 

de rua, trilhas sonoras, um texto sendo lido, entre outros. Para finalizar, o uso 

da negação da lógica como elemento da significação sígnica, o randomismo, 

se apresenta tal como se fosse uma mutação genética, trazendo a impro-

babilidade para um ambiente virtual, normalmente programado para fazer 

agir sempre da mesma forma. Os elementos que contestam a lógica não são 

comuns de serem encontrados em apps, que são feitos pelos appers na maior 

parte das vezes para serem previsíveis. Apps de jogos digitais podem ser dife-

renciais neste sentido, uma vez que se esperam novos desafios neste tipo de 

ambiente, na tentativa de garantir a atenção constante do jogador.

Quando alguém constrói um app – o apper –, ele concebe o que Bairon 

(2004) define como argumento, que é o desejo de comunicação por meio do 

digital, na tentativa de que a(s) mensagem(ns) se apresente(m) ao espect-

-autor. Só então o apper cria o entorno, contendo o atrator ou conjunto de 

atratores, e se utiliza do seu conhecimento sobre a relação entre programa-
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ção de autoria e expressividade hipermidiática conceitual para construir os 

ambientes de imersão para o espect-autor. A esta construção, em que os atra-

tores convergem para a transformação dos sentidos do espect-autor, denomi-

namos inteligência conectiva.

Os passos para constatação da inteligência conectiva

Nosso universo empírico tem sido a Fábrica de Aplicativos, desde 2014 – 

ano em que começamos a analisar os aplicativos, desenvolvidos por licencian-

dos de uma disciplina presencial e obrigatória, na plataforma brasileira. Tais 

aplicativos têm se apresentado, desde então, como requisito de aprovação 

parcial na disciplina. Eventualmente agregamos, ao universo empírico, outra 

disciplina, na modalidade a distância e eletiva, também oferecida a licencian-

dos. Recentemente analisamos uma amostra, que definimos como de terceira 

geração,

pois que a cada semestre a relação entre discentes e tecnologias digitais se apre-

senta modificada, lançando sobre nós outros olhares pois que as mesmas obser-

vações não são possíveis de serem feitas com as novas produções dos alunos, 

obrigando-nos a reformular hipóteses e significados (Boll; Lopes; Luchini, 2017, 

p. 956). 

Nesta terceira geração, portanto, os appers, licenciandos-professores, 

apresentaram a matriz digital com atratores dispersos em sons, textos e 

imagens, associada à sua criação comunicativa, entrelaçando-os “às suas 

escolhas especialmente os conteúdos estudados na disciplina, conectando 

pedagogicamente aos apps uma típica ação comunicativa em tempos de 

cultura digital e móvel” (Boll; Lopes; Luchini, 2017, p. 956). Os conteúdos 

apresentaram-se em direção ao que, portanto, acreditamos ser uma inte-

ligência conectiva característica entre os licenciandos-professores (e entre 

eles e os docentes responsáveis pela disciplina, assim como entre eles e seus 

estudantes no ensino médio da educação básica), ultrapassando a noção 

de coletivo entendida no senso comum. Portanto, nosso percurso analítico, 
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no presente trabalho, foi o de apreciar, interpretativamente, um app, a fim 

de buscar nele traços do processo criativo deliberadamente alocado pelos 

appers em seu app, funcionando como comunicadores conectivos dos argu-

mentos, em vista dos quais os conteúdos foram manejados como atratores e 

inseridos num entorno.

Os appers pedagógicos intensificam o poder enunciativo quando outros autores se 

sentem convidados a participar, assumindo eles mesmos sua posição pela busca 

de sentido. Quando appers pedagógicos se movimentam nessa direção, pela busca 

de outras possibilidades cognitivas de criação e entusiasmo, um estilo singular 

enunciativo se apresenta acoplado a atratores em forma de textos, sons ou ima-

gens, agregando às possibilidades comunicativas múltiplas conexões (Boll; Lopes; 

Luchini, 2017, p. 957).

A apreciação analítica versou, como já referido, sobre apps criados na 

Fábrica de Aplicativos (<http://fabricadeaplicativos.com.br/>), uma plata-

forma web brasileira de criação e compartilhamento de aplicativos móbile. 

Essa plataforma não necessita conhecimento de linguagem de programação 

para que imagens em álbum de fotos, galeria de áudios, lista e textos, por 

exemplo, bem como uso de links externos, possam ser inseridos no app que 

está sendo criado pelo licenciando-professor participante da disciplina.

Importante também comentar sobre o processo desenvolvido na disciplina 

com foco no workshop final, em que todos avaliam todos os trabalhos cria-

dos. Esse momento tem sido fundamental para que nossos olhares como 

docentes e pesquisadores possam considerar o coletivo na análise. Ao fim 

de cada semestre, essa atividade final, que tem peso de quatro pontos num 

total de 10, está vinculada a todas as atividades, publicações e discussões 

desenvolvidas, bem como aos conceitos de argumento, de entorno e de atra-

tor, principais termos estudados. No workshop, cada trabalho, que pode ser 

em qualquer matriz digital (texto, som e imagem) e em formato de vídeo, de 

podcast e/ou aplicativo, é avaliado pelo docente e pesquisador, pelo monitor 

e pelos colegas, e, na confluência de todas as avaliações, é proposto o con-

ceito final de cada aluno. Assim, ficam registradas as observações de cada 

participante, colaborando para a análise dos trabalhos em matriz digital e, 
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na maioria das vezes, dos aplicativos criados no semestre. Os trabalhos de 

2017/01 encontram-se disponíveis publicamente na página da equipe6, dos 

quais agora elegemos um deles para este trabalho analítico de apreciação 

interpretativa.

Como sugerido em Axt (2016), a interpretação instaura-se como gesto que 

intervém no contexto enunciativo, produzindo uma compreensão criadora, 

na medida em que acrescenta algo, preenche uma lacuna, estabelece uma 

diferença em relação ao que, até então, aí se encontrava... No caso em tela, 

trata-se do contexto de enunciação narrativa, atualizado pelo app, o qual, pela 

interpretação, se abre a uma análise apreciativa, assim permitindo exercitar 

um dar a ver que, no processo, sempre se encontra em luta para se mostrar. 

Em nosso caso, uma interpretação analítico-apreciativa produz-se em torno do 

que estamos considerando os eixos dessa arquitetura da inteligência conec-

tiva – argumento, entorno, atrator –, erigida em matriz digital e que se propõe 

intencionalmente a alocar a atenção dos espect-autores, para com eles entrar 

em relação dialógica.

Trata-se, então, na sequência, de apreciar interpretativamente que carga 

de sentidos produzida pelos atratores é ativada no encontro do apper com os 

espect-autores, sendo vivida dialogicamente na relação discursivo-narrativa, 

pela via do app, produzindo o efeito de conectividade. A inteligência conec-

tiva emerge pela produção enunciativa multidirecional e intencional que: 

acolhe as vozes participantes, impelindo-as em direção a novos fluxos comu-

nicativos; e apela ao nosso exercício de interpretação que pode ser, inclusive, 

estendido a outras situações similares, conectando-nos aos fluxos comunicati-

vos da metrópole comunicacional.

6 https://www.ufrgs.br/culturadigitalmidiasmoveis/
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Análise apreciativa de dados

Figura 1. Telas do aplicativo Mulheres de Mãos Dadas.

Fonte: elaboração própria.

O aplicativo escolhido para compor a reflexão analítica – do ponto de vista 

do argumento, do entorno e do atrator – é intitulado “Mulheres de Mãos Dadas” 

(<http://galeria.fabricadeaplicativos.com.br/mulheres_de_maos_dadas>), cujas 

telas são mostradas, em parte, na Figura 1. O app foi criado com o argumento 

não apenas de denúncia, que só é possível perceber considerando argumento 

e entorno, mas também enquanto rede colaborativa, como já pelo título e pela 

imagem se apresenta, para ajudar “a mulher a identificar uma possível relação 

abusiva [em] que esteja envolvida”, nas palavras da desenvolvedora. A nossa 

apreciação diz respeito à imagem e ao texto verbal, não incluindo a dimensão 

áudio, ausente neste app.

A licencianda-professora, enquanto apper pedagógica em apresentação 

oral, diz claramente aos participantes da disciplina do desejo de ativar seu 

encontro com espect-autores, logo quando apresenta o seu atrator à primeira 

mirada atenta dos colegas, da monitora, da professora e pesquisadora, ao seu 

app, vinculando-o aos estudos desse conceito (Canevacci, 2008), no semestre, 

e às suas possibilidades comunicativas em uma hipermídia (Bairon, 2004). 

Na construção do argumento, dando destaque a uma primeira imagem do 

entorno visual (Figura 2) do app, que funcionaria como atrator por excelên-

cia, a apper pediu a uma colega (não da turma, que nas palavras dela “dese-
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nha bem”) que riscasse em papel duas mãos, uma branca e outra parda, em 

uma posição que sugere, à primeira vista, acolhimento, afeto.

Figura 2. Imagem de capa do aplicativo Mulheres de Mãos Dadas.

Fonte: elaboração própria.

O argumento pedagógico indicado pela licencianda, o de “relacionamen-

tos abusivos”, foi avaliado por seus pares, no workshop final, em sua maio-

ria como “claramente definido”, com algumas inserções registradas como “... 

apresentação simples, porém bem elaborada”. Na construção do argumento, o 

entorno criado ao longo das páginas do app ganhou força, quando engaja não 

só a informação dos vários tipos de violência feminina, mas também quando 

oferece endereços e casas de apoio às mulheres que sofrem essa violência, 

conferindo à imagem central uma qualidade reticular, para lembrar Bairon 

(2004). Com relação à imagem das mãos, em busca uma da outra (Figura 2), 

ela apresenta-se junto à expressão “mulheres de mãos dadas” – estando a 

palavra “mulheres” no plural e centralizada entre as duas mãos em estado de 
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encontro. As cores são suaves, escolhidas cuidadosamente pela apper, com-

petindo pela atenção do nosso olhar, como se quisessem atenuar um pouco a 

dor de quem visita o app na busca pelo auxílio prometido.

As mãos (Figura 2) operam não apenas como parte do entorno, mas fun-

cionam principalmente enquanto atrator, imobilizado, já na capa do app, 

sinalizando também um devir acolhimento, como parte do argumento. O 

argumento, portanto, alimenta-se de uma heterogeneidade paradoxal não 

acabada, em processo, na medida em que combina o acolhimento afetuoso, 

presente na imagem e na frase “mulheres de mãos dadas”, com a denúncia 

da violência étnica e de gênero em relacionamentos abusivos, que constituem 

o entorno das páginas do app, assim engendrando o atrator enquanto nó de 

sentidos, enigmático.

Mas é justo na captura do paradoxal e da multiplicidade de sentidos, 

gerada por conta desse paradoxal, que, em tal momento, é provável que 

ocorra uma “parada virtual” na leitura, uma sensação de inusitado, de non-

sense, em decorrência da combinação de heterogêneos que, no cotidiano, não 

costumam andar juntos. Ao mesmo tempo, um nó de sentidos – que acumula 

sentidos dispersos, condensando-os em uma imagem e uma frase que con-

frontam, em conflito aberto, um entorno caracterizado pela denúncia –, este 

atrator exige uma parada do espectador-leitor, uma desaceleração em sua 

navegação virtual, demandando dele um gesto de interpretação que aponte 

para a complexidade, a não trivialidade, a decifração do nó de sentidos, trans-

formando-o em espect-autor. Ao instar que possamos nos deter e imergir no 

conceito heterogenético e paradoxal da imagem, ela passa a se caracterizar 

como uma imagem citada (como também sugerido em Bairon (2004)).

Entre alguns dos heterogêneos que ressoam na imagem inusitada, pode-

mos fazer referência a possíveis sentidos: (i) da obra “A Criação de Adão”, do 

pintor italiano renascentista Michelangelo Buonarroti – afresco da Capela Sis-

tina, no Vaticano, em Roma, pintada na época do Renascimento –, uma obra 

conhecida internacionalmente e que tem como argumento a religação sagrada 

entre o humano e o divino; (ii) das políticas de inclusão de gênero e de raça e 

de classe social, em alta circulação nos dias de hoje, e que são temáticas forte-

mente presentes nas redes sociais, nas palestras e nas academias, nas escolas 

e nas famílias, nos meios de difusão em massa por meio de novelas, de pro-
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gramas de auditório e de entretenimento, de jornais impressos e digitais de 

notícias, atravessadas por diversidade polêmica...; (iii) dos graus alarmantes 

de violência contra as minorias, apontando o feminicídio, o racismo...; (iv) de 

resgate da solidariedade, da cooperação ativa entre mulheres, do acolhimento 

e do afeto, apontando a passagem da passividade à ação... Esta condensa-

ção semântica, heterogênea e paradoxal, define a imagem como manipulada 

(novamente, a partir de Bairon (2004)), na medida em que a imagem originá-

ria, do afresco de Michelangelo, que serviu de inspiração primeira, não con-

tinha este nó semântico aqui presente, tampouco a mão parda, nem mesmo 

somente mãos...

Enfim, mesmo que apenas alguns segundos sejam necessários para 

desentranhar diferentes possibilidades semânticas em variação, dessa ima-

gem citada-manipulada-reticular se deu, sim, uma pequena “parada virtual”, 

ativamente contemplativa, na navegação do agora espect-autor, abrindo ao 

entrelaçar de sentidos diversos oferecidos pelos atratores, o que faz conec-

tar inteligências dispersas entre si, num gesto sempre ativo de interpretação. 

Será, então, neste movimento interpretativo nada trivial (de leitura estupefata 

e da decifração) do paradoxal, contido nesse nó semântico – alocado intencio-

nalmente pelo apper –, que se desencadeia e se fixa do/no atrator e se engen-

dra uma inteligência conectiva, fazendo-a entrar em sintonia comunicativa, 

vivida na relação dialógica entre os sentidos que se oferecem ao espect-autor, 

ao longo das páginas do app...

A inteligência conectiva para nós se apresentou também no âmbito da dis-

ciplina a partir de, pelo menos, dois momentos, neste app: a) na estética de 

uma imagem livre, citada e manipulada, feita e publicizada sem custo, fazendo 

alusão aos nossos estudos sobre software livre (Boll; Kreutz, 2010; Boll, 2016) 

e aos recursos educacionais abertos e à educação aberta (Santos, 2012); e b) 

na estética de uma imagem reticulada, pela seleção ampla e variada de links, 

primeiramente dispersos na web e agora concentrados pela apper, fazendo 

alusão aos estudos, no semestre, sobre cultura da convergência ( Jenkins, 

2008), cultura participativa (Jenkins, 2008) e criatividade vernacular (Burgess; 

Green, 2009). 

É em tal plano, o da emergência da inteligência conectiva, que se dá, por 

suposto, a “parada virtual”, de desaceleração da leitura do espectador em 
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direção ao atrator, transformando-o em espect-autor: se este, por exemplo, 

diz respeito aos pares, colegas, monitora, professora, eles se encontram dialo-

gicamente na direção dos termos e conceitos estudados e presentes na esté-

tica do app, mostrando-se em combinação inusitada, potencializando o fluxo 

comunicativo; se diz respeito aos estudantes do ensino médio, é provável que 

sejam os conteúdos de caráter ético-político e polêmico, apontando para uma 

exigência de decifração, que chamarão a atenção propriamente dita e exacer-

barão as interações dialógicas. As escolhas da apper, enquanto uma enuncia-

ção estética disposta em matriz digital – por ora num aplicativo educacional 

móvel –, convidam-nos, como potente atrator enigmático e simultaneamente 

ativador cultural de sentidos que se tornou pedagógico na sequência, a entrar 

na obra enquanto espect-autores atentos para, então, apreciá-la, contemplá-la, 

fazendo-nos estupefatos com a criação. 

 Assim, no exemplo oportunizado pela apreciação analítica acima, o atra-

tor, enigmático e paradoxal, produz-se no cruzamento de conteúdos fragmen-

tários, dispersos e heterogêneos, gerando momentaneamente, pelo inusitado 

dos múltiplos e excessivos cruzamentos de sentido, uma espécie de parada 

virtual no tempo, um entre-tempos7 intervalar8 que faz emergir um nano-

-momento de suspensão de todo o sentido, gerando um nonsense ou um vazio 

de sentidos, em que nos perguntamos: “o que quer dizer esta combinação?”. 

É na busca do sentido, no entre-tempos, que o espectador se faz espect-autor, 

tensionando-se ao atrator-enigma, este configurando uma intencionalidade 

enunciativa estética que emerge com o apper-autor, cuja demanda é ativar a 

inteligência conectiva entre todos os participantes, favorecendo a passagem 

aos fluxos comunicativos e pedagógicos, atualizando sentidos na metrópole 

comunicacional contemporânea.

Todos os participantes desse processo comunicativo (e pedagógico) em 

matriz digital (e a cada dia mais móvel), que denominamos como espect-auto-

res, entrelaçam-se ao app enquanto parte do tecido digital de uma metrópole 

7 Conceito deleuzo-guattariniano, de inspiração bergsoniana (Axt; Martins, 2008).
8 Tal como se possível fosse intervalar o que é fluxo e continuidade: o acontecimento. 

Neste âmbito, o intervalo é sempre de natureza intensiva, acontecimental, fluxo contínuo 
de sentidos, memória afetiva, embora interpondo-se entre dois instantes cronológicos (Axt; 
Martins, 2008).
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(que também é) comunicativa, contendo textos, sons e imagens cuidadosa-

mente dispostos aos argumentos e entornos da criação pedagógica, uma cria-

ção que só é ativada pela atenção capturada pelos atratores culturais, ou 

melhor, atratores participativos e pedagógicos sinergicamente ali presentes e 

implicados nesse acontecimento comunicativo.

Enquanto acontecimento comunicativo podemos pensar que, tal como 

para Brown e Isaacs (2007) em sua experiência narrada em livro, as per-

guntas “poderosas” podem ser o que definimos como enigmas silenciados 

paradoxais. Esses são alimentados pela imaginação, pela potência criativa e 

funcionam como perturbações momentâneas aos olhares atentos dos espect-

-autores. Essa carga comunicativa de sentidos gera um ponto de instabili-

dade que pode se manifestar na dúvida entre o que o apper pedagógico 

anuncia e o que os espect-autores são capazes de capturar nessa negocia-

ção: sua marca e sentido.

Esse apper pedagógico, o licenciando, a cada dia também ele mais espect-

-autor, vem se engajando progressivamente: na busca pelas singularidades 

comunicativas ativadas culturalmente, segundo Jenkins (2008); ou ativadas 

pedagogicamente, segundo nossa apreciação, quando se põe em busca de 

outros modos de argumentação e produção de entornos nas hipermídias con-

temporâneas; ou ainda, quando em busca não mais de um lugar de espectador 

ou de “espect-ator” (Canevacci, 2009a), quem sabe, no processo pedagógico, 

mas de um lugar de espect-autor (Boll, 2013), pois que a cada dia é mais 

agente comunicativo em busca de um estilo:

Espect-autores lhe dão ouvidos pois que – enfim – descem da arena e parecem 

querer criar um “outro” participante nesse processo comunicativo digital contem-

porâneo – o estilo. Um estilo, afetado pelas relações histórico-sociais que os cons-

tituem, que tem o dialogismo como fronteira comunicativa (Boll; Lopes; Luchini, 

2017, p. 961, grifos dos autores). 

Tal como num jogo eróptico de um Fetiche Visual, ao mesmo tempo 

óptico e erótico, os atratores dispostos num app pedagógico podem ser 

apreciados esteticamente pelos espect-autores atentos como se fossem 

potentes estilos em busca da inteligência conectiva. Assim como Jenkins 
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(2008), acreditamos que a importância de um atrator na relação comuni-

cativa nesta época de cultura participativa “cria uma base comum entre as 

diversas comunidades (...) impulsionando sua decifração, especulação e 

elaboração” ( Jenkins, 2008, p. 135). 

Ainda para Jenkins (2008) um filme como Matrix (1999) pode ser concomitante-

mente um atrator e um ativador cultural pois que o espectador é potencialmente 

envolvido, participante e interagente nos seus mais variados suportes midiáticos. 

Na composição do conceito de “atrator cultural”, Jenkins discute com Lévy (1999, 

p. 117) sobre esse desejo de movimento aglutinador especialmente entre fãs e 

críticos quando estão em busca da construção de significados (JENKINS, 2008 p. 

330). E é nesse desejo pela construção de significados que, na relação discursiva, 

o espectautor se prepara para apresentar sua própria voz, dando continuidade 

à corrente dialógica iniciada. É o espectautor atento que analisando, assistindo 

e optando – não necessariamente nessa ordem –, cria seu próprio e singular 

estilo: a inteligência conectiva existe em potência na criação mas é vivida ape-

nas na relação discursiva dialógica. E é no interdiscurso que determinada enun-

ciação nessa estética digital, carregada pelo atrator, comporta-se como voz que 

não é de um indivíduo, mas de “um” “eu” multivíduo (Boll; Lopes; Luchini, 2017,  

p. 959, grifo dos autores).

Portanto, a inteligência conectiva é o resultado de uma dialogia pró-

pria à performance de um atrator que, em composição estética com o 

seu argumento e o entorno deste na forma de textos, sons e/ou imagens, 

dispostos em um app pedagógico, comunica e ativa todas as vozes par-

ticipantes, desde os conceitos e termos estudados na disciplina até os 

conteúdos ético-políticos presentes na cultura. Essa criação busca, pela 

ativação de um atrator, “deter” olhares dispostos no entorno de um argu-

mento, cuidadosamente elaborado, unindo esses olhares multivíduos à 

produção de sentidos comunicativos: “os appers pedagógicos são tensio-

nados e tensionam ao mesmo tempo a inteligência conectiva de todos os 

espectautores, professores, tutores e/ou monitores e alunos sempre em 

busca de seu próprio estilo na criação do seu conhecimento” (Boll; Lopes; 

Luchini, 2017, p. 960).
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Algumas considerações finais 

O artista é precisamente (...) aquele que não se limita a participar da vida (prática, 

social, política, moral, religiosa) e a compreendê-la apenas do seu interior, mas 

aquele que também a ama do exterior – no ponto em que ela não existe para si 

mesma, em que está voltada para fora e requer uma atividade situada fora de si 

mesma e do sentido. (...) Encontrar o meio de aproximar-se da vida pelo lado de 

fora, é esta a tarefa do artista (Bakhtin, 2000, p. 205).

A estética da criação estrutura-se, nessa produção BYOD de apps, tensio-

nando um ponto de encontro entre appers e estudantes-usuários: o atrator. 

O atrator é, sob este prisma, um conceito crucial para o apper pedagógico 

em processo enunciativo, conectando-se à ideia de que somos multivíduos, 

fugindo da noção de coletivo no senso comum e ressingularizando-a (a noção) 

em sua dimensão complexa de uma subjetividade polifônica. A carga semân-

tica ativada e passível de ser compartilhada, nesse encontro com o usuário 

por meio do aplicativo (app), é o que entendemos como o ponto de cruza-

mento de sentidos, de autor e espect-autor, de onde emerge uma inteligência 

conectiva, existindo em potência na criação, mas sendo vivida apenas na 

relação discursiva dialógica. É, então, no interdiscurso que determinada enun-

ciação, carregada pelo atrator, se comporta como voz autoral, inscrevendo aí 

uma pequena diferença em variação. Inteligência conectiva existe quando o 

atrator inclui diversidade de sentidos, capturados em discursos dialógicos e 

compartilhados entre apper pedagógico no app e usuários espect-autores. Em 

outras palavras, quando o atrator tende a convergir sentidos implicados nos 

contextos educacionais, convidando todos a apreciarem intencionalidades, 

uma inteligência conectiva está emergindo enquanto produção enunciativa. 

A possibilidade dialógica (multidirecional) acontece nesse nó produzido pelo 

atrator, em direção a uma inteligência vivida nessa tensão semântica, que 

conecta entre si todas as vozes participantes, impelindo-as a produzir senti-

dos em variação, ampliando horizontes de compreensão e de possibilidades 

dialógicas no encontro com o outro.

E, como já destacamos, essa demanda de produção semântica atualiza 

uma apreciação estética (ativa e interpretativa), que se distancia de uma 
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manifestação vocal única (ou de um sentido homofônico), invocando e con-

vocando outras vozes, advindas de realidades culturais heterogenéticas, de 

sentidos paradoxais em confronto; este movimento de afastamento exotó-

pico, ou distanciamento, faz derivar, como efeito, processos recorrentes de 

objetivação, marcados pela busca de acabamento do que é, em potência, 

sempre inconcluso. Em outras palavras, é por essa perspectiva contemplativa 

ativa que apps pedagógicos podem ser assumidos como enunciação estética, 

em sua composição expressiva e estilística, com potência para, pelo engen-

dramento de conteúdo interior, desencadear objetivação exterior em direção 

a um espect-autor.

Dizendo ainda de outra maneira, a função estética num app pedagógico, 

foco do presente texto, encontra-se, em nosso entendimento, na composi-

ção intencional das vizinhanças inesperadas entre conteúdos heterogêneos, 

condensadas em um atrator visual-imagético-verbal: a imagem-atrator, de 

natureza viso-verbal – e de qualidade ao mesmo tempo citada, manipulada e 

reticulada – tensiona entre si argumento e entorno, em diálogo de confronta-

ção, assim conferindo-lhe característica enigmática e paradoxal. E é o atrator 

que carrega (literalmente) o cenário educativo, pelo atravessamento compo-

sicional que, em movimento, suga nossos olhares espect-autores em direção 

às múltiplas vozes (e sentidos) que ali se exibem, obrigando a uma posição 

enunciativa de interpretação também autoral. Autor e espect-autor, em relação 

de reciprocidade dialógica mediada pela inteligência conectiva, fazem, juntos, 

emergir um devir artista, naquilo que diz do app como potência criativa para 

“aproximar-se da vida pelo lado de fora”, dando passagem aos acabamentos 

provisórios, concernindo a uma totalidade parcial complexa, que diz sobre o 

mundo contemporâneo e suas relações: potência, ao mesmo tempo, intencio-

nalmente alocada por um, e vivida pelo outro, na tensão semântica que aí se 

instaura pela via do enunciado narrativo.
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resumo: Em tempos de cultura digital, em que ganham forças discussões como as me-

todologias ativas, a robótica emerge como estratégia potencial para atender às demandas 

da área educacional. Marcada por um forte discurso pelo seu potencial de inovação e de 

motivação do estudante, a robótica pedagógica instala-se como metodologia ativa para o 

aprendizado de diversos conteúdos curriculares, de modo multi e interdisciplinar, e para 

a constituição de ambientes de aprendizagem mais engajada. Nesse contexto, objetivando 

analisar a construção do conhecimento por meio da robótica, o presente trabalho apre-

senta a identificação e observação de duas experiências. Buscou-se compreender o lastro 

existente entre experiências pedagógicas envolvendo a robótica e as teorias construtivista 

( Jean Piaget), sociointeracionista (Lev Vygotsky) e construcionista (Seymour Papert). A 

robótica pedagógica foi apresentada como: a) metodologia para educação tecnológica 

(experiência 1), em que busca-se ensinar conceitos inerentes à robótica (eletrônica, progra-

mação, lógica, etc.); e b) como forma de implementar propostas de pedagogia por projetos, 

como meio de articulação disciplinar e motivação para a aprendizagem de conceitos cien-

tíficos. Observou-se que a montagem dos dispositivos, sua programação e testes auxiliam 

no desenvolvimento psicomotor, cognitivo e afetivo dos alunos, especialmente em função 

do seu potencial de socialização (sentimento de pertença, interesse, engajamento, envol-

vimento e colaboração).

Palavras-chave: Robótica Pedagógica; Cultura Digital; Metodologias Ativas.
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abstract: In times of digital culture, in which discussions such as active methodolo-

gies gain strength, robotics emerges as a potential strategy to meet the demands of the 

educational field. Marked by a strong discourse for its potential for innovation and student 

motivation, pedagogical robotics establishes itself as an active methodology for the learning 

of diverse curricular contents, in a multi and interdisciplinary way, and for the constitution 

of more engaged learning environments. In this context, aiming to analyse the construction 

of knowledge through robotics, the present work presents the identification and observa-

tion of two experiments. It was tried to understand the existent ballast between pedagogical 

experiences involving the robotics and the constructivist theories ( Jean Piaget), sociointer-

actionist (Lev Vygotsky) and constructionist (Seymour Papert). Pedagogical robotics was 

presented as: a) methodology for technological education (experience 1), in which we 

intend to teach concepts inherent to robotics (electronics, programming, logic, etc.); and b) 

as a way of implementing proposals for pedagogy by projects, as a means of articulating 

disciplinary and motivation to learn scientific concepts. It was observed that the assembly 

of the devices, their programming and tests help students to develop psychomotor, cogni-

tive and affective, especially in function of their potential socialization (feeling of belonging, 

interest, engagement, involvement and collaboration).

Keywords: Pedagogical Robotics; Digital Culture; Active Methodologies.

Aproximações introdutórias

Transformações na sociedade têm sido observadas, ao longo dos anos, 

em grande parte, sob o protagonismo da ciência e da tecnologia. A noção de 

tecnologia, neste texto, transcende a ideia de fabricação e consumo de apara-

tos eletrônicos. Conforme indicou Kenski (2012), é mais adequada a ideia de 

tecnologia envolvendo tanto as máquinas quanto a totalidade de coisas que o 

homem foi capaz de conceber em todas as épocas, suas formas de uso e suas 

aplicações. Essa totalidade de coisas engloba, portanto, os recursos físicos, 

palpáveis, e processos, planejamentos e procedimentos para realização das 

mais variadas atividades. Nesse sentido, Pinto (2005) argumenta que

 a palavra tecnologia é usada a todo o momento por pessoas das mais diversas 

qualificações e com propósitos divergentes. Sua importância na compreensão dos 

problemas da realidade atual agiganta-se, em razão justamente do largo e indis-

criminado emprego, que a torna ao mesmo tempo uma noção essencial e confusa 

(Pinto, 2005, p. 219).
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Essa evidência do papel das tecnologias é maior quando consideramos 

as tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC), caracteriza-

das, sobretudo, pela emergência da informática e, posteriormente, pela 

internet. Para Pinheiro (2013), a informática nasceu da ideia de auxiliar 

o homem na realização de trabalhos repetitivos que poderiam ser auto-

matizados com o uso do computador, disseminado nas últimas décadas, 

e a sociedade seria, então, resultado da evolução tecnológica a que foi 

submetida. Sobre a internet, Castells (2003) argumenta que este é o meio 

de comunicação que permite, pela primeira vez, a comunicação de muitos 

com muitos num momento escolhido, em escala global (Castells, 2003, p. 

8). Até então TV e rádio eram os grandes representantes da comunicação 

de massa.

De modo similar, o desenvolvimento da ciência tem influenciado for-

temente as sociedades, seja em aspectos sociais, culturais, econômicos ou 

outros. Para Hoffmann e Miotello (2013),

 as práticas científicas, sociais e culturais, e as aplicações tecnológicas, usadas para 

melhorar ou aprimorar o desenvolvimento de diversas áreas do conhecimento, têm 

levado às várias transformações na sociedade, refletindo em mudanças nos com-

portamentos e carecendo da compreensão detalhada e aprofundada dos diversos 

desafios da nova relação da Ciência e Tecnologia com os anseios da sociedade 

(Hoffmann; Miotello, 2013, pp. 7-8).

 

Nesta relação entre Ciência e Tecnologia, buscamos neste estudo pontuar a 

construção do conhecimento científico por meio de experiências de robótica. 

Como um instrumento de mediação tecnopedagógica, analisamos como são 

elaboradas e executadas as experiências de robótica pedagógica como forma 

de abordar conhecimentos científicos.

Outrora restrita aos domínios industriais, a robótica notabilizou-se nos 

ambientes educacionais a partir dos trabalhos desenvolvidos pelo matemático-

-educador Seymour Papert, na década de 1960. O autor defende a introdução 

de computadores nas escolas, objetivando dar ao aprendiz mais autonomia e 

independência do adulto (Papert, 2008). Ainda nos anos 1980, o autor argu-

mentava que a criança deveria programar o computador, pois, ao fazê-lo,



238

 ela adquire um sentimento de domínio sobre um dos mais modernos e poderosos 

equipamentos tecnológicos e estabelece contato íntimo com algumas das ideias 

mais profundas da ciência, da matemática e da arte de construir modelos intelec-

tuais (Papert, 1988, pp. 17-18). 

Dessa forma, a sua abrangência tecnológica aborda tanto a ferramenta 

quanto o recurso material, utilizáveis em sala de aula. Como inovação peda-

gógica, consideramos na reflexão o ambiente de aprendizagem gerado pela 

robótica em seu caráter multi e interdisciplinar, em que a literatura da área 

indica residir grande potencial para abordagens mais complexas de ensino-

-aprendizagem. Nesse sentido, conforme defenderam Mill e César (2013), o 

estudo foi realizado tomando a noção de ambiente de aprendizagem como 

formado pelas possibilidades da robótica em criar ambientes mais dinâmi-

cos para o ensino-aprendizagem voltado para aquisição de conhecimentos 

específicos da área (robótica, computação e afins) e, também, pela interseção 

de saberes, conhecimentos de outras áreas (ensino de ciências). O ambiente 

de aprendizagem em que professores e alunos planejam, discutem e execu-

tam montagem, automação e controle de dispositivos mecânicos que podem 

ser controlados pelo computador é denominado de Robótica Pedagógica ou 

Robótica Educacional (César; Bonilla, 2007, p. 240). Assim, ambas as áreas, 

tecnológica e pedagógica, podem ser utilizadas para modelagem e simulação 

ou experimentação de conceitos teóricos em situações reais do cotidiano.

Neste texto, apresentamos duas experiências de robótica no contexto 

educacional, desenvolvidas com perspectivas pedagógicas distintas, mas que 

indicaram, todavia, resultados muito interessantes. Buscamos também lastros 

entre as teorias de Jean Piaget (construtivismo), de Lev Vygotsky (sociointe-

racionismo) e Seymour Papert (construcionismo), como fomento aos funda-

mentos teóricos da robótica enquanto metodologia de ensino-aprendizagem.

Robótica pedagógica: uma breve revisão de literatura

Com base nas teorias que sustentam a robótica no contexto educacional, 

relatamos as atividades de duas experiências: i) uma com foco na participa-
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ção em competições de robôs; e ii) outra com foco específico na aplicação 

da robótica para o ensino de ciências. Ambas foram realizadas no contra-

turno das aulas, em colégio particular, com alunos do 5o ano do ensino 

fundamental e faixa etária aproximada de 10 a 11 anos de idade. O estudo 

foi realizado no âmbito do Grupo Horizonte (Grupo de Estudos e Pesquisas 

sobre Inovação em Educação, Tecnologias e Linguagens) e do Programa de 

Pós-Graduação em Ciência, Tecnologia e Sociedade da Universidade Federal 

de São Carlos. Cabe ressaltar que a investigação contou com amplo levanta-

mento bibliográfico, realizado junto à base de teses da Capes, Scopus e Web 

of Science, além de anais de eventos promovidos pela Sociedade Brasileira 

de Computação (SBC).

Buscamos assento teórico nas ideias de construcionismo (Papert, 1988, 

2008), construtivismo (Piaget, 1990) e sociointeracionismo (Vygotsky, 2007) 

– autores que, ao nosso ver, oferecem a referência necessária para reflexões 

sobre a robótica na educação. Conforme Paula e Mendonça (2009), as ideias 

de Piaget fundamentam a construção de conhecimentos científicos que pas-

sam pela (re)solução de problemas que se apresentam no desenrolar de 

qualquer atividade, guardando relação com as discussões piagetianas sobre 

o desenvolvimento cognitivo e psicomotor, pelo ciclo composto de ações de 

desequilíbrio, equilíbrio e acomodação, nesta ordem. Assim, no processo de 

desenvolvimento, ao confrontar um problema e superá-lo, o aprendiz não 

volta ao estágio anterior no qual se viu frente a esse “desequilíbrio”, à sua 

zona de conforto. Esse importante ponto da teoria construtivista – que prevê 

o aprendizado do sujeito, internamente, pelo contato com o objeto e sem 

necessariamente interagir com o meio à sua volta – é essencial nas reflexões 

sobre a robótica pedagógica.

Assim como a teoria de Piaget, as ideias de Vygotsky sobre o desenvolvi-

mento seguem o princípio da alteridade, em que o sujeito não nasce pronto; 

ele vai agregando conceitos e aprendizados a partir da interação com as pes-

soas e o mundo à sua volta. Portanto, o desenvolvimento está no sujeito, para 

Piaget, enquanto para Vygotsky se situa no ambiente (socialmente, na intera-

ção do sujeito com o meio), por intermédio de elementos como a linguagem. 

Segundo Paula e Mendonça (2009), em Vygotsky as interações sociais são 

importantes para as pessoas, pois promovem novas ações, sendo significa-
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tivo que as crianças compartilhem experiências, orientem e sejam orientadas 

por seus pares – é importante que influenciem e sejam influenciadas por 

outros. Conforme Castorina et al. (1990), Vygotsky entende que a inteligên-

cia da criança começa com o processo de interação social, e sua capacidade 

de aprender depende do grau da interação a que se expõe: é conversando, 

convivendo, trocando ideias, em meio a ambientes comuns e com culturas 

diferentes, que as crianças desenvolvem sua capacidade de aprendizagem.

O desenvolvimento, para Vygotsky (2007), constitui-se de três níveis: 

•  Nível de desenvolvimento real, em que a pessoa, criança ou adulto, é 

“medida” por sua capacidade real de resolução de problemas de maneira 

independente. O nível de desenvolvimento real define funções que já 

amadureceram;

•  Nível de desenvolvimento potencial, que representa o que a pessoa é 

capaz de fazer no estágio de maturação atual; e

•  Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que é a capacidade de uma 

pessoa resolver problemas sob orientação de outras. A ZDP configura a 

distância entre os níveis de desenvolvimento real e potencial.

A Pedagogia convencionou chamar essas contribuições de Vygotsky de 

sociointeracionismo ou socioconstrutivismo, em que a linguagem constitui 

um elemento essencial. Tanto o sociointeracionismo quanto a linguagem são 

essenciais em experiências de robótica pedagógica.

Também Papert (que trabalhou com Piaget) tem os mesmos princípios de 

construção autônoma do conhecimento e defende a ideia da aprendizagem 

mediada pelas tecnologias. Para Papert (2008), as crianças desenvolvem-se 

melhor quando envolvidas com planejamento e construção de objetos pal-

páveis, partindo das ideias do construtivismo. Essa é a proposta do constru-

cionismo, por ele formulada e geralmente relacionada em experiências de 

robótica pedagógica.

Nas ideias de Vygotsky, Piaget e Papert, bem como em experiências edu-

cacionais com a robótica, estão presentes diversas características humanas 

– como a afetividade, a empatia, a criticidade –, que possibilitam o agir, cola-

borativa ou subjetivamente, desenvolvendo o aprendizado. Se a afetividade 
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aflora na interação social entre os estudantes quando se reúnem em grupos 

para a realização das respectivas ações, as experiências evidenciam a possibi-

lidade de se adquirir as habilidades e exercitar as competências propostas por 

Delors (2003) nos quatro pilares da Educação (Quadro 1). 

Quadro 1. Pilares da Educação, segundo Delors.

Pilar Descrição

Aprender 

a conhecer

Implica o domínio dos próprios instrumentos do conhecimento. Pode ser 

considerado, simultaneamente, como um meio e como uma finalidade da 

vida humana (Delors, 2003, p. 90).

Aprender 

a fazer

Implica o desenvolvimento de habilidades psicomotoras e cognitivas, vi-

sando aquisição de competências que se traduzam em aprendizagem signi-

ficativa para o sujeito, dando-lhe condições de resolver problemas que se 

apresentam no dia a dia (Delors, 2003, p. 93).

Aprender 

a ser

Implica atitudes e comportamentos que traduzem as qualidades pessoais 

de um sujeito. Todo o ser humano deve ser preparado, especialmente gra-

ças à educação que recebe na juventude, para elaborar pensamentos autô-

nomos e críticos e para formular os seus próprios juízos de valor, de modo 

a poder decidir, por si mesmo, como agir nas diferentes circunstâncias da 

vida (Delors, 2003, p. 99).

Aprender 

a viver 

juntos

A realização de projetos comuns e preparação para gerir conflitos impli-

cam o desenvolvimento da compreensão do outro e a percepção das in-

terdependências no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão 

mútua e da paz (Delors, 2003, p. 102).

Fonte: baseado em Delors (2003).

Pelos argumentos do relatório de Delors (2003), têm importância tanto o 

produto (resultados) de determinada experiência quanto os processos execu-

tados para sua construção. Para César (2009, p. 23), as atividades de elabora-

ção de propostas, construção de dispositivos robóticos, programação, testes e 

avaliações constituem-se na chave para a aquisição de competências por parte 

das pessoas envolvidas. 

Sob as perspectivas teóricas dos autores citados anteriormente, a nossa 

investigação qualitativa identificou, observou e analisou a realização de ativi-

dades de robótica como estratégia pedagógica, para o ensino de conteúdos 

de ciências, além de valores subjetivos como a prática de trabalho em grupo, 
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interação social e alteridade. As experiências foram descritas conforme as 

ações executadas, com atenção ao desenvolvimento psicomotor, cognitivo e 

afetivo, por meio da montagem dos dispositivos, sua programação e testes.

Experiências com robótica pedagógica: noções em disputa  

ou complementares?

As experiências observadas foram realizadas em instituição particular, 

situada no sul de Minas Gerais. O ambiente em que são elaborados e rea-

lizados os projetos que analisamos é laboratório destinado às atividades de 

informática e robótica, contando com 20 computadores (desktops), tablets, 

acessórios para prototipagem, entre outros. O objetivo dos projetos é a prepa-

ração dos alunos para participar de uma competição de robótica (Olimpíada 

Brasileira de Robótica), constituindo um modelo que se configura em apren-

dizagem pela competição, articulando o processo com o estudo dos biomas 

brasileiros. Por meio da pedagogia de projetos, a instituição busca abarcar a 

disciplina de ciências, envolvendo inclusive disciplinas como a geografia e 

a história, além de outros assuntos (com destaque para o tema “pesquisas”).

Caracterizando a aprendizagem pela competição em ambientes extraesco-

lares, a Olimpíada Brasileira de Robótica (OBR) é uma iniciativa nacional que 

pode servir de referência na adoção da robótica como estratégia pedagógica 

nas escolas. Segundo Aroca et al. (2016), desde a primeira edição, em 2007, 

a participação das instituições de ensino no evento tem crescido progres-

sivamente. Com metodologia própria, a OBR busca promover a educação 

tecnológica no sistema educacional brasileiro, despertando o interesse dos 

estudantes pela ciência e tecnologia. Para isso, conta com atividades divididas 

em duas modalidades, teórica e prática, nas quais instituições de ensino fun-

damental e médio podem inscrever seus alunos e participar, ainda que sem 

conhecimentos prévios de robótica. Conforme Aroca et al. (2016), os exames 

teóricos são projetados para servirem, também, como forma de avaliação de 

conhecimentos técnicos – além de proporcionar aos alunos conhecimento e 

contextualização sobre robótica e disciplinas relacionadas. Embora seja uma 

competição, a estratégia da OBR tem se mostrado um método de aprendiza-
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gem ativa com bons resultados, sobretudo porque ajuda os alunos a perce-

berem aplicações reais de seus estudos e, também, motiva professores, pais 

e tutores.

Em estudo conduzido por Benke (2012), questiona-se como as aprendiza-

gens em experiências com a robótica, enquanto competição, podem ser incor-

poradas às salas de aula de ciências, mantendo a motivação, o engajamento e 

a qualidade do aprendizado. Como contextualização, o estudo traz questões 

conhecidas – como o pouco interesse dos alunos pelas ciências, devido ao 

papel passivo que estes normalmente se sujeitam na relação ensino-apren-

dizagem dentro das salas de aula. No entanto, conforme o autor, quando 

participam de competições de robótica apresentam interesse por aquilo que 

estão fazendo, sendo esse o diferencial entre os dois ambientes em que a 

aprendizagem é o foco. Pela robótica pedagógica, argumenta Benke (2012), o 

aluno é induzido a tomar a posição de sujeito ativo da sua aprendizagem com 

capacidades de construir seu conhecimento, numa perspectiva construtivista.

a)  Experiência 1 – Robótica pedagógica e competições: motivação e 

desafios cotidianos

Na primeira experiência observada, o desenvolvimento do projeto utilizou 

dispositivos robóticos elaborados a partir de placas de prototipagem Arduino, 

possibilitando maior flexibilidade no design e criação e, ao mesmo tempo, 

exigindo maior dedicação e exercício de criatividade, uma vez que seriam 

criados sem um modelo comparativo a ser seguido. Isso é importante consi-

derando a conclusão de Altin e Pedaste (2013), que analisam a história dos 

robôs educacionais e argumentam que, por serem orientados por plataforma, 

o fabricante determina o que pode ser desenvolvido com aquela plataforma.

Os alunos foram convidados a participar das atividades a serem realizadas 

no contraturno das aulas, constituindo um ambiente de aprendizagem no 

modelo extracurricular. Esses alunos participavam de atividades de programa-

ção, também extracurricular, em horário diferente ao da robótica. A participa-

ção não era obrigatória, mesmo após estar inscrito na atividade. Foram criados 

dois grupos de cinco alunos cada (média de alunos presentes nas atividades), 

e ambos deveriam executar a mesma tarefa: construir um veículo autônomo 



244

para percorrer um dentre três trajetos, seguindo os procedimentos descritos 

previamente (em edital). Pelo edital, os participantes tomaram conhecimento 

das regras gerais da competição, e o professor informou ainda sobre quais 

recursos teriam à disposição para executar o projeto. Assim, conheceram os 

obstáculos a serem superados, selecionaram o trajeto a ser percorrido e ini-

ciaram o planejamento para construção do veículo.

Um esboço inicial do veículo foi feito em papel, por um dos grupos.  

O professor questionou sobre o uso de alguns mecanismos, como seriam 

construídos, onde seriam colocados os sensores, obedecendo a certas regras 

para sua confecção. Por exemplo, em dimensão, o veículo não poderia ultra-

passar 30 cm de altura. Nas primeiras aulas realizadas, os alunos formaram os 

grupos e, sob orientação do professor, foram para os computadores pesquisar 

na web possíveis desenhos (design) para os seus robôs. O formato do robô 

era importante porque não poderia tombar nos obstáculos (como rampas, 

descidas e relevos), sendo necessários ajustes para maior equilíbrio do robô. 

Conhecimentos matemáticos foram fundamentais para resolver essa questão. 

Essa fase estendeu-se por algumas semanas, e depois de construído o veículo 

e inserida sua programação foi feito o teste em uma pista. Tanto as adequa-

ções de design do protótipo quanto eventuais falhas na programação foram 

identificados e alterados. Após as discussões e realização das atividades pro-

postas, nos dez minutos finais de cada aula, os grupos resolviam um problema 

sugerido pelo professor, normalmente de lógica.

Em uma das aulas, outras características do projeto foram apresentadas: 

como seria a pista a ser percorrida com o robô, as regras de execução do 

percurso etc. No caso, o veículo deveria sair de um ponto demarcado na pista, 

carregando uma bolinha de pingue-pongue, subir uma pequena rampa ou 

passar por pequenas elevações (de altura de 1 cm, dispostas ao longo de 1 m 

a uma distância de 25 cm cada), com trechos sem obstáculos. Ao final, a boli-

nha deveria ser colocada em um compartimento de 30 cm de altura.

Inicialmente, a ideia era trabalhar essa atividade tendo como base tecno-

lógica a placa de prototipagem Arduino, que necessita de conhecimentos de 

programação e eletrônica para o aproveitamento adequado de seu potencial. 

Observou-se que o tempo exíguo para realizar o processo de construção do 

robô (estrutura e programação), a tempo de participar da competição, dre-
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nou o interesse dos alunos. De acordo com Coll, Marchesi e Palacios (2004), 

o aluno só consegue enfrentar desafios quando tem claro o que é preciso 

fazer e entende adequadamente as explicações do professor. Para os autores, 

também é importante considerar que, às vezes, o problema se instala “quando 

as demandas da tarefa estão muito acima das possibilidades do aluno” (Coll; 

Marchesi; Palacios, 2004, p. 133).

Nessa ocasião, foi apresentada ao professor a placa de prototipagem Pete, 

já montada em uma estrutura que poderia ser utilizada em testes no laborató-

rio (Figura 1). Também foi adquirida para as aulas uma rampa com as mesmas 

características da que seria utilizada na competição.

Figura 1. Veículo (robô) criado com placa de prototipagem Pete, 

usado nos testes em laboratório.

Fonte: fotografia de autoria própria.

Foi grande o interesse demonstrado pelos alunos no processo de inte-

ração com a novidade, mesmo sendo o primeiro contato com um robô 

funcional. Percebeu-se envolvimento dos alunos na apreensão de alguns 

conceitos e ações, destacando-se: pesquisa (para conhecer as funcionali-

dades daquele novo dispositivo), design (para elaborar um dispositivo que 
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tivesse as mesmas características físicas) e lógica de programação (concei-

tos de cinemática e matemática, fundamentais nos primeiros movimentos 

do robô).

As atividades de programação foram facilitadas pela interface que acom-

panha a placa de prototipagem. Observou-se que a possibilidade prática, 

promovida pela experiência com o robô, de aplicar os conceitos teóricos 

recebidos em sala de aula facilitou o entendimento dos conteúdos em decor-

rência da visualização concreta da sua aplicação. O trabalho em equipe, 

a prática de conceitos abstratos estudados em sala de aula, a capacidade 

de assimilação do erro cometido e a busca pela solução do problema com 

outras alternativas foram algumas das habilidades incentivadas e que fica-

ram acessíveis nas aulas de robótica. Habilidades importantes, como argu-

menta César (2013), porque essas ações possibilitam ao aluno vivenciar e 

compreender o erro como parte do processo de aprendizagem.

Vale destacar que, embora o projeto fosse voltado à aprendizagem pela 

competição (a atividade objetivou a participação da equipe no evento de 

robótica), as atividades em laboratório não eram de caráter competitivo entre 

os grupos. Nessa fase, apesar de não ter sido observada referência direta à 

aprendizagem de conhecimentos científicos ou integração com outras dis-

ciplinas curriculares, percebemos que a atividade demonstrou relevante 

potencial para o processo ensino-aprendizagem colaborativo e grandes pos-

sibilidades de integração com outras disciplinas. Igualmente importantes 

foram o interesse dos alunos e a disposição do professor em promover o 

desenvolvimento cognitivo no ambiente lúdico, constituído a partir da expe-

riência desafiadora envolvendo a robótica.

b)  Experiência 2 – Robótica pedagógica e aprendizagem por projetos: 

engajamento e autonomia

A segunda experiência pautou-se na noção de Pedagogia de Projetos – 

que, segundo Prado (2005), é uma metodologia de aprendizagem ativa a 

qual possibilita ao aluno, sujeito ativo da aprendizagem, aprender ao fazer, 

levantar e testar ideias, experimentar, aplicar conhecimentos e representar 

o pensamento. Visando inverter a lógica existente nas grades de conteú-
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dos temáticos estanques e colocar em prática estratégias de aprendizagens 

ativas e integradas,

 é fundamental que o professor compreenda as potencialidades, as implicações e 

as exigências do desenvolvimento de projetos em sala de aula, nos quais os alunos 

são sujeitos ativos da aprendizagem, procurando propor estratégias e reflexões 

que contemplem a autoria dos alunos e preservem a função essencial da escola: o 

desenvolvimento da autonomia do ser humano, a produção de conhecimentos e a 

construção da cidadania (Prado, 2005, p. 10).

Conforme Moreira (1999), a pedagogia por projetos faz referência à apren-

dizagem significativa, formulada por David Ausubel, em que a interiorização 

de uma nova informação se relaciona com algum conceito que já faz parte da 

estrutura do sujeito. Em outras palavras, o sujeito aprende, mais facilmente, 

algo no qual tenha interesse, que tenha algum significado ou a que dê alguma 

importância.

Com essa premissa, a instituição de ensino iniciou, em abril de 2017, 

uma atividade com robótica, denominando-a como Projeto Biomas Brasilei-

ros. De caráter interdisciplinar, o projeto buscou inserir os alunos de ensino 

fundamental nos contextos dos biomas nacionais, explorando atividades de 

pesquisa e resolução de problemas pertinentes a esses ecossistemas, tendo 

mediação da robótica como eixo norteador, de motivação e interlocução das 

disciplinas e atividades.

Seguindo planos de aulas elaborados especificamente com foco no pro-

jeto, os alunos teriam que, na disciplina de ciências, desenvolver as atividades 

para cada bioma: pesquisar características de fauna e flora, listar os proble-

mas característicos da região e apresentar soluções, definir tarefas para que o 

robô resolva os problemas relacionados etc. Foram estudados os seis biomas: 

bioma Amazônia, bioma Caatinga, bioma Cerrado, bioma Pantanal, bioma 

Mata Atlântica e bioma Pampa.

Em cada um dos biomas, o robô precisa ser acionado para resolver proble-

mas típicos de cada bioma, identificados na pesquisa prévia. Entre esses pro-

blemas estão as queimadas no cerrado, alterações da biodiversidade do bioma 

Amazônia, alagamentos de grandes áreas no bioma Pantanal, a caça e a pesca 
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predatória etc. As intervenções do robô sobre esse ecossistema seriam execu-

tadas em um mapa do Brasil, criado pelos alunos na forma de painel (tapete), 

no qual estariam identificadas as características dos biomas (Figura 2).

Figura 2. Painel estampado com os biomas brasileiros.

Fonte: fotografia do painel fornecido pelo Colégio Alfa.

O robô foi construído com a placa de prototipagem do kit Pete com sua 

interface de programação, sensores de luz e de cor, um módulo bluetooth e 

sucata eletrônica, despertando nos alunos a necessidade de cuidados com 

a sustentabilidade. Nesse sentido, autores como César (2013) e Silva (2009) 

afirmam que a sucata eletrônica que faz parte das experiências de robótica 

pedagógica envolve:

 o material para montagem dos protótipos pode ser obtido de equipamentos ele-

troeletrônicos obsoletos inutilizados, que não justificam sua manutenção. Esses 

equipamentos costumam conter dispositivos eletromecânicos, tais como motores e 

sensores, além de materiais que podem ajudar o educando na montagem de seus 

projetos de controle dos dispositivos, como eixos, roldanas, engrenagens, fiações, 

resistores, transistores, reguladores de tensão etc. (Silva, 2009, p. 38).
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No decorrer das aulas, foram atribuídas duas atividades aos alunos, orga-

nizados em duas equipes. A primeira equipe ficou encarregada de selecionar 

a sucata dos equipamentos recolhidos, enquanto a outra teve a responsabili-

dade de pesquisar na web um modelo de robô e discutir, com os demais estu-

dantes e com os professores, a viabilidade de sua construção. Em um segundo 

momento, essas atribuições inverteram-se.

De acordo com o plano de aulas, após os alunos separarem as peças da 

sucata eletrônica, agora unidos em uma única equipe, passou-se à fase de 

design do robô (Figura 3). Como argumenta César (2013), a elaboração do 

projeto dos dispositivos robóticos, a montagem do artefato e a criação de 

movimentos a partir de um programa de computador podem exigir um nível 

de raciocínio lógico-matemático extremamente elaborado e complexo. De 

modo geral, a ação predominante observada na fase de montagem do robô 

corrobora as reflexões sobre o desenvolvimento psicomotor. Segundo Silva 

(2009), a montagem permite o desenvolvimento da coordenação motora e do 

pensamento sequencial.

Figura 3. Robô montado com sucata eletrônica e kit Pete.

Fonte: fotografia da experiência do Colégio Alfa.
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Uma vez montado o robô, foi incluída a codificação para que ele execu-

tasse as ações para as quais foi projetado. Observa-se que a programação 

tem grande destaque como ferramenta educacional, pois, por intermédio da 

resolução de problemas, via uma linguagem de programação, tem-se a descri-

ção do processo utilizado pelo aluno para resolver uma tarefa (Baranauskas 

et al., 1999). Isto foi observado na experiência, mas cabe a ressalva de que 

os alunos participantes do projeto já participavam de aulas extracurriculares 

de programação, estando, então, já familiarizados com essa prática. As aulas 

em laboratório foram utilizadas, na maior parte do tempo, para discussões e 

desenvolvimento do aspecto físico do robô e testes posteriores.

O formato dos robôs foi o tema que promoveu mais discussões no decor-

rer do projeto, especialmente em função da visão estereotipada do que seja 

um robô. Geralmente, os robôs criados para as primeiras experiências educa-

cionais são veículos sobre rodas, contrapondo a visão vinda do campo ficcio-

nal cujo aspecto é de humanóide. Todavia, nas discussões foi pontuado que 

nem sempre essa noção de robôs humanoides explorada em filmes é a melhor 

concepção para os robôs a serem utilizados em atividades pedagógicas.

Análise das experiências

Cada uma das experiências analisadas guarda determinadas peculiarida-

des. No projeto elaborado para participar da competição, o material adotado 

(kit de robótica baseado na placa de prototipagem Arduino) parece conduzir 

a uma aprendizagem mais orientada à educação tecnológica, caracterizando 

a aprendizagem baseada na competição (competition-based learning). Com 

base em outros autores, Altin e Pedaste (2013) dizem que

 a aprendizagem baseada na competição é uma metodologia em que os resultados 

de aprendizagem são alcançados através de competições. Foi aplicado com sucesso 

em vários estudos no contexto da educação científica com tecnologia avançada. 

No entanto, as competições são dirigidas apenas a um grupo limitado de alunos, 

uma vez que as competições de robótica são bastante dispendiosas e o número de 

participantes tende a ser limitado (Altin; Pedaste, 2013, p. 366, tradução nossa).
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Embora seja um modelo mais inclinado à educação tecnológica, Altin e 

Pedaste (2013) também afirmam que a aprendizagem baseada na competição 

por meio da robótica tem sido uma das maneiras mais eficazes de se conseguir 

que os alunos apliquem conhecimentos científicos envolvendo matemática, 

física e outros assuntos. Em nosso estudo, observamos que a aprendizagem 

da tecnologia envolvida em projetos com o Arduino foi relativamente alta 

para alunos da faixa etária que participaram do projeto, mesmo quando não 

tiveram contato anterior com a tecnologia. Observamos ainda que o (pouco) 

tempo foi o maior limitador para a conclusão do projeto, refutando a nossa 

hipótese de que o maior obstáculo seriam os conhecimentos em programação 

por parte dos alunos – embora a integração das atividades de programação 

com o hardware (Arduino) tenha sido, de fato, um pouco mais complexa.

No segundo projeto, Biomas Brasileiros, o planejamento favoreceu a con-

dução do aprendizado e, pela utilização de um kit, facilitou as atividades dos 

professores na criação do robô e motivação dos alunos. Os alunos absorve-

ram bem a proposta e mostraram muita disposição, desde a desmontagem 

da sucata eletrônica até a apresentação do trabalho final para a comunidade 

escolar. Conforme os professores que conduziram a execução da experiên-

cia, foram seguidas todas as etapas do planejamento, embora a forma como 

alguns passos se desenvolveram tenha fugido da previsão inicial. No mesmo 

sentido, a professora de ciências disse ter ficado surpresa, por exemplo, com 

a curiosidade dos estudantes com os componentes internos do computador 

e com o seu funcionamento. Conforme disse ela: “quando foi solicitado que 

trouxessem sucata eletrônica para ser desmontada, não se imaginava que fos-

sem gostar tanto. Isso foi algo que despertou a curiosidade dos alunos para 

além do planejado”. Ademais, as atividades de pesquisa também aguçaram a 

curiosidade e o desejo por buscar o que mais interessava a cada um.

Os professores também chamaram a atenção para o perceptível espírito 

de autonomia com que os alunos mostraram estar imbuídos nas atividades. 

Segundo a professora de ciências:

 Eles foram direcionados a executar determinada atividade e, em certo momento, 

foram se separando, e cada um foi fazendo aquilo no qual tinha maiores habilida-

des: quem gostou de desmontar as máquinas foi desmontar; quem tinha aptidão 
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para desenho foi desenhar; uma turma foi para o computador, outra para o papel. 

Eles começaram a se organizar de modo que não havia sido imaginado por nós 

quando planejamos (Professora do Projeto Robótica Pedagógica).

Em nossas observações in loco, conforme noção da aprendizagem por 

projetos, percebemos que foi dada liberdade aos alunos para a execução das 

atividades, visando à colaboração de forma mais eficiente. Desde a divisão das 

equipes e definição das atribuições de cada membro do grupo, observamos 

que cada aluno optou por executar aquela tarefa que mais o atraía ou para a 

qual tinha habilidades: aptidão para desenho/design do robô, programação 

das unidades de controle dos robôs etc. Desta forma, foi possível analisar, 

em cada estudante, as capacidades mais afloradas e as que necessitavam de 

mais desenvolvimento. Quando questionadas sobre as riquezas e limitações 

dessas experiências versus aquelas de robótica pedagógica para competições, 

argumentaram que essa construção autônoma do conhecimento – bem como 

a possibilidade de cada professor envolvido observar possíveis aspectos por 

serem trabalhados em sala de aula – não seria possível (ao menos não seria 

fácil) em experiências voltadas às competições. 

Além disso, os professores entendem que o trabalho mais livre e dire-

cionado a conteúdos curriculares, explorando a autonomia do estudante, 

possibilita analisar e auxiliar dificuldades diversas, tais como: controle de 

ansiedade por alguns estudantes, resolução de conflitos entre alunos, socia-

lização de estudantes mais tímidos ou mais arrogantes, superação/redução 

de preconceitos, amenização de possíveis dissidências nas percepções etc. 

Isto é, a experiência de robótica pedagógica, nessa perspectiva da pedagogia 

por projetos, criou um ambiente de aprendizagem que levou o estudante a 

desenvolver uma visão diferente em termos de socialização, em que todos 

(ou a maioria) se soltaram e se mostraram mais dispostos a expor suas ideias, 

falar, questionar, ouvir o outro e pensar juntos. Essas práticas, segundo os 

envolvidos na experiência, normalmente não são feitas em outras situações 

de ensino-aprendizagem em sala de aula.

Do ponto de vista de conteúdos, o projeto estimulou a busca por conhe-

cimentos de engenharia, de programação e de outras áreas, ficando percep-

tível o desenvolvimento do raciocínio lógico ao longo das atividades. Vale 
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destacar também que a apresentação da proposta para a comunidade reve-

lou novas possibilidades para futuros projetos interdisciplinares por meio da 

robótica, envolvendo conteúdos diversos, trabalhados em diferentes faixas 

etárias (inclusive alunos em processo de alfabetização). De modo mais espe-

cífico, o nosso estudo demonstra que as aulas de ciências foram enriquecidas 

sobremaneira com o uso do robô, com o contato com hardware e software 

da robótica pedagógica. Vale ressaltar, por fim, o lastro existente entre esse 

tipo de experiência pedagógica e as teorias construtivistas ( Jean Piaget), inte-

racionistas (Lev Vygotsky) e construcionistas (Seymour Papert). São teorias 

imprescindíveis para o desenvolvimento de iniciativas de robótica pedagógica 

de qualquer natureza.

Considerações finais

Neste texto, exploramos algumas possibilidades de desenvolvimento peda-

gógico de experiências com a robótica. Com base em duas iniciativas distintas, 

tecemos argumentos favoráveis e indicamos também limitações de cada expe-

riência. Por um lado, apresentamos a robótica pedagógica como educação tec-

nológica, em que se busca ensinar conceitos inerentes à robótica (eletrônica, 

programação, lógica, física etc.); e, por outro, descrevemos e analisamos uma 

situação em que a robótica foi tomada como meio de articulação discipli-

nar e motivação para a aprendizagem de conceitos científicos. Acreditamos 

que uma terceira situação seria interessante, como resultante da mescla das 

duas possibilidades anteriores: criar projetos que contemplem o ensino das 

disciplinas científicas, do currículo formal, usando robótica, de modo inter-

disciplinar, desde o planejamento da aula até a sua concretização em robôs 

funcionais, seja para competições ou não.

Observamos ainda que as atividades, realizadas em grupos, propiciaram 

momento de convivência, em que os alunos se viam mais à vontade, dialo-

gando com os colegas e compartilhando diferentes tipos de informação (não 

restritos aos assuntos da aula). Seja com o apelo motivacional das compe-

tições ou com as prerrogativas da pedagogia por projetos, as experiências 

de robótica pedagógica mostraram-se ímpares quando o objetivo foi criar 
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ambientes educacionais mais propícios à aprendizagem coletiva e com envol-

vimento intenso dos estudantes. Percebe-se que um sentimento de pertença 

faz emergir maior engajamento e envolvimento com algo que está sendo cons-

truído por eles.

Apesar do seu alto potencial para engajamento de estudantes (e de pro-

fessores), as experiências observadas demonstraram que, todavia, são muitos 

os desafios a serem superados pelos envolvidos com a robótica pedagógica. 

Questões técnicas, financeiras, culturais, organizacionais, pedagógicas, de cro-

nograma, de trabalho em equipe, de conhecimentos prévios etc. mostraram-se 

como obstáculos aos professores e estudantes, desafiando o andamento e a 

conclusão do planejamento feito inicialmente. Em ambos os casos, educado-

res e educandos provaram ser possível obter resultados significativos mesmo 

frente aos obstáculos e imprevistos cotidianos.
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resumo: Este trabalho insere-se na temática sobre a Educação Matemática me-

diada pelas tecnologias digitais e constitui parte de uma investigação de doutorado 

realizada junto ao Grupo de Pesquisa em Cultura Digital da Universidade de Passo 

Fundo, Brasil. Tem como objetivo refletir sobre o uso da programação de computa-

dores no ensino e na aprendizagem da Matemática. O referencial teórico da investi-

gação está na Teoria dos Campos Conceituais de Gerard Vergnaud e em elementos 

da teoria construcionista de Seymour Papert. A investigação em curso é de cunho 

qualitativo com estudo empírico. Com base nos resultados preliminares, que apon-

tam para o potencial do ato de programar para o reconhecimento de invariantes 

operatórios, pretende-se ampliar o referencial teórico e replicar o estudo empírico 

a partir da constituição de uma estratégia didática baseada na Teoria dos Estilos de 

Aprendizagem.

Palavras-chave: Programação de Computadores; Teoria dos Campos Conceituais; Fun-

ções Afim; Teoria dos Estilos de Aprendizagem.
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abstract: This work relates to Mathematics Education mediated by digital technolo-

gies and is part of an on-going PhD project conducted by the Digital Culture Research 

Group of the University of Passo Fundo, Brazil. It aims to reflect on the use of computer 

programming in the teaching and learning of Mathematics. The theoretical frame of the in-

vestigation is in Gerard Vergnaud’s Theory of Conceptual Fields and in elements of the con-

structionist theory of Seymour Papert. The current research is qualitative with an empirical 

study. Based on the preliminary results, which point to the potential of the act of program-

ming for the recognition of operative invariants, it is intended to broaden the theoretical 

reference and to replicate the empirical study based on the constitution of a pedagogical 

strategy based on the Theory of Learning Styles.

Keywords: Computer Programming; Theory of Conceptual Fields; Functions Afim; The-

ory of Learning Styles.

Dada a crescente expansão do uso das tecnologias digitais de infor-

mação e comunicação (TDIC) e suas implicações nos modos de comuni-

cação, de acesso às informações e, consequentemente, nas relações com 

o conhecimento, estamos diante de um momento histórico que impõe ao 

profissional da educação a necessidade de repensar sua prática, bem como 

de refletir sobre a aprendizagem dos estudantes mediada por estas tecno-

logias. Diante desse contexto, abrem-se a oportunidade e a necessidade de 

se desenvolver estudos e investigações na área da Educação, Educação e 

Ensino de Matemática e Informática Educativa que permitam repensar as 

ações docentes na sala de aula.

Neste texto, visamos apresentar algumas reflexões e resultados parciais 

de uma pesquisa em curso cujo objetivo é investigar os processos de repre-

sentação e de compreensão de invariantes operatórios do campo concei-

tual das Funções Afim de estudantes da educação básica por meio de um 

ambiente de programação de computadores. Acreditamos ser relevante e 

atual o desenvolvimento de pesquisas que tratem do conceito de Funções 

Afim, uma vez que está presente na organização curricular da escola, e, con-

forme dados do SAEB (Inep, 2017), os estudantes brasileiros concluintes do 

Ensino Médio apresentam-se no nível dois de 10 níveis de proficiência em 

Matemática, indicando um conhecimento incipiente sobre a matéria esco-

lar e, consequentemente, sobre Funções. Assim, exploramos uma forma de 

pensar a Educação Matemática na Escola Básica, buscando na perspectiva 
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teórica de Gérard Vergnaud e Seymour Papert os elementos integrantes do 

processo de ensino e aprendizagem.

A investigação em curso integra os trabalhos realizados pelo Grupo de 

Cultura Digital na Educação da Universidade de Passo Fundo-RS-Brasil que, 

em linhas gerais, investiga os processos pedagógicos no contexto da inclusão 

digital e da informática educativa. Também resulta de estudos realizados no 

estágio de doutoramento na Universidade Aberta, em Portugal, a partir de 

perspectivas que percebem as TDIC como um caminho potencializador para 

o ensino e a aprendizagem no mundo atual.

Desse modo, nas duas próximas seções apresentamos o referencial teó-

rico de base, elencando os principais conceitos explorados na investigação. 

Na seção seguinte, explicitamos a metodologia utilizada e os resultados do 

estudo empírico (piloto). Em seguida, apontamos uma perspectiva teórico-

-metodológica na constituição de estratégias didáticas para o uso da progra-

mação de computadores na sala de aula, considerando a Teoria dos Estilos de 

Aprendizagem. Por fim, são indicadas algumas considerações sobre o estudo 

e as reflexões.

O campo conceitual das Funções Afim

Um campo conceitual, segundo a Teoria dos Campos Conceituais (TCC) 

de Gérard Vergnaud, constitui-se a partir de um conjunto de situações pelas 

quais o sujeito é confrontado em sua vida, um conjunto de invariantes ope-

ratórios, conhecimentos em ação (conceitos em ação e teoremas em ação) 

que permitem a compreensão das situações e a resolução destas e um con-

junto de representações, que permitem dar formas simbólicas às ideias. 

Segundo Vergnaud (2003, p. 30), “campo conceitual é um conjunto vasto, 

porém organizado, a partir de um conjunto de situações”, e estas situações 

implicam propriedades, relações e representações, ou seja, é um conjunto de 

problemas, situações, conceitos, propriedades, relações, estruturas, conteúdos 

e operações de pensamento conectados uns aos outros. Para Vergnaud, na 

Matemática há dois campos conceituais a serem considerados: os campos das 

estruturas aditivas e o das estruturas multiplicativas.
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O campo conceitual das estruturas aditivas consiste no conjunto de situa-

ções cujo tratamento implica uma ou várias adições ou subtrações. O campo 

das estruturas multiplicativas consiste, de forma semelhante ao anterior, no 

conjunto das situações cujo tratamento implica uma ou várias multiplica-

ções ou divisões. Dentro do campo aditivo, tem-se os conceitos de cardinal, 

de medida, de transformação, de comparação, de composição binária, de 

inversão, de número natural, de número relativo, que não são exclusivos do 

campo das estruturas aditivas. O conceito de medida, por exemplo, também 

está presente no campo das estruturas multiplicativas, em situações nas 

quais medidas são obtidas por meio de multiplicações ou divisões (Verg-

naud, 2003).

Embora Vergnaud tenha se dedicado aos estudos destes dois campos con-

ceituais citados, eles não são os únicos que existem, a exemplo da

 eletricidade e os esquemas que organizam a atividade do sujeito neste domínio. As 

situações a compreender e a tratar são diferentes: a iluminação de uma sala, a liga-

ção de uma lâmpada a uma pilha (dois polos, dois fios, existência de corrente), a 

compreensão do circuito elétrico de uma habitação ou de um automóvel, a análise 

e a dissociação dos conceitos de intensidade, de tensão, de resistência e de energia 

para os cálculos de eletrocinética etc. (Vergnaud, 1996, p. 169).

Dessa maneira, pensamos que é possível falar em Campo Conceitual das 

Funções Matemáticas dentro do Campo das Estruturas Multiplicativas, ou seja, 

um conjunto de situações cujo tratamento implica o uso de relações de cor-

respondência e dependência entre variáveis, ao mesmo tempo que diversos 

outros conceitos são envolvidos: proporcionalidade, taxa de variação, taxa 

fixa, regularidade, generalização, continuidade, entre outros.

Nesta perspectiva, o conhecimento de modo geral está organizado em 

campos conceituais, e o domínio de um campo conceitual ocorre respeitando 

o tempo cognitivo, a experiência, a maturidade e aprendizagem de cada um. 

Não ocorre em alguns meses, nem mesmo em alguns anos e pode ser que um 

domínio não se conclua plenamente. Isto porque situações novas surgem ao 

longo da vida dos sujeitos para serem confrontadas e superadas, e assim elas 

enriquecem e tornam mais complexo o campo conceitual.
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Isso significa que o ensino de um conceito científico novo aos estudantes 

envolve o estabelecimento, por parte do professor, de situações didáticas 

pertinentes para que o conceito ganhe sentido. Ao mesmo tempo, para a 

aprendizagem deste conceito ocorrer é necessário que os estudantes, por 

meio de seus repertórios mentais, sejam capazes de buscar novas informa-

ções e construir novos conhecimentos ou modificar os existentes. Por isso, 

o papel do professor é fundamental neste processo. É importante propor 

situações não tão difíceis aos níveis cognitivos dos estudantes a ponto de 

não conseguirem mobilizar seus conhecimentos prévios, nem tão fáceis a 

ponto de as situações não se constituírem desafios para a (re)construção 

dos conhecimentos.

Num exemplo relacionado ao campo conceitual das medidas e da geo-

metria, em que crianças precisavam comparar volumes de objetos, Vergnaud 

(1996, pp. 160-161) diz que “o primeiro esquema mobilizado foi o da compa-

ração das alturas”, e elas concluíram que “quanto mais alto, maior o volume”. 

Na situação foi utilizado o conceito de altura, e, portanto, é um conceito 

em ação; a hipótese das crianças, de que quanto mais alto o objeto maior 

é o seu volume, é um teorema em ação. Este teorema é verdadeiro para as 

situações em que os objetos possuam a mesma base, e falso para situações 

mais gerais, em que a base não é sempre a mesma, pois daí se desconsidera 

que a área da base do objeto influencia no seu volume. Neste sentido, para a 

criança reformular e ampliar seu teorema em ação, precisará de outras situa-

ções envolvendo volume, altura e base, a fim de compreender a relação de 

proporcionalidade ali envolvida: o volume é proporcional à altura e à área da 

base do objeto.

Numa situação do campo conceitual das Funções Afim, por exemplo, que 

estabelece a função f(x) = 3,80x + 8,00, sendo f(x) o gasto em reais num 

parque de diversões e x o número de brinquedos utilizados, um estudante 

faz duas afirmações: (i) “o valor gasto no parque depende da quantidade de 

brinquedos que usar”; (ii) “se eu usar 5 brinquedos gastarei 27 reais”. A partir 

disso, podemos dizer que ambas as afirmações são teoremas em ação, pois 

estabelecem relações entre objetos e são passíveis de serem verdadeiras ou 

falsas. O valor gasto e a quantidade de brinquedos tornam-se variáveis, e a 

relação estabelecida entre elas é de dependência. Assim, os dois objetos mate-
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máticos, variáveis e dependência são os conceitos em ação manifestados que 

formam os dois teoremas em ação.

Independentemente do campo conceitual de interesse a ser ensinado e 

aprendido, é fundamental considerar as diferentes formas de estabelecer 

uma situação didática, os diferentes contextos em que estas situações estão 

inseridas e as principais noções conceituais envolvidas. Para Vergnaud 

(2014), quanto mais diversificadas forem as situações, mais condições os 

estudantes terão de compreender o respectivo campo conceitual. Neste 

sentido, foi importante sistematizar os principais invariantes operatórios 

que constituem o campo conceitual em questão, no sentido de servirem 

como categorias de análises do estudo. Isso se mostra indispensável para 

a pesquisa, que visa investigar as manifestações das representações e das 

compreensões destes elementos pelos estudantes, pois nos permite ter 

clareza do que olhar nas mobilizações conceituais deles durante a ação de 

resolver um problema.

No entanto, tais invariantes categorizados são do tipo conceitos em ação, 

pois não são passíveis de serem verdadeiros ou falsos na situação, podendo 

ser úteis ou não para sua resolução, e, fundamentalmente, são os concei-

tos que dão sustentação aos teoremas em ação elaborados pelos estudantes. 

Assim, os invariantes operatórios são: variável (IO1), taxa de variação cons-

tante (IO2), taxa fixa (IO3) e correspondência biunívoca (IO4).

É por meio da observação das representações que podemos inferir sobre 

as capacidades operatórias do estudante. No entanto, para sabermos sobre 

sua compreensão das noções que está operando será preciso perguntar a 

ele. E será por meio de suas explicações e argumentos que nós, professores 

e pesquisadores, teremos condições de conhecer mais sobre seus conheci-

mentos; portanto, investigar as mobilizações conceituais, suas representações 

e compreensões requer olharmos para a ação do estudante na resolução das 

situações propostas, nas justificativas e explicações que dá sobre suas ações. 

Requer identificarmos os invariantes operatórios a fim de detectar os esque-

mas ineficazes e tentar auxiliar os estudantes na tarefa de transformá-los em 

esquemas aplicáveis. Assim, passamos, no próximo item, à discussão dos 

recursos tecnológicos por meio dos quais o estudante pode estar manifes-

tando suas ideias.
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A programação de computadores e o ambiente Scratch

Considerando os diversos ambientes tecnológicos disponíveis para o pla-

nejamento e execução das situações didáticas, principalmente em relação à 

Matemática, há que se pensar sobre o recurso tecnológico a ser utilizado na 

pesquisa que estamos desenvolvendo. Se nossa escolha é trabalhar com as 

Funções Afim, poderíamos utilizar softwares como o Geogebra, o Winplot, 

o GraphEq, o Graphmatica, entre outros, que se constituem em ferramentas 

interessantes e capazes de dinamizar os objetos matemáticos pertinentes ao 

conteúdo.

No entanto, aproximamo-nos das ideias de que o ato de escrever um algo-

ritmo1 é associado à ação de “ensinar” o computador a fazer algo, seja um 

desenho, um cálculo, o movimento de um objeto na tela do computador ou 

outra coisa. E para “ensinar” é necessário dispor de conhecimentos tanto da 

ferramenta computacional quanto do conteúdo envolvido. Um ambiente de 

programação proporciona o feedback contínuo entre a ação do programador 

e resposta do software2 e a profusão de representações dinâmicas com as 

quais o aluno interage e expressa suas ideias (Papert, 1985, 2008).

Para Papert (1985, 2008), programar permite a construção de micromun-

dos, em que a criança pode criar e recriar objetos e movimentos, aplicando 

seus conhecimentos tanto cotidianos como científicos. Se ela deseja progra-

mar o movimento de um ponto para que desenhe um quadrado, por exemplo, 

precisará mobilizar conhecimentos reais sobre a figura geométrica e sobre os 

movimentos necessários para este ponto realizar o desenho. Na tela do com-

putador, a criança passa a ver o que ela mesma projetou, o que ela sabe sobre 

aquilo que fez e se seu programa desenhou um quadrado perfeito ou não. 

Isso possibilita reformular suas ideias até conseguir alcançar seu objetivo.

O processo sequencial, utilizado na elaboração de algoritmos, permite que 

a criança, ao testar suas hipóteses sobre a realização de um procedimento na 

forma de linguagem de programação, confronte imediatamente os resultados 

1 Sequência finita de instruções bem definidas.
2 Para esclarecer, usaremos a nomeação “software” para nos referirmos aos aplicativos 

e “programa” para nos referirmos à combinação lógica de comandos que executam tarefas.
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a partir do feedback. Este retorno imediato na tela do computador permite a 

reflexão sobre a ação e, se necessário, a reformulação das hipóteses iniciais 

para testá-las novamente. É um processo em espiral (Valente, 2005), em que 

podemos perceber nas representações nos códigos as descrições do pensa-

mento e os diversos conhecimentos em ação.

A realização de uma tarefa desafiadora por meio da programação de com-

putadores dá indícios, a princípio, de que os esquemas do estudante são 

desequilibrados pela situação proposta, e a busca pelo reequilíbrio propicia o 

desenvolvimento de uma espiral de aprendizagem, a qual denominamos espi-

ral da conceituação. Assim, elaboramos uma ilustração, representada pela 

Figura 1, a fim de representar a aproximação que estamos fazendo. A partir 

da situação (micromundo) no centro da imagem, vão se desenvolvendo os ele-

mentos da espiral em níveis de compreensão diferenciada, o que caracteriza o 

enriquecimento dos esquemas e dos invariantes operatórios.

Figura 1. Espiral da Conceituação na aprendizagem via programação de computadores.

Fonte: elaboração própria.



265

Para tanto, qualquer ambiente de programação poderia ser utilizado para a 

realização deste estudo, desde que permita o trabalho com variáveis, a intera-

ção com o usuário e que faça cálculos matemáticos. No entanto, deparamo-nos 

com a necessidade de definir um ambiente a fim de preparar os estudantes 

sobre suas ferramentas e de adaptar as situações matemáticas a partir das 

potencialidades deste.

Diante de várias opções, algumas razões levaram-nos à escolha do ambiente 

Scratch, lançado em 2007 pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT). 

Primeiramente, porque é um ambiente gratuito, de fácil acesso aos estudantes 

e professores de escola pública e possui um website com muitas informações 

relevantes, tutoriais, compartilhamento das criações e a possibilidade de usar 

o ambiente de forma online ou offline.

Depois, ao comparar programações simples em alguns ambientes, perce-

bemos que a linguagem em blocos avança no sentido da aplicabilidade para 

a educação em relação às linguagens de programação em texto. Segundo 

Marji (2014), para se programar com as linguagens em texto, “você deve dar 

comandos ao computador no que parece ser uma forma enigmática de inglês” 

(Marji, 2014, p. 21), possuindo regras próprias de sintaxe, que a princípio são 

desafiadoras aos estudantes.

Neste sentido, programação em blocos parece favorecer a utilização da 

lógica de programação quando comparada a ambientes que possuem a progra-

mação baseada em texto, uma vez que os comandos estão todos visualmente 

disponíveis aos usuários, bastando apenas “arrastar” os blocos e “montar” o 

algoritmo, evitando erros de sintaxe. Além disso, são ambientes cujos coman-

dos têm tradução para a língua portuguesa, facilitando de forma considerável 

o trabalho com estudantes da escola básica.

A partir das características específicas dos ambientes de programação, e 

mais propriamente das peculiaridades do Scratch, vemos uma grande poten-

cialidade nas elaborações conceituais dos estudantes, quando noções são pos-

tas em ação, testadas e reformuladas. Neste sentido, interessamo-nos em saber 

como estes processos de elaborações acontecem, como os conceitos em ação 

e os teoremas em ação se desenvolvem, como são representados nos códigos 

de programação e como são compreendidos pelos estudantes. Assim, no pró-

ximo tópico, apresentamos brevemente o estudo empírico-piloto.
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O ambiente de programação Scratch foi lançado em 2007 pelo grupo 

Lifelong Kindergarten no Media Laboratory do Massachusetts Institute of 

Technology (MIT), liderado por Mitchel Resnick.3 A partir de projetos de 

desenvolvimento de TDICs para envolver as pessoas (especialmente crianças) 

em experiências de aprendizagens criativas, o grupo cria um ambiente de pro-

gramação com uma interface colorida, dinâmica e de fácil interação. Segundo 

Resnik et al. (2009), o principal objetivo do Scratch não é formar programa-

dores profissionais, mas cultivar uma nova geração de pessoas criativas que 

usam programação para expressar suas ideias. Assim,

 no processo de aprender programação, as pessoas aprendem muitas outras coi-

sas. Eles não estão apenas aprendendo a programar, eles estão programando para 

aprender. Além de aprender ideias matemáticas e computacionais (tais como variá-

veis e condicionantes), eles também estão aprendendo estratégias para a resolução 

de problemas, elaboração de projetos e a comunicar ideias. Essas habilidades são 

úteis não apenas para cientistas da computação, mas para todos, independente-

mente da idade, interesse ou ocupação (Resnick et al., 2009, s/p, tradução nossa).

Conforme Marques (2009), o termo Scratch provém da técnica de scratching 

utilizada pelos DJs (disc-jockeys) do hip-hop, que giram os discos de vinil, 

dando a sensação de arranhar a música para criar novos sons. Tal palavra foi 

usada para dar nome ao software tendo em vista que oferece a possibilidade 

de realizar a mistura dos diferentes recursos do ambiente (gráfico, animação, 

cálculo, texto, música e som) de modo criativo e divertido.

O Scratch é uma linguagem de programação visual, na qual os comandos 

são representados por blocos a serem arrastados e encaixados uns nos outros 

(building-blocks), formando empilhamentos verticais ordenados (stacks) na 

implementação dos algoritmos. A Figura 2 apresenta a interface do ambiente 

com três partes: o palco (parte superior esquerda, onde será possível visua-

lizar a execução da programação), a lista de sprites (parte inferior esquerda, 

onde é possível mudar e acrescentar atores ao programa) e a aba scripts (os 

3 [Consult. 22 Out. 2017]. Disponível em WWW: <URL: http://web.media.mit.edu/~mres/>.
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roteiros, à direita), que contém os blocos (de diferentes cores para cada fina-

lidade) e a área de scripts (onde serão encaixados os blocos).

Figura 2. Interface do Scratch 2.0, mostrando a aba Script.

Fonte: adaptada de Marji (2014, p. 23).

Na aba “Fantasias”, é possível modificar algum aspecto do ator. Alguns 

atores do software possuem várias fantasias, o que significa que possuem 

imagens diferentes de si (posição diferente das pernas, dos braços etc.), que, 

quando associadas por um programa, dão a ideia de movimento ao ator. 

Podemos também clicar na aba “Sons” e criar ou editar sons que serão inseri-

dos no programa. A Figura 3 mostra essas duas abas.

Quando o encaixe entre dois blocos não é permitido pelo software é por-

que tal junção não faz sentido sintaticamente, evitando os erros deste tipo na 

programação. Porém, mesmo a programação em Scratch sendo considerada 

mais acessível se comparada às linguagens de texto, exige também o conhe-

cimento prévio sobre seu funcionamento e as possibilidades que oferece. 

Saber quando um bloco deve ser encaixado no outro, quais blocos temos à 

disposição para usar e quais outros recursos existem necessita de tempo de 

exploração de suas ferramentas.
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Figura 3. Aba “Fantasias”, à esquerda, e aba “Sons”, à direita.

Fonte: elaboração própria.

Para exemplificar, vamos programar uma simples operação de adição (3 

+ 4) no Scratch. Para isso, precisaremos de um bloco da aba “Operadores”. 

Também é necessário um bloco que inicie a programação que buscaremos 

na aba “Evento”. No entanto, como vemos na Figura 4, apenas estes dois 

blocos não são suficientes para fazer a operação, então precisaremos de 

um bloco que associe os dois e possibilite o encaixe. Usaremos, assim, o 

bloco “diga” da aba “Aparência”, que fará a conexão do “quando clicar em 

[bandeira]” com a operação de adição. Vemos, portanto, que a sintaxe do 

Scratch permite encontrar mais rapidamente a solução para eventuais erros 

que apareçam.

Diante do exposto, percebemos que a Matemática está intrinsecamente 

presente na programação em qualquer linguagem. Conceitos como sequên-

cia, iteração (looping), condicionais, variáveis, lógica booleana, entre outros, 

são tanto conceitos matemáticos quanto conceitos computacionais. Por fim, é 

importante ressaltar que o uso do Scratch na pesquisa foi uma opção metodo-

lógica para o estudo empírico realizado, mas que não invalida a possibilidade 

de utilização de outros ambientes (que já existem ou que estão por vir) na 

investigação das manifestações conceituais sobre Funções Afim.
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Figura 4. Exemplo de programa para somar dois números.

Fonte: elaboração própria.

O estudo empírico-piloto: metodologia e resultados

Com o intuito de permitir a qualificação dos métodos e instrumentos, 

foi realizado um estudo-piloto no ano de 2016 a partir de uma perspectiva 

qualitativa, em que desenvolvemos uma intervenção com dois estudantes do 

Curso Técnico em Informática do Instituto Federal do Rio Grande do Sul 

(IFRS), campus Erechim, que cursavam concomitantemente a primeira série 

do Ensino Médio em Escola Pública Estadual.

Nessa intervenção, foram usados dois instrumentos metodológicos: 1) a apli-

cação de situações sobre Funções Afim no ambiente de programação Scratch, 

objetivando proporcionar um ambiente propício para que os invariantes ope-

ratórios se manifestassem; 2) a realização de perguntas ao longo da aplica-

ção numa aproximação ao método clínico piagetiano (Delval, 2002; Carraher, 

1998), objetivando entender os processos de representação e de compreensão 

dos estudantes sobre os conceitos matemáticos envolvidos nas situações.

As cinco situações foram elaboradas a partir de problemas propostos em 

livros didáticos sobre Funções Afim em que realizamos adaptações para sua 

resolução no Scratch. Nessa busca por situações em livros didáticos, também 

realizamos uma análise sobre os principais invariantes operatórios envolvidos 
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na resolução dos problemas e categorizamos quatro invariantes que consti-

tuíram nossas categorias de análise: variável (IO1), taxa de variação constante 

(IO2), taxa fixa (IO3) e correspondência biunívoca (IO4). Tais invariantes não 

foram os únicos observados, no entanto, julgamos serem os mais relevantes 

para a compreensão das Funções Afim.

A aplicação das situações aconteceu durante um turno de, aproximada-

mente, 3h30min com os dois estudantes de forma simultânea e numa mesma 

sala nas dependências do IFRS, campus Erechim. As situações foram entre-

gues de forma impressa, e cada estudante tinha acesso a um notebook com o 

ambiente Scratch 2.0 devidamente instalado.

Os estudantes Luan e Cássia,4 voluntários para a realização da pesquisa, 

estavam cursando a primeira série do Ensino Médio em Escola Pública da 

cidade de Erechim-RS e, ao mesmo tempo, o segundo semestre do Curso Téc-

nico em Informática do IFRS. No entanto, na análise do estudo-piloto prioriza-

mos os dados produzidos a partir de um dos estudantes, pois entendemos que 

os resultados seriam suficientes para alcançar o objetivo dessa primeira fase 

de empiria. A escolha por Cássia deu-se por apresentar maior diálogo durante 

a realização das situações.

A entrevista aconteceu enquanto os estudantes faziam suas programações 

no Scratch, e as perguntas realizadas não seguiram um roteiro específico.  

A ideia era questionar sobre como e por que faziam tais resoluções e progra-

mas no Scratch, tentando perceber os processos envolvidos na representação 

e compreensão dos invariantes operatórios.

Os dados foram produzidos mediante a gravação da tela dos notebooks 

em formato de vídeo, os arquivos do Scratch e anotações dos pesquisado-

res. A gravação das telas dos dois computadores na forma de vídeo permi-

tiu captar o movimento das construções no Scratch e o áudio das falas que 

aconteciam ao redor (dos estudantes e dos pesquisadores), a partir do uso do 

software Active Presenter Free Edition Version 6.0.3. Isso possibilitou elaborar 

um arquivo de transcrição com imagens associadas às falas. Como parte do 

material de análise, também tínhamos os arquivos resultantes das programa-

ções dos estudantes no formato .sb2 do Scratch e as anotações escritas, tanto 

4 Nomes fictícios para preservar o anonimato dos sujeitos de pesquisa.
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dos estudantes, na folha entregue a eles com as atividades, como as nossas, a 

partir das observações e intervenções do momento.

Sendo inviável apresentar com detalhes todas as situações propostas aos 

estudantes e todas as manifestações sobre os quatro invariantes operatórios, 

apresentamos neste texto uma breve análise de uma das situações. No Quadro 

1 temos o enunciado da Situação 2, e na Figura 5, a elaboração final do item 

(a) da referida Situação feita por Cássia.

Quadro 1. Enunciado da Situação 2.

SITUAÇÃO 2: CUSTO DE PRODUÇÃO

Suponha que a função C(x) = 15x + 30 represente o custo total de produção de um de-

terminado artigo, em que C é o custo (em reais) e x é o número de unidades produzidas.

a) Crie uma programação no Scratch para descobrir o custo de fabricação de 30 unida-

des deste produto.

b) Poderíamos usar este mesmo programa feito no item (a) para inserir outros valores 

além de 30? Por quê?

c) Agora, o que você poderia fazer para descobrir o número de unidades que devem ser 

produzidas para que o custo total seja R$ 1.000,00? Utilize o Scratch para responder.

d) Poderíamos usar o mesmo procedimento no item (c) para outros valores além de R$ 

1.000,00?

Fonte: elaboração própria.

Figura 5. Elaboração final da Situação 2, item (a), de Cássia.

Fonte: elaboração própria.
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Na resolução do item (a), conforme a Figura 5, Cássia organizou de forma 

correta o programa a partir do modelo matemático informado no enunciado 

da Situação, C(x) = 15x + 30. Criou três variáveis, duas para representar os 

valores fixos dados pela situação e uma para a variável independente x da 

função que denomina “quantidade de unidades”. Ao testar seu programa, 

inseriu vários valores na variável “quantidade de unidades” e obteve valores 

correspondentes para a variável dependente C(x). Quando questionada, con-

forme consta no Quadro 2, Cássia mostrou entender que, para obter o valor 

total do custo, seria preciso definir valores para estas variáveis. É interessante 

observar que, quando ela considera os valores fixos da função (o 15 e o 30) 

como variáveis na programação, está ampliando o uso do programa para 

outras situações semelhantes que envolvam outros valores para as constantes 

a e b. Isso pode evidenciar um processo de generalização para seu programa.

No entanto, constatamos que era preciso ter feito questionamentos espe-

cíficos a Cássia sobre cada invariante operatório para termos mais elementos 

sobre sua compreensão conceitual. Por exemplo, poderíamos ter pergun-

tado qual o significado do 15 e do 30 na situação, qual a diferença no custo 

de produção de 30 para 31 unidades, de 45 para 46 unidades, se seria pos-

sível ter dois valores diferentes de unidades produzidas que resultassem no 

mesmo custo etc. Isso trouxe indicativos da necessidade de melhoria dos 

métodos de entrevista.

Quadro 2. Excerto do diálogo entre Cássia (C)  

e os Pesquisadores (P), na Situação 2, item (a).

P: Explica o que você fez no item (a).

C: Eu criei uma variável para cada um dos valores para que já armazenasse. O usuário 

dá um valor e já armazena naquela variável, para depois ele calcular e dizer o valor to-

tal. Se o usuário quiser mudar os valores, ele sabe que tem que trocar os valores, no caso.

Fonte: elaboração própria.

No processo de resolução do item (c), conforme o Quadro 3, podemos ver 

que as hipóteses da estudante sobre o conteúdo foram postas em ação na ela-

boração do algoritmo. Ela testou alguns cálculos (descrições e execuções das 
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suas ideias), realizou provas reais, refletiu sobre os resultados e reformulou 

seu programa (reflexão e depuração) até encontrar o que procurava. Nesse 

processo, percebemos que o invariante operatório correspondência biunívoca 

(IO4), no que se refere à ideia de “volta”, ou reversibilidade (encontrar x a 

partir de y), não estava de todo modo claro para a estudante no início da 

atividade. Foi a partir dos vários testes feitos que ela mostrou compreender o 

conceito. O excerto do Quadro 4 mostra que é possível considerarmos que a 

Situação 2 possibilitou que ela passasse a entender melhor o IO4.

Quadro 3. Processo de elaborações da Situação 2, item (c), de Cássia.

(1.ª) (2.ª) Prova real da (2.ª)

(3.ª)
(4.ª) (5.ª)

Prova real da (5.ª)

Fonte: elaboração própria.
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Quadro 4. Excerto do diálogo entre Cássia (C)  

e os Pesquisadores (P), na Situação 2, item (c).

P: Por que você subtraiu 30 e depois dividiu por 15?

C: Porque 30 seria um custo a mais que você coloca. Por exemplo, sei lá, tinha a mão de 

obra, então você vai diminuir do valor total da conta e depois dividir pelo 15, que é o 

valor de cada unidade.

P: Certo, você já tinha essa ideia de que tinha que diminuir o 30 desde o início ou des-

cobriu testando?

C: Foi testando, daí ficou mais claro para mim.

Fonte: elaboração própria.

Na experiência-piloto realizada e na análise de todas as situações realiza-

das por Cássia foi possível identificar representações dos quatro invariantes 

operatórios categorizados, mas a investigação sobre a compreensão de Cássia 

sobre tais invariantes ficou prejudicada. Neste sentido, será necessário rea-

lizar melhorias no método para a realização de um estudo empírico futuro, 

principalmente no que se refere à entrevista clínica. Além disso, consideramos 

ser importante realizar um diagnóstico sobre os conhecimentos prévios dos 

estudantes para, então, entendermos melhor o processo de compreensão que 

as situações no Scratch poderão ou não propiciar ao estudante.

Ademais, após a realização do estudo-piloto e da qualificação da pesquisa, 

abriu-se a possibilidade de refletir sobre as situações didáticas que propuse-

mos e sobre como elas podem influenciar nesse processo de representação 

e compreensão dos estudantes. Nesse sentido, consideramos ser importante 

que tais situações sobre Funções Afim mediadas pelo ambiente de programa-

ção Scratch sejam pensadas com o propósito de constituírem uma estratégia 

didática, no sentido de servir como instrumento de pesquisa e, também, como 

base para que professores construam suas próprias propostas, já pensando, 

portanto, numa contribuição da pesquisa. Passamos a tratar sobre isso no 

próximo item.
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Os estilos de aprendizagem para a qualificação da estratégia 

didática do estudo empírico

Por estratégia didática entendemos, a partir de Libâneo (2007), uma organi-

zação dos objetivos educacionais e didáticos, do conteúdo a ser ensinado, dos 

métodos envolvidos na ação de ensinar do professor e na ação de aprender 

do estudante, e de um aporte teórico. No que se refere à estratégia que que-

remos construir para o estudo empírico futuro, objetivamos propiciar a mani-

festação de invariantes operatórios do conteúdo das Funções Afim, usando o 

ambiente de programação Scratch como recurso tecnológico mediador entre 

o estudante e seus conhecimentos. Os pressupostos teóricos são embasados 

na Didática da Matemática e na Psicologia Cognitiva e proporcionados pela 

TCC e no uso do computador segundo a Teoria Construcionista.

No estabelecimento dessas situações, ampliamos o conjunto teórico da 

pesquisa trazendo a Teoria dos Estilos de Aprendizagem como uma refe-

rência importante, porque embasa as metodologias e as estratégias didá-

tico-pedagógicas, com o objetivo de diversificar e de possibilitar caminhos 

diferenciados, mas com um objetivo final comum de aprendizagem (Barros, 

2016, 2017). Ao considerar as diferentes formas como os estudantes estão 

aprendendo, interagindo e respondendo aos ambientes de aprendizagem, 

abre-se a possibilidade de pensar a didática para desenvolver mais e melhor 

estas diferentes formas de aprender. Para Barros (2014), os estilos de apren-

dizagem são definidos como as formas pessoais de processar as informações, 

os sentimentos e os comportamentos frente às situações de aprendizagem. 

Alonso, Gallego e Honey (2002) entendem os estilos de aprendizagem como 

traços cognitivos, afetivos e fisiológicos e definem quatro tipos: ativo, refle-

xivo, teórico e pragmático. 

Conforme Alonso, Gallego e Honey (2002), podemos dizer que pessoas 

com predominância do estilo ativo se entusiasmam com tarefas novas, com 

desafios, com resolução de problemas. Gostam de agir em grupos e, frequen-

temente, são os protagonistas, os líderes, os dirigentes. Pessoas com o estilo 

predominantemente reflexivo são grandes observadoras e gostam de anali-

sar alternativas possíveis antes de realizar algo. Geralmente são ponderadas 

e detalhistas. Pessoas com predominância no estilo teórico geralmente são 
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metódicas, objetivas, perfeccionistas e críticas. Compreendem o mundo pelo 

estabelecimento de modelos com estruturas lógicas, gostam de analisar e sin-

tetizar. E, por fim, pessoas com o estilo pragmático predominante gostam de 

experimentar, de ver o resultado prático das ideias, compreendem as coisas 

por sua aplicabilidade. São realistas e práticas.

Segundo Barros (2009), o objetivo da teoria não é rotular de forma estag-

nada os indivíduos, mas identificar o estilo de maior predominância na forma 

de aprender (pois todos temos os quatro estilos, com mais ou menos evidên-

cia) e, com isso, direcionar as atividades didáticas no sentido de valorizar o 

estilo predominante e, ao mesmo tempo, desenvolver os outros estilos. Assim, 

a intenção é ampliar as capacidades dos sujeitos e suas formas de assimilação 

dos conteúdos, desenvolvendo todos os estilos de aprendizagem.

Os trabalhos de Nakashima, Barros e Amaral (2009), Barros (2009, 2016, 

2017) e Barros, Alonso e Amaral (2008) trazem ainda uma contribuição impor-

tante no que tange às TDICs. Para estes autores, a Teoria dos Estilos de Apren-

dizagem amplia as possibilidades metodológicas para o desenvolvimento de 

conteúdos educacionais mediante o uso das tecnologias. Isso significa fazer 

da tecnologia um potencializador e desenvolvedor de todos os elementos de 

cada estilo. Nesse sentido, a nossa intenção no uso da teoria foi de pensar 

as situações a fim de possibilitar o desenvolvimento de todos os estilos. Isto 

é, elaborar um instrumento de pesquisa e uma estratégia didática que con-

templasse os quatro estilos no sentido de atender ao estilo predominante do 

estudante e, ao mesmo tempo, desafiá-lo em outros estilos.

Realizar a elaboração das situações didáticas para privilegiar todos os esti-

los requer pensar em formas de apresentar os problemas matemáticos que 

possibilitem o desenvolvimento das características de cada um. Conforme 

Alonso, Gallego e Honey (2002), uma pessoa com estilo ativo pode aprender 

melhor se é desafiada a fazer algo que nunca fez antes, quando precisa bus-

car as informações, quando os dados da situação não estão todos explícitos; 

uma pessoa com estilo reflexivo pode aprender melhor se são exigidos dela a 

observação, o planejamento da ação, a reflexão antes de agir; uma pessoa com 

estilo teórico pode aprender melhor se as questões propostas possuírem os 

dados precisos e com finalidades claras, em que consiga estabelecer e mode-

lar as etapas de resolução de forma bem definida; e uma pessoa com o estilo 
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pragmático pode aprender melhor se lhe é proposto fazer algo que tenha uma 

aplicação prática, que possa experimentar, simular.

Diante disso, a investigação em curso encontra-se num momento de (re)

elaboração de seus instrumentos, ao pensarmos na ampliação dos tipos de 

problemas matemáticos a serem propostos. Se a maioria das situações que 

encontramos nos livros didáticos de Matemática e que costumam ser trabalha-

das nas escolas é geralmente constituída por problemas fechados, que contêm 

todas as informações necessárias e que dificilmente exigem do estudante um 

envolvimento maior, por exemplo, na busca de mais informações para resol-

ver a situação, no uso da criatividade, ou na construção de algo como uma 

simulação para visualizá-la, pensamos em estender as atividades para outros 

cenários. Cenários mais “abertos”. Situações em que o estudante terá que lidar 

com a falta de informações, com a construção de algo que possibilita “concre-

tizar” as ideias abstratas e usar a imaginação.

Neste sentido, consideramos que a realização de situações com a progra-

mação de computadores tende a viabilizar que todos os estilos de aprendiza-

gem sejam explorados. Quando o estudante precisa resolver alguma situação 

com a programação, ele poderá criar e inventar algo que nunca fez antes 

(estilo ativo), planejar suas ações para esta criação (estilo reflexivo), estabe-

lecer a ordem e organização dos passos, das etapas e dos códigos a serem 

usados (estilo teórico) e concretizar digitalmente suas ideias abstratas num 

programa ou simulação (estilo pragmático).

Para exemplificar, no Quadro 5 mostramos um exemplo de situação a ser 

proposta, contemplando o conteúdo matemático das Funções, a resolução por 

meio da programação de computadores e as principais noções conceituais 

envolvidas nesta resolução (tal organização didática culmina com a proposta 

de Technological Pedagogical Content Knowledge (TPACK) ou Conhecimento 

Tecnológico e Pedagógico do Conteúdo (Cibotto, Oliveira, 2017). A parte som-

breada do quadro refere-se ao texto que será entregue aos estudantes, e as 

demais partes constituem nossa análise da situação.
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Quadro 5. Situação a ser proposta com nossa análise.

SITUAÇÃO

A remuneração mensal dos funcionários em diversos estabelecimentos comerciais do es-

tado do Rio Grande do Sul é composta de duas partes. Uma parte fixa, referente ao piso 

regional do comércio (salário-base) de R$ 1.150,00, e uma parte variável, que se constitui 

de 20% do valor total das vendas do mês anterior deste funcionário.

a) Elabore no Scratch um programa para que os funcionários destas lojas possam simular 

seu salário mensal a partir da inserção do total das suas vendas no mês. Teste para uma 

venda de R$ 50.000,00 no mês.

b) Um funcionário precisa receber no mês de junho um salário mínimo de R$ 7.500,00 

para conseguir pagar suas contas. Dessa forma, quanto precisará ser o seu total de ven-

das no mês anterior? Faça um programa no Scratch que responda a essa pergunta e que 

possibilite calcular o valor de vendas mensais a partir do salário desejado.

Possíveis resoluções no Scratch e os invariantes operatórios associados

a)
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b) 

Fonte: elaboração própria.

Algumas considerações prospectivas

Neste texto, foi possível apresentar algumas ideias relacionadas à proposta 

teórico-metodológica da pesquisa em desenvolvimento, como a perspectiva 

teórica da TCC de Gérard Vergnaud sobre a conceituação matemática e a pers-

pectiva de Seymour Papert, que considera a programação de computadores 

um meio interessante e potencializador para que o conhecimento se construa. 

Além disso, explicitamos a inserção da Teoria dos Estilos de Aprendizagem, 

após a realização do estudo-piloto, que nos ajuda a pensar as situações não 

apenas para a pesquisa, mas visando uma contribuição ao fazer docente, pois, 

ao considerar as diferentes formas como as pessoas aprendem, interagem e 

respondem aos ambientes mais diversificados de aprendizagem, possibilita 

pensarmos sobre uma didática que visa desenvolver mais e melhor estas dife-

rentes formas de aprender.

Dados os resultados do estudo-piloto, encontramo-nos num processo de 

(re)elaboração das situações didáticas e dos métodos para o novo estudo 

empírico a ser realizado em 2018. De forma preliminar, é possível delinear 
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alguns pontos que pensamos serem interessantes para o redirecionamento 

do estudo:

•  Selecionar três estudantes. Dada a característica da pesquisa de inves-

tigar os sujeitos na sua individualidade e considerando a complexidade 

das elaborações conceituais, uma análise minuciosa das representações 

e compreensões só seria possível com um número reduzido de estu-

dantes. Assim, visando contemplar estudantes com níveis diferentes de 

desempenho matemático (o que talvez influencie ou não na manifes-

tação dos invariantes operatórios), mas todos com elementos concei-

tuais suficientes para compreender as situações propostas, pensamos 

em selecionar três estudantes.

•  Realização de um diagnóstico, a fim de perceber a existência ou ausên-

cia de conhecimentos sobre invariantes operatórios das Funções Afim e 

possibilitar uma melhor análise sobre suas manifestações no Scratch.

•  Elaborar roteiros para a entrevista clínica, com o intuito de servir 

como norte para as perguntas sobre os procedimentos dos estudan-

tes e os invariantes operatórios manifestados sem, entretanto, pretender 

engessar a conversa, pois outras perguntas podem surgir no decorrer da 

atividade.

Por fim, é relevante considerar que em toda pesquisa as escolhas teóricas 

e metodológicas implicam um direcionamento do estudo e que, portanto, 

algumas decisões são tomadas em detrimento de outras. Este estudo ainda 

está sendo realizado, e os procedimentos ainda estão sendo construídos. No 

entanto, acreditamos na potencialidade da pesquisa tanto na elaboração de 

uma estratégia didática mediada pela programação de computadores quanto 

no estudo das manifestações conceituais dos estudantes, uma vez que tende 

a valorizar a operacionalidade dos esquemas e invariantes na atividade e as 

explicações e noções interpretativas que o estudante tem do que está fazendo. 

O diálogo de evidenciação dos teoremas em ação que queremos estabelecer 

com cada estudante pelo método de entrevista clínica pode mostrar que a 

programação de computadores contribui no processo da representação e de 

compreensão dos conceitos matemáticos.
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resumo: O capítulo é direcionado para educadores que trabalham com a música de 

forma específica, mas nada obsta a possibilidade de qualquer professor adaptar aqui as 

ideias para sua área de atuação. Trata-se de um incentivo ao docente para que adentre no 

chamado movimento maker e considere a Internet das Coisas (IoT) entre as possibilidades 

de criação de estratégias de ensino-aprendizagem. Após apresentar estes conceitos, o texto 

aborda três grandes tecnologias a serem utilizadas neste contexto, sempre buscando ser o 

mais acessível possível para o público leigo nestas tecnologias.  Então, têm lugar a apre-

sentação sobre a Impressão 3D, a linguagem e IDE Processing e o Arduino. Em seguida, 

são apresentadas catorze categorias de ideias de uso para educação musical no contexto do 

movimento maker e da IoT. No capítulo, também são indicados caminhos que o professor 

pode percorrer para empoderar-se destas tecnologias no seu dia a dia profissional.

Palavras-chave: Recursos Tecnológicos para o Professor de Música; Educação musical 

e IoT; Movimento Maker e Ensino Musical; Impressão 3D na Educação; Internet das Coisas 

e Educação.

abstract: The chapter is directed to educators who work with music in a specific 

way, but other teachers can also adapt ideas for their area of performance. It is an incen-

tive for the teacher to enter the so-called maker movement and to consider the Internet 

of Things (IoT) among the possibilities of creating teaching-learning strategies. After pre-

senting these concepts, the text addresses three major technologies to be used in this con-
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text, always seeking to be as accessible as possible to the lay public in these technologies. 

There will be a presentation on 3D Printing, Language and IDE Processing and Arduino. 

Afterwards, fourteen categories of usable ideas for music education are presented in the 

context of the maker movement and IoT. Also, it is also presented some ideas for the 

teachers to go through in order to appropriate these technologies and use them in their 

day-to-day professional life.

Keywords: Technological Resources for the Music Teacher; Music education and IoT; 

Movement Maker and Music Teaching; 3D printing in Education; Internet of Things and 

Education.

Introdução

Ao observar o título deste capítulo, verifica-se uma série de conceitos, tec-

nologias e ideias que pode passar despercebida para o professor de música e 

o educador em geral. Porém, são elementos que possuem um alto potencial 

de utilização por esses profissionais, no contexto atual. O presente texto obje-

tiva contribuir com o trabalho desses educadores com ferramentas, cenários e 

ideias que podem ser aplicadas na preparação de aulas e mesmo como recur-

sos didáticos a serem realizados pelos próprios estudantes em seu aprendi-

zado musical.

Desde os primórdios do ofício do educador, este tem se valido de tecno-

logias para auxiliá-lo em sua missão (Bruzzi, 2016). A cada dúvida de um 

estudante, pode-se imaginar o professor vislumbrando, como um explorador, 

algum meio para elucidar a questão fomentada. Ou seja, é imanente à sua pro-

fissão esse fazer. Sendo assim, é de se esperar que o que chamamos agora de 

movimento maker seja um fértil campo para a proliferação da inventividade 

do docente.

Em termos gerais, o movimento maker é um herdeiro ou desenvolvimento 

da ideia do faça você mesmo ou DIY (do it yourself) e tem como princípios: 

fazer, compartilhar, dividir, dar, aprender, equipar, brincar, participar, apoiar 

e mudar (Hatch, 2013). Trata-se da possibilidade, subsidiada pelos avanços 

tecnológicos hodiernos, das pessoas criarem artefatos com facilidade e com 

baixo custo, viabilizando e fomentando ideias criativas.

Os seguintes avanços tecnológicos alavancaram o movimento maker:
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•  Web 2.0 (Huang, 2009), com possibilidades diversas de troca de infor-

mações sobre como fazer as coisas oferecidas por pessoas de forma 

autônoma ao derredor do planeta;

•  Compras, vendas e distribuição de bens de forma ampla e massificada 

– globalização 2.0 (Kellner; Share, 2008) – por meio de um sistema de 

divulgação e venda eletrônica e de correios/transporte mais eficiente;

•  Desenvolvimento e difusão de tecnologias de produção de objetos, 

incluindo desde impressoras 3D, equipamentos de corte a laser, até 

maquinário e ferramental variado;

•  Advento de sistemas computacionais mais amigáveis que permitem a 

usuários com pouco conhecimento de computação realizar procedimen-

tos variados com o uso do computador, incluindo, até mesmo, a própria 

elaboração de softwares;

•  Difusão de equipamentos, componentes eletrônicos e sistemas embarca-

dos de manuseio, relativamente, menos complexos ou, ao menos, com 

mais informações de utilização para público semileigo;

•  Proliferação de movimentos voltados para o compartilhamento gra-

tuito de informações como OpenSource, Creative Commons, Software 

Livre, Hardware Livre, Robótica Livre, Sistemas colaborativos, Conteúdo 

aberto, Dados abertos, Acesso livre entre outros.

Aliado ao movimento maker existe outra ideia que tem alterado em mui-

tos aspectos a vida do cidadão do século XXI: a Internet das Coisas, ou IoT 

(Internet of Things). O termo foi utilizado pela primeira vez por Kevin Ashton 

durante uma apresentação, no ano de 1998. O pesquisador mencionou que 

“The Internet of Things has the potential to change the world, just as the 

Internet did. Maybe even more so”. A partir desta data, muitas definições para 

o termo foram apresentadas por pesquisadores e interessados (Tan; Wang, 

2010; Vermesan et al., 2009; Gubbi et al., 2013). 

Segundo Vermesan et al. (2009), Internet das Coisas permite que pessoas 

e coisas sejam conectadas a qualquer momento, em qualquer lugar, com qual-

quer coisa e qualquer um, idealmente usando qualquer caminho/rede e qual-

quer serviço. IoT agrupa diferentes tecnologias para se projetar, tais como: 

sensores, semântica, nuvem, modelagem de dados, armazenamento, raciocí-
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nio, processamento e tecnologias de comunicação (Perera et al., 2014). Ou 

seja, é o movimento de considerar a interação entre diversos elementos (sen-

sores e artefatos diversos), espalhados em um ambiente, que trocam dados e 

informações entre si e com sistemas computacionais na nuvem, na internet.

Contudo, atualmente, muitos dos sistemas chamados de IoT não estão 

conectados à internet e, sim, a intranets (redes privadas). Nesse caso, é pos-

sível considerar esses sistemas também como Internet das Coisas, visto que 

estão conectados e fazem parte de uma rede. Do ponto de vista de um educa-

dor de ciências humanas, aparentemente, a IoT é algo quase a ser desprezado 

já que vulgarmente o que se vê como grande efervescência neste ramo atual 

é a automação residencial e de sistemas comerciais. O educador pode pensar: 

“Qual a importância para a educação de eu entrar em uma sala e uma lâm-

pada acender sozinha?”. Ou, pior ainda, pode conjecturar: “Essa é apenas mais 

uma forma de o trabalhador ser vigiado. Até meus passos serão computados 

para saberem se estou me movimentando pela sala de aula?”. De fato a IoT é 

muito mais do que isso e também é um setor que está em pleno desenvolvi-

mento. Por enquanto, faltam aos professores de música e educadores em geral 

vestirem a camisa e descobrirem aplicações educacionais para este contexto. 

E é nesse sentido que este texto foi construído. Todavia, faz-se mister a reto-

mada do tema Internet das Coisas.

Presser (2012) apresenta um apanhado de diversos pensadores e desen-

volvedores da IoT. Eles apresentam aplicações e reflexões sobre positividades 

e negatividades da temática, como nos seguintes setores: iluminação urbana, 

gestão de resíduos urbanos, planejamento urbano, políticas públicas compar-

tilhadas, prescrição e administração de medicamentos, qualidade de vida de 

idosos, emergências médicas, patrimoniais e policiais, deslocamento e trans-

porte de pessoas, trânsito, logística, compras, mídia social, medidores inteli-

gentes, automação residencial, gestão de energia, eventos com aglomerações 

de pessoas, plantações, experimentação e pesquisas.

Harish Viswanathan, entrevistado por Stig Andersen, apresenta sua opi-

nião sobre a Internet das Coisas nestes termos:

 Para mim, a visão da Internet das Coisas é permitir a comunicação e trocar informa-

ções úteis entre e com objetos do cotidiano para melhorar a qualidade de vida das 
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pessoas. No fim das contas, trata-se de melhorar a vida das pessoas (Viswanathan 

apud Presser, 2012, p. 30).

Como é possível notar, existe uma conexão entre o movimento maker e a 

IoT, que é a possibilidade de uma pessoa que não seja da área de engenharia 

eletrônica ou da computação realizar aplicações da Internet das Coisas no seu 

dia a dia profissional.

Algumas novidades tecnológicas para o educador musical de hoje

Esta segunda seção do capítulo objetiva apresentar aos educadores alguns 

princípios básicos de três novidades tecnológicas envolvidas no movimento 

maker e na IoT, que são impressão 3D, a linguagem e IDE Processing e o 

hardware Arduino. Para cada um desses itens serão apresentados um pano-

rama geral, um exemplo de aplicação e possíveis formas de apropriação do 

conhecimento operacional necessário para ser um fazedor (maker) nestes 

campos.

a) Impressão 3D

A impressão 3D utiliza um processo de manufatura aditiva pelo qual os 

produtos são construídos em uma base, camada a camada, por meio de uma 

série de cortes transversais (Berman, 2012). Em uma linguagem simples, pode-

-se dizer que a impressão 3D (também conhecida como prototipagem rápida) 

consiste basicamente em se ir “desenhando” ou construindo fragmento a frag-

mento de um objeto. Dentre as várias tecnologias possíveis para a construção 

dos objetos em 3D, uma das mais econômicas e utilizadas são os filamentos 

de elemento plástico que são derretidos e injetados em uma posição especí-

fica na impressora.

Para a utilização da impressão 3D são consideradas duas etapas principais. 

A primeira é a modelagem, e a segunda é a impressão em si (Campbell et al., 

2011). Existem diversos softwares de modelagem em 3D, como o Paint 3D, 

Blender 3D, 3D Studio Max (Dias; Junior; Barrére, 2006). Porém, indica-se 
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para o iniciante um software online de modelagem que é o AutoDesk® Tin-

kercad. A ideia principal desse tipo de modelagem é de adição e modificação 

de formas tridimensionais positivas (que geram conteúdo no mundo físico) e 

negativas (que não geram ou “destroem” conteúdo do mundo físico). 

Indica-se como ilustração de modelagem utilizando o software AutoDesk® 

Tinkercad o objeto de aprendizagem musical denominado Bloco de qualifi-

cação de intervalos musicais MmAd. A Figura 1 apresenta uma imagem do 

objeto finalizado.

Figura 1. Bloco MmAd finalizado na impressora 3D.

Fonte: fotografia de autoria própria.

O princípio de modelagem utilizado, nesse caso, seguiu as seguintes etapas: 

1) criou-se um cubo de 2cm x2 cm;

2) quadruplicou-se esse cubo;

3)  redimensionaram-se três deles para que o conjunto final ficasse com 

alturas variando de meio em meio centímetro, entre 0,5 cm e 2 cm.



291

4)  posicionou-se cada um dos cubos da forma desejada (em cada 

cubo foi aplicado um comando para deixar a borda mais suave/

arredondada);

5)  criaram-se letras tridimensionais (M, m, A, d) e indicou-se que elas 

deveriam ser figuras negativas, ou seja, destruidoras (orifícios);

6)  por fim, essas letras foram redimensionadas e reposicionadas, de forma 

a ficarem como indicado na Figura 2.

Figura 2. Modelagem do bloco MmAd.

Fonte: fotografia de autoria própria.

Para aprender o básico da modelagem em 3D, indica-se simplesmente 

a inscrição no site Tinkercad, explorar suas possibilidades e exemplos e 

imprimir alguns objetos criados. Inicie com objetos simples e pequenos. 

Haverá uma grande curva de aprendizagem até que seus projetos sejam 

otimizados.

Após a modelagem, o objeto pode ser exportado para ser visualizado no 

computador ou ser impresso. O exemplo apresentado anteriormente pode ser 

visualizado e baixado para impressão pelo link: <https://www.tinkercad.com/

things/ll6HP7piHuZ>.
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A impressão dos modelos pode ser realizada na impressora 3D. Atual-

mente, é possível a aquisição de uma impressora 3D por escolas ou labora-

tórios. Além disso, existem empresas que imprimem objetos a um custo não 

muito elevado. Em grandes centros também é comum encontrar os chama-

dos FabLabs, laboratórios padronizados de baixo custo abertos à população 

que disponibilizam vários equipamentos para os makers (Blikstein; Kran-

nich, 2013).

b) Processing: linguagem e IDE

De maneira muito simplificada, os softwares (programas) de computa-

dores são desenvolvidos por profissionais denominados programadores de 

computador. Existem diversas linguagens que esses profissionais podem uti-

lizar em sua missão, sendo chamadas de linguagem de programação (Souza; 

Júnior; Formiga, 2014). O Processing é uma linguagem de programação ela-

borada para ser de mais fácil assimilação por profissionais da área artís-

tica, além de possuir um grande apego a projetos educacionais. O software, 

que, aliás, é livre, possui um site oficial com diversos tutoriais, exemplos e 

materiais para possibilitar que pessoas iniciantes em computação possam 

desenvolver seus projetos e aprender programação. O software Processing 

pode ser baixado diretamente do site. Este software de desenvolvimento é 

chamado de IDE (Integrated Development Environment), pois possibilita 

uma interface de elaboração e testagem dos softwares (sketchs) produzidos 

pelo usuário (Banzi, 2011).

Apenas a título de ilustração será apresentado um exemplo bastante sim-

ples de um sketch feito no Processing. Trata-se de um indicador visual de 

formas geométricas representando os conceitos musicais de agudo, médio e 

grave para uma turma de estudantes instrumentistas. Pode ser utilizado para 

atividades de improvisação coletiva em que o professor, ou um aluno no 

papel de “mestre”, pressiona, no teclado do computador, as teclas “a”, “m”, 

ou “g”, e, conforme a tecla, um retângulo é apresentado na parte superior, 

no centro ou na parte inferior da tela. Os instrumentistas, que observam 

a tela, devem executar alguma nota na região correspondente. A Figura 3 

apresenta o sketch utilizado.
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Figura 3. Sketch para o software Grave-Médio-Agudo.

Fonte: elaboração própria.

Observando-se a Figura 3, tem-se uma visão do IDE Processing com o 

sketch aberto. Na parte esquerda da figura, verificam-se as linhas do código. 

Nas linhas de 1 a 4 temos o void setup, trecho do código que é executado uma 

única vez. Nas linhas de 5 a 22 temos o chamado void draw. Esta é uma parte 

do sketch que fica funcionando em loop, indefinidamente. Ou seja, assim que 

o código chega à linha 22 ele volta para a linha 5, seguindo esta sequência 

várias vezes. Na linha 3 temos a função fullscreen (). Esta função indica que o 

software que estamos elaborando deve aparecer em toda a tela do computa-
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dor. Na linha 6, temos a instrução background (200, 100, 100), que serve para 

informar ao programa a cor da tela de fundo. Cada número entre parênteses 

indica, respectivamente, a intensidade das cores primárias (vermelho, verde e 

azul), sendo 0 (zero) o mínimo, e 255 o máximo.

Nas linhas de 7 a 21, temos o comando if. Ou seja, “se” a condição entre 

parênteses na linha 7 for verdadeira, o comando será executado. Explicando 

com mais detalhes, se a condição keyPressed for verdadeira (se alguma tecla 

do teclado for pressionada), o programa seguirá para as próximas linhas. 

Porém, observe que em seguida há mais três ifs sucessivos (aninhados). Por 

exemplo: nas linhas de 9 a 12 temos que “se” (if) a tecla “a” for pressionada – 

if (keyPressed == ‘a’) – ocorrerá o que se segue até a linha 12. Então, na linha 

11, vê-se a instrução rect (500, 100, 300, 200). O elemento rect indica que 

deve ser criado um retângulo na tela. Os dois números subsequentes corres-

pondem à localização do canto superior esquerdo do retângulo, no eixo x e 

y, e os próximos números representam a largura e a altura do retângulo. Os 

demais ifs são semelhantes, a diferença é que servem para o pressionamento 

das teclas “m” e “g” e fazem o retângulo ser apresentado em outro local da tela.

Por fim, observando-se o código, é possível entendê-lo da seguinte maneira 

(que é o que se chama de pseudocódigo): assim que o programa é ligado 

é indicado que a tela toda seja usada; depois, continuamente, ocorre um 

comando de colorir a tela de fundo com uma cor determinada e há uma veri-

ficação se alguma tecla foi pressionada; se a verificação resultar em sim, são 

realizadas três verificações adicionais – se a tecla pressionada foi a letra “a”, 

então é apresentado um retângulo mais acima na tela, se foi pressionado o 

“m”, o retângulo será apresentado no centro, e se “g” foi pressionado, o retân-

gulo aparecerá mais abaixo na tela; na sequência, volta para o loop (repeti-

ção), e tudo o que estava na tela será apagado devido ao comando de colorir 

a tela; e nesse princípio, ad infinitum. Para baixar o sketch desse exemplo, 

acesse o seguinte link: <https://goo.gl/uX3EW5>.

Para o educador, indicam-se os seguintes passos que podem auxiliar o seu 

aprendizado no Processing:

1. Procurar por vídeos no YouTube® que introduzam o software.

2. Entrar no site do Processing e estudar todos os tutoriais para iniciantes.
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3.  Paralelamente, instale o IDE do Processing e realize o exemplo indicado 

anteriormente.

4.  Crie variações deste exemplo, utilizando outras figuras geométricas e 

também diferentes cores.

5. Continue a pesquisar no site por outros exemplos e tutoriais.

Em pouco tempo você pode conseguir elaborar seus próprios softwares 

para usar com seus estudantes de música.

c) Arduino

O Arduino é uma placa eletrônica. Em termos simples é um minicom-

putador no qual, em vez de você ligar monitor, teclado, mouse, impressora 

etc., você liga fios e componentes eletrônicos. “O Arduino é uma plataforma 

de computação física de fonte aberta, com base em uma placa simples de 

entrada/saída (input/output, ou I/O)” (Banzi, 2011, p. 17).

Vide a Figura 4 para visualizar um Arduino do modelo UNO (que é a placa 

eletrônica de cor azul com seus componentes).

Figura 4. Montagem do circuito para o tocador de escala pentatônica menor de lá.

Fonte: fotografia de autoria própria.
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O Arduino, assim como o Processing, tem um IDE e um ambiente de pro-

gramação (Banzi, 2011). No caso, nesse IDE são elaborados os programas 

para serem enviados para o Arduino executar. A linguagem utilizada pelo 

Arduino é similar à utilizada pelo Processing. Aliás, ambas são baseadas na 

linguagem C++, que é muito difundida na computação. Dessa forma, quase 

tudo o que você aprender em uma linguagem será importante para a outra.

Será indicado um exemplo de aplicação bem simples com o Arduino para 

a educação musical: um tocador de escala pentatônica menor de lá em que as 

notas dessa escala são repetidas sequencialmente, mas com uma duração dife-

rente a cada ciclo. Pode ser útil para o educador tratar a questão da duração, 

da forma musical, entre outras possibilidades.

Após as peças serem adquiridas, o primeiro passo é montar o circuito, con-

forme foi ilustrado na Figura 4. A Figura 5 apresenta a simulação do circuito 

e da programação no site Tinkercad. O circuito conta com um piezo (alto-

-falante de cor preta) que está ligado na protoboard (de cor branca). Temos 

ainda um resistor de 220 ohms (de cor alaranjada) conectado a duas colunas 

da protoboard e, por fim, um Arduino UNO. As ligações elétricas são realiza-

das conforme indicado na Figura 5, bastando seguir as cores e numerações.

Figura 5. Simulação de circuito no Tinkercad – tocador de escala pentatônica menor.

Fonte: elaboração própria.
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A mesma figura apresenta o código utilizado. Temos 22 linhas. Na linha 1 

é indicado que a variável notaLa é inteira e vale 440. Assim por diante, temos 

outras variáveis com nomes de notas musicais e seus valores. Esses valores 

são frequências em hertz das notas musicais, obtidos em tabelas disponíveis 

na internet. Na linha 6, temos a variável inteira duracao, porém, nenhum 

valor é atribuído a ela. Entre as linhas 7 e 9 temos o void setup (), que é uma 

parte do software que irá funcionar apenas uma vez, quando o Arduino for 

ligado. Não há nenhum conteúdo nele neste sketch.

Nas linhas restantes tem-se o void loop (). Ele é uma parte do programa 

que fica repetindo, indefinidamente. Na linha 11, finalmente, é atribuído um 

valor para aquela variável que tinha sido criada (duracao), porém, o valor 

é um número aleatório variando entre 100 e 500 (isso devido ao código: 

= random (100, 500)). Ou seja, a cada vez que o loop for executado, um 

novo valor diferente para duracao será atribuído. A linha 12 irá executar 

a primeira nota. A instrução tone diz para o Arduino gerar uma nota musi-

cal. Entre parênteses têm-se três atributos para tone. O primeiro é a porta 

do Arduino (3), na qual o alto-falante está ligado (na verdade é o resistor 

no qual ele está conectado). O segundo (notaLa) é a frequência que será 

reproduzida (que no caso será 440). O último atributo é a duração em 

milissegundos, que no caso é o valor recém-atribuído à variável duracao. 

A linha 13 apresenta o último comando diferente. Trata-se do delay. Aqui 

o programa irá aguardar uma quantidade específica de milissegundos para 

prosseguir. No caso, esse delay terá a duração da variável duracao. A mesma 

lógica àplica-se às demais linhas. Para entender melhor e verificar a simu-

lação deste circuito e software, acesse o link: <https://www.tinkercad.com/

things/9hX8KSeyvwD>.

Para o educador indicam-se os seguintes passos que podem auxiliar o seu 

aprendizado no Arduino:

1.  Procurar por vídeos no YouTube® que introduzam o Arduino (hard-

ware e software).

2.  Criar uma conta no Tinkercad e explorar os recursos disponibilizados. 

Usando as simulações é possível ao docente se tornar um hábil fazedor 

com Arduino, mesmo sem nunca haver segurado o hardware nas mãos.
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3.  Porém, só ficar na simulação não é algo tão inspirador quanto sentir 

a placa em suas mãos. Então, adquira um Arduino UNO, uma proto-

board, alguns conectores e componentes. Assista a vídeos na internet 

para saber melhor o que adquirir.

4.  Depois instale o IDE do Arduino pelo site oficial e inicie suas primeiras 

montagens físicas.

Este é um caminho que não tem fim, porém, desde os primeiros passos 

você já vê resultados e poderá, com criatividade, desenvolver aplicações inte-

ressantes para suas aulas de música.

Ideias de uso para educação musical no contexto  

do movimento maker e da IoT

Considerando os aspectos abordados anteriormente, esta seção apresenta 

algumas propostas que o educador pode vislumbrar como possibilidade de 

aplicação em seu labor, bem como alguns caminhos que ele pode percorrer 

para conseguir seus intentos.

a) Criação de objetos físicos representando conceitos musicais

Descrição: muitos aspectos musicais e sonoros podem ser representados 

de maneira visual e tátil, tridimensionalmente, por exemplo, uma escala diatô-

nica maior pode ser representada por uma escada na qual alguns degraus estão 

mais próximos, conforme o intervalo entre cada grau; figuras musicais de notas 

e de pausas podem ser representadas por blocos de largura proporcional às 

durações; virtualmente, tudo o que normalmente é feito em 2D pode ter uma 

versão em 3D para tornar mais significativa a ilustração, embora se deva con-

siderar que a cor ainda é um obstáculo para as impressoras 3D mais simples.

Caminhos a percorrer: para a realização dessas ideias, indica-se que o 

professor faça um esboço prévio em papel e depois passe para a modelagem 

em 3D em algum site (ou aplicativo) como o Tinkercad. Depois exporte seu 

objeto para ser impresso em impressora 3D.
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b) Jogos musicais envolvendo sensores táteis

Descrição: dentre outros, pode-se imaginar os jogos musicais indicados a 

seguir. 

i)  Tapete inteligente: Exemplo de funcionamento – o aluno posiciona-se 

em pé ao lado do tapete, o sistema emite um sinal sonoro e apresenta 

o símbolo correspondente ao som; caso o símbolo e o som sejam cor-

relatos, o aluno deve subir no tapete; caso haja um equívoco por parte 

do jogador, é emitido um sinal de alerta. 

ii)  Jogo dos compassos: Exemplo de funcionamento – o estudante deverá 

montar as peças correspondentes às figuras musicais em um compasso; 

quando o jogador montar as figuras corretamente, o seu som é emitido 

de acordo com a rítmica montada.

iii)  Jogo da memória musical: como o jogo eletrônico Genius (Simon), 

porém, apenas sonoro.

iv)  Jogo de peças: emitem notas musicais que são intercambiáveis como 

um quebra cabeças. Ao estudante, cabe tentar montar a sequência cor-

reta de peças conforme a melodia dada.

Caminhos a percorrer: antes de firmar sua ideia, o professor deve ini-

ciar com parcimônia, escolhendo um tipo simples de sensor, que exija pouco 

conhecimento de computação ou de eletrônica para ser utilizado. Podem ser 

simplesmente botões, que ao serem pressionados emitem um sinal sonoro. 

A ideia é que o educador possa explicar mais possibilidades. Com o tempo 

(conhecimento do projetista), esses jogos podem até mesmo ser integrados à 

internet e gerar informações reutilizáveis sobre o rendimento dos estudantes 

(na ideia de IoT). Ao estar apto para o seu primeiro projeto, o educador pode 

fazer um esboço de sua ideia em papel. Em seguida, deve entrar em algum 

site de simulação, como o Tinkercad, e montar o seu circuito eletrônico, a 

programação do software do microcontrolador (Arduino) e também fazer a 

modelagem em 3D das peças plásticas que, eventualmente, seu projeto tenha. 

Fora isso, o projeto pode conter elementos de artesanato em geral e marce-

naria, conhecimentos estes que o projetista pode obter em vídeos sobre DIY 
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(do it yourself) na internet. Por fim, são necessários a aquisição das peças 

eletrônicas envolvidas, a impressão das peças modeladas, a montagem geral e 

testes ou adaptações finais de software e hardware.

c) Espaços arquitetônicos musicais personalizados para cada usuário

Descrição: imagine-se em uma escola de música na qual os estudantes 

passam em frente a um bebedouro, e, ao passar, é emitido um acorde dife-

rente, um intervalo, uma escala. Imagine que esses alunos possam ser informa-

dos sobre o que foi aleatoriamente apresentado musicalmente. Esse é apenas 

um breve exemplo da possibilidade de “sonorizar”, de forma inteligente, os 

espaços arquitetônicos (salas de aula, escolas, parques etc.). E, com o uso de 

recursos da IoT, pode-se inclusive personalizar a experiência de cada aluno.

Caminhos a percorrer: assim como na proposta anterior, o professor deve 

considerar seus conhecimentos de eletrônica e computação para realizar um 

projeto factível. Obviamente, é possível contar com a colaboração de outros 

profissionais especialistas em outras áreas, se necessário, mas o enfoque que 

se deseja fornecer aqui é que o próprio docente se empodere de todo o pro-

cesso. O projetista deve anotar em um papel suas ideias de que locais e quais 

elementos musicais ele deseja explorar. Depois, deve realizar simulações por 

meio de sites como o Tinkercad, em que irá montar os circuitos eletrônicos e 

a programação. Além disso, deve adquirir os componentes eletrônicos (pela 

internet ou em lojas especializadas), e a construção terá lugar. Após realizar 

ajustes e testes na programação, o dispositivo deve ser posto no local dese-

jado, para a divulgação de sua utilização entre os estudantes.

d) Medidores de desempenho

Descrição: uma das grandes aplicações da IoT está relacionada com os 

medidores de desempenho. Principalmente quando se trabalha com um 

grande número de alunos, ter mecanismos que auxiliem o professor de 

música a identificar desvios de um padrão é algo bastante útil. Por exemplo, 

poderia se colocar sensores de movimento em um xilofone orff e anotar (por 

meio da computação em nuvem) quais notas cada estudante executou e em 
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qual momento. Considerando todos os dados dos estudantes, pode-se identi-

ficar qual dos estudantes está executando notas fora do tempo em relação aos 

outros. Este é apenas um exemplo simples. Inúmeras possibilidades podem 

ser realizadas, mas isso só será possível com mais conhecimento de computa-

ção e eletrônica por parte do projetista.

Caminhos a percorrer: a realização deste exemplo é algo bastante seme-

lhante ao que foi indicado no item anterior. Adicionalmente, apenas se indica 

que o projetista deve estudar sobre sensores de movimento, sobre o uso de 

wi-fi e bluetooth no Arduino e sobre programação no Processing. Este é um 

projeto mais complexo, mas que se bem planejado pode ser bem-sucedido 

por um professor de música.

e) Registradores de estudo

Descrição: no estudo musical a constante é um fator preponderante. Se 

houver algum sistema para facilmente registrar se o estudante está praticando 

um instrumento, isso pode ser um recurso muito importante para o seu con-

trole de horas de estudo e também para o professor ter uma noção mais 

precisa sobre o que ocorre com o estudante de instrumento fora da sala de 

aula de música. Esta proposta seria uma versão IoT do diário de estudos do 

aluno. Um sensor de som pode ser acoplado ao instrumento, e a informação 

pode ser transmitida para um aplicativo do smartphone que registre, automa-

ticamente, a utilização do instrumento. Os dados podem ser acessados pelo 

estudante, pelos pais e pelo docente.

Caminhos a percorrer: as indicações para esta aplicação são semelhantes 

às anteriores.

f ) Instrumentos musicais eletrônicos artesanais

Descrição: a luteria eletrônica e digital, até alguns anos atrás, era algo bas-

tante distante do professor de música leigo nestes temas. Com o movimento 

maker é possível ao docente se aventurar mais tranquilamente por estes per-

cursos. Os seguintes instrumentos são sugeridos: teclado de caixas, teclado 

de frutas ou de latas, simulador eletrônico de teremim, “clarineta” sem ser de 

sopro, controladores MIDI.
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Caminhos a percorrer: para a realização de instrumentos simples, é 

necessário pouco conhecimento de eletrônica, Arduino e computação. Porém, 

obviamente, não existe limite para a complexidade que estes projetos podem 

ter. O ideal para o novato é elaborar um teclado monofônico simples. Mui-

tos exemplos já prontos podem ser encontrados na internet, o que facilita 

o entendimento para o professor. No site Tinkercad o projetista pode expe-

rimentar colocando botões, cada um acionando uma nota musical. Neste 

processo, muitos conceitos musicais relacionados à acústica podem ser explo-

rados, também pelo professor. Ou seja, o próprio processo de construção de 

instrumentos pode proporcionar possibilidades didáticas musicais variadas. 

Depois da parte eletrônica, o mesmo site (Tinkercad) pode ser utilizado para 

a elaboração da modelagem em 3D da parte física do instrumento. Após a 

aquisição das peças e montagem do projeto, a programação deve ser ajustada.

g) Instrumentos musicais acústicos

Descrição: segundo Santos e Kater (2017), o uso de instrumentos musicais 

não convencionais da educação musical é muito importante e permite a rea-

lização de jogos, experimentação, improvisação em variadas formações. Com 

uma impressora 3D é possível a construção completa de vários instrumentos 

acústicos, incluindo flautas, pios, clavas, woodblocks. Além disso, permite a 

construção de partes de instrumentos como tambores, clarinetas, saxofones.

Caminhos a percorrer: a modelagem de alguns deles é bastante simples, 

e outros possuem até exemplos já prontos para serem impressos em 3D.  

A dica é novamente o site Tinkercad. Para instrumentos mais complexos, 

indica-se procurar na internet por projetos já prontos que podem ser adap-

tados conforme as ideias do professor. O principal aspecto a ser comentado 

neste tópico é que a construção destes instrumentos mais complexos requer 

paciência e muito retrabalho para garantir a vedação e a afinação necessária.

h) Instrumentos musicais interativos entre si

Descrição: uma forma diferente de fazer música pode ser explorada pelo 

educador musical com o uso de instrumentos musicais que interajam entre 
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si. Por exemplo: “tambores” eletrônicos que só permitam que um estudante 

reproduza o som após o colega executar alguma célula rítmica específica. Isso 

poderia ser expandido para algum elemento musical qualquer a ser explo-

rado. De qualquer forma, o conceito do fazer musical colaborativo pode ser 

explorado de forma criativa pelo docente.

Caminhos a percorrer: indica-se que o docente explore tudo o que foi 

falado sobre os instrumentos eletrônicos artesanais. Além disso, indica-se que 

ele estude um pouco sobre programação computacional para poder articular 

melhor suas ideias com o que é possível ele fazer como programador amador. 

O projetista também terá que aprender mais sobre os recursos de IoT utiliza-

dos para a comunicação entre os vários instrumentos.

i) Oficinas faça você mesmo (DIY musicais)

Descrição: durante toda a sua jornada dentro do movimento maker, o pro-

fessor verá que sua curva de aprendizado foi bastante interessante, mesmo em 

termos de conhecimentos musicais. Incentivar os alunos a realizar projetos 

dentro do movimento maker não deve ser prerrogativa apenas de professores 

de robótica ou ciências exatas, o professor de música pode propor oficinas 

para seus estudantes desenvolverem conceitos relacionados tanto com as tec-

nologias musicais quando com a música em si.

Caminhos a percorrer: o primeiro passo é o docente apropriar-se, ao 

menos em parte, da capacidade de elaborar projetos desta natureza, de forma 

autônoma. Pode ser que peça algum auxílio de outros docentes colegas para esta 

introdução na robótica. Depois que tiver experimentado alguma das tecnolo-

gias, pode convidar os estudantes a participarem, propondo projetos musicais 

dentro da metodologia ABP (Aprendizagem Baseada em Projetos) (Bender, 

2015). Então, não será mais apenas o professor que elaborará os projetos suge-

ridos neste capítulo, e, sim, um grupo com estudantes de docentes diversos.

j) Softwares visuais para apresentar conceitos musicais

Descrição: o uso de softwares na educação musical não é nada novo, 

porém, com o movimento maker, pode-se convidar o professor de música a 
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programar um software para gerar efeitos visuais e ilustrar conceitos musicais 

aos seus estudantes. Por exemplo, por meio do pressionamento de teclas no 

teclado QWERTY do computador, são apresentadas figuras geométricas em 

tamanhos variados para representar conceitos de altura, intensidade, duração, 

articulação e até mesmo timbre. Podem-se utilizar diferentes montagens de 

linhas na tela de um computador para ilustrar texturas musicais diversas, ou 

cores para representar contrastes harmônicos, entre outros.

Caminhos a percorrer: o primeiro passo neste percurso, que é um dos 

mais simples entre estas propostas apresentadas, é o professor assistir a 

vídeos introdutórios sobre o Processing e, paralelamente a isso, instalar o IDE 

Processing e começar a elaborar um software bem simples. Por exemplo: ao 

se pressionar a tecla g (de “grave”), um quadrado na parte de baixo da tela é 

apresentado, e ao se pressionar a tecla m (de “médio”), um quadrado na parte 

central da tela é apresentado, e, no caso da tecla a (de “agudo”), um quadrado 

na parte superior da tela tem seu lugar. Depois, é só apresentar aos estudantes 

e obter o feedback deles sobre este primeiro projeto.

k) Softwares para interação entre o mundo físico e o digital

Descrição: utilizando-se o Arduino e o Processing é possível uma boa 

quantidade de aplicações envolvendo interação entre o mundo físico e o 

digital. São exemplos: (i) caixa de controle, na qual o professor de música 

manipula botões e estes modificam informações ou imagens na tela de um 

computador, com o intuito de o estudante executar algum aspecto musical 

indicado nesta tela; (ii) robô (ou braço mecânico) controlado pelo computa-

dor de forma que o estudante de música escolhe algum aspecto que é mos-

trado, fisicamente, pelo dispositivo.

Caminhos a percorrer: não é tão difícil o docente realizar projetos sim-

ples nesta vertente. Basta estudar um pouco de Arduino que já conseguirá 

controlar o servomotor para executar movimentos diversos no mundo físico. 

E, com um pouco mais de estudo, poderá controlar este motor por meio 

do computador. No site Tinkercad, já é possível, inclusive, visualizar alguns 

exemplos prontos de motores controlados pelo Arduino. Com poucas peças, 

é possível montar um sistema destes.
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l)  Objetos, mecanismos e sistemas envolvendo aplicações específicas 

de acessibilidade

Descrição: cada uma das ideias apresentadas anteriormente deve con-

siderar questões de acessibilidade. É possível e importante a realização de 

projetos relacionados à inclusão de pessoas com deficiência. Uma das caracte-

rísticas do movimento maker é possibilitar a existência de produtos altamente 

personalizados. Neste panorama, propõe-se aqui que o professor de música 

conceba objetos, mecanismos e sistemas envolvendo aplicações específicas de 

acessibilidade de seus estudantes com algum tipo de limitação. Por exemplo, 

um estudante com baixa visão ou DV (deficiência visual) pode beneficiar-se 

de uma partitura musical em alto-relevo; um estudante cego-surdo pode par-

ticipar mais ativamente de atividades musicais, por meio de motores e sole-

noides que lhe fornecem informações táteis sobre o pulso musical; recursos 

visuais no software Processing podem agregar valor ao estudo musical por 

parte de surdos; alunos com deficiências motoras podem ser beneficiados 

com objetos e recursos que o possibilitem executar de forma alternativa ins-

trumentos musicais convencionais, além de ser possível conceber instrumen-

tos musicais especificamente para cada aluno em questão.

Caminhos a percorrer: a primeira coisa a fazer ao se trabalhar com aces-

sibilidade é buscar informações sobre esta área de conhecimento. Depois, 

devem-se analisar, caso a caso, as necessidades específicas de cada estudante 

e traçar um plano de ação que envolva o próprio aluno. Ele não pode ficar à 

margem desta iniciativa do docente. Por fim, deve-se considerar uma curva de 

aprendizagem na qual o docente torne este movimento algo gratificante para 

ele mesmo e se aprimore como educador continuamente.

Considerações sobre a aprendizagem destes recursos  

por parte do educador

Neste capítulo, o professor de música foi convidado a sair de sua zona de 

conforto e estudar um pouco de eletrônica, computação, modelagem 3D, IoT e 

o movimento maker. Do ponto de vista educacional e social, essa apropriação é 



306

fundamental para que o educador musical não se torne refém das ideias e pos-

sibilidades de profissionais que não possuem a música como escopo principal 

de seu interesse. Seria ingênuo falar que o percurso é simples, mas também é 

incorreto dizer que é inócuo. Com paciência, organização e dedicação o docente 

pode ir assistindo a aulas na internet, lendo livros, participando de processos 

de formação e, principalmente, iniciando a elaboração de projetos simples.

As ideias contidas na terceira parte deste capítulo visam incentivar a cria-

tividade do professor de música. Cabem a ele desenvolvê-las e adaptá-las 

às suas competências como integrante do movimento maker. Assim que um 

primeiro professor iniciar, outros o acompanharão e poderão retroalimentar 

a iniciativa, tornando a construção destes recursos parte do dia a dia do edu-

cador musical. Conforme Presser (2012), um aspecto fundamental da IoT é 

a de ser um campo de pesquisa. Neste sentido, cada experimento e projeto 

realizado pelo educador pode ser tratado de forma a fomentar a geração de 

novos conhecimentos científicos.
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Introducción 

El modding se ha colocado dentro del contexto de la cultura participativa 

donde se disuelven los límites entre la producción y el consumo. La indus-

tria de los videojuegos ha participado en la construcción de esta relación 

con la liberación de kits de desarrollo y otras herramientas de edición. El 

resultado han sido comunidades de aficionados a la apertura del proceso 

de desarrollo que han creado contenido a medida alrededor de videojuegos 

comerciales. Un ejemplo de ello es Minecraft, un mundo virtual abierto sin 

objetivos particulares ni requisitos de juego (Sean, 2011), donde los jugado-

res pueden construir y crear nuevos objetos mediante la manipulación de 

bloques en el juego. El software base de Minecraft permite que los juga-

dores lo puedan modificar con adiciones llamadas “mods”. Estas adiciones 

pueden ser complementarias, o pueden dar como resultado un juego com-

pletamente nuevo. En ocasiones, se considera que jugar y modificar juegos 

son dos actividades divergentes, pero en el caso de los mods, ambas activi-

dades se superponen pero no se equiparan por completo. Si comparamos el 

desarrollo de videojuegos con otras áreas de la producción cultural, como el 

cine, podemos darnos cuenta de que existe una gran diferencia en el nivel 

de compromiso, y en las posibilidades que da la industria a sus fans, para 

tomar parte en la creación real de productos. Es por ello interesante prestar 

atención a las actitudes y praxis cotidianas, pero en especial, a las conse-

cuencias de colaboración que existen entre aficionados (Sotamaa, 2010), y 

en especial, en aquellas prácticas que pueden dar como resultado un apren-

dizaje informal. Los seres humanos parecen aprender más profundamente, 

y de manera más equitativa, cuando aprenden fuera de la escuela en las 

áreas que eligen y para las cuales están realmente motivados (Gee, 2004). El 

aprendizaje tiene lugar a través de las experiencias del individuo (Conlon, 

2004), y normalmente, el aprendizaje informal incluye una enseñanza no 

deseada, no estructurada y en la ausencia de un profesor (Eraut, 2004). El 

término informal se ha utilizado para describir todas aquellas actividades 

que proporcionan mayor libertad a los participantes y en un claro contraste 

con el aprendizaje formal. Desde este punto de vista, el modding ofrece 

libertad motivando el deseo de mejorar experiencias de juego además de 
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que permite la “reinterpretación” y “rededicación” (Sotamaa, 2010), como 

parte esencial de la modificación.

Este capítulo busca describir una parte de un fenómeno que no es nuevo 

pero continua en construcción. Se basa en proyectos de investigación previos 

centrados en estudiar a la comunidad modder (Sotamaa, 2010; Scacchi, 2010; 

Kow; Nardi, 2010; Postigo, 2003, 2007, 2010). Sabemos por estos estudios 

que gran parte del trabajo de la comunidad tiene relación con la industria, y 

que esta depende principalmente de la actitud de la compañía de juegos en 

cuestión. Sotamaa (2010) destaca la colaboración dada en estas comunidades 

y las actitudes de los desarrolladores hacia el modding, explorando sus moti-

vaciones (jugar, piratear, investigar, autoexpresarse, cooperar) para modificar 

juegos, y las diferentes tareas que realizan (creación de scripts, texturizados, 

diseño de interfaces, animación, sonidos o música). Postigo (2007) ya ha 

examinado los roles dentro de los equipos de desarrollo, así como la dis-

tribución del trabajo, que generalmente se realiza en equipos pequeños. En 

nuestro caso pretendemos analizar y clasificar la actividad que realizan los 

modders, dando una especial atención a las consecuencias de la participa-

ción y al aprendizaje informal logrado. Como han demostrado muchos otros 

proyectos de investigación, las relaciones entre jóvenes, videojuegos, redes 

sociales y culturas colaborativas son muy complejas (Livingstone; Sefton-

Green, 2016). Por ello, consideramos de interés investigar cómo estos desa-

rrolladores, inician su proceso de desarrollo, cuál es la principal motivación 

que les lleva a trabajar en un proyecto, cómo se organizan, cuáles son los 

límites de acción que establecen en el equipo de trabajo, cómo se llevan a 

cabo las prácticas que realizan y qué tiempo invierten en ello. Las respues-

tas a estas cuestiones nos ayudarán a responder a las preguntas: ¿Qué se 

aprende desarrollando modds? ¿Cómo se está aprendiendo? Se explorarán 

así, prácticas y uso de nuevas tecnologías fuera de la educación formal inten-

tando ampliar los modos de aprendizaje ejemplificados en el aprendizaje 

informal extraescolar como antes lo han hecho otros autores (Sefton-Green, 

2006; Lemke et al., 2015).

El capítulo se encuentra estructurado de la siguiente manera: se inicia con 

una breve descripción de los fundamentos teóricos en los cuales se sustenta 

el trabajo. Posteriormente, describimos la metodología utilizada. En el ante-
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penúltimo apartado, se mencionan los resultados y finalmente, añadimos el 

trabajo futuro y nuestras conclusiones en el apartado final.

Aprendizaje informal 

Black, Castro y Lin (2015) mencionan que los entornos formales de apren-

dizaje siguen siendo importantes mientras que los entornos informales de 

aprendizaje son los que adquieren cada vez más importancia ya que desempe-

ñan un papel clave en la educación moderna de los jóvenes. En la era digital 

se es autodidacta, y en ella se forman comunidades de cultura a medida que 

se sumergen en las redes sociales fuera de nuestras aulas (Black; Castro; Lin, 

2015, p. 2). Después de revisar una serie de estudios sobre el aprendizaje 

informal en el lugar de trabajo, vemos que estudios como el de Marsick y 

Watkins (1990) y Eraut (2004) definen el aprendizaje informal como aquel 

que incluye una enseñanza implícita, no deseada y no estructurada y en la 

ausencia de un profesor. En el medio existen otras actividades como la tutoría, 

donde el entrenamiento es más formal en la mayoría de las situaciones que en 

el aprendizaje informal. Una versión de la definición de Eraut (1995), y donde 

se distinguen los tres niveles de intención en el aprendizaje, se presenta en 

la Tabla 1.

Tabla 1. Tipología de aprendizaje informal.

Tiempo  
de enfoque

Aprendizaje  
implícito

Aprendizaje  
reactivo

Aprendizaje  
deliberativo

Episodio 

pasado

Vinculación de re-

cuerdos pasados con 

la experiencia actual.

Breve reflexión casi es-

pontánea sobre los epi-

sodios pasados, eventos, 

incidentes y experien-

cias.

Discusión y revisión 

de acciones pasadas, 

comunicaciones, 

eventos y experien-

cias.

Experiencia 

actual

Una selección de la 

experiencia ingresa a 

la memoria episódica.

Observación de hechos, 

ideas, opiniones, im-

presiones; se realizan 

cuestionamientos obser-

vando los efectos de las 

acciones.

Compromiso en la 

toma de decisiones, 

resolución de pro-

blemas, aprendizaje 

informal planificado.
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Tiempo  
de enfoque

Aprendizaje  
implícito

Aprendizaje  
reactivo

Aprendizaje  
deliberativo

Compor-

tamiento 

futuro

Existen expectativas 

inconscientes.

Reconocimiento de un 

posible aprendizaje en el 

futuro.

Planificación de 

oportunidades de 

aprendizaje, en-

sayando eventos 

futuros.

Fonte: basada en Eraut (1995).

El primero de ellos, es el aprendizaje implícito, definido por Reber (1993) 

como una adquisición de conocimiento independientemente de los intentos 

conscientes de aprender y en ausencia de un conocimiento explícito sobre lo 

que se aprendió. Eraut argumenta que la mayoría de los aprendizajes dados 

por la experiencia tienen aspectos implícitos, y que la conciencia de apren-

dizaje explícito no significa que el aprendizaje implícito no esté teniendo 

lugar. Fuera de la educación formal el aprendizaje explícito a menudo no está 

planificado, por lo que hace una distinción entre el aprendizaje reactivo, que 

es el aprendizaje casi espontáneo y deliberado. Aunque este es intencional, 

ocurre en medio de una acción, cuando hay poco tiempo para pensar en ella. 

Por el contrario, el aprendizaje deliberativo incluye el aprendizaje premedi-

tado, donde hay un objetivo definido de aprendizaje, y el tiempo se reserva 

para adquirir nuevos conocimientos y participar en actividades deliberativas 

como la planificación y la resolución de problemas. Debido a que la mayoría 

de estas actividades forman parte de la actividad de un modder, se pueden 

considerar actividades de aprendizaje. Las tres columnas de la tabla indican 

por tanto posibles relaciones temporales entre un episodio de aprendizaje y 

las experiencias que lo originaron. Schon citado por Eraut (2004), distingue 

entre la reflexión durante una acción y la reflexión después de una acción, 

pero tiende a confundir el contexto de la reflexión con su enfoque. El con-

texto en el que ocurre el aprendizaje es siempre en el presente, pero el foco 

del aprendizaje puede estar en el pasado o futuro. Si bien la planificación de 

las oportunidades de aprendizaje en el futuro es algo informal, las oportuni-

dades pueden llegar a ser formales. Este aprendizaje puede volverse más tarde 

una experiencia significativa, porque como asegura Schutz (1967), existen 
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muchas posibilidades de vinculación para cualquier episodio, cada una de 

las cuales le confiere un significado y significación diferentes. Por ejemplo, la 

creación de un escenario que forme parte de un videojuego, puede llegar a 

proporcionar información al creador o una situación que le permite resolver 

un problema, y esta situación más adelante será útil; y una sucesión de dife-

rentes episodios como este, podrían llegar a generar una imagen significativa. 

La tecnología ha expandido los espacios de aprendizaje informal a nuevos 

espacios, y como resultado, la investigación sobre el aprendizaje informal se ha 

expandido en los últimos años a entornos colaborativos y digitales en donde 

autores como Sefton-Green (2006, 2013) analizan redes sociales y como se 

puede aprender con ellas. En sus estudios reflexiona que el uso e interacción 

de los jóvenes con las TIC fuera de la educación formal es una experiencia 

compleja, pero los tipos de conocimiento y los modos de aprendizaje ejem-

plificados en el aprendizaje informal extraescolar son relevantes porque el 

sistema educativo formal necesita encontrar nuevas formas de cruzar este tipo 

de aprendizaje con un objetivo curricular válido (Sefton-Green, 2006).

Modding y videojuegos 

Los mods encarnan la idea de personalización como resultado de la partici-

pación entre usuarios, creando un espacio donde es necesario participar para 

completar objetivos dado que se comparten los mismos intereses. Represen-

tan una transformación emergente y continua, en un mercado lleno de ideas 

que transforma a los medios de producción y con una producción descentra-

lizada. El término refleja ciertas experiencias sociales que están mediadas por 

plataformas y sistemas de juego (Montfort; Bogost, 2009). Sotamaa (2010) los 

define como alteraciones a medida que realiza un jugador y que pueden dar 

lugar a conversiones totales e independientes de un videojuego original. En 

ellos la experiencia depende principalmente de los participantes (Kohler et 

al., 2011), produciéndose durante el proceso de diseño o en las actividades 

conjuntas de desarrollo del producto, tales como la evaluación de decisiones, 

la implementación de ideas o la creación de un prototipo. Esto quiere decir, 

que el modding consiste en una multitud de prácticas y actividades sofisti-
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cadas y superpuestas que no son fácilmente distinguibles o categorizables. 

Scacchi (2010) los divide en cinco categorías: personalización de la interfaz 

de usuario; conversiones de juego; machinima y art mod; personalizaciones 

del juego; y hacking. En este sentido, se realizan personalizaciones en la inter-

faz como una estrategia para mejorar la experiencia de juego. Para entender 

mejor estas categorías podemos decir que los modders realizan modificacio-

nes parciales que admiten la posibilidad de añadir: 

1)  Personajes que el jugador puede manipular para cambiar su género o 

habilidades.

2) Objetos como armas y otros recursos.

3) Reglas y mecánicas de juego. 

4) Niveles y modos de juego. 

5) Escenarios. 

6) Parámetros sonoros.

Las conversiones totales crean nuevos títulos que parten de juegos ya exis-

tentes y que incluso benefician a otros jugadores porque permiten el acceso 

a un conjunto de herramientas que facilitan las modificaciones. En el caso 

de los llamados machinima, se trata de una modificación que permite a los 

jugadores contar su experiencia dentro de un videojuego y a través de una 

grabación de la sesión. Los art mod por su parte, ejemplifican experiencias de 

juego a través de la intervención, apropiación o transformación creativa del 

contenido visual original del juego.

Comunidades y espacios colaborativos 

Según Jenkins (2006), la comunidad proporciona fuertes incentivos para la 

expresión creativa y para la participación activa. Resalta que históricamente, 

hemos valorado la escritura creativa o las clases de arte, como algo que ayuda 

a identificar y formar a los futuros escritores o artistas, pero los jóvenes mere-

cen la oportunidad de expresarse a través de otros medios. En los espacios 

colaborativos, se ofrecen diferentes rutas de participación y todos son bien-
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venidos a contribuir. Las barreras relativamente bajas de la cultura participa-

tiva invitan a los participantes con diferentes habilidades a colaborar, así, los 

novatos comparten un espacio común con expertos, donde el liderazgo es 

poroso y los líderes son recursos para toda la comunidad (Gee, 2005). Rogoff 

(1994) argumenta que el aprendizaje ocurre cuando las personas participan 

en actividades compartidas con otros, con roles activos, pero a menudo asi-

métricos en la actividad sociocultural. Esta dinámica asimétrica es un factor 

crucial para el potencial creativo y la evolución de una comunidad que refleja 

la diversidad de sus participantes. Una característica que les define, es su 

apertura y diversidad, incorporada por diferentes roles (moderador, o miem-

bro), tipos de contribución (preguntar o responder) y niveles de experiencia 

(experto o novato) en un ecosistema virtual que evoluciona con sus partici-

pantes y creadores (Steinkuehler, 2006). El progreso y los logros compartidos 

por la comunidad dedicada a los juegos pueden conducir a una evolución 

espontánea de los roles, de periférico a central (Wenger, 1998), de lector a 

autor y de jugador a diseñador, contribuyendo al desarrollo de los juegos, 

estrategias (soluciones y técnicas) y activos (niveles, herramientas, personajes 

etc.). Los logros obtenidos, motivan tanto intrínsecamente como socialmente, 

y ese estado de dominio o experiencia (Bergstrom et al., 2015) hace que 

el modder sea reconocido y valioso no solo por sus logros, también por la 

oportunidad de convertirse en un guía para otros participantes menos expe-

rimentados. El modding además cubre un plano social ya que es un modo de 

participación dirigida por el usuario, que a la vez es consumidor, pero donde 

un receptor pasivo depende de la reposición continua de contenidos produ-

cidos por otros. Desarrollan proyectos que podrían decirse son experimentos 

socio-técnicos y las actividades realizadas son un medio para aprender más 

sobre tecnología, sobre un nuevo sistema de capacidades o nuevas relaciones 

de trabajo con los compañeros de equipo (Scacchi, 2010).

Diseño de juegos

El aprendizaje a través del diseño implica aprender un sistema de sím-

bolos específicos (Duncan, 2012), aplicando el método de diseño iterativo, 
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el desarrollo de la resolución de problemas y el desarrollo de habilidades 

colaborativas. Precisamente, participar en una amplia variedad de prácticas 

desarrolladas en torno a la modificación de juegos, donde es necesario parti-

cipar con otras personas que comparten los mismos intereses para completar 

objetivos, plantea que las actividades pueden implicar una extensa serie de 

actividades cognitivas: recordar, probar hipótesis, hacer predicciones o plani-

ficar estrategias. Diseñar y compartir significa además realizar una inversión 

personal en un proyecto, tomar decisiones a lo largo del proceso y evaluar el 

progreso y los resultados, tanto a nivel individual como social, buscando la 

retroalimentación de pares y otros más conocedores (Driscoll, 2005). A dife-

rencia de los entornos de programación educativa, como Scratch, el modding 

requiere de ciertas habilidades de programación. Los mods son expansiones 

de videojuegos comerciales, donde se incluyen nuevos personajes y argu-

mentos. La evolución de estos, los lenguajes de programación, así como los 

editores que permiten a los jugadores crear niveles atractivos y de aspecto 

profesional, son los responsables. Los editores son entornos híbridos entre 

los espacios de programación educativa y la práctica modding, que permite 

a los usuarios modificar y ampliar un juego ya existente. Al participar sincró-

nicamente y de forma asíncrona en la creación de juegos digitales y espacios 

de afinidad de juego, los jugadores aprenden unos de otros. Dada la comple-

jidad y profundidad de los videojuegos, la colaboración entre iguales (Slavin, 

1995) puede ayudar a los usuarios a dominarlos y lograr estrategias de diseño, 

reduciendo la carga cognitiva y facilitando el logro de objetivos mediante un 

esfuerzo compartido (Kirschner; Paas; Kirschner, 2009).

Material y métodos 

El enfoque etnográfico fue considerado la mejor opción para trazar las 

prácticas de los desarrolladores. Pretendemos situar los fenómenos observa-

dos dentro de un entramado de relaciones de gran densidad y dotarlos de 

contexto. Se ha demostrado que el enfoque etnográfico es una metodología 

confiable en estudios en educación (Street, 2014), y en estudios de jóvenes y 

medios digitales (Livingstone; Sefton-Green, 2016). La finalidad del uso de la 
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etnografía es que nos permite trascender el análisis de imágenes instantáneas 

para abordar la interpretación de las relaciones que tienen lugar dentro de 

la misma, los procesos y las posiciones que se atribuyen a los protagonistas.

Los principales instrumentos para la producción de información han sido: 

entrevistas en profundidad; la observación dentro del foro de discusión que 

utilizan; y revisión de fuentes documentales. Estudios anteriores que relatan 

experiencias han utilizado entrevistas (Postigo, 2007), como una opción de 

trazar las formas particulares que tienen los desarrolladores de realizar sus 

actividades. El trabajo de campo se llevó a cabo durante el año 2014; la edad 

de los participantes es de 18 a 24 años. Durante el proceso de recopilación 

de datos, 40 entrevistas fueron realizadas. Los participantes son varones. 

Todos ellos han estado implicados en el diseño y desarrollo de mods y 

son jugadores activos. Las modificaciones que han realizado son parciales. 

Bajo las categorías mencionadas por Scacchi (2010), los participantes no han 

realizado modificaciones de parámetros sonoros durante su actividad como 

modders.

Proceso de desarrollo y principal motivación 

Los participantes tienen como objetivo crear mods y desarrollar habili-

dades con otros. El proceso de creación en este caso inicia como un interés 

personal o como un esfuerzo personal. En este sentido, los entrevistados des-

tacan: Los proyectos requieren de mucho tiempo y de que tengas diferentes 

habilidades, así que para facilitar las cosas, participan varios, pero tu aprendes 

y mejoras. [Modder 25 años].

Han señalado que están motivados para trabajar en el mod como una 

forma de autoexpresión. A partir de las discusiones que se produjeron entre 

los participantes es posible deducir que su principal motivación no es con-

seguir experiencia en programación. Declaran que sienten un compromiso 

directo con la comunidad pero además es una manera de mostrar al mundo lo 

que saben. Podría decirse en este sentido que el modding es una motivación 

para algunos por el hecho de compartir los conocimientos. Tanto desarro-

lladores expertos como novatos manifestaron incluso confiar en el resto de 
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modders, porque ellos les apoyan en este camino y esto les ayuda a iniciar y 

continuar con el proceso. 

Organización y límites de acción 

Para tener una visión general sobre la organización del equipo de trabajo, 

puede decirse que este se divide en roles: responsables, diseñadores add-on 

y diseñadores del mod. Add-on se refiere a programas que sirven para com-

plementar funcionalidades en un videojuego. Estos roles se solapan y no son 

fijos. Sin embargo queda bien definido el nivel de experiencia de cada uno 

de ellos, por ejemplo si es experto o novato, o los tipos de contribución de 

cada uno de ellos: programar, liderar etc. Todos participan pero siempre hay 

alguien que sabe mas que otro y por eso, algunos lideran como responsables 

y otros solo preguntan. [Modder 25 años].

El modding es una tarea compleja que incluye varias fases que no quedan 

claramente definidas ya que las actividades se desarrollan dependiendo de las 

habilidades de cada persona, el tiempo con el que cuentan y la forma en que 

el equipo de trabajo organiza las tareas. En lo que hay unanimidad es en que 

el éxito depende de que todos colaboren y se impliquen: No hay una organi-

zación clara de cómo se trabaja porque depende de lo que sabe cada uno y 

del tiempo que tienes para dedicar. [Modder 24 años].

En general, los desarrolladores practican el modding para que sus prác-

ticas mejoren, y no se detecta una diferencia clara en los roles, pero si en la 

experiencia y habilidades de cada uno.

Cómo se llevan acabo las actividades y que tiempo se invierte

A pesar de que el modding implica el diseño de elementos, las actividades 

son muy diferentes y dependen de la organización de cada grupo de trabajo. 

Las prácticas se reconfiguran constantemente de manera que no existe una 

distinción clara en el trabajo. Los participantes mencionan que generalmente 

realizan tareas repetitivas.
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En la Tabla 2, se han unido los cuatro tipos de actividades descritas por los 

entrevistados, y se utiliza este marco para examinar los modos de cognición 

empleados en las prácticas. Las actividades pueden adoptar diferentes formas 

de acuerdo a los tipos de conocimientos técnicos y personas involucradas 

pero aunque sean diferentes, se pueden combinar en una actuación integrada, 

que no sigue una secuencia simple de evaluación, decisión o acción. La tabla 

resume y describe las actividades de los modders.

Tabla 2. Tipos de actividades llevadas a cabo.

Actividades descritas Descripción

Evaluar y observar las situaciones Por breves, o largos proceso de investigación.

Decidir y reflexionar las medidas 

a tomar

Tanto de forma inmediata o durante un período 

más largo de tiempo (ya sea como líder o como 

miembro de un equipo).

Seguir una acción acordada en 

equipo

Modificación, reevaluación de como y cuando será 

necesario.

Gestionar el trabajo y perfeccio-

nar habilidades

Continuar con el aprendizaje en un contexto de 

tiempo y recursos restringidos o con prioridades 

contradictorias.

Fonte: elaboración propia.

En el proceso de ensayo y error en la búsqueda de un objetivo común 

es necesario contar con jugadores para detectar posibles errores. El proce-

dimiento estándar que cubre todo el proceso de desarrollo generalmente es 

obtener retroalimentación de otros jugadores abriendo discusiones en el foro. 

Se inician por tanto estas discusiones y otros jugadores pueden proporcionar 

información sobre errores o realizar sugerencias. Este es un paso necesario 

para la mejora de las diferentes modificaciones parciales. 

En resumen, al recibir una retroalimentación ocasional los desarrolladores 

realizan las pruebas de testeo por si mismos, y como consecuencia, a menudo 

se encuentran realizando actividades que deberían de hacerse de manera 

colaborativa y externa al grupo de desarrollo. Incluso, manifiestan que empie-

zan a probar sus creaciones cuando estas son jugables. 
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Finalmente se les ha pedido indicar el tiempo que invierten en desarrollar 

estas prácticas, todos ellos respondieron una media de 15 a 20 horas sema-

nales. Al especificar la duración en el tiempo, estas horas se multiplican por 

días y meses. Han declarado además sentir un compromiso directo con la 

comunidad y ese es el principal motivo por el cual dedican horas a desarrollar 

una modificación.

Los principales resultados se pueden resumir en: 1) El proceso de crea-

ción inicia con un interés personal y como una salida creativa a inquietu-

des personales, 2) La principal motivación es la autoexpresión, compartir 

y colaborar con otros. Adquieren incluso un compromiso con ellos mismos 

pero principalmente con la comunidad, 3) La actividad y organización de los 

desarrolladores puede dividirse en roles: responsables, diseñadores add-on y 

diseñadores del mod. Estas no se solapan y tampoco son fijas, 4) Los limites 

de acción se mezclan: se altera la forma tradicional en que los fans de un 

videojuego se relacionan con el objeto y con la comunidad entorno al juego,  

5) A pesar de que el modding implica el diseño de elementos, las activida-

des son diferentes y dependen de la organización de cada grupo de trabajo. 

Las prácticas se reconfiguran constantemente de manera que no existe una 

distinción en el trabajo realizado ni los roles son percibidos con una sepa-

ración clara, 6) El momento preciso en el que se decide probar el diseño es 

cuando cuentan con algo jugable, y es decisión de todos los implicados darlo 

a conocer, 7) Dedican una media de 15 a 20 horas semanales al modding, 8) 

Se fomenta el intercambio de información y participación dentro y fuera del 

mod y se aprecia un aprendizaje distribuido. Estos resultados nos ayudarán a 

responder nuestras preguntas.

Qué se aprende desarrollando mods

El aprendizaje es en parte invisible y los encuestados no tienen concien-

cia de ello, por otro lado, el conocimiento resultante es considerado parte 

de las capacidades de cada persona en lugar de algo que se ha aprendido. 

Finalmente puede decirse que es difícil describir aspectos complejos de las 

prácticas que realizan. Sin embargo, y en base a la información aportada por 
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los entrevistados y los datos observados en el foro que utilizan, se presenta 

la Tabla 3 con una tipología que nos permite clasificar el aprendizaje infor-

mal en su contexto. El resultado son siete descriptores junto a un listado de 

competencias informales que son obtenidas por los modders. La mayoría de 

estos aspectos se siguen desarrollando con el paso del tiempo, por lo que 

preferimos describir esta tipología como abierta y en progreso, y visualizar a 

los modders en cada uno de los descriptores, como si fueran un punto en una 

trayectoria de aprendizaje permanente. 

Tabla 3. Aspectos de aprendizaje y competencias obtenidas.

Descriptor Competencias

Rendimiento y desempeño 
de tareas

Velocidad y fluidez, complejidad de tareas y problemas, 

variedad de habilidades requeridas, comunicación con 

otras personas, trabajo colaborativo. 

Conciencia y comprensión En contextos y situaciones, organización propia.

Trabajo en equipo Trabajo en equipo, trabajo colaborativo, relaciones 

sociales, planificación conjunta, resolución de 

problemas en grupo, capacidad para participar y 

promover el aprendizaje mutuo.

Funciones de cada rol Priorización, rango de responsabilidad, apoyo al 

aprendizaje de otras personas, liderazgo, rol de 

supervisión, delegación, gestión de crisis.

Investigación Investigación básica. Investigación basada en la práctica. 

Aprender a usar la teoría en una situación práctica. 

Toma de decisiones y 
resolución de problemas

Toma de decisiones grupales, análisis de problemas, 

establecer prioridades, solución a problemas 

estratégicos.

Desarrollo personal Autoevaluación, autogestión, manejo de tareas. 

Aprendizaje distribuido.

Fonte: elaboración propria.

Cómo están aprendiendo

Encontramos útil hacer dos distinciones en este punto: en primer lugar, 

separamos los procesos normales en el trabajo que realizan, durante el cual se 

produjo un aprendizaje, y a partir de procesos, que fueron introducidos con 



323

el aprendizaje como su objetivo principal. En segundo lugar, y a continuación, 

distinguimos entre procesos con cierta duración en el tiempo, desde horas, 

días o meses, y las actividades específicas de aprendizaje, que a menudo fue-

ron incrustadas en los procesos. Encontramos así, cuatro tipos de actividades:

1.  Participación individual en actividades en grupo, esto incluye el trabajo 

en equipo para lograr un resultado común y con un propósito especial.

2.  Trabajo colaborativo que permite observar y escuchar a los demás para 

participar en las actividades, o tomar conciencia de los diferentes tipos 

de conocimientos y experiencias para aprender nuevas prácticas y 

perspectivas.

3.  Trabajo en grupo, que implica el aprendizaje de cualquier aspecto a 

partir de las ideas que surgieron en conjunto.

4.  Abordar tareas desafiantes que requieren un aprendizaje mayor, y con-

ducen a una mayor motivación y confianza.

Estos procesos detectados, y el éxito de estos, depende de la calidad de 

las relaciones dadas entre los participantes. Tal como manifiesta en su estudio 

Driscoll (2005), significa además realizar una inversión de tiempo personal a 

nivel individual como social, buscando la retroalimentación de los desarrolla-

dores noveles y de los más conocedores. La cantidad del aprendizaje varia por 

persona y contexto, y plantea interrogantes importantes sobre las estrategias 

necesarias para mejorar la calidad del aprendizaje informal. Un aprendizaje 

formal mediante recursos como manuales o libros, también ocurre en los 

procesos, ya que los mooders buscan información en ellos aunque la vía 

tradicional y común para consultar dudas o datos, sea el uso de foros. Obte-

ner información y hacer preguntas son otros modos de aprendizaje que se 

extienden más allá del grupo inmediato y habitual de trabajo, utilizando chats 

y recurriendo primero que nada, a los compañeros más cercanos. También es 

posible decir que en el equipo de desarrollo existen procesos puntuales de 

tutoría o mentoría, proporcionados a los desarrolladores menos experimenta-

dos por parte de los más veteranos. 

La mayoría de las actividades de aprendizaje se integraron en los cuatro 

procesos descritos anteriormente en mayor o menor grado. Estos incluyen 
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actividades como el estudio formal, la observación, evaluación, reflexión, 

práctica, gestión y el perfeccionamiento de habilidades, tal y como se des-

cribió en la Tabla 2. Es muy importante destacar las actividades de prueba y 

error, supervisión, la resolución de problemas que puede ocurrir en un con-

texto individual o grupal, y la mayoría del tiempo. 

Este análisis sugiere incluso que se debe crear un clima grupal para el 

aprendizaje a intervalos regulares. La vida media de los grupos de trabajo 

puede disminuir si los grupos no son lo suficientemente estables y coherentes 

para desarrollar un clima de aprendizaje positivo y de trabajo rápido y espon-

táneo. Además, el estilo de gestión de los responsables, puede llegar a afectar 

el aprendizaje, y a su retención y la calidad del mismo. Aunque el trabajo 

de los responsables se solapen con otros y sus actividades no sean fijas, sus 

contribuciones y respuestas pueden influir en el resto del grupo y con ello 

motivarles o afectarles.

Conclusiones

Como se ha visto en secciones anteriores, los resultados nos muestran 

que el proceso de creación de un mod inicia con intereses personales y 

como una salida creativa a las inquietudes personales. Las principales moti-

vaciones para desarrollar estas actividades son la autoexpresión, compartir 

y colaborar con otros los productos desarrollados. Adquieren así, un com-

promiso con ellos mismos pero principalmente con el resto de la comuni-

dad. En los equipos de trabajo se fomenta el intercambio de información y 

participación dentro y fuera del mod y se aprecia, según han manifestado, 

un aprendizaje distribuido. Y los participantes adquieren muchas de sus 

habilidades simplemente imitando situaciones y procesos en línea. Con estos 

resultados, podemos decir que las personas que desarrollan mods aprenden 

a rendir y desempeñar diversas tareas, ha obtener conciencia y comprensión 

del trabajo realizado. Además obtienen diferentes habilidades para trabajar 

en equipo, realizan funciones por roles adoptados, realizan investigación, 

toman decisiones y resuelven problemas. Los cuatro tipos de actividades que 

hemos detectado y que permiten clasificar la forma en como están apren-
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diendo los participantes son: 1) Participación individual en actividades en 

grupo; 2) Trabajo colaborativo; 3) Trabajo en grupo; 4) Abordar tareas desa-

fiantes que requieren un aprendizaje mayor. Estos incluyen actividades como 

el estudio formal, la observación, evaluación, reflexión, práctica, gestión y 

el perfeccionamiento de habilidades. Estos resultados y modos de aprendi-

zaje ejemplificados en el aprendizaje informal pueden ser relevantes para 

implementar en el sistema educativo formal, como nuevas formas de lograr 

un objetivo curricular.

Como trabajo futuro, nos planteamos ampliar la descripción de las acti-

vidades con la intención de llegar a desarrollar una taxonomía que pueda 

ayudar en la educación superior. Las actividades nos trazan un camino útil 

que sin embargo debe ampliarse y probarse con más situaciones y procesos. 

Este tipo de análisis deberá confrontar además otras situaciones para verificar 

o ampliar el análisis. 
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Introdução

Perante a prática transmedia de que os estudantes são já nativos, como 

enquadrar essa experiência por vezes apenas intuitiva em objetivos de apren-

dizagem que contribuam para a literacia digital em contexto educacional? E 

como ligar matérias tão díspares como a proficiência comunicativa na Língua 

Portuguesa e nas Ciências Físicas e Químicas?

Tratando-se de formar futuros educadores de infância e professores do 

1o ciclo (Licenciatura em Educação Básica, da Escola Superior de Educação 

do Instituto Politécnico de Santarém), cujo conhecimento terá sempre de ser 

holístico e integrado, com uma ligação estreita entre Ciências e Humanidades, 

tratava-se também de desenvolver as competências digitais dos estudantes 

de um primeiro ano de licenciatura. Apesar de este ser um grupo etário de 

nativos digitais (Negroponte, 1995; Prensky, 2001), tem-se verificado que a 

sua proficiência nos vários dispositivos e aplicações multimédia nem sem-

pre reverte para uma aprendizagem mais efetiva. Os estudantes comunicam 

à vontade nos ambientes móveis das redes sociais, mas quando se trata de 

aprendizagem com metas claras (avaliações, prazos e procedimentos) revelam 

problemas de autonomia e fluência digital (Maia e Carmo, 2018a) que só a 

prática faz emergir.

O termo “fluência” é a qualidade ou estado de “fluente”, que no Dicionário 

Priberam da Língua Portuguesa é assim descrito: “que corre fácil e abundante-

mente; fluido; natural; espontâneo”. Aplicando o termo ao digital, entendamo-

-lo de forma ampla como a capacidade ou competência para desempenhar 

tarefas de forma efetiva em ambientes digitais com facilidade (Jones-Kavalier; 

Flannigan, 2006).

A caracterização da atividade como “interdisciplinar” remete para todo o 

quadro teórico em que se insere o conceito de “interdisciplinaridade”, com 

uma história já longa e abordagens diversas.

Morin (1994), Fourez (2001, 2003), Pombo (2005, 2008), Fazenda (1994, 

2001, 2003) e Sommerman (2005) caracterizam o movimento de integração e 

diálogo entre as diferentes áreas das ciências, desde a institucionalização da 

organização disciplinar no século XIX até aos seus múltiplos desenvolvimen-

tos ao longo do século XX.
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O termo “interdisciplinaridade” surge com mais intensidade no âmbito da 

epistemologia das ciências na segunda metade do século XX, caracterizado 

pela hiperespecialização, fragmentação de conceitos e conceções teórico-

-metodológicas redutoras dos objetos disciplinares (Sommerman, 2005). 

Pombo refere que “interdisciplinaridade” “é uma palavra que persiste, 

resiste, reaparece. O que significa que nela e por ela algo de importante se 

procura pensar” (2008, p. 15). De entre os vários investigadores do conceito, 

cujos caminhos não se pretende aqui referenciar de forma exaustiva, destaca-

-se a perspetiva de Fazenda (1994, 2003), que identifica “interdisciplinaridade” 

como “integração de disciplinas” – cujas fronteiras são postas em questão pela 

complexidade crescente da realidade (Morin, 1994) – e doravante precisam de 

estabelecer canais de comunicação e colaboração que possibilitem a constru-

ção de referenciais teórico-metodológicos mais ampliados sobre as situações 

e problemas da realidade. Fazenda sublinha que a interdisciplinaridade se 

desenvolve a partir do desenvolvimento da própria disciplinaridade, de forma 

reflexiva, dialógica e relacional. “Ela é a arte do tecido que nunca deixa ocor-

rer o divórcio entre seus elementos, construindo um tecido bem trançado e 

flexível” (Fazenda, 2003, p. 29).

Fourez (2001) entende interdisciplinaridade como a “construção de ilhas 

de racionalidade”, deslocando o conceito de conhecimento como acumulação 

de evidências observáveis e reprodutíveis para o reposicionar como processo 

humano de atribuição de significados.

Para Sommerman existem diferentes tipos ou modalidades e graus de inter-

disciplinaridade: a de tipo pluridisciplinar (centrífuga ou fraca) e interdiscipli-

naridade forte (centrípeta); e a interdisciplinaridade de tipo transdisciplinar.  

A primeira aparecerá quando “o predominante nas equipes multidisciplinares 

for a transferência de métodos de uma disciplina para a outra ou uma série de 

monólogos justapostos” (Sommerman, 2005, p. 63). Já a interdisciplinaridade 

forte acontecerá quando predominar a “transferência de conceitos e quando 

cada especialista não procurar apenas instruir os outros, mas também receber 

instrução e (...) houver diálogo” (Sommerman, 2005, p. 63).

Estes diferentes tipos ou graus de interdisciplinaridade não apresentam 

fronteiras estanques e mobilizam trocas intersubjetivas dos diferentes especia-

listas, que presumem o reconhecimento dos saberes teóricos, práticos e exis-
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tenciais do outro (Sommerman, 2005). A sua ocorrência dependerá do “polo 

ou prefixo que se enfatizar, da complexidade menor ou maior do problema 

que se quiser resolver e dos sujeitos que constituírem o grupo de pesquisa e 

de ação” (Sommerman, 2005, p. 66).

É nesta perspetiva de “interdisciplinaridade forte”, que tem em conta o 

quadro epistemológico do conceito, que se situa a atividade aqui descrita.

A metodologia

A atividade interdisciplinar foi implementada no 1o semestre do ano letivo 

2017/2018 com a turma de 1o ano da Licenciatura em Educação Básica. Foram 

envolvidos nesta ação 45 estudantes (44 do género feminino e um do género 

masculino), com idades compreendidas entre os 17 e os 36 anos, que frequen-

tavam as unidades curriculares (UC) de Comunicar em Língua Portuguesa 

(CLP) e Ciências Físicas e Químicas (CFQ). Posteriormente, foi aplicado um 

questionário individual online aos estudantes no sentido de compreender 

as suas perspetivas sobre a atividade. O balanço desta intervenção foi ainda 

complementado com elementos registados pelas docentes durante a realiza-

ção da atividade e pela análise das produções dos estudantes.

A experiência, aqui relatada, pretendia introduzir uma abordagem inova-

dora de ensino, por isso, importa conhecer o ponto de vista dos participantes 

(Cohen; Manion; Morrison, 2000). De acordo com Ponte (2002), numa inves-

tigação sobre a própria prática cabe ao professor interpretar os modos de 

pensar e as dificuldades dos alunos, contribuindo para a transformação da sua 

ação e para o seu desenvolvimento profissional.

Tratando-se de uma metodologia qualitativa, em que se pretende com-

preender as perspetivas dos inquiridos, optou-se por um questionário com-

posto de questões fechadas (com hipóteses pré-definidas de resposta) e por 

algumas questões abertas. A integração de questões de resposta aberta visou 

a obtenção de informação qualitativa descritiva e contextualizada (Bogdan; 

Biklen, 1994; Hill; Hill, 2008; Miles; Huberman, 1994). Para o tratamento das 

respostas, recorreu-se à análise de conteúdo de onde emergiram as categorias 

de análise (Bardin, 2008).
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O exercício

Partindo do interesse recente pela ciência forense, uma área interdiscipli-

nar que envolve física, biologia, química, matemática e várias outras ciências 

de fronteira com o objetivo de dar suporte à investigação judiciária (Che-

mello, 2006, p. 2), muito potenciada pela abundância de séries televisivas 

em que o assunto é central, foi desenhada uma atividade didática que con-

sistiu na investigação em torno de um caso de homicídio fictício. De um lado 

(na unidade curricular Comunicar em Língua Portuguesa, CLP), os estudantes 

tinham de praticar a construção de uma narrativa credível, com construção 

de personagens, intriga e determinados vestígios os quais, do outro lado (na 

unidade curricular Ciências Físicas e Químicas, CFQ), aprenderiam a analisar 

em laboratório. O exercício estruturou-se em quatro etapas, que culminaram 

num “Julgamento” em tribunal, onde cada grupo assumiu papéis diferentes 

(cientista forense, procurador, advogado de defesa ou júri), aprofundando as 

suas competências de discurso argumentativo. O envolvimento dos estudan-

tes em práticas de argumentação científica, nomeadamente acerca dos resul-

tados de uma investigação, promove não só o interesse e o entusiamo pela 

aprendizagem, mas também para a construção dos conhecimentos e para o 

desenvolvimento de capacidades de argumentação (Duschl; Osborne, 2002; 

Osborne, 2010; Palmer, 2007).

Alguns estudantes apresentavam muitas dificuldades na aprendizagem dos 

conteúdos da Física e da Química – tendo em conta que a maioria não fre-

quentou disciplinas nestes domínios desde o 3o Ciclo do Ensino Básico – às 

quais se somavam algumas atitudes negativas relativamente às ciências, decor-

rentes de experiências de ensino anteriores, como demonstram os resultados 

do questionário de diagnóstico aplicado aos estudantes no início do semestre. 

Assim, a implementação de uma estratégia didática com recurso ao tema da 

química forense constituiu uma oportunidade de despertar o interesse e a 

curiosidade dos alunos e fomentar uma aprendizagem mais significativa dos 

conteúdos científicos. 

Com a UC (unidade curricular) Ciências Físicas e Químicas, pretende-se 

que os estudantes sejam capazes de: compreender fenómenos e conceitos-

-chave da Física e da Química; analisar dados recolhidos e interpretar resulta-
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dos de um procedimento experimental à luz de um determinado modelo ou 

quadro teórico; argumentar de forma científica, utilizando um discurso lógico 

e racional que evidencie um pensamento crítico; evidenciar uma cultura cien-

tífica avançada, através da integração de conhecimentos científicos relevantes 

para a interpretação de fenómenos e a resolução de problemas do quotidiano. 

Face aos objetivos apresentados, o exercício proposto aos estudantes, em 

articulação com a UC Comunicar em Língua Portuguesa, visa desenvolver 

capacidades inerentes à metodologia científica, nomeadamente: a colocação 

de questões; a planificação e execução de experiências; a recolha e a interpre-

tação de dados; o trabalho em equipa; a formulação de explicações; a argu-

mentação a partir da evidência; e a comunicação da informação.

A UC de CLP tem os seguintes objetivos de aprendizagem: analisar, inter-

pretar e sintetizar informação lida/ouvida; analisar discursos do quotidiano 

(nomeadamente dos média); consolidar e desenvolver conhecimentos espe-

cíficos de uma das áreas disciplinares que constituem o núcleo de uma Edu-

cação Básica (Português), permitindo identificar necessidades de aquisição 

e/ou consolidação de conhecimentos fundamentais para a compreensão e 

uso da língua; expressar-se oralmente e por escrito de forma correta e ade-

quada; comunicar ideias, problemas e soluções para públicos diversificados, 

evidenciando um conhecimento ajustado das variáveis implicadas nos usos 

da língua; argumentar e sustentar fundamentadamente uma ideia ou projeto, 

evidenciando um conhecimento ajustado da dimensão argumentativa da lin-

guagem; recorrer criticamente a diversas fontes de informação.

Se para a consecução dos três primeiros objetivos se pretende que os alu-

nos adquiram e conheçam aspetos teóricos que contribuam para uma inter-

pretação da informação lida e ouvida, reconhecendo diferentes “normas”, sem 

esquecer as especificidades resultantes da utilização de suportes digitais, para 

os últimos quatro é relevante que aprendam a distinguir usos e registos orais 

dos escritos e que adquiram conhecimentos acerca das novas regras de orto-

grafia, sabendo usar adequadamente tempos verbais, advérbios e adjetivos em 

diferentes contextos discursivos e demonstrando capacidade de aceder segura 

e criticamente à informação, conseguindo criá-la e partilhá-la.

Tendo em conta as fragilidades no conhecimento linguístico dos alunos, 

apontadas por estudos efetuados pelo Ministério da Educação à saída do 
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secundário e detetados à entrada do 1o ciclo do ensino superior, a UC desen-

volveu uma série de atividades destinadas a promover momentos de reflexão 

sobre a estruturação do pensamento e do raciocínio lógico e, consequente-

mente, a possibilitar a realização de exercícios de reflexão acerca do produto 

escrito e oral. Os estudantes realizaram um conjunto de atividades escritas 

e orais, tanto individualmente como em grupo, que mobilizava mecanismos 

linguísticos, sociolinguísticos e pragmáticos para um uso adequado do portu-

guês em diferentes contextos de comunicação.

A articulação com as TIC (tecnologias de informação e comunicação), 

embora não seja objetivo desta disciplina, foi sempre uma constante, através 

da construção e apresentação de documentos multimédia na plataforma digi-

tal Moodle (Figura 1).

Figura 1. Recorte da disciplina Comunicar  

em Língua Portuguesa na plataforma LMS Moodle.

Fonte: elaboração própria.

Na parte final desta UC os estudantes estavam, pois, já com alguma prática 

de aprofundamento das competências de escrita e oralidade. No último mês 

do semestre, capitalizou-se a atração pela ciência forense atrás mencionada, 

juntando-lhe o interesse pelo mistério e resolução de crimes através de narra-



336

tivas bem contadas. A escrita foi trabalhada intensivamente, começando pela 

correção gramatical e ortográfica, pontuação, eliminação de repetições, enri-

quecimento de vocabulário, entre outros aspetos relevantes para a construção 

de uma boa narrativa. Através do uso de várias das técnicas da Escrita Criativa 

(Carmelo, 2012), os estudantes tiveram oportunidade de compreender e prati-

car as várias tipologias textuais: do texto poético ao descritivo ou informativo, 

do narrativo ao argumentativo.

Investigação criminal nas aulas de Química

A atividade “Investigação criminal nas aulas de Química” começou a ser 

dinamizada através do Moodle, tendo sido criado previamente um website 

(<http://cfqeses.wixsite.com/eseslabcrime>) que fazia a introdução à Química 

Forense e indicava todas as etapas da investigação: a construção da “história 

do crime”; o estabelecimento do “perfil dos suspeitos”; o “laboratório crimi-

nal”, com um guião relativo à preparação das atividades laboratoriais; e, por 

fim, o “julgamento” (Figura 2).

Figura 2. Recorte da disciplina Ciências Físicas  

e Químicas na plataforma LMS Moodle.

Fonte: elaboração própria.
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A primeira etapa da atividade no âmbito da UC de Ciências Físicas e Quí-

micas consistiu na realização de uma webquest sobre técnicas laboratoriais 

utilizadas na ciência forense e na produção de um relatório. A cada grupo de 

estudantes foi atribuído um tema de pesquisa diferente (Figura 3).

Figura 3. Recorte do website “Investigação criminal nas aulas de Química”  

(<http://cfqeses.wixsite.com/eseslabcrime>).

Fonte: elaboração própria.
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A segunda etapa, intitulada “Laboratório criminal”, envolveu a realização 

de trabalho laboratorial ao longo de duas aulas de 120 minutos. Tendo por 

base o perfil dos suspeitos elaborado pelos estudantes, as amostras foram 

preparadas no laboratório de modo a que os resultados do trabalho apontas-

sem para dois possíveis suspeitos. Recorrendo aos resultados das pesquisas 

realizadas e ao guião fornecido pela docente, as estudantes prepararam pre-

viamente a aula realizada em laboratório.

Enquanto na UC Ciências Físicas e Químicas as duas turmas envolvidas iam 

aprendendo e testando as diversas técnicas de análise forense das “provas” 

que teriam de constar da “história do crime” – impressões digitais, vestígios 

de solo e amostras de cabelo –, na UC de Comunicar em Língua Portuguesa 

construía-se a narrativa. A construção de personagens e contextos (Seria o 

vilão homem ou mulher? Jovem ou adulto? Alto ou baixo? Com que coordena-

das familiares e sociais?), assim como os fios da trama narrativa, envolveram 

profundamente os estudantes, até porque estava em causa a eleição da melhor 

história, por votação online (Figura 4), que seria a que viria a ser trabalhada 

no “julgamento” final.

Surgiram enredos de tipos muito diversos. Desde o uso da história das 

instalações da própria instituição (que já albergou um convento religioso, 

um liceu), ao clássico trio amoroso, percursos de ambição profissional desen-

freada, uso de drogas ou conflitos em cenário prisional, os estudantes revela-

ram uma notável veia criativa.

Após a eleição (renhida) da melhor “história do crime” em cada uma das 

turmas, foram dadas orientações para a construção dos argumentos (Figura 

5), com recurso à ferramenta digital Padlet.



339

Figura 4. Recorte da disciplina Ciências Físicas  

e Químicas na plataforma LMS Moodle.

Fonte: elaboração própria.
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Figura 5. Recorte do Padlet criado para apoiar a construção dos argumentos.

Fonte: elaboração própria.

Em seguida, preparou-se o “julgamento”, etapa que tinha como obje-

tivo central a prática do discurso argumentativo. Depois de analisadas em 

laboratório todas as provas recolhidas no “local do crime”, procedeu-se à 

elaboração das alegações que sustentassem a formalização da acusação de 

um suspeito e a concretização do “julgamento” em “tribunal”, o que envol-

veu também alguma aprendizagem relativamente aos elementos básicos do 

processo judicial.

Nesta etapa cada grupo teve um papel distinto, de entre quatro tipos de 

participantes, de acordo com o trabalho desenvolvido por Wheeler, Maeng e 

Smetana (2014). O dos cientistas forenses, em que cada membro represen-

tava um cientista forense especializado em cada uma das técnicas de labo-

ratório (impressões digitais, vestígios de solo e análise de cabelos), deveria 

redigir um relatório antes do “julgamento” (submetido no Moodle) no qual 

apresentasse evidências sólidas para constituir arguido um dos suspeitos 

e fundamentasse as suas conclusões. Neste passo foi particularmente rele-

vante a aquisição de competências de recurso crítico a diversas fontes de 

argumentação, nomeadamente científicas, assim como as de saber argumen-
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tar e sustentar fundamentadamente um ponto de vista (visto que existem 

diferentes técnicas para analisar cada um destes vestígios e com diferentes 

graus de fiabilidade).

O segundo grupo, que representou o procurador, era responsável pela 

acusação em tribunal do suspeito, tendo que redigir previamente (também 

via Moodle) um guião de questões a colocar aos cientistas forenses e as 

alegações finais.

O terceiro grupo representava o advogado de defesa, assumindo a defesa 

do principal suspeito, tendo, para tal, que preparar questões e argumentos 

que colocassem em causa a recolha e análise das provas realizadas pelos 

cientistas forenses.

Por fim, ao quarto grupo coube a função de júri, responsável pela delibe-

ração de condenação (ou não) do réu, o que incluiu igualmente a apresenta-

ção de um relatório com os argumentos que fundamentaram a sua decisão e 

implicou o estudo aprofundado dos prós e contras de cada uma das técnicas 

laboratoriais discutidas em tribunal.

Durante o “julgamento” as professoras assumiram o papel de juízas, o 

que permitiu organizar a discussão e garantir a participação de todos os 

grupos.

A importância da etapa final da atividade – o tribunal – em termos de 

objetivos científicos e pedagógicos esclarece o título deste capítulo. Anato-

mia de um Crime é um filme de Otto Preminger, estreado em 1959, belís-

simo, a partir do livro de John D. Voelker (advogado e depois magistrado) 

com base num caso real, em que a finura e relevância da argumentação e 

dos diálogos em tribunal são peças-chave para a força que o transformou 

num clássico da história do Cinema.

A preparação do “julgamento” foi complexa e trabalhosa, gerando dis-

cussões apaixonadas e mudanças de direção, mas, sobretudo, implicou a 

preparação de uma argumentação, sabendo construir premissas e defender 

um ponto de vista – científico e retórico –, algo muito diferente da simples 

“opinião” em que os discentes parecem viciados nas redes sociais, que se 

resume frequentemente a likes e emojis. Além disso, implicou a resolução 

de problemas, muitos deles decorrentes das plataformas digitais em que 

também decorria o exercício.
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Resultados

De acordo com as respostas dos estudantes ao questionário de avaliação 

da UC de Ciências Físicas e Químicas, aplicado no final do semestre, a maioria 

considerou que a atividade contribui para a motivação (concordo totalmente 

– 42,4%; concordo – 48,5%) e para a aprendizagem (concordo totalmente – 

54,5%; concordo – 36,4 %). Os estudantes enumeraram diversas vantagens na 

realização desta atividade, nomeadamente no que concerne à motivação e ao 

interesse suscitado, à aprendizagem dos conteúdos, à oportunidade de deba-

ter e argumentar, e à articulação entre unidades curriculares.

Um estudante referiu que esta atividade é “diferente e que desperta o inte-

resse dos alunos” (E22), uma ideia partilhada com cerca de 22% dos inquiri-

dos. Mas a vantagem mais destacada pelos inquiridos (cerca de 66%) foi o seu 

potencial para a aprendizagem: de novos conhecimentos sobre conteúdos e 

técnicas laboratoriais; através do aprofundamento e da consolidação de con-

teúdos; através da concretização prática de técnicas laboratoriais. Referindo-

-se, em particular, ao tema da atividade, alguns estudantes mencionaram que 

ficaram a “perceber como funciona uma investigação criminal e tudo o que 

implica” (E19), “os processos que se realizam num caso de homicídio” (E24) 

e os “julgamentos” (E17). Três inquiridos sublinharam “o facto de [a ativi-

dade] relacionar duas unidades curriculares bastante diferentes” (E2) como 

uma importante vantagem desta atividade, ao que uma estudante acrescentou 

a autonomia e o contributo de ideias para o seu futuro trabalho com alu-

nos: “Esta atividade contribuiu, imenso, para desenvolver um trabalho mais 

autónomo. Em relação à atividade em si, permitiu-me reter algumas dicas 

de trabalhos a realizar em aula, com os meus futuros alunos. Juntando o útil 

ao agradável, trabalhámos simultaneamente duas disciplinas, colocámos em 

prática técnicas laboratoriais com investigações prévias acerca das mesmas e 

ainda nos divertimos” (E15). De referir, ainda, que quatro estudantes enalte-

ceram o debate e a argumentação de ideias como uma importante mais-valia 

desta atividade.

No questionário foi solicitado aos estudantes que fizessem um balanço 

sobre a atividade, apontando o que correu melhor e o que correu menos bem. 

Quanto aos aspetos positivos, a generalidade dos inquiridos elegeu a compo-
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nente experimental concretizada em sala de aula (34,4%) e a simulação do jul-

gamento. Alguns estudantes referiram novamente o interesse que a atividade 

despertou e as aprendizagens desenvolvidas (“Aprendizagem do discurso 

argumentativo juntamente com o científico” – E6; “ser um tema interessante 

que ajuda na aprendizagem e na consolidação da matéria de duas discipli-

nas” – E9). Conforme salientou um dos inquiridos, “apesar das dificuldades 

sentidas por todos nós na elaboração dos argumentos utilizados na defesa de 

cada técnica, acho que desenvolvemos um trabalho positivo no final desta ati-

vidade” (E10). Com efeito, alguns estudantes reforçaram a necessidade de um 

bom trabalho de pesquisa sobre técnicas laboratoriais e de preparação para o 

julgamento para o sucesso da atividade. A análise das respostas dos inquiridos 

permitiu identificar duas referências à história do crime e à cooperação entre 

grupos. Ainda no que toca aos aspetos positivos da atividade, um estudante 

destacou “o esclarecimento de dúvidas dado pela docente” (E20), e outro “a 

relação criada entre o grupo para a defesa no dia do debate” (E7).

O cruzamento das respostas dos estudantes relativamente aos aspetos que 

correram menos bem ao longo da atividade e de suas sugestões de melhoria 

da atividade permitiu verificar que as dificuldades dos estudantes se centram 

na pesquisa de informação online, na organização do trabalho de grupo, na 

gestão do tempo e na compreensão das tarefas a realizar. A pouca autonomia 

revelada pelos estudantes, a que se somou a pressão com o aproximar do 

fim do semestre e o facto de optarem frequentemente por procurar esclare-

cer dúvidas junto de outros colegas em vez de falarem diretamente com as 

docentes conduziram a alguma confusão e, em consequência, a que se sen-

tissem mal preparados para a etapa final da atividade – o julgamento. A este 

respeito, um estudante considerou que o que correu menos bem se deveu a 

“muita pressão contra o tempo, alguma confusão inicial e o facto de ter sido 

uma atividade muito em cima das frequências e apresentação de trabalhos” 

(E30). Para ultrapassar estas dificuldades, um estudante propunha: “apenas 

uma melhor comunicação professor-aluno e vice-versa. Pois, pelo que me 

apercebi, a nossa turma sentiu mais dificuldade na realização de um trabalho 

autónomo, sentindo por vezes receio em falar com a professora. No entanto, 

é perfeitamente compreensível devido ao facto de o 1o semestre ser uma fase 

de ‘habituação’” (E15). 
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Quase metade dos inquiridos mencionou a difícil gestão do tempo (46,9%), 

o que nos leva a considerar a hipótese de, em futuras edições da atividade, 

despender mais tempo para apoiar os estudantes na realização da pesquisa 

e na preparação da argumentação. Apesar de todas as orientações terem 

sido apresentadas em aula e disponibilizadas na plataforma Moodle e no 

site criado para o efeito, face às dificuldades manifestadas pelos estudantes, 

será também de equacionar disponibilizar mais tempo de aula para clarificar 

aspetos relativos às tarefas a desenvolver e até mesmo, seguindo a sugestão 

de um estudante, organizar uma aula com a presença das duas professoras. 

Alguns aspetos focados pelos estudantes relativos à organização da atividade 

merecem também ser revistos numa nova aplicação da atividade, tais como: “A 

distribuição dos grupos ser feita depois de se saber qual o grupo que venceu 

com a história” (E9), garantindo que o grupo vencedor não coincida com o 

papel de procurador nem de advogado de defesa; a criação e análise da his-

tória na UC de Comunicar em Língua Portuguesa não deve coincidir com a 

realização das atividades experimentais.

A generalidade dos estudantes afirmou que esta atividade contribuiu para 

a sua motivação e para aumentar os seus conhecimentos e aprender procedi-

mentos laboratoriais. Não é, por isso, de espantar que, quando questionados 

sobre a atividade realizada na UC de Ciências Físicas e Químicas que mais 

estimulou o seu interesse, esta tenha sido a segunda atividade preferida dos 

estudantes (57,6%), a par com a exploração de simulações virtuais.

Conclusões

Tratou-se quase de um “quebra-cabeças” que, além do aparente exotismo 

de ligar disciplinas tão díspares – o que de início causou estranheza –, provo-

cou um forte empenhamento das turmas que, ao longo do processo, manifes-

taram sérias dificuldades de literacia digital e autonomia de aprendizagem. 

O “julgamento” foi marcante para os estudantes, tendo gerado alguma 

ansiedade e suscitado momentos de acesa discussão. A satisfação de alguns, 

por conseguirem sustentar bem as suas ideias ao refutar as dos outros, con-

trastou com o desespero de outros, que não conseguiram contra-argumentar. 
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A dificuldade revelada pela maioria dos estudantes para esgrimir argumen-

tos durante o “julgamento” parece indicar que tiveram poucas oportunidades 

ao longo da educação formal para participar neste tipo de atividade e para 

desenvolver competências de argumentação científica, reforçando a ideia de 

que a argumentação e o debate estão ausentes das aulas de ciências (Osborne, 

2010; Sadler, 2006). Nesta atividade os estudantes tiveram oportunidade de 

criticar a argumentação de outros e de rever a sua própria, possibilitando, 

assim, a ampliação dos seus conhecimentos. Mas, para que este tipo de prática 

venha a ser adotado nas escolas, de acordo com Sadler (2006), é fundamental 

ser promovido e fomentado na formação inicial de professores.

No final, contudo, acabou por resultar numa atividade de que os alunos 

reconhecidamente gostaram e que forneceu às docentes pistas de melho-

ria e caminhos de superação das dificuldades observadas. Além de reforçar 

a importância de ligar ciências exatas e humanidades, conhecimento e soft 

skills, competência(s) e empatia (Goleman, 2011), focou-nos especialmente 

no papel que, precocemente, devem ter as tecnologias digitais na formação 

de futuros professores, “condenados” a novas gerações cada vez mais tecnoló-

gicas… não sendo algo tão evidente, em especial em alunos de primeiro ano.

Neste contexto, julgamos ser decisivo colocar o foco na geração que 

estamos a ensinar. Trata-se de uma geração tecnoformada, zappante (que 

estuda a ouvir música nos auscultadores ao mesmo tempo em que vê tele-

visão, tecla e interage no computador) e sem aptidão para a linearidade. 

Uma realidade que contrasta em absoluto com as estruturas do Ensino 

Superior, ainda profundamente analógicas, rígidas e hierárquicas (Maia 

e Carmo, 2018b). 

Segundo Prensky (2006), ensinar sem recurso à variedade de ferramentas 

digitais que os estudantes têm à sua disposição faz tanto sentido como ensinar 

um canalizador sem a chave inglesa. O professor deve, por isso, aproveitar a 

mestria dos estudantes na utilização destas ferramentas. Tapscott e Williams 

falam da “Geração Net”, nascida entre 1977 e 1996, que já cresceu online e:

 Traz uma nova ética de abertura, participação e interatividade aos locais de tra-

balho, comunidades e mercados. (...) Representa a nova raça de trabalhadores, 

estudantes, consumidores e cidadãos. Encare-os como o motor demográfico da 
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colaboração e o motivo por que a tempestade perfeita não é um simples relâm-

pago, mas uma tempestade persistente que vai ganhar força à medida que eles 

amadurecerem. (...) Estes jovens crescem a interagir uns com os outros. Em vez de 

serem recipientes passivos da cultura de consumo de massas, a Geração Net passa 

o seu tempo a procurar, a ler, a analisar, a autenticar, a colaborar e a organi-

zar (tudo, desde os ficheiros MP3 a manifestações de protesto). A internet torna 

a vida uma colaboração contínua e maciça, e esta geração adora isso (Tapscott; 

Williams, 2007, pp. 56-57, grifos das autoras).

Falta produzir os instrumentos de um ensino superior mais adequado às 

necessidades dos seus destinatários. O uso pedagógico das tecnologias que 

os estudantes mais usam e gostam, o fomento da aprendizagem interdiscipli-

nar e colaborativa parecem-nos, pois, ser o caminho para formar cidadãos 

mais completos e aptos a lidar com a drástica mudança que o século XXI nos 

propõe.
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Nos últimos anos, a relação com o conhecimento tem passado por pro-

fundas transformações, devido à expansão das tecnologias digitais e 

das redes de comunicação interativas. A maioria das pessoas tem ex-

perienciado intenso uso dessas tecnologias, o que tem afetado direta-

mente as suas estruturas mentais e sociais. As capacidades cognitivas 

dos sujeitos, nessas sociedades grafocêntricas digitais, passam a exigir 

novos e diferenciados processos de ensino-aprendizagem. Tal clareza 

exige, então, distintas perspectivas de análises sobre o mundo educa-

cional, que está bem diferente ― perante novos públicos, novas neces-

sidades e novas possibilidades.

Sendo um tema emergente e embrionário, ainda são muitas as lacunas 

da literatura científica da área, carecendo de novas reflexões e estudos. 

Assim, a presente obra busca contribuir com discussões de temáticas 

pontuais e necessárias para essa nova visão da educação, que bus-

ca nos seus estudantes o desenvolvimento de competências variadas, 

interdisciplinares, adequadas às demandas do presente milênio. Este 

livro visa atender aos interesses de quem pensa ou faz educação de 

qualidade, explorando as potencialidades das tecnologias emergentes.
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